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Dherick Andrew Lima Campos 
 
 

Competência é poder. Também é responsabilidade, obrigação pública. 

Ensinar competências costuma ser o tema mais desafiador das aulas de Direito 

Constitucional. Os alunos costumam se queixar de que o tema é difícil demais para 

aprender. Muitos detalhes. Abstrato demais. Cheio de exceções. Pontos a decorar. 

Não bastasse isso, os conceitos são confusos. A jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal (STF) oscila bastante, o que o torna ainda mais complexo.  

De fato, precisamos reconhecer que não é simples. A estrutura brasileira 

conta uma divisão horizontal e vertical (Ferraz Júnior, 1995). Divide-se, ainda, em 

duas searas. Competências administrativas atribuídas à gestão pública. 

Competências legislativas para a edição de normas (Bercovici, 2008). Parte delas, 

compartilhadas. Outra parte, restrita a um ente. O STF, ainda, tem uma atuação 

decisiva nos contornos sobre competência, variando em contextos específicos como 

a pandemia de covid-19 (Godoy, Trajan, 2023). Já seria bastante intricado, mas ao 

inserir o debate sobre normas legislativas gerais e específicas, definidas no artigo 24 

da Constituição de 1988 (Moreira Neto, 1988; Tavares, 2011), os alunos reviram os 

olhos e se revoltam. É impossível! Relatam que têm pesadelos com este tema. 

Com calma, eu e meus monitores costumamos explicar que, sem entender 

competências, nenhum jurista vai muito longe. Sem saber quem é competente, não 

se saberá para quem pedir algo. Além disso, é só neste conteúdo que dá para 

entender o que pode ser pedido. Competências enumeradas e competências 

residuais. Só quem sabe competências exerce direito a sua cidadania. Identifica as 

fraudes de promessas políticas, de quem nem ao menos detém atribuição para 

exercê-la. O vereador que promete aumentar a pena de um crime. O deputado federal 

que se elege afirmando que fará a bomba atômica. Em outras palavras, é entendendo 

o difícil sistema de competência que o cidadão pode brigar de fato pelos seus 

direitos. Exigir ação de quem é o responsável. Cobrar as pessoas corretas. 

                                                     APRESENTAÇÃO  
O FEDERALISMO ABRINDO CAMINHO PARA MAIS DIRETOS  



 
Conquistar mais direitos por lei, que não se limitam às normas da esfera 

federal. Então, como não dá para fugir das competências. É melhor encarar seus 

meandros com coragem. 

Temos enfrentado este e outros desafios no Centro Universitário de Brasília - 

Ceub. No primeiro livro editado, questionamos os limites e as possibilidades da 

separação de poderes. Percebemos, em cada caso, a relação entre poderes, e a 

colaboração também, como instrumentos legítimos de um dialógico entre poderes 

como controle recíproco (Cirne, Silva, Colnago, 2021).  Nos anos seguintes, ante os 

excessos de alguns poderes, voltamos os olhos para as propostas de emendas 

constitucionais em tramitação no Congresso Nacional. Apoiando o debate 

parlamentar, entendemos que seria viável ajustar o equilíbrio de forças entre os 

poderes com reformas na Constituição (Cirne, Silva, Colnago, Veiga, 2023). Na 

última publicação coletiva, avaliamos projetos de lei para conectar o debate 

legislativo com os direitos fundamentais que contam com uma jurisprudência 

consolidada nas decisões do STF. Quisemos influir, como estudiosos, no processo 

legislativo (Cirne, Martins, Roselli, 2025). Nesta oportunidade, pensamos que o 

condomínio legislativo que ocorre nas competências concorrentes (Tavares, 2011) 

seria uma excelente oportunidade de pesquisa.   

Geralmente, no primeiro dia 

 quantos alunos já foram à visita 

guiada do Congresso Nacional. Impressiona que, em média, a metade deles, mesmo 

que nascidos em Brasília, reconheça jamais ter estado lá. E olhe que o Congresso 

Nacional fica a aproximadamente 5 quilômetros do Ceub. Essa lacuna de conhecer o 

Poder Legislativo federal costuma ser suprida nesta disciplina.  

Nos últimos anos, acrescentamos uma nova pergunta aos debates da sala de 

aula. Ao tratar de entes federativos, questionamos se alguém conhece uma lei 

distrital. Isso mesmo. Não examinamos se algum discente foi até a Câmara Distrital, 

o nosso legislativo híbrido subnacional. A ideia era achar uma norma distrital que 

tivesse impacto na vida deles. Como resposta, muitas vezes nenhum aluno consegue 

arriscar um exemplo. No máximo, três pessoas, de uma turma de 60 alunos, 

levantam as mãos. As normas distritais não são conhecidas. Menos ainda os projetos



 
de lei que tramitam por lá (Roselli, Silva, Cirne, 2026) e fazem parte do dia a dia dos 

nossos representantes.  Isso torna ainda mais difícil aprender o conteúdo da 

disciplina. Logo, parecia uma lacuna a ser suprida. 

Então, a partir de um exercício em sala de aula, que buscava preencher a 

lacuna sobre o que seria uma norma geral e uma norma específica, convidamos os 

alunos a enfrentar o desafio das normas concorrentes a partir do contexto do Distrito 

Federal. Vejam que não é à toa que existem normas gerais e específicas em temas 

que envolvem direitos difusos como meio ambiente, criança e adolescente, 

patrimônio cultural. A ideia aqui seria compatibilizar duas gestões (a federal e a 

distrital) em termos normativos para garantir mais direitos (Schwenck, 2014). Cada 

aluno elegeu um tema e se perguntou se a junção de um projeto de lei federal com 

um projeto de lei distrital, se aprovados, nos daria mais direitos. 

Além de organizar esta publicação, Ester Azevedo Lira abre esta reflexão a 

partir do direito fundamental à assistência social na primeira infância, comparando o 

Projeto de Lei federal nº 4.282/2025, que institui a Política Nacional Integrada da 

Primeira Infância, e o Projeto de Lei distrital nº 2.047/2025, sobre o auxílio-

natalidade. Defende que os dois projetos são compatíveis e necessários para a 

promoção da assistência social às crianças vulneráveis. Dherick Andrew Lima 

Campos, também organizador da pesquisa, analisou o projeto de lei nº 2670/2025, 

do Congresso Nacional, e o projeto nº 1829/2025, da Câmara Legislativa do Distrito 

Federal, para avaliar qual deles confere mais direitos à comunidade idosa LGBTQ+. 

Em razão de sua natureza nacional, concluiu que o projeto nº 2670/2025 é a 

proposição mais apta a concretizar a proteção ao envelhecimento digno dessa 

população. Juniper Oliveira Maron de Freitas, por sua vez, examinou o Projeto de 

Lei nº 5301/2025, do Congresso Nacional, e o Projeto de Lei nº 1962/2025, da 

Câmara Legislativa do Distrito Federal, sobre a promoção da igualdade de 

oportunidades no mercado de trabalho para a população LGBTI+. Percebeu que o 

PL 5301/2025 seria o instrumento mais robusto, por alterar diretamente a CLT e a 

Lei de Benefícios da Previdência. 



 
Há ainda pesquisa que versa sobre a regulamentação da atuação do cuidador 

de idosos no Brasil. Nadya Rodrigues Gomes Café, ao examinar os projetos de lei 

em tramitação nas esferas federal e distrital percebeu que o PL 5859/2025 seria 

aquele que mais garantiria mais direitos fundamentais aos cuidadores. Alana 

Cardoso Carvalho, de sua parte, propôs-se a analisar o projeto de lei nº 6039/2025, 

do Congresso Nacional, e o projeto nº 1659/2025, da Câmara Legislativa do Distrito 

Federal, com o objetivo de indicar qual deles mais ajudaria na promoção da 

equidade de gênero e na prevenção da misoginia no âmbito educacional. Giulia 

Bernardon Moraes, ainda na pauta de gênero, dedicou-se ao tema do racismo 

obstétrico, contrapondo o Projeto de Lei Federal nº 1443/2025, que institui o 

Programa Nacional de Atenção Integral à Gestante em Vulnerabilidade, ao Projeto 

de Lei Distrital nº 1815/2025, que estabelece a Política Distrital de Enfrentamento ao 

Racismo Obstétrico, para apurar qual deles melhor contribui para o combate à 

violência obstétrica contra mulheres negras. Mesmo reconhecendo a centralidade da 

proposta federal, vê no texto distrital um complemento importante. 

Júlia Bornacki Morais voltou seu olhar para as mudanças climáticas. Ao 

analisar o projeto de lei nº 752/2026, do Congresso Nacional, e o projeto de lei nº 

1138/2024, da Câmara Legislativa do Distrito Federal, verificou sua compatibilidade 

ao identificar qual deles asseguraria maior proteção ao direito fundamental ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado às populações vulneráveis. Neste caso, 

percebeu que o projeto distrital seria mais avançado, por reconhecer a 

multidimensionalidade do problema, muito embora ambas as proposições se 

complementem. Maria Clara Oliveira Pena, a seu turno, analisou o projeto de lei nº 

5.541/2025, do Congresso Nacional, e o projeto de lei nº 2.281/2026, da Câmara 

Legislativa do Distrito Federal, sobre a mulher em situação de violência. Chegou à 

conclusão de que o projeto nº 5.541/2025 concretizaria mais direitos por impor uma 

política obrigatória e estrutural inserida no Sistema Único de Saúde. Giovana 

Andrade Lourenço Leite, examinou, sob a ótica da dignidade da pessoa humana, os 

projetos de lei nº 5695/2023 e nº 812/2023, do Congresso Nacional e da Câmara 

Legislativa do Distrito Federal, respectivamente. A preocupação de sua pesquisa se 

centrou na proteção da imagem da mulher diante da disseminação de deepfakes 

produzidas por inteligência artificial. Neste caso, apontou que a atuação conjunta



 
seria poderosa e complementar, pois enquanto o primeiro criminalizaria o uso de IA 

para adulterar mídias e constranger mulheres, o segundo atuaria na seara da 

educação. 

Henrique Yamin Aguilar debruçou-se sobre o acesso à atenção psicossocial, 

comparando o Projeto de Lei Federal nº 311/2024, que institui o Programa Nacional 

de Ampliação do Acesso à Saúde Mental no Brasil no Pós-Pandemia, e o Projeto de 

Lei Distrital nº 1.616/2025, que garantiria passagens gratuitas de transporte público 

aos pacientes dos Centros de Atenção Psicossocial do Distrito Federal, a fim de 

identificar qual deles melhor concretiza o direito fundamental à saúde mental. 

Concluiu que os dois projetos são necessários para a efetivação plena do direito à 

saúde mental no contexto do federalismo cooperativo brasileiro. Lara Varela Neves 

trouxe uma contribuição sobre o respeito do direito fundamental à maternidade digna 

com a assistência das doulas. Ateve-se ao projeto de lei nº 2.283/2022, do Congresso 

Nacional, e ao projeto nº 1.715/2021, da Câmara Legislativa do Distrito Federal, 

para defender que, em razão de sua natureza nacional, o primeiro seria a proposição 

mais apta a concretizar esse direito. Mateus Melo, por sua vez, examinou os projetos 

de lei voltados às pessoas em situação de rua, comparando o PL nº 2550/2025, de 

âmbito federal, que cria causa de aumento de pena para condutas praticadas contra 

essa população, ao PL nº 1503/2025, da Câmara Legislativa do Distrito Federal, 

voltado a crianças e adolescentes em situação de rua e de vulnerabilidade social. 

Entendeu que o projeto distrital seria o mais efetivo, por atuar no cerne de problemas 

adjacentes, como a falta de escolaridade e a pobreza extrema. 

Brenda Araujo Amorim, a seu turno, apresentou uma análise comparada do 

Projeto de Lei nº 931/2026 e do Projeto de Lei nº 2271/2026, oriundos do Congresso 

Nacional e da Câmara Legislativa do Distrito Federal, respectivamente. Sua pesquisa 

teve o objetivo de identificar a proposta que melhor concretizaria o uso ético e 

seguro da inteligência artificial na atividade científica voltada à área da saúde. 

Identificou que a atuação em conjunto, através de princípios gerais de cunho 

nacional e da instituição da Política Distrital e Integridade seria o melhor caminho. 

Alice dos Santos Dantas dedicou-se ao tema da dignidade menstrual, a partir do PL 

nº 1309/2024, do Congresso Nacional, e do PL nº 1000/2024, da Câmara Legislativa 

do Distrito Federal, para apurar qual deles conferiria maior concretização desse



 

 

direito às mulheres brasileiras. Percebeu que a proposta federal alcançaria melhor a 

parcela mais pobre e vulnerável da população. Isabelle Victória P. P. C. Barreto 

decidiu estudar a educação como instrumento de proteção para crianças em situação 

de vulnerabilidade social, a partir do Projeto de Lei federal nº 122/2026, que institui 

o programa "Assistente Social na Escola", e do Projeto de Lei distrital nº 2288/2026, 

voltado ao acompanhamento da criança no ambiente escolar. Entendeu que os 

projetos, se aprovados, podem atuar em complementaridade na proteção das crianças 

por meio da educação. Por fim, Mariana de Castro e Azevedo voltou-se à proteção 

da pessoa idosa contra fraudes digitais. Dedicou-se ao Projeto de Lei nº 446/2026, 

que institui a Lei Nacional de Proteção Digital da Pessoa Idosa, e ao Projeto de Lei 

nº 492/2023, voltado a campanhas de orientação para a prevenção de golpes contra 

idosos. Alcançou o resultado de que o primeiro se mostraria mais efetivo, por 

estabelecer medidas integradas entre instituições financeiras, plataformas digitais e o 

poder público. 

Mostramos, então que os temas são muitas e as soluções encontradas plurais. 

Algumas vezes, as normas federais pareceram melhores caminhos. Outras, as 

proposições distritais contavam com melhores contornos. Outras vezes a junção da 

esfera federal e distrital foi possível de maneira complementar. Juntar revisão de 

literatura, análise de decisões judiciais do STF, e análise de projetos de lei pode sim 

garantir uma contribuição relevante para o Direito.  

Com este livro, apresentamos um trabalho sistematizado sobre como o 

federalismo pode ser melhorado. Damos sugestões, a partir de projetos de leis 

federais e distritais, sobre caminhos para melhorar a nossa prática de condomínio 

normativo. Para o cidadão, é complicadíssimo entender como compatibilizar as 

normas federais e distritais. Nem sempre o Parlamento, ensimesmado em sua 

competência, preocupa-se com esta coerência. Isso, então, torna o Direito opaco, de 

difícil concretização. Exatamente por conta disso é que precisamos mais e mais, e 

com mais urgência, de estudos como este.    

Estamos orgulhosos do resultado. Uma professora de Direito Constitucional, 

dois monitores e um grupo muitíssimo empolgado de alunas e alunos saíram do 

conforto da sala de aula para buscar respostas. Somaram literatura sobre os direitos 



 

 

fundamentais e entenderam os principais problemas dos temas eleitos (doulas, IA, 

idosos LGBTQI+, primeira infância, clima, dignidade menstrual e tantos outros).  A 

partir de uma revisão de bibliografia sobre competências conseguiram elaborar 

tabelas e critérios para comparar projetos de lei. Fizeram uma jornada coletiva de 

aprendizagem. Com esta publicação, abrem caminho importante de pesquisa: o 

federalismo da competência concorrente. 

Não podem mais negar que conhecem projetos de lei federais e distritais. 

Sabem quem tem competência e em que casos essa saiu dos seus contornos. 

Acreditam, como mostraram neste livro, que dá, sim, para conferir mais direitos. A 

compatibilidade da competência concorrente pode, sim, acontecer. Este livro 

perguntou no seu título: O Federalismo Legislativo me dá mais direitos? 

Respondemos com forca que SIM. Ele pode, sim, nos dar. Apresentamos como. A 

junção de normas é possível. Não abriremos mão de nenhum direito. Queremos 

ajudar a conferir cada vez mais, e, como mostramos neste livro, seguiremos na luta. 
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PROJETOS DE LEI PARA GARANTIR O 
DIREITO FUNDAMENTAL DA 

ASSISTÊNCIA SOCIAL NA PRIMEIRA 
INFÂNCIA A CRIANÇAS 

ECONOMICAMENTE VULNERÁVEIS 

Ester Azevedo Lira  

RESUMO 

O objetivo deste artigo é analisar qual projeto de lei, federal ou distrital, 
poderia garantir de forma mais efetiva o direito fundamental de assistência social 
para a proteção à primeira infância de crianças economicamente vulneráveis, nos 
termos dos art. 6º e 203, incisos I e II, da Constituição de 1988. O presente artigo 
analisa, por meio da pesquisa comparativa, com revisão de bibliografia e 
levantamento documental do processo legislativo, dois projetos de lei: o Projeto de 
Lei federal nº 4.282/2025, que visa à instituição da Política Nacional Integrada da 
Primeira Infância (PNIPI) e o Projeto de Lei distrital nº 2.047/2025, que dispõe 
sobre o auxílio-natalidade. A pesquisa concluiu que o projeto mais efetivo foi o 
Projeto de Lei 4.282/2025, uma vez que dispõe sobre diretriz de âmbito nacional à 
proteção da primeira infância em sentido amplo. Não obstante a sua relevância, o 
projeto distrital garante, apenas em parte, o direito à assistência social por meio de 
auxílio, limitado ao apoio apenas aos primeiros meses da vida da criança. Ambos os 
projetos são, contudo, necessários para a promoção da assistência social às crianças 
vulneráveis, assim como outros projetos de lei que suprem diferentes aspectos desse 
amplo direito fundamental. 

Palavras-chave: direitos fundamentais; assistência social; primeira infância; 
Projetos de Lei; federalismo. 

1 INTRODUÇÃO 

Este artigo visa analisar a garantia do direito fundamental à assistência social 

na primeira infância a crianças economicamente vulneráveis. Conforme o estudo 

publicado pela Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), em pesquisa realizada junto ao 

Ministério do Desenvolvimento (MDS), 10 milhões de crianças no Brasil vivem em 

famílias com renda mensal de meio salário-mínimo, aproximadamente R$ 660,00. 
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Esse número representa 55,4% das crianças brasileiras que se encontram na primeira 

infância e que vivem em condição economicamente vulnerável no Brasil (Fiocruz, 

2024). 

Ademais, entre essas 10 milhões de crianças, aproximadamente 81% se 

encontram em situação de extrema pobreza com uma renda familiar igual ou inferior 

a R$ 300,00. Diante desse cenário, a resposta dos poderes Legislativo e Executivo 

não é apenas conveniente, mas fundamental na garantia dos direitos e proteções 

previstos na nossa Constituição Federal. 

Em 1988, a Carta Magna, em seus artigos 6º e 203, incisos I e II (Brasil), 

estabeleceu como um dos direitos fundamentais a proteção à família, à maternidade 

e à infância de crianças e adolescentes economicamente vulneráveis. Assim, o 

constituinte impôs como prioridade garantir a assistência social. No entanto, 

atualmente, a garantia e proteção de direitos depende demasiadamente de legislações 

complementares à Constituição, de forma que a população necessita de seus 

parlamentares para possibilitar a materialização desses direitos (Stepan, 1999).  

Nesse contexto, o arranjo federativo brasileiro pressupõe uma dinâmica de 

competências que tensiona e, ao mesmo tempo, viabiliza a implementação de 

direitos sociais. Por um lado, a União detém a prerrogativa de fixar diretrizes gerais 

de âmbito nacional, por outro, os Estados e o Distrito Federal possuem a 

proximidade necessária para responder às demandas imediatas de suas realidades 

locais (Stepan, 1999). Diante disso, emerge um problema central para o 

desenvolvimento das políticas de bem-estar social: qual arranjo normativo, o 

nacional-estruturante ou o regional-assistencial, revela-se mais apto a garantir de 

forma efetiva o direito fundamental de assistência social para a proteção, na primeira 

infância, de crianças economicamente vulneráveis? Eles seriam conciliáveis? 

Para responder a essa questão, em cumprimento ao propósito deste artigo, 

será utilizada metodologia da análise comparativa de dois projetos de lei. O 

primeiro, em trâmite na Câmara dos Deputados, PL nº 4.282/2025 (Brasil), proposto 

pela Deputada Federal Laura Carneiro (PSD/RJ), que visa a instituição da Política 

Nacional Integrada da Primeira Infância, e o segundo em tramitação na Assembleia 

Legislativa do Distrito Federal, o PL nº 2.047/2025 (Distrito Federal), proposto pelo 
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Deputado Distrital Martins Machado (Republicanos), que visa alterar a Lei nº 

5.165/2013 (Distrito Federal), para proporcionar assistência real às mães e aos 

recém-nascidos.  

Conforme será analisado na parte subsequente, os projetos de lei defendem a 

instituição da Política Nacional Integrada da Primeira Infância e a instituição da 

atualização do auxílio-natalidade no Distrito Federal. Para tanto, a pesquisa ampara-

se no método comparativo, operacionalizado por meio de revisão bibliográfica 

especializada e do levantamento documental do processo legislativo de ambas as 

propostas. 

O estudo é dividido em três etapas centrais. Inicialmente, delimita-se o 

contorno do direito fundamental à assistência social voltado à primeira infância 

vulnerável (art. 203, I e II, da CF/88), perpassando pelas regras de competência 

legislativa. Ademais, será analisado como o Poder Judiciário, por meio do Supremo 

Tribunal Federal (STF), tem julgado lides relacionadas a esse direito fundamental e 

como suas decisões têm movimentado o Poder Legislativo. Em seguida, procede-se 

à análise individualizada dos projetos, compreendendo o projeto nacional como 

vetor de prioridade política e o distrital como resposta imediata às demandas 

cotidianas das famílias. Por fim, realiza-se o cotejo analítico de qual das propostas 

concede mais direitos aos brasileiros, seja de forma localizada (distrital) ou nacional. 

O objetivo central consiste em avaliar a constitucionalidade de ambas as 

propostas, investigar o tratamento jurisprudencial do STF e delimitar qual modelo 

normativo possui maior aptidão para concretizar os direitos fundamentais 

relacionados à primeira infância digna, visando reduzir as desigualdades estruturais 

que tanto impactam o desenvolvimento nessa fase fundamental. 

2 ASSISTÊNCIA SOCIAL E A PROTEÇÃO À PRIMEIRA 
INFÂNCIA DE CRIANÇAS ECONOMICAMENTE 
VULNERÁVEIS (ART. 203, I E II, CF/88) 

Inicialmente, importa relembrar o artigo em que o constituinte estabeleceu 

como prioridade a assistência social, o caput 

assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de 
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- a proteção à família, à maternidade, à infância, à 

adolescência e à velhice; II - il, 

1988).  

Dessa forma, o constituinte definiu a proteção, por meio da assistência social, 

dos mais vulneráveis na população brasileira, uma vez que estabeleceu que ela será 

prestada a quem dela necessitar, independente de qualquer contribuição prévia, bem 

como diante da especificação da proteção à família, à maternidade e, como foco do 

presente artigo, à infância.  

Como o objeto deste estudo é analisar qual dos projetos de lei poderá 

concretizar, de forma mais efetiva, o direito fundamental, é necessário conceituar a 

eficácia jurídica, conforme esclarece Sarlet (2018), pois os direitos fundamentais 

sociais estabelecem um vínculo direto com os poderes públicos, gerando obrigações 

concretas, deveres de prestação e limites intransponíveis à atuação do Estado.  

Assim, como bem contextualizam Sarlet, Marinoni e Mitidiero (2025), a 

evolução dos direitos sociais na ordem constitucional vigente revela um percurso de 

progressiva superação da omissão do Estado em prol de uma postura ativa na 

promoção da igualdade material. No desenho da Constituição de 1988, os direitos 

sociais foram alocados em posição de centralidade axiológica, funcionando como 

pressupostos indispensáveis para o próprio exercício das liberdades clássicas, de 

modo que a eficácia da proteção social qualifica-se como medida de legitimação do 

próprio Estado Democrático de Direito (Sarlet; Marinoni; Mitidiero, 2025). 

A conexão entre a vulnerabilidade econômica na primeira infância e essa rede 

de proteção jurídica materializa-se de forma contundente na tese do mínimo 

existencial. Sarlet e Figueiredo (2016) argumentam de maneira sólida que a 

negligência estatal no desenho e na execução de políticas públicas voltadas à 

infância vulnerável não representa apenas uma falha administrativa, mas sim uma 

violação direta das condições materiais mínimas indispensáveis para assegurar uma 

vida digna. Sob essa ótica, o direito à subsistência e ao desenvolvimento pleno nos 

primeiros anos de vida integra o núcleo intangível da dignidade da pessoa humana, 
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operando como um limite intransponível contra retrocessos sociais e omissões 

orçamentárias (Sarlet; Figueiredo, 2016). 

Essa proteção material ganha contornos ainda mais específicos quando 

transportada ao campo da infância. Paula (2024) destaca que os primeiros anos de 

vida exigem um olhar hiper especializado do direito, haja vista que a privação 

extrema de recursos materiais e de estímulos afetivos nessa fase produz impactos  

severos, cumulativos e, frequentemente, irreversíveis no desenvolvimento cognitivo 

e biopsicossocial do indivíduo. 

Como parte da construção teórica, é necessário conceituar a primeira 

infância, que se trata do período que abrange os seis primeiros anos da vida de um 

ser humano, conforme estabelecido pelo Ministério da Educação (MEC) (Brasil, 

2009). Essa fase é essencial para a formação, tendo repercussões para todas as 

demais etapas na vida de qualquer ser humano, diante de sua importância formativa 

para o desenvolvimento (Rodrigues, 2020). A primeira infância ganha destaque na 

proteção promovida pelo art. 203, I e II da CF/88. Conforme observa Pilau (2017), 

em seu estudo sobre a efetividade do direito social para a primeira infância, a 

Constituição estabelece o limite da atuação dos poderes públicos, de forma que, ao 

incluir a primeira infância nos direitos fundamentais, estabelece a garantia da 

proteção à essa etapa da vida. 

A vulnerabilidade econômica, portanto, quando intersectada com a primeira 

infância, atua como um vetor de exclusão que compromete o futuro geracional. 

Assim, torna-se imperativo que o instrumental normativo da assistência social 

maneje não apenas transferências diretas de renda, mas uma articulação institucional 

ampla, capaz de neutralizar os efeitos da pobreza e resgatar a prioridade absoluta 

preconizada pelo texto constitucional. 

2.1 Primeira infância, assistência social e a competência para 
legislar 

Quanto à capacidade legislativa, a Constituição Federal estabeleceu que a 

proteção à infância, no âmbito da assistência social é de competência comum e 

concorrente, conforme os artigos 23, X e 24, XV, ambos da CF/88 (Brasil, 1988). 
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Contudo, a prática legislativa brasileira sofre de uma centralização histórica, de 

forma que há uma hipertrofia das competências legislativas e administrativas da 

União, que asfixia a capacidade de inovação e atuação dos entes subnacionais 

(Bercovici, 2008).  

Para compreender essa dinâmica sob a ótica da ciência política e do 

federalismo comparado, revelam-se indispensáveis as contribuições de Stepan 

(1999, 2000), ao analisar o desenho institucional das federações, o autor 

problematiza a clássica premissa de que a descentralização política possui a virtude 

intrínseca de "trazer o governo mais perto do cidadão". Ademais, o autor pondera 

que, no caso brasileiro, o elevado grau de descentralização política e a autonomia 

formal conferida a estados e municípios não vieram acompanhados de uma 

distribuição equitativa de capacidades institucionais e financeiras. 

Não bastasse isso, é necessário considerar a disparidade de recursos 

financeiros e fiscais entre os entes da federação, uma vez que a autonomia local fica 

comprometida, especialmente se for considerada a sustentabilidade, a longo prazo, 

dessas políticas públicas e iniciativas legislativas. Como a União retém a maior 

parcela da arrecadação, os estados e municípios tornam-se dependentes de 

transferências federais. Dessa forma, a proximidade democrática esbarra na 

realidade da asfixia financeira e na desigualdade regional (Stepan, 1999). 

De um lado, o Projeto de Lei Federal nº 4.282/2025 (Brasil) encarna a 

vertente nacional-estruturante, em que a União se vale de sua competência para 

desenhar uma Política Nacional Integrada da Primeira Infância de caráter amplo e 

padronizador. De outro, o Projeto de Lei Distrital nº 2.047/2025 (Distrito Federal) 

exemplifica a reação do ente, no caso, do Distrito Federal que, diante da 

proximidade com as demandas cotidianas de sua população, busca instituir um 

auxílio-natalidade imediato para mitigar a vulnerabilidade material na ponta. O 

cotejo dessas duas peças, portanto, transcende a mera análise técnica e traduz-se no 

exame de como as forças do federalismo brasileiro se articulam na tentativa de 

efetivar o texto constitucional. 
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2.2 Como o STF trata esse direito fundamental? 

A partir desse cenário, é necessário atentar para o enfoque que o Supremo 

Tribunal Federal dá para o direito fundamental de assistência social à primeira 

infância, considerando seu papel como principal vetor de concretização fática da 

Constituição Federal, conforme estabelecido pela própria Carta Magna em seu art. 

102 (Brasil, 1988). Diante das frequentes omissões do Poder Executivo e das 

limitações orçamentárias alegadas pelos entes federados, a jurisdição constitucional 

tem sido provocada a arbitrar os limites da intervenção judicial na formulação e 

execução de políticas públicas. Esse contexto reflete o fenômeno da judicialização 

da política social discutido por Sierra (2011), no qual o Poder Judiciário passa a 

atuar como uma via indispensável para a garantia de prestações materiais básicas, 

alterando a dinâmica tradicional de formulação de políticas públicas e demandando 

uma atuação articulada dos operadores do direito na ponta do sistema protetivo. 

Essa atuação expansiva da Suprema Corte reverbera, de igual modo, no 

equilíbrio das forças federativas, como demonstra Canello (2016), ao analisar o 

comportamento do Tribunal face aos atos normativos subnacionais, visto que o STF 

possui uma tendência centralizadora que monitora rigidamente a produção 

legislativa local. Contudo, quando o núcleo do debate se desloca da mera repartição 

orgânica de competências para a salvaguarda de direitos fundamentais sociais, a 

jurisprudência da Corte assume contornos marcadamente finalísticos. O Tribunal 

afasta os óbices formais e a clássica tese da "reserva do possível" para conferir 

máxima efetividade aos direitos voltados às parcelas mais vulneráveis, chancelando 

a sindicabilidade das omissões administrativas em prol do mínimo existencial  

(Sarlet; Figueiredo, 2016). 

Apesar de não existirem julgados que se comuniquem diretamente com o art. 

203, I e II, da CF/88, é possível se debruçar sobre as decisões referentes ao art. 6º e 

demais decisões quanto à garantia dos direitos fundamentais na primeira infância 

economicamente vulnerável. As decisões escolhidas são referentes às decisões do 

Plenário no âmbito do RE nº 1.008.166/SC (Tema 548), em que o Tribunal votou 

pela garantia do direito à educação, viabilizada por creches, às crianças, de 0 a 5 



 

20  

 
                                                  O FEDERALISMO LEGISLATIVO ME DÁ MAIS DIREITOS? 

anos de idade em situação vulnerável, ambos de relatoria do Ministro Fux (Brasil, 

2022) e da ADI 6.327 MC-Ref, de relatoria do Ministro Fachin (Brasil, 2020). 

Ambos os julgamentos demonstram essa postura proativa apontada por 

Canello, quanto ao primeiro caso, na fixação da tese da autoaplicabilidade do direito 

à educação infantil, ao julgar o dever estatal de assegurar vagas em creches e pré-

escolas para crianças na primeira infância. Ademais, o Ministro assentou que a 

educação básica, em todas as suas fases, constitui direito fundamental assegurado 

por normas constitucionais de eficácia plena e aplicabilidade direta e imediata 

(Brasil, 2022). 

Para além do acesso ao ensino inicial, a hermenêutica do Supremo Tribunal 

Federal tem se valido do chamado bloco de constitucionalidade e de convenções 

internacionais para neutralizar cenários de proteção estatal deficiente. No julgamento 

do referendo de medida cautelar na ADI nº 6.327, sob a relatoria do Ministro Edson 

Fachin, a Corte conferiu interpretação conforme à Constituição a dispositivos da 

CLT e da Lei nº 8.213/1991 para determinar que o termo inicial da licença-

maternidade e do respectivo salário-maternidade seja considerado a partir da alta 

hospitalar do recém-nascido ou de sua mãe, o que ocorrer por último, nos casos de 

internações prolongadas que excedam duas semanas (Brasil, 2020). 

Nesse importante precedente, o STF assentou que o convívio próximo no 

início da vida é de fundamental importância para o desenvolvimento psíquico 

saudável do recém-nascido, de sorte que a alta hospitalar é o marco real que de fato 

inaugura o período abrangido pela proteção constitucional à maternidade, à infância 

e à convivência familiar (Brasil, 2020). O voto condutor do Ministro Fachin 

amparou-se expressamente no Marco Legal da Primeira Infância (Lei nº 

13.257/2016) e no artigo 227 da Constituição para demonstrar que o princípio da 

absoluta prioridade dos direitos da criança impõe ao julgador o dever de alargar a 

proteção normativa diante de omissões parciais do legislador, fundando a eficácia do 

direito social na preservação concreta da unidade do binômio materno-infantil 

(Brasil, 2020). 

Assim, é possível afirmar que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 

pavimenta um caminho de prioridade para a primeira infância, definindo as balizas 



 

21  

 
                                                  O FEDERALISMO LEGISLATIVO ME DÁ MAIS DIREITOS? 

que devem orientar a produção legislativa dos entes federados. É sob a influência 

dessa visão finalística e protetiva, que reprova a proteção deficiente e impõe eficácia 

direta aos direitos sociais, que as propostas normativas da União e do Distrito 

Federal devem ser analisadas. 

Compreendido o arcabouço normativo que protege a primeira infância e 

delimitadas as tensões federativas que envolvem a produção de leis assistenciais sob 

o crivo do Supremo Tribunal Federal, faz-se necessário analisar como essas forças 

operam na prática legislativa contemporânea. Para tanto, o tópico a seguir debruça-

se sobre o exame detido e comparativo das duas propostas de lei mencionadas 

anteriormente, ambas de 2025, buscando identificar suas racionalidades, alcances e 

limites face ao imperativo constitucional de proteção integral. 

3    COMPARANDO OS PROJETOS DE LEI: FEDERAL E 
DISTRITAL 

O debate teórico acerca das competências assistenciais e do pacto federativo 

ganha materialidade ao se analisar a produção legislativa concreta voltada à primeira 

infância. Longe de operarem em um vácuo institucional, as propostas formuladas no 

âmbito do Congresso Nacional e da Câmara Legislativa do Distrito Federal revelam 

como os diferentes entes federados interpretam e executam o direito fundamental 

garantido no texto constitucional.  

Ao confrontar o Projeto de Lei Federal nº 4.282/2025 (Brasil) e o Projeto de 

Lei Distrital nº 2.047/2025 (Distrito Federal), apresentam-se duas visões 

metodológicas distintas, mas potencialmente complementares, de densificação do 

direito fundamental à assistência social na primeira infância. 

Os projetos de lei selecionados foram escolhidos mediante pesquisas 

realizadas nas plataformas da Câmara Legislativa do DF e do Congresso Nacional. 

Na sequência, foram identificadas as Comissões Legislativas que tratavam de temas 

anexos à assistência social e à infância para análise dos projetos que estavam sendo 

analisados. O Projeto Distrital foi escolhido primeiro, tendo como grande atrativo a 

natureza localizada da assistência social prestada à primeira infância, representada 

pelo apoio às mães e seus recém-nascidos.  
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Em seguida, o Projeto de Lei Federal foi escolhido por representar iniciativa 

do Congresso pela promoção da assistência social à primeira infância, estabelecendo 

parâmetros basilares a serem seguidos pelos entes. Dessa forma, correlacionando-se 

ao projeto de lei distrital, que concretiza um dos aspectos da assistência promovida 

em âmbito federal 

3.1 Projeto de Lei Nacional: a proteção à primeira infância como 
prioridade nas políticas públicas 

O Projeto de Lei nº 4.282/2025, em tramitação na Câmara dos Deputados, 

proposto pela Deputada Federal Laura Carneiro (PSD/RJ), encarna a função 

macroreguladora e a força centrípeta da União no desenho do pacto federativo 

(Brasil, 2025). Ao propor a instituição de uma Política Nacional Integrada da 

Primeira Infância, a proposta federal adota uma perspectiva macroestrutural. O cerne 

desse PL reside na fixação de diretrizes nacionais, padrões mínimos de atendimento 

e na articulação intersetorial de longo prazo, buscando unificar as balizas da 

proteção à infância economicamente vulnerável em todo o território nacional. 

Essa abordagem macroestrutural dialoga diretamente com o conceito de 

"constituição econômica" e a necessidade de planejamento estatal para a eficácia dos 

direitos sociais. Como observado por Pilau (2017), a transição do mero Estado de 

Direito para um Estado Social de Direito exige que a efetividade de direitos 

complexos, como a proteção à infância, esteja ancorada em uma estrutura 

orçamentária sustentável e em diretrizes políticas permanentes. O projeto federal 

cumpre esse papel ao tentar blindar a política pública de assistência social contra a 

descontinuidade administrativa dos governos locais, conferindo contornos de 

estabilidade jurídica ao mínimo existencial (Pilau, 2017). 

Todavia, a literatura nacional acende alertas importantes sobre o risco de 

centralização excessiva e de burocratização de programas federais. Ao analisar 

experiências análogas de matriz federal, Rodrigues e Cruz (2020) apontam que 

políticas nacionais desenhadas no centro do poder frequentemente enfrentam 

gargalos severos de implementação na ponta. As autoras ressaltam que, se por um 

lado as macrodiretrizes unificam o patamar de proteção jurídica, por outro, correm o 
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risco de desconsiderar as profundas heterogeneidades regionais, as assimetrias 

administrativas e as reais capacidades operacionais dos municípios e estados que 

efetivamente executam os serviços (Rodrigues, Cruz, 2020).  

Portanto, o PL nº 4.282/2025 desenha a primeira infância como uma 

prioridade política abstrata e de amplo espectro, cuja força reside na universalidade, 

mas cuja fraqueza pode residir no distanciamento das urgências fáticas imediatas. 

Ademais, o obje

amparo normativo consistente e perene, garantindo aos cidadãos segurança jurídica 

na promoção ao enfrentamento das desigualdades estruturais desde os primeiros 

momentos de vida da criança, para fortalecer a articulação entre os entes 

 

3.2 Projeto Distrital: a proteção à primeira infância como 
obrigação do dia a dia, o auxílio às mães e famílias hoje 

Em contraposição à racionalidade de longo prazo do projeto nacional, o 

Projeto de Lei Distrital nº 2.047/2025, oriundo da Câmara Legislativa do Distrito 

Federal e proposto pelo Deputado Distrital Martins Machado (Republicanos), reflete 

a imediaticidade e a capilaridade próprias dos entes subnacionais (Distrito Federal, 

2025).  

O projeto legislativo propõe a alteração da Lei Distrital nº 5.165/2013, para a 

instituição de um auxílio-natalidade focado no amparo direto a famílias 

economicamente vulneráveis e no estabelecimento de diretrizes para centros de 

acolhimento regionalizados, buscando minimizar as dificuldades financeiras 

momentâneas enfrentadas por famílias vulneráveis, promovendo maior proteção 

social e dignidade para a criança e sua família desde os primeiros momentos de vida. 

Assim, o legislador distrital opera na esfera daquilo que Paula (2024) denomina 

como o "cotidiano da proteção integral". 

Se o projeto da União cuida do desenho institucional futuro, o projeto do 

Distrito Federal responde ao clamor do presente, resguardando a dignidade da 

criança desde seus primeiros meses de vida, de forma que essa garantia não pode 

aguardar a maturação de uma política nacional integrada, ela exige o recurso 
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material imediato para a subsistência básica desde o momento do nascimento. O PL 

distrital atua diretamente no alívio da pobreza imediata e na garantia das condições 

biológicas e assistenciais elementares à mãe e ao recém-nascido.  

Essa formatação ilustra com perfeição a tese de Stepan (2000) sobre as 

virtudes da aproximação do poder político. O governo local, por estar 

geograficamente próximo à vulnerabilidade de sua população, consegue identificar 

os vazios assistenciais e traduzir o direito em prestações pecuniárias diretas e 

serviços localizados. 

Contudo, essa proximidade e foco no imediatismo assistencial cobram o seu 

preço em termos de abrangência e sustentabilidade, sob a perspectiva crítica de 

Bercovici (2008) sobre os limites da competência legislativa e administrativa local, 

os projetos de lei dessa natureza frequentemente esbarram na fragilidade de 

dependerem de dotações orçamentárias regionais sazonais e na ausência de uma rede 

integrada de serviços que dê suporte à criança após o esgotamento do auxílio 

financeiro inicial. O projeto distrital garante, de forma louvável, o socorro nos 

primeiros meses, mas carece de ferramentas para sustentar o desenvolvimento 

integral da primeira infância a médio e longo prazo, uma vez que essa fase engloba 

não apenas os primeiros meses de vida, mas os seis primeiros anos (Brasil, 2025). 

Evidencia-se, assim, a tensão descrita por Canello (2016), enquanto o ente 

local tenta inovar e criar respostas céleres para salvaguardar os direitos da 

população, sua atuação é limitada pela barreira fiscal e pela ausência de um 

arcabouço nacional que confira perenidade e integração a esse esforço local. 

4 ANÁLISE COMPARATIVA: QUAL PROJETO EFETIVA 
MAIS O DIREITO FUNDAMENTAL? 

Primeiramente, diante dos pontos analisados acima, apresenta-se um quadro 

comparativo dos dois projetos de lei, em que são resumidas as principais diferenças 

entre eles e como ambos buscam concretizar o direito fundamental de assistência 

social à primeira infância.   
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Tabela 1  Quadro comparativo 

Eixo analítico PL Nacional nº 4.282/2025 PL Distrital nº 2.047/2025 

Foco de Atuação Macroestrutural e sistêmico Microestrutural e assistencial 

Temporalidade 
Médio e longo prazo (política de 

Estado perene) 
Curto prazo (imediatismo e 

urgência fática) 

Mecanismo de Ação 
Diretrizes unificadas e articulação 

intersetorial 
Prestação pecuniária direta 

(auxílio-natalidade) 

Limite Prático 
Risco de abstração e gargalos de 

implementação na ponta 
Sustentabilidade fiscal e ausência 

de rede de apoio duradoura 

Fonte: autoria propria. 

As categorias escolhidas para a exemplificação seguem os parâmetros de 

classificação apresentados ao longo dos tópicos anteriores, iniciando com o Foco de 

Atuação, em que o PL nacional possui enfoque abrangente e sistêmico, uma vez que 

estabelece as diretrizes nacionais com estruturação que será aplicada em todo o País. 

O PL distrital, por outro lado, é microestrutural, com foco somente no DF, com o 

objetivo de gerar assistência prática. 

Em seguida, é necessário comparar ambos os projetos de lei quanto à 

Temporalidade, uma vez que o PL nacional possui o objetivo de estabelecer uma 

política de Estado perene, de alcance nacional. Por sua vez, o PL distrital tem como 

objetivo causar impactos imediatos mediante uma urgência real vivida pela 

comunidade local. 

Outro ponto em que se distinguem os projetos de lei é referente ao 

Mecanismo de Ação uma vez que, os projetos de lei possuem formas distintas de 

prestar a assistência social, o PL nacional o faz mediante diretrizes unificadas e 

articulação intersetorial. Enquanto o PL distrital busca prestar assistência pecuniária 

direta, para auxiliar a população. 

Por fim, é necessário analisar o Limite Prático de cada projeto de lei, sendo o 

nacional aquele que, por possuir maior alcance, enfrenta maior risco de abstração e 

gargalos. Ou seja, é necessário que o PL nacional seja menos específico para que 

seja viável seu acolhimento em todo o País. Ademais, enfrenta maiores dificuldades 

em ser implementado. O PL distrital, contudo, encontra seus limites na 
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impossibilidade de uma assistência duradoura e no óbice da sustentabilidade fiscal, 

uma vez que os recursos para sua manutenção são mais limitados. 

Se a efetividade do direito fundamental for medida pela capacidade de 

subsistência imediata, o Projeto Distrital apresenta resultados mais concretos. Ao 

traduzir a norma protetiva em auxílio financeiro e acolhimento direto, ele materializa 

o princípio da dignidade da pessoa humana no momento de maior vulnerabilidade 

biológica e social. Como pontuado anteriormente a partir de Paula (2024) e Stepan 

(2000), a proximidade do ente subnacional permite uma resposta célere que a 

burocracia central da União é incapaz de prover em tempo hábil para um recém-

nascido. 

Por outro lado, se a efetividade for aferida pela garantia de perenidade e 

universalidade, o Projeto Nacional revela-se superior. Direitos sociais complexos 

exigem mais do que o socorro financeiro sazonal, demandam o que a doutrina 

aponta como estabilidade orçamentária e institucionalização (Pilau, 2017). Sem a 

força centrípeta da União para estabelecer um piso normativo e coordenar o repasse 

de recursos, as iniciativas locais tendem a sucumbir à barreira fiscal e à 

descontinuidade administrativa (Bercovici, 2008; Canello, 2016). 

A resposta acadêmica mais rigorosa à questão formulada é que nenhum dos 

projetos, isoladamente, efetiva o direito fundamental em sua plenitude. A proteção à 

primeira infância, alçada à condição de prioridade absoluta pelo art. 227 da 

Constituição Federal (Brasil, 1988), requer uma engenharia institucional de 

múltiplos níveis. 

O Projeto de Lei Nacional desenha o "esqueleto" da política pública, 

garantindo que uma criança nascida no Distrito Federal, ou em um município 

remoto, possua o mesmo patamar de proteção jurídica ao longo de seus primeiros 

seis anos. O Projeto de Lei Distrital, por sua vez, atua como a "musculatura", 

executa o serviço na ponta, entregando o recurso material para a mãe que não pode 

aguardar a maturação das macro diretrizes federais. 

Portanto, a máxima efetivação do direito fundamental não se dá pela 

sobreposição ou concorrência entre os projetos, mas pela sua integração sistêmica. O 

modelo ideal pressupõe que o PL distrital funcione como a porta de entrada 
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emergencial para famílias vulneráveis, enquanto o PL nacional forneça a retaguarda 

estrutural (creches, acompanhamento pediátrico de longo prazo, rede de assistência 

social unificada) que garantirá o desenvolvimento dessa criança muito além do 

auxílio financeiro inicial. 

Embora os projetos sejam complementares, torna-se evidente a centralidade 

do projeto Federal, uma vez que estabelece balizas para a concretização da proteção 

e assistência social à primeira infância em diferentes capacidades a todas as crianças 

do Brasil. Apesar de o projeto de lei distrital ser essencial para uma necessidade 

imediata, conforme apontado anteriormente, essa assistência é limitada a um período 

específico da primeira infância e provê um auxílio essencial limitado, em 

comparação ao projeto federal. 

5 CONCLUSÃO 

A investigação sobre a garantia do direito fundamental da assistência social 

na primeira infância a crianças economicamente vulneráveis, sob a lente do arranjo 

federativo brasileiro, revela que o enfrentamento da pobreza infantil exige uma 

sofisticação hermenêutica e institucional que transcende respostas normativas 

isoladas. Diante do alarmante cenário fático exposto, em que mais da metade das 

crianças brasileiras na primeira infância subsistem em condições de vulnerabilidade 

econômica, a atuação legislativa deixa de ser uma opção política discricionária e 

passa a configurar um estrito dever de prestação para a salvaguarda do mínimo. 

O presente estudo propôs-se a solucionar o impasse entre a aptidão do arranjo 

nacional-estruturante e o regional-assistencial na concretização desse direito 

fundamental. A análise comparativa entre o Projeto de Lei nº 4.282/2025 (âmbito 

federal) e o Projeto de Lei nº 2.047/2025 (âmbito distrital) demonstrou que os 

modelos não apenas são conciliáveis, mas estruturalmente interdependentes. 

Enquanto o projeto distrital materializa o "cotidiano da proteção integral" ao 

oferecer o socorro financeiro imediato e localizado necessário para a subsistência 

biológica inicial, ele esbarra em limitações crônicas de sustentabilidade fiscal e 

temporalidade. 
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Contudo, ao responder diretamente ao objetivo central deste artigo de 

determinar qual modelo detém maior eficácia jurídica e perenidade, evidencia-se a 

primazia e a centralidade do Projeto de Lei Federal nº 4.282/2025. A proposta 

macroestrutural da União qualifica-se como o vetor primário de efetividade por sua 

capacidade de blindar a política pública contra a descontinuidade administrativa e a 

assimetria financeira dos entes subnacionais. Ao fixar diretrizes nacionais unificadas 

e estabelecer padrões mínimos de atendimento para os seis primeiros anos de vida, o 

arranjo federal desenha o arcabouço estruturante indispensável para que o direito 

social não seja pulverizado por localismos ou crises fiscais regionais. 

Essa primazia estrutural do modelo federal alinha-se perfeitamente à postura 

proativa e finalística do Supremo Tribunal Federal identificada na jurisprudência 

correlata (Tema 548 e ADI 6327), a qual rechaça a proteção estatal deficiente e 

impõe a autoaplicabilidade das normas protetivas da infância. O Tribunal sinaliza 

que a eficácia plena dos direitos sociais depende da articulação de macro 

comparações que resguardem o núcleo intangível da dignidade humana desde os 

primeiros momentos de vida. 

Conclui-se, portanto, que a máxima efetivação do art. 203, incisos I e II, da 

Constituição Federal pressupõe um desenho institucional de federalismo cooperativo 

verticalizado. O Projeto de Lei Nacional deve ser compreendido como a condição de 

possibilidade para a existência das inovações locais. É a macro diretriz federal que 

confere perenidade, norte orçamentário e universalidade à proteção da primeira 

infância, funcionando como o esqueleto que sustenta e legitima as intervenções 

assistenciais imediatas e emergenciais promovidas na ponta pelos entes 

subnacionais. Desse modo, o aperfeiçoamento do ordenamento jurídico caminha 

para a integração sistêmica, elegendo o planejamento nacional perene como o 

instrumento mais apto a romper o ciclo das desigualdades estruturais na fase mais 

sensível do desenvolvimento humano, a primeira infância. 
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COMUNIDADE IDOSA LGBTI+: ESTUDO 
DOS PROJETOS DE LEI SOBRE POLÍTICAS 

DE PROMOÇÃO DE DIREITOS AO 
ENVELHECIMENTO DIGNO 

Dherick Andrew Lima Campos1 

RESUMO 

O presente artigo analisa o projeto de lei nº 2670/2025, do Congresso 
Nacional, e o projeto nº 1829/2025, da Câmara Legislativa do Distrito Federal, para 
avaliar qual deles confere mais direitos com a promoção dos direitos e da atenção 
integral às pessoas idosas LGBTQ+. A pesquisa se justifica no fato de que a 
Constituição Federal de 1988, em seu art. 230, estabelece que todos, inclusive o 
Estado, têm o dever de amparar as pessoas idosas no que concerne à cidadania, à 
dignidade e à vida. Porém, o déficit no arcabouço legislativo de proteção à 
comunidade LGBTQ+ gerado pela homofobia internalizada mantém a 
vulnerabilidade desses idosos. Busca-se com este estudo responder ao seguinte 
questionamento: Qual projeto de lei em trâmite no Congresso Nacional e na Câmara 
Legislativa Distrital, em 2025, pode contribuir mais com a concretização e a 
proteção do direito fundamental ao envelhecimento digno da população LGBTQ+ 
idosa? Por meio de pesquisa comparativa, com revisão bibliográfica e levantamento 
documental de propostas legislativas sobre os direitos das pessoas idosas da 
comunidade LGBTQ+, almeja-se contribuir com o reconhecimento e a aplicação do 
direito de envelhecimento digno da comunidade LGBTQ+. Tendo em vista a 
natureza nacional do projeto nº 2670/2025, concluiu-se que esta é a proposição 
legislativa mais apta a concretizar os direitos das pessoas idosas LGBTQ+. 

Palavras-chave: comunidade lgbtq+; comunidade idosa e envelhecimento digno; 
projetos de lei; direitos fundamentais; federalismo legislativo. 

1 INTRODUÇÃO 

O envelhecimento populacional contemporâneo constitui uma das transições 

demográficas e epidemiológicas mais radicais e desafiadoras da história da 

civilização ocidental, com reflexos severos sobre a organização jurídica, econômica 
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e social do Estado Democrático de Direito. No contexto brasileiro, esse processo 

manifesta-se de forma acentuadamente vertiginosa. Em poucas décadas, o país 

modificou o perfil de sua pirâmide etária, impulsionado por uma redução drástica 

nas taxas de fecundidade e natalidade, combinada com o aumento progressivo da 

expectativa de vida ao nascer e da longevidade. 

Conforme a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD 

2025), divulgada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a 

população com 60 anos ou mais passou de 11,3% em 2012 para 16,6% em 2025, ao 

passo que os dados do Censo Demográfico 2022 já revelavam que o contingente 

com 65 anos ou mais atingiu 10,9% da população total  o maior percentual 

registrado nos Censos Demográficos brasileiros (IBGE, 2022; 2025). Segundo as 

Projeções da População do IBGE, Revisão 2024, a população com 70 anos ou mais, 

que era de 6,8 milhões em 2000, deverá ultrapassar o contingente de jovens de 0 a 

14 anos por volta de 2045, evidenciando a intensidade e a velocidade da transição 

demográfica em curso (IBGE, 2024). 

Esse incremento quantitativo da população idosa, contudo, ocorreu antes que 

o Estado e a sociedade civil estruturassem de maneira satisfatória uma rede de 

serviços assistenciais, de saúde e de suporte financeiro capaz de absorver as 

demandas decorrentes da velhice. Configura-se, assim, um cenário de descompasso 

entre a rápida transição demográfica e a lenta maturação das respostas institucionais 

de proteção social. 

Dentro desse universo que compõe a terceira idade no Brasil, o processo de 

envelhecer não se apresenta de forma uniforme ou linear. As vivências da velhice 

são profundamente fracionadas por vetores estruturais e marcadores sociais da 

diferença, tais como classe social, raça, etnia, região geográfica, orientação sexual e 

identidade de gênero (Coimbra; Amaral, 2015; Pereira Lemos Junior; Rodrigues 

Lelis, 2018). Quando esses fatores se interseccionam, emergem minorias que 

escapam às lentes generalistas das legislações tradicionais. É precisamente nessa 

encruzilhada que se insere a população de lésbicas, gays, bissexuais, travestis, 

transexuais, intersexos e demais identidades dissidentes (LGBTI+). Indivíduos 

pertencentes a essa comunidade, que hoje atingem a faixa etária igual ou superior a 
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sessenta anos, carregam em suas trajetórias biográficas o peso histórico de terem 

sobrevivido a períodos de severa criminalização legal, patologização psiquiátrica 

institucionalizada, perseguições políticas promovidas durante regimes autoritários e, 

de modo drástico, o advento e a estigmatização da epidemia de HIV/AIDS. 

(Trevisan, 2018 apud Caruzo, 2020) 

Como resposta científica e política a essa realidade, a Gerontologia LGBT+ 

consolida-se como um campo de saber interdisciplinar indispensável. No entanto, 

para que o Direito possa tutelar de maneira fidedigna essas existências, torna-se 

imperioso dialogar com a Antropologia e a Sociologia do curso de vida (Ribeiro; 

Souza; Pedro, 2025; Henning, 2014). A obra de Henning (2014) problematiza 

categorias nativas do universo homossexual  tais como "tiozões", "paizões", "tias" 

e "cacuras"  evidenciando como as hierarquias etárias e estéticas operam no 

mercado afetivo-sexual e como o medo do isolamento e da decrepitudefísica modula 

o planejamento do envelhecimento. Ao descortinar a vulnerabilidade das redes de 

amparo e a ausência do modelo de parentesco tradicional, a lente etnográfica de 

Henning (2014) oferece ao legislador o substrato empírico fundamental para 

justificar a criação de marcos regulatórios diferenciados e protetivos. 

No plano jurídico-constitucional, a formulação de respostas normativas 

eficazes para esse grupo impõe um complexo debate sobre o federalismo brasileiro e 

a repartição de competências legislativas. Afinal, a edificação de uma política de 

atenção integral às pessoas idosas LGBTI+ tensiona os limites entre a prerrogativa 

privativa da União para legislar sobre Direito (art. 22, I, da CF/88) e a competência 

concorrente e suplementar (art. 24, incisos XII e XIV, da CF/88) a dos Estados e do 

Distrito Federal para dispor sobre previdência, assistência social, saúde e proteção à 

velhice. 

O presente artigo propõe-se a examinar detalhadamente esse panorama por 

meio de uma análise comparativa entre duas proposições de vanguarda apresentadas 

nos anos de 2025 e 2026. No plano federal, o Projeto de Lei nº 2670/2025 (Brasil), 

de autoria da Deputada Duda Salabert, que institui a "Lei Sissy Kelly" para criar a 

Política Nacional de Promoção dos Direitos e Atenção Integral às Pessoas Idosas 

LGBTI. No plano distrital, o Projeto de Lei n 1829/2025 (Distrito Federal) proposto 



 

34  

 
                                                 O FEDERALISMO LEGISLATIVO ME DÁ MAIS DIREITOS? 

pelo Deputado Fábio Felix na CLDF, voltado à instituição de política de mesmo 

cunho.2 O objetivo central consiste em avaliar a constitucionalidade de ambas as 

propostas, investigar o tratamento jurisprudencial do STF e, determinar qual modelo 

normativo possui maior aptidão para concretizar as garantias fundamentais 

relacionadas ao envelhecimento digno. 

Para isso, é adotado como metodologia o método comparativo, 

operacionalizado por meio do levantamento normativo acerca da temática do 

envelhecimento e a população LGBTI+, além de revisão bibliográfica especializada. 

O estudo se divide em 3 partes centrais. Inicialmente é analisado o conceito 

do direito fundamental ao envelhecimento digno, amparado no art. 230 da 

Constituição Federal (Brasil, 1988), sob o recorte da gerontologia LGBT+ e seu 

respectivo tratamento pelo STF. Em seguida, o tema é avançado para a análise 

individualizada de cada projeto de lei, para, enfim, realizar o cotejo analítico de 

efetividade entre as propostas para responder a seguinte pergunta: Qual projeto de lei 

em trâmite no Congresso Nacional e na Câmara Legislativa Distrital, em 2025, pode 

contribuir mais com a concretização e a proteção do direito fundamental ao 

envelhecimento digno da população LGBTQ+ idosa? Nesse sentido, a contribuição 

desta pesquisa reside em oferecer, por meio do método comparativo, subsídios 

teóricos e empíricos que auxiliem o legislador e o operador do Direito na 

identificação do modelo normativo mais apto a concretizar esse direito fundamental, 

fomentando ainda o debate acadêmico sobre a intersecção entre gerontologia, 

federalismo e direitos das minorias sexuais e de gênero. 

 

 

                                                           
2 A seleção dos projetos de lei ora analisados resultou de levantamento realizado nos portais eletrônicos 

da Câmara dos Deputados (camara.leg.br) e da Câmara Legislativa do Distrito Federal (cl.df.gov.br), 
em maio de 2026, mediante o emprego das palavras-chave "idoso LGBT", "envelhecimento LGBT+" e 
"pessoa idosa LGBTQIA+". Dentre as proposições identificadas, priorizaram-se o PL nº 2.670/2025 e o 
PL nº 1.829/2025 por serem representativas, respectivamente, do âmbito federal e distrital, e por 
integrarem a mesma mobilização legislativa denominada "Protocolaço pelo Envelhecimento Digno 
LGBT+". 
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2 DIREITO FUNDAMENTAL AO ENVELHECIMENTO 
DIGNO 

O ordenamento jurídico constitucional brasileiro eleva o envelhecimento ao 

status de direito fundamental social e personalíssimo, cuja tutela jurídica não se 

esgota na garantia da mera sobrevivência biológica ou na ausência de patologias 

clínicas. Conforme Arruda e Borges (2016), o papel do idoso na sociedade 

contemporânea passou por modificações axiológicas substanciais, impulsionadas 

pelo aumento expressivo da expectativa de vida e pela necessidade correlata de 

ressignificar a velhice sob o prisma da cidadania ativa. A promulgação da Lei nº 

10.741/2003 (Brasil), que instituiu o Estatuto do Idoso, representou um marco 

evolutivo fundamental, porquanto o legislador federal buscou positivar diretrizes 

voltadas a assegurar que o transcurso natural do tempo ocorra em condições de 

liberdade, autonomia e irrestrito respeito à dignidade humana (Arruda; Borges, 

2016). Sob essa perspectiva, o direito a envelhecer com dignidade assume uma dupla 

dimensão: configura um direito de defesa, que proíbe o Estado e particulares de 

praticarem atos de discriminação baseados no etarismo; e um direito a prestações, 

que exige do Poder Público a formulação de políticas ativas de inclusão e amparo. 

A matriz desse direito repousa no princípio da dignidade da pessoa humana 

(Art. 1º, inciso III, da CF/88), o qual atua como epicentro de todo o sistema de 

direitos fundamentais (Messetti; Dallari, 2018). Diante disso, a interpretação jurídica 

das normas de proteção à velhice deve ser realizada à luz da igualdade material, o 

que impõe conferir tratamento dessemelhante a situações fáticas desiguais, com o 

fito de neutralizar as opressões estruturais que marginalizam determinados grupos. 

Como bem aduzem Coimbra e Amaral (2015), o Brasil edificou um robusto 

arcabouço legislativo protetivo, assentado tanto nas normas constitucionais quanto 

nas políticas nacionais infraconstitucionais. Contudo, o grande desafio que surge ao 

gestor público contemporâneo consiste justamente em garantir à pessoa idosa a 

efetivação e a exequibilidade prática dessas inúmeras políticas destinadas à 

integralidade de sua saúde física, mental e socioassistencial (Coimbra; Amaral, 

2015). A mera declaração formal de direitos mostra-se insuficiente se 
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desacompanhada de estruturas materiais aptas a conferir eficácia às normas 

protetivas. 

Para o idoso, o usufruir de condições sanitárias favoráveis atua como um 

pressuposto lógico e existencial para o exercício de todos os demais direitos de 

cidadania. Contudo, essa universalidade abstrata encontra barreiras quando 

confrontada com as especificidades do curso de vida de idosos homossexuais e trans, 

conforme demonstrado pelas pesquisas gerontológicas e socioantropológicas 

contemporâneas (Ribeiro; Souza; Pedro; 2025; Henning, 2014), evidenciando que a 

proteção à velhice exige a superação da lente heteronormativa predominante nas 

instituições estatais de longa permanência e de saúde. 

2.1 Gerontologia LGBT+ e a competência para legislar 

A imersão científica promovida pela Gerontologia LGBT+ escancara uma 

velhice atravessada por opressões multifatoriais que exigem respostas jurídicas 

dotadas de especificidade e sensibilidade social. Ribeiro, Souza e Pedro (2025), em 

investigação baseada nas percepções de profissionais gerontólogos no cenário 

nacional, constatam a existência de um grave despreparo profissional decorrente de 

uma formação acadêmica engessada em padrões rigidamente cisheteronormativos, o 

que resulta na invisibilização das demandas específicas de idosos LGBTQI+ nos 

equipamentos de saúde e acolhimento social. Essa vulnerabilidade institucional 

adquire contornos analíticos densos quando cruzada com os achados etnográficos de 

Henning (2014), que mapeou minuciosamente o envelhecimento e a velhice sob a 

ótica do homoerotismo masculino. Henning (2014) evidencia como os sujeitos 

constroem e gerenciam suas identidades a partir de categorias como "tiozões" ou 

"paizões" (frequentemente associadas a homossexuais de meia-idade que buscam 

manter o capital erótico por meio da masculinidade e da proteção financeira de 

parceiros mais jovens), em oposição a termos pejorativos como "tias" e "cacuras", 

que denotam o declínio corporal, a efeminação e a perda de centralidade nos 

circuitos de sociabilidade gay. 

Henning (2014) demonstra que as redes de amparo e solidariedade desses 

idosos são marcadamente frágeis. Ao contrário do modelo heteronormativo, centrado 
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no cuidado familiar, os idosos homoeróticos masculinos enfrentam de maneira 

acentuada o fantasma da solidão e do isolamento social no crepúsculo da vida. A 

"gerontofobia" e a valorização da juventude vigentes dentro do próprio universo 

homossexual empurram esses sujeitos para a invisibilidade social. Diante dessa 

realidade etnográfica, a fixação da competência para legislar sobre a matéria ganha 

contornos de urgência. O artigo 24, inciso XIV, da Constituição Federal (Brasil, 

1988), estabelece a competência concorrente entre União, Estados e Distrito Federal 

para legislar sobre "proteção e integração social das pessoas portadoras de 

deficiência" e, por extensão simétrica tutelar, à velhice. Logo, o desenvolvimento de 

programas assistenciais específicos e a regulação de Instituições de Longa 

Permanência para Idosos (ILPIs) para acolher idosos LGBTI+ de forma humanizada 

encontram pleno respaldo constitucional na atuação concorrente e suplementar das 

unidades subnacionais. 

Importa, todavia, delimitar com rigor a linha divisória entre as matérias 

sujeitas à competência privativa da União e aquelas passíveis de regulação 

subnacional. O artigo 22, inciso I, da CF/88 (Brasil, 1988), reserva à União a 

competência privativa para legislar sobre Direito Civil, o que abrange os institutos 

de casamento, união estável, direitos sucessórios e as relações obrigacionais 

decorrentes do convivente homoafetivo idoso.  

Por outro lado, a competência administrativa é distinta da competência 

legislativa (Bastide, 2013). O artigo 23 da CF/88 atribui competência material 

comum a todos os entes federativos para cuidar da saúde e assistência pública, 

combater as causas da miséria e promover a integração social dos setores 

desfavorecidos da população, o que legitima Estados e Municípios a executar 

políticas públicas de atenção integral a idosos LGBTI+ mediante programas 

administrativos, mesmo na ausência de lei formal que os ampare. Assim, a tensão 

federativa reside não na execução de serviços, mas na elaboração de normas que 

eventualmente invadam o domínio do direito civil, o qual permanece sob a égide 

exclusiva do legislador federal. 
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2.2 Como o stf trata esse direito fundamental? 

Diante do histórico cenário de inércia e omissão do Poder Legislativo 

brasileiro na tutela dos direitos fundamentais das minorias sexuais e de gênero, o 

Supremo Tribunal Federal consolidou uma jurisprudência progressista, atuando 

como garantidor contramajoritário das promessas constitucionais de igualdade e 

dignidade. O marco inicial dessa guinada ocorreu no julgamento conjunto da Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4277 (Brasil, 2011) e da Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 132 (Brasil, 2011), sob a 

relatoria do Ministro Ayres Britto, que reconheceu a união contínua, pública e 

duradoura entre pessoas do mesmo sexo como entidade familiar plena, perfeitamente 

equiparada às uniões heteroafetivas. A Suprema Corte fixou o entendimento de que 

o direito à busca da felicidade, a autonomia individual e o princípio da não 

discriminação impedem o Estado de rebaixar juridicamente as relações afetivas 

homoafetivas, garantindo aos companheiros o acesso automático aos direitos 

previdenciários e assistenciais vigentes. 

Aprofundando a proteção jurídica, no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) nº 26 (Brasil), relatada pelo Ministro 

Celso de Mello, determinou o enquadramento da homofobia e da transfobia nas 

sanções previstas na Lei de Racismo (Lei nº 7.716/1989), reconhecendo o estado de 

mora inconstitucional do Congresso Nacional. A tese fixada estabeleceu que a 

discriminação baseada na orientação sexual ou na identidade de gênero constitui 

uma espécie do gênero racismo social, configurando um "déficit de proteção" 

inadmissível no Estado Democrático de Direito, o que autoriza a intervenção 

integrativa do Poder Judiciário para fazer cessar a situação de desamparo normativo 

que alimenta a violência e a exclusão social. 

Ao transpor essas balizas jurisprudenciais imperativas para o microssistema 

do direito gerontológico e cruzá-las com a tese de Henning (2014), constata-se que o 

STF sedimentou a premissa de que a orientação sexual e a identidade de gênero não 

podem operar como fatores de discriminação ou restrição de direitos fundamentais. 

A vulnerabilidade socioafetiva descrita por Henning (2014)  na qual idosos 

homossexuais muitas vezes vivenciam o envelhecimento desprovidos de amparo 
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familiar ou de herdeiros lineares, dependendo integralmente de redes de amizade e 

vizinhança  justifica e impõe a intervenção do Estado por meio de políticas 

públicas inclusivas. Os precedentes da Suprema Corte dão a base jurídica necessária 

para afastar argumentos que alegam a neutralidade ou suficiência da lei geral 

protetiva, evidenciando que a omissão legislativa diante das especificidades das 

minorias serve apenas para perpetuar a violência institucionalizada. 

3 ANÁLISE COMPARATIVA: PL NACIONAL OU 
DISTRITAL? 

Inicialmente, antes de proceder ao cotejo analítico, é relevante destacar que 

ambos os projetos de lei ora examinad

ada pela deputada 

federal Duda Salabert (PDT-MG) que, a partir de julho de 2025, reuniu 

parlamentares estaduais e vereadores de diversas partes do país para apresentarem 

propostas correlatas nos respectivos entes subnacionais, utilizando o PL nº 

2.670/2025 como texto-base e modelo de referência (César, 2025). O PL nº 

1.829/2025 (Distrito Federal, 2025), apresentado pelo deputado distrital Fábio Felix 

na CLDF, deriva diretamente dessa onda de mobilização coletiva, configurando-se 

como a adaptação distrital do projeto federal, nos termos da competência 

concorrente e suplementar do art. 24 da CF/88. 

m à 

ativista e travesti mineira Sissy Kelly (1957 2024), pioneira na intersecção das 

pautas do envelhecimento e da população LGBTI+, foi apresentado perante a 

Câmara dos Deputados em 30 de maio de 2025, encontrando-se atualmente na fase 

de aguardo de designação de relator na Comissão de Saúde (CSAUDE) (Brasil, 

2025). O projeto institui a Política Nacional de Promoção dos Direitos e Atenção 

Integral às Pessoas Idosas LGBTI, alterando a Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do 

Idoso) (Brasil, 2003), e tem como eixos estruturantes: moradias inclusivas e 

humanizadas, capacitação continuada de profissionais da saúde e assistência social, 

atendimento humanizado no Sistema Único de Saúde (SUS) e no Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS), e criação de mecanismos de inclusão social para o 
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enfrentamento da discriminação e do isolamento que marcam a trajetória dos idosos 

LGBTI no Brasil (CartaCapital, 2025). 

O PL nº 1.829/2025, de autoria do deputado distrital Fábio Felix (PSOL), foi 

apresentado na Câmara Legislativa do Distrito Federal e aprovado pela Comissão de 

Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania e Legislação Participativa em março de 

2026 (Comissão [...], 2026). A proposta institui a Política Distrital de Promoção dos 

Direitos e Atenção Integral às Pessoas Idosas LGBTI no âmbito do Distrito Federal, 

com objetivo de garantir dignidade, igualdade e acesso aos direitos fundamentais às 

pessoas idosas lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais, intersexo e outras 

identidades. Prevê a integração ao SUS e ao SUAS, o direito ao uso do nome social 

nas unidades de saúde sem exigências, a privacidade sobre orientação sexual e 

identidade de gênero, e a constituição de equipes multidisciplinares capacitadas para 

o acolhimento humanizado (CLDF, 2026). 

A seguir, apresenta-se quadro comparativo sintetizando os principais 

elementos de ambas as proposições3: 

Quadro 1  Comparação entre os Projetos de Lei 

Critério PL nº 2.670/2025 (Federal  
Dep. Duda Salabert) 

PL nº 1.829/2025 (Distrital  Dep. 
Fábio Felix) 

Casa 
Legislativa 

Câmara dos Deputados 
(Congresso Nacional) 

Câmara Legislativa do Distrito Federal 
(CLDF) 

Autor(a) Deputada Federal Duda 
Salabert (PDT-MG) 

Deputado Distrital Fábio Felix (PSOL-
DF) 

Denominação Política Nacional de Promoção 
dos Direitos e Atenção Integral 
às Pess

 

Política Distrital de Promoção dos 
Direitos e Atenção Integral às Pessoas 
Idosas LGBTI 

Competência Nacional  todos os entes da 
Federação 

Local  restrito ao território do Distrito 
Federal 

                                                           
3 O quadro foi elaborado a partir da leitura integral do inteiro teor dos dois projetos de lei e de suas 

respectivas justificativas, organizando-se a comparação segundo as categorias de análise: principais 
objetivos, saúde (SUS), assistência social (SUAS), produção de dados, capacitação profissional, 
alteração legislativa e estágio de tramitação. As informações foram coletadas dos portais da Câmara 
dos Deputados e da Câmara Legislativa do Distrito Federal, com dados de tramitação atualizados até 
julho de 2026 



 

41  

 
                                                 O FEDERALISMO LEGISLATIVO ME DÁ MAIS DIREITOS? 

Base 
constitucional 

Arts. 1º, III; 3º, IV; 23; 24, 
XIV; e 230 da CF/88; alteração 
do Estatuto do Idoso (Lei 
10.741/2003) 

Arts. 24, XII e XIV; e 30, II, da CF/88; 
competência concorrente/suplementar 
do DF 

Principais 
objetivos 

Garantir acesso a saúde 
humanizada, moradia inclusiva, 
assistência social e segurança; 
capacitação de profissionais; 
combate à discriminação e ao 
isolamento; inclusão social; 
produção de dados 
epidemiológicos 

Garantir acesso igualitário a serviços; 
combater discriminação e violência; 
promover inclusão social e redes de 
apoio; capacitação profissional 
humanizada; valorizar as vivências da 
população idosa LGBTI; produção de 
dados 

Saúde (SUS) Atendimento humanizado e 
sem discriminação; uso do 
nome social; capacitação de 
equipes; integração ao SUS em 
nível nacional 

Uso do nome social nas unidades de 
saúde sem exigências; privacidade sobre 
orientação sexual; equipes 
multidisciplinares capacitadas; 
integração ao SUS no DF 

Assistência 
Social (SUAS) 

Moradia inclusiva; atenção 
integral nas ILPIs; segurança 
social; programação nacional 
no SUAS 

Inclusão nas políticas assistenciais do 
DF; integração ao SUAS distrital; redes 
de apoio comunitário 

Produção de 
dados 

Sim  coleta de dados 
nacionais sobre a população 
LGBTI idosa para subsidiar 
políticas públicas 

Sim  produção de dados sobre a 
população idosa LGBTI no DF 

Capacitação 
profissional 

Prevista em nível nacional para 
profissionais de saúde, 
assistência social e outras áreas 

Prevista para equipes multidisciplinares 
do SUS e SUAS no âmbito do DF 

Alteração 
legislativa 

Altera a Lei nº 10.741/2003 
(Estatuto do Idoso), inserindo 
proteções específicas para 
idosos LGBTI no texto federal 

Institui legislação própria do DF, sem 
alterar norma federal, no exercício da 
competência suplementar distrital 

Estágio de 
tramitação 
(08/07/2026) 

Em tramitação na Câmara dos 
Deputados  aguarda 
designação de relator na 
Comissão de Saúde 

Aprovado na Comissão de Direitos 
Humanos da CLDF (março/2026); 
aguarda votação no Plenário 

Fonte: Elaborado pelo autor. 2026. 
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Da comparação estrutural entre as duas proposições, emergem tanto pontos 

de convergência expressivos quanto diferenças substanciais que revelam distintos 

potenciais de efetividade jurídica. Em termos de convergência, ambos os projetos 

compartilham a mesma ratio legis: enfrentar a vulnerabilidade múltipla dos idosos 

LGBTI decorrente da sobreposição de opressões estruturais do etarismo e da 

lgbtifobia. Os dois textos convergem nos eixos da saúde humanizada, da capacitação 

profissional, da assistência social integrada ao SUS e ao SUAS, e da produção de 

dados sobre a população-alvo. A semelhança não é casual: o PL distrital foi 

articulado no bo

projeto federal como seu paradigma fundante, tratando-se de uma relação de norma 

geral e norma suplementar nos termos do art. 24, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal. 

A primeira diferença fundamental reside no âmbito territorial de vigência. O PL 

federal, se convertido em lei, vincula todos os entes da federação  União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios  e opera como norma geral de caráter concorrente, 

impondo diretrizes mínimas que não podem ser suprimidas pelos entes subnacionais. 

O PL distrital, de outro lado, produz efeitos juridicamente circunscritos ao território 

do Distrito Federal, beneficiando, portanto, apenas uma parcela territorialmente 

limitada dos idosos LGBTI do país. 

A segunda diferença diz respeito à força normativa e à hierarquia das fontes. 

O PL federal, ao alterar o Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003), eleva a proteção 

dos idosos LGBTI ao nível do microssistema jurídico de maior densidade e de 

reconhecimento nacional sobre a matéria, qualificando-a como norma geral federal. 

Isso confere maior perenidade e resistência à proposta, visto que sua revogação 

exigiria lei federal específica, impedindo que eventuais gestões políticas 

conservadoras nos Estados e Municípios possam nulificar os avanços. O PL distrital, 

ainda que válido e de considerável valor simbólico e material no âmbito local, está 

sujeito às eventualidades políticas do poder legislativo distrital e não vincula 

qualquer dos demais entes federativos. 

A terceira diferença concerne à coerência com o modelo federativo brasileiro. 

A existência de normas protetivas apenas em alguns entes subnacionais implica, 

paradoxalmente, no acirramento das desigualdades regionais no acesso ao direito 

fundamental ao envelhecimento digno. Idosos LGBTI residentes em estados sem 
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legislação equivalente permanecerão à margem das garantias projetadas, 

perpetuando a denominação que o STF classificou, na ADO nº 26 (Brasil, 2019), 

fragmentação 

normativa reforça o argumento de que apenas uma política de alcance nacional, 

fundada na competência legislativa da União, pode superar as assimetrias regionais e 

garantir a igualdade material prescrita no art. 5º, caput, da Constituição Federal 

(Brasil, 1988). 

4 QUAL GARANTE O DIREITO FUNDAMENTAL AO 
ENVELHECIMENTO DIGNO DA COMUNIDADE 
LGBTQ+? 

A análise comparativa empreendida no tópico anterior demonstra que, 

embora ambas as proposições compartilhem a mesma ratio protetiva, o PL nº 

2.670/2025, da deputada Duda Salabert, apresenta aptidão normativa 

substancialmente superior para concretizar o direito fundamental ao envelhecimento 

digno da comunidade LGBTQ+ em todo o território nacional. Esse argumento 

repousa sobre três pilares: o alcance territorial, a força normativa e a coerência com 

a teoria dos direitos fundamentais. 

O primeiro e mais relevante argumento refere-se ao alcance territorial. O 

direito fundamental ao envelhecimento digno, ancorado no art. 230 da Constituição 

Federal e no princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CF/88) (Brasil), é 

de titularidade universal  não está adstrito a qualquer recorte geográfico ou ente 

federativo. Como bem assinala Arruda e Borges (2016), o direito a envelhecer com 

dignidade assume uma dupla dimensão de direito de defesa e direito a prestações 

positivas do Estado. Se apenas alguns entes da federação dispõem de marcos legais 

protetivos, idosos LGBTI residentes nos demais estados permanecem submetidos à 

omissão normativa que o próprio STF, na ADO nº 26 (Brasil, 2019), classificou 

a ao Distrito 

Federal, por mais bem estruturada que seja, não tem o condão de superar essa 

assimetria. 
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O segundo argumento diz respeito à força normativa e à alteração do Estatuto 

do Idoso. Ao propor a inserção de disposições protetivas da população LGBTI no 

texto da Lei nº 10.741/2003, o PL federal promove uma integração sistemática capaz 

de irradiar efeitos para todas as políticas de saúde, assistência social e moradia 

vinculadas ao Estatuto do Idoso em todo o país. Nas lições de Fabio Mariano (2017), 

os direitos fundamentais, na perspectiva alexyana, são mandamentos de otimização, 

isto é, normas que ordenam que algo seja realizado na maior medida possível dentro 

das possibilidades jurídicas e fáticas existentes. Nesse sentido, uma norma federal 

que altera o Estatuto do Idoso concretiza mais amplamente o mandamento de 

otimização do que uma norma subnacional que apenas replica parcialmente o mesmo 

conteúdo no âmbito do DF. 

O terceiro argumento é de ordem federativa. A doutrina do federalismo 

cooperativo (Schwenck, 2014), fundada nos arts. 23 e 24 da CF/88, pressupõe que a 

União estabeleça normas gerais que orientem a ação dos entes subnacionais, aos 

quais cabe suplementar e adaptar essas diretrizes às realidades locais. O PL nº 

2.670/2025 (Brasil, 2025) cumpre exatamente esse papel estruturante: ao fixar uma 

política nacional, cria o piso mínimo de proteção que deverá ser observado por todos 

os entes, possibilitando que estados e municípios, nos moldes do próprio 

retização desses direitos em seus 

territórios. O PL distrital, nesse contexto, funciona como norma suplementar valiosa, 

mas não substitui a norma geral federal, que é condicionante da igualdade federativa 

na garantia dos direitos fundamentais. Como aponta Schwenck (2014), a cooperação 

entre os entes federados tem por objetivo a otimização da rede de ação pública, com 

alocação racional de recursos e melhoria da gestão institucional, de forma que os 

conflitos decorrentes da distribuição de competências devem ser resolvidos pelo 

critério da preponderância do interesse que melhor resguarde a efetividade dos 

direitos sociais estabelecidos na Constituição Federal  critério que, no caso em 

exame, aponta inequivocamente para a política de alcance nacional. 

Por fim, cumpre destacar o significado histórico do PL nº 2.670/2025 na 

trajetória de construção dos direitos da população LGBTI no Brasil. Como apontado 

por Duda Salabert, o Congresso Nacional jamais aprovou uma lei voltada 

especificamente para os direitos dessa população (Brasil de Fato, 2025). A 
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aprovação do projeto representaria, assim, um marco histórico de reconhecimento 

legislativo expresso das especificidades dos idosos LGBTI, superando a lacuna 

normativa que o STF já sinalizou ser incompatível com a Constituição Federal. 

Conclui-se, portanto, que o PL nº 2.670/2025 é o instrumento legislativo mais apto a 

concretizar, em sua plenitude, o direito fundamental ao envelhecimento digno da 

comunidade LGBTQ+ idosa no Brasil 

5 CONCLUSÃO 

O presente estudo buscou responder à pergunta central sobre qual projeto de 

lei  o PL nº 2.670/2025, de âmbito federal, ou o PL nº 1.829/2025, de âmbito 

distrital  contribui de forma mais efetiva para a concretização do direito 

fundamental ao envelhecimento digno da população LGBTQ+ idosa. A análise 

empreendida permite afirmar que ambas as proposições representam avanços 

significativos e que, nenhuma delas, isoladamente, esgota as respostas necessárias ao 

enfrentamento da vulnerabilidade multifatorial que marca a velhice dessa população. 

Todavia, diante do critério do alcance territorial e da força normativa, o PL nº 

2.670/2025 se destaca como o instrumento legislativo de maior aptidão para a 

concretização do direito fundamental ao envelhecimento digno em escala nacional. 

Ao estabelecer uma Política Nacional e alterar o Estatuto do Idoso, o projeto federal 

cria o piso mínimo de proteção exigível de todos os entes da federação, superando as 

Supremo Tribunal Federal na ADO nº 26. Constatou-se, ainda, que a aprovação do 

PL nº 2.670/2025 representaria um marco histórico para os direitos LGBTI no país, 

rompendo com a omissão legislativa federal que caracteriza o arcabouço normativo 

brasileiro até o presente momento. O PL nº 1.829/2025, por sua vez, deve ser 

valorizado como norma suplementar de caráter pioneiro no Distrito Federal, e seu 

exemplo fortalece o argumento de que a adoção da política nacional é tanto possível 

quanto necessária. A concretização plena do direito fundamental ao envelhecimento 

digno da comunidade LGBTQ+ idosa exige, em suma, a conjunção entre a norma 

geral federal e as normas subnacionais suplementares, cabendo ao legislador federal 

assumir o papel indutor que lhe é constitucionalmente atribuído. 
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COMUNIDADE LGBTI+ NO TRABALHO: 
ANÁLISE COMPARATIVA DOS PROJETOS 

DE LEI SOBRE A PROMOÇÃO DE 
IGUALDADE DE OPORTUNIDADES 

Juniper Oliveira Maron de Freitas1 

RESUMO 

O presente artigo analisa o Projeto de Lei nº 5.301/2025, do Congresso 
Nacional, e o Projeto de Lei nº 1.962/2025, da Câmara Legislativa do Distrito 
Federal, para avaliar qual deles melhor promove a igualdade de oportunidades no 
mercado de trabalho para a população LGBTI+. A pesquisa justifica-se pela 
persistente vulnerabilidade desse grupo, marginalizado por barreiras 
heteronormativas e pela precarização laboral intensificada na última década. 
Procura-se responder qual proposição legislativa, no contexto do federalismo 
brasileiro, possui maior eficácia na proteção do direito fundamental ao trabalho 
digno, garantia social expressa no artigo 6º, caput, da Constituição Federal e 
ancorada nos princípios da dignidade da pessoa humana e dos valores sociais do 
trabalho (CF/88, art. 1º, III e IV). Por meio de pesquisa comparativa e levantamento 
documental, analisa-se a competência privativa da União para legislar sobre Direito 
do Trabalho (art. 22, I, CF) e a competência comum para promover a integração 
social (art. 23, X, CF), à luz da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal na ADO 
26 e no RE 1.211.446. Conclui-se que o PL 5.301/2025 é o instrumento mais robusto 
por alterar diretamente a CLT e a Lei de Benefícios da Previdência, conferindo 
segurança jurídica e transformando a proteção em norma positivada cogente. 

Palavras-Chave: mercado de trabalho; LGBTI+; projetos de lei; direitos 
fundamentais; federalismo legislativo.  

1 INTRODUÇÃO 

A questão trabalhista no Brasil vem sofrendo profundas alterações ao longo 

da história. O primeiro grande paradigma histórico laboral foi a criação da 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), em 1943, que por décadas pautou a 

proteção do trabalhador. Porém, com o advento do neoliberalismo no Brasil, houve 
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drásticas mudanças nessa realidade. Em meados de 2017, aconteceu a Reforma 

Trabalhista, que desregulamentou diversas relações de trabalho e impulsionou o 

. Com isso, como aponta a 

literatura (Druck apud Souza, 2020), muitas relações laborais deixaram de se pautar 

pela CLT, deixando os trabalhadores em uma situação precária e extremamente 

instável, sendo eles contratados ilusoriamente como autônomos.  

Este recorte se mostra ainda mais impactante quando observamos a 

população LGBTI+, que historicamente é estigmatizada, marginalizada e ausente de 

direitos básicos. Como denunciam Carrieri, Aguiar e Diniz (2013), as assimetrias de 

poder e a homofobia cotidiana nos espaços de trabalho perpetuam uma violência 

simbólica estrutural, que reproduz a exclusão dessa população e mascara as barreiras 

reais para a sua inserção e permanência digna no mercado laboral.  Se o trabalho 

possui uma função essencial para a própria humanização e existência digna do 

sujeito, negar esse acesso é negar a dignidade humana (Marx, 1978 apud Souza, 

2020). Uma comunidade que já vivia em severa dificuldade para se introduzir no 

mercado formal agora enfrenta ambientes marcados por assédio moral e hostilidade 

cotidiana (Carrieri; Camillo Aguiar; Rodrigues Diniz, 2013; Santini; Tosta; Nunes, 

2018). O impacto disso é materializado em dados: pesquisas de Zanin, Ferreira e 

Ribeiro (2019) mostram que o medo (55%) e o preconceito (36%) são os maiores 

motivos para que essas pessoas escondam sua orientação sexual ou identidade de 

gênero no emprego. Além disso, 57% dessa população sequer conhece empresas 

com políticas de inclusão,   

Diante da omissão do Poder Legislativo em criar leis de proteção, o Supremo 

Tribunal Federal (STF) passou a intervir para atalhar os abusos decorrentes dessa 

inércia e garantir direitos mínimos (Mendes; Branco, 2020). Em decisões marcantes, 

como a ADO 26, o Supremo proibiu a discriminação por orientação sexual e 

identidade de gênero, equiparando-a ao racismo (Brasil, 2019). Da mesma forma, no 

RE 1.211.446, a Corte garantiu a licença-maternidade à mãe não gestante em união 

homoafetiva, estendendo a proteção para além dos modelos tradicionais de família 

(Brasil, 2024). Porém, por mais que o STF auxilie no avanço, a atuação jurisdicional 

não substitui a função organizatória do Poder Legislativo; a ausência de uma 

legislação nacional impositiva e conformadora, dotada de densidade normativa, faz 
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com que essa população dependa da constante provocação do Judiciário para 

assegurar o mínimo de proteção no cotidiano (Mendes; Branco, 2020).  

Diante dessa problemática e observando a movimentação legislativa atual, 

surge a pergunta central: qual esfera legislativa possui maior eficácia para tutelar e 

concretizar o direito à igualdade de oportunidades laborais para esse grupo? O 

cenário atual apresenta duas propostas: o Projeto de Lei nº 5.301/2025 (Brasil, 

2025), no Congresso Nacional, que altera diretamente a CLT, e o Projeto de Lei nº 

1.962/2025 (Distrito Federal, 2025), na Câmara Legislativa do Distrito Federal, que 

cria um conselho administrativo regional de proteção e promoção de direitos das 

pessoas lésbicas, gays, bissexuais, transgêneros, travestis, intersexos e demais 

dissidências de gênero e sexualidade. Afinal, por meio da produção legislativa, 

busca-se não apenas assegurar direitos no papel, mas instaurar políticas públicas que 

modifiquem a realidade material desses grupos sociais.  

O tema se mostra altamente relevante jurídica e socialmente, visto que existe 

a necessidade urgente de superarmos debates meramente pragmáticos ou 

programáticos para alcançarmos garantias legislativas impositivas e cogentes. Para 

responder a isso, o presente artigo utiliza o método de pesquisa qualitativa, de 

caráter bibliográfico-documental e de análise jurisprudencial e legislativa 

comparada. O objetivo é entender o atual cenário de discussão de direitos e, por 

meio dessa análise, concluir qual das esferas legislativas, hoje, se mostra a maior 

garantidora de direitos para os trabalhadores LGBTI+. 

Frente a essa realidade, o presente artigo propõe-se a analisar detalhadamente 

o cenário de acesso ao trabalho e de proteção à população LGBTI+ no Brasil, por 

meio do estudo comparativo entre duas proposições legislativas apresentadas no ano 

de 20252. No plano federal, examina-se o Projeto de Lei nº 5.301/2025, de autoria da 

Deputada Federal Duda Salabert, que institui a Política Nacional de 

Empregabilidade e Trabalho Digno para Pessoas LGBTI+. Em contrapartida, no 

                                                           
2 A seleção das proposições legislativas decorre de pesquisa realizada nos portais oficiais da Câmara 

Legislativa do Distrito Federal (CLDF) e da Câmara dos Deputados, em junho de 2025, com o 

opções mapeadas, selecionaram-se o Projeto de Lei Federal nº 5.301/2025 e o Projeto de Lei Distrital 
nº 1.962/2025 (promulgado como Lei Distrital nº 7.824/2025), por evidenciarem duas abordagens 
distintas e complementares, em âmbitos federativos diversos, no enfrentamento do problema social de 
inserção e permanência da população LGBTI+ no mercado de trabalho. 
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plano distrital, analisa-se o Projeto de Lei nº 1.962/2025, de autoria do Poder 

Executivo local (Governador Ibaneis Rocha), posteriormente promulgado como a 

Lei Distrital nº 7.824/2025, que dispõe sobre a criação do Conselho Distrital de 

Proteção e Promoção de Direitos das Pessoas LGBTI+ (CDLGBTI+). 

Do ponto de vista metodológico, o estudo adota o método comparativo 

fundamentado em ampla revisão bibliográfica e documental. A investigação apoia-se 

na doutrina constitucional e trabalhista, na literatura sobre diversidade e relações de 

trabalho, além da análise minuciosa do inteiro teor das normas, de suas justificativas 

e do histórico de tramitação oficial nos portais da Câmara dos Deputados e da 

Câmara Legislativa do Distrito Federal. 

Estruturalmente, o trabalho organiza-se em seções devidamente encadeadas: 

após esta Introdução, a primeira seção debruça-se sobre o fenômeno da 

heteronormatividade e da vigilância laboral, enfrentando a repartição de 

competência legislativa e os avanços promovidos pela jurisprudência do STF (com 

destaque para o RE 1.211.446 e a ADO 26); na sequência, desenvolve-se a síntese 

das proposições legislativas e apresenta-se a matriz comparativa de suas estruturas e 

ramos de incidência; a quarta seção confronta diretamente a efetividade e o poder de 

coerção material de cada norma; e, por fim, apresentam-se as Considerações Finais, 

sintetizando os achados e a conclusão do estudo.  

Por fim, este artigo busca oferecer uma contribuição prática e acessível ao 

reunir e organizar, em um único documento, dados legislativos, jurisprudenciais e 

fundamentos de Direito Constitucional e do Trabalho. Ao estruturar essa análise 

comparativa, o estudo serve como fonte de consulta e apoio para legisladores, 

estudantes e pesquisadores interessados em compreender a dinâmica federativa e os 

caminhos jurídicos para o aperfeiçoamento das políticas de inclusão e proteção da 

população LGBTI+ no mercado de trabalho.  

2 DIREITO FUNDAMENTAL AO TRABALHO E À 
DIGNIDADE HUMANA 

Para entender os impactos da exclusão da população LGBTI+ no mercado de 

trabalho, é necessário discutir a própria função social do trabalho. O labor constitui 
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condição intrínseca para a humanização e realização do ser social, visto que o 

trabalho é característica singular dos seres humanos, os únicos capazes de projetar e 

transformar conscientemente a própria realidade (Marx, 2003 apud Silva; Santos; 

Lucena; França; Borges Neto, 2024). Logo, negar a qualquer grupo o acesso 

democrático e seguro ao trabalho digno significa mitigar sua própria humanidade.  

A inserção no mercado de trabalho de indivíduos que se identificam com 

orientações sexuais e identidades de gênero fora dos padrões socialmente 

estabelecidos é um fenômeno essencial para a legitimação da existência desses 

sujeitos (Souza, 2020). Porém, o recorte material mostra que o mercado opera por 

uma lógica heteronormativa, que impõe barreiras simbólicas e materiais, e, ao invés 

de se consolidar como espaço de emancipação, o ambiente de trabalho se torna um 

(Carrieri; Aguiar; Diniz, 2013). 

É essa hostilidade estrutural (Santini; Tosta; Nunes, 2018) que gera um ciclo 

specialmente as trans e 

travestis, para a informalidade e para os subempregos.  

Nesse cenário, a discriminação pautada na orientação sexual e na identidade 

de gênero condiciona a população LGBTI+ aos piores indicadores do mercado de 

trabalho, restringindo severamente o acesso ao emprego formal e confinando esses 

sujeitos à economia informal e a postos precários (Viegas; Pamplona Filho, 2020). A 

própria permanência das pessoas LGBTI+ no ambiente produtivo é constantemente 

ameaçada por manifestações de sexismo e homofobia, que variam desde piadas e 

estigmatização diária até situações graves de assédio moral e dispensas 

arbitrariamente discriminatórias (Idem, 2020). Essas condutas ferem diretamente a 

honra, a intimidade e a integridade psíquica do trabalhador, gerando um ambiente de 

profunda insegurança e humilhação que consolida a marginalização desse grupo nas 

relações de trabalho.  

Assim, o debate sobre igualdade de oportunidades de trabalho trata do 

princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, pois a discriminação no 

mercado atinge o indivíduo em sua dupla dimensão existencial (isto é, em sua 

dimensão material e moral), nega-lhe os meios materiais de subsistência e atenta 
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contra a sua integridade moral e os direitos da personalidade (Sarlet apud Schmitz, 

2012). O ordenamento jurídico brasileiro eleva o valor social do trabalho a 

fundamento da ordem econômica e social; a exclusão sistemática de um grupo 

confina seus integrantes à marginalidade e à negação da própria cidadania 

(Gonçalves; Lopes, 2013). Assim, a promoção do trabalho digno e protegido deixa 

de ser mera pauta trabalhista para se consolidar como um imperativo constitucional, 

cujo fim é conter as assimetrias do mercado e impedir que a orientação sexual ou a 

identidade de gênero sejam utilizadas para degradar a condição humana (Schmitz, 

2012). 

2.1 Heteronormatividade e vigilância laboral 

Para compreender a raiz da exclusão da população LGBTI+ no mercado de 

trabalho, é indispensável analisar a consolidação histórica do patriarcado e da 

heteronormatividade nas sociedades ocidentais (Viegas; Pamplona Filho, 2020). 

Essa estrutura opera como uma matriz regulatória que impõe uma ordem 

compulsória de coerência entre sexo, gênero e desejo, definindo o padrão aceito e 

tratando as variações da identidade human

(Butler, 2003 apud Viegas; Pamplona Filho, 2020). No mundo do trabalho, essa 

lógica hierárquica é absorvida de forma profunda, fazendo com que os ideais de 

ser alinhados a 

comportamentos estritamente heteronormativos, marginalizando e penalizando 

aqueles que subvertem essa expectativa social (Viegas; Pamplona Filho, 2020). 

Como apontam Lauriano e Coacci (2023), essa fusão histórica entre 

competência profissional e heteronormatividade impõe aos trabalhadores uma 

espécie de vigilância no cotidiano. Qualquer comportamento, vestimenta ou 

linguagem que fuja da cis-heteronormatividade corre o risco de ser punido ou 

marginalizado pelo ambiente corporativo. Esse cenário acaba forçando o trabalhador 

a gastar uma quantidade intensa de energia psíquica para gerenciar sua verdadeira 

heterossexual e evitar o fechamento de portas 

profissionais. A marginalização se dá além da negação direta da vaga de trabalho, 
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pois também se demonstra como processo histórico de sufocamento da identidade do 

trabalhador no cotidiano das empresas. 

Na prática, essa constante autovigilância se materializa em condutas como a 

alteração consciente de gestos e do tom de voz, o enquadramento do modo de vestir 

em padrões rígidos de gênero e a omissão sistemática da vida afetiva, como evitar a 

presença de parceiros em eventos corporativos ou esconder fotografias familiares no 

ambiente corporativo (Viegas; Pamplona Filho, 2020). Essa necessidade contínua de 

dissimular a própria subjetividade evidencia que a violência contra a população 

LGBTI+ não ocorre apenas em demissões sumárias ou negativas de contratação, mas 

na imposição de um silenciamento diário que consome a saúde psíquica do 

trabalhador e condiciona sua aceitação profissional ao apagamento de sua 

identidade. 

2.2 Competência legislativa e jurisprudência do STF (RE 
1.211.446 e ADO 26) 

Para que as garantias fundamentais deixem de representar meras declarações 

abstratas e alcancem eficácia material no cotidiano das populações vulneráveis, é 

indispensável compreender a engenharia do federalismo brasileiro e a sua técnica de 

repartição de competências. A República Federativa do Brasil estrutura-se como um 

federalismo cooperativo e centrífugo, ou seja, formado por desagregação a partir de 

um Estado originariamente unitário (Siqueira, 2017), no qual a autonomia dos entes 

federativos é preservada mediante a distribuição constitucional de atribuições 

administrativas e normativas (Horbach, 2013). Essa repartição orienta-se 

essencialmente pelo princípio da predominância de interesses, reservando à União os 

assuntos de âmbito nacional, aos Estados os de apelo regional e aos Municípios as 

matérias de interesse local (Schwenck, 2014). 

A Constituição Federal de 1988 estabelece, de maneira clara, uma distinção 

entre competências de natureza legislativa e as de natureza administrativa. No 

âmbito do artigo 22, inciso I (Brasil, 1988), estabelece-se que é competência 

privativa da União legislar sobre Direito do Trabalho, ao passo que o inciso XVI do 

mesmo artigo atribui centralidade federal para dispor sobre as condições para o 
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exercício de profissões (Brasil, 1988; Siqueira, 2017). Sob a ótica estrita, cabe 

privativamente ao Congresso Nacional estipular normas operacionais trabalhistas, 

alterações na CLT ou regramentos gerais de contratação e ambiente laboral. Por 

outro lado, o texto constitucional também estabeleceu uma rede de obrigações 

voltadas à concretização do Estado Social de Direito, exigindo do Poder Público atos 

materiais de intervenção e a efetivação dos direitos sociais para a busca da igualdade 

material (Schwenck, 2014). O artigo 23, inciso X, prevê ser de competência 

administrativa comum de todos os entes combater as causas da pobreza, os fatores 

de marginalização e promover a integração social (Brasil, 1988; Siqueira, 2017).  

Assim, como o poder político-institucional brasileiro historicamente incorre 

em mora e se esquiva de propor normas que protejam a população LGBTI+, o 

Supremo Tribunal Federal assumiu papel contramajoritário central para suprir esse 

vácuo normativo e combater a marginalização desse grupo vulnerável (Lins Júnior; 

Mesquita, 2019). No julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade por 

Omissão (ADO) 26, o Tribunal reconheceu que o silêncio do Congresso Nacional 

constitui omissão inconstitucional que atenta contra o princípio da dignidade da 

pessoa humana e nega a igualdade e a segurança jurídica a cidadãos LGBTI+ 

(Santos; Silva; Soares, 2024). Sob relatoria do Ministro Celso de Mello, ponderou-se 

que, sob a ótica de uma ordem democrática justa, a orientação sexual ou a identidade 

de gênero não podem ser utilizadas como justificativa para privar qualquer cidadão 

de seus direitos fundamentais, resguardando a igualdade de tratamento e o direito à 

busca da felicidade assegurados pela legislação republicana (Brasil, 2019). 

Com base nesse entendimento, a equiparação da homotransfobia ao crime de 

racismo consubstanciou a resposta da Corte à omissão legislativa, fixando a 

premissa de que a discriminação não pode ser tolerada em nenhuma dimensão da 

vida social, o que abarca o ambiente do trabalho (Santos; Silva; Soares, 2024). 

Nessa mesma linha, o STF julgou o Recurso Extraordinário (RE) 1.211.446, 

sob a relatoria do Ministro Luiz Fux, entendendo ser devida a licença-maternidade à 

mãe não gestante em união homoafetiva (Brasil, 2024). O entendimento fixado pelo 

relator aponta que o princípio da isonomia impede a exclusão da mãe não gestante 

do gozo desse direito previdenciário, uma vez que o reconhecimento da maternidade 
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nesses arranjos fortalece a igualdade material e traduz o respeito simbólico do 

Estado à pluralidade das configurações familiares existentes (Santos; Pinheiro; 

Carletti, 2025). 

Porém, a ausência de uma legislação federal impositiva e específica obriga a 

população LGBTI+ a judicializar constantemente o reconhecimento de suas 

garantias mais elementares no âmbito laboral e social, gerando insegurança jurídica 

e impondo um ônus diário de reafirmação de direitos (Lins Júnior; Mesquita, 2019). 

Essa constante necessidade de socorro ao Poder Judiciário evidencia que a inércia 

legislativa funciona ativamente como estrutura de exclusão, deslocando o centro do 

debate para a urgência de aprovação de projetos de lei que visem formalizar em 

definitivo a igualdade de oportunidades e o combate à discriminação (Santos; 

Pinheiro; Carletti, 2025; Santos; Silva; Soares, 2024). 

3 ANÁLISE COMPARATIVA: PL DO TRABALHO DIGNO VS. 
PL DA EQUIDADE SOCIAL 

Para compreender o embate das propostas legislativas atuais, é necessário 

analisar, antes de tudo, os pontos em que os dois projetos se encontram. Tanto o 

Projeto de Lei nº 5.301/2025 (Brasil, 2025) quanto o Projeto de Lei nº 1.962/2025 

(Distrito Federal, 2025) partem do mesmo diagnóstico material: a existência de uma 

discriminação histórica e estrutural que afeta a cidadania e a inserção econômica da 

população LGBTI+. Ambas as propostas justificam sua urgência na concretização 

dos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III) e da 

igualdade formal e material (art. 5º, caput e inciso I; art. 7º, XXX), bem como no 

cumprimento do dever estatal de erradicar quaisquer formas de discriminação e 

marginalização (art. 3º, IV; art. 5º, XLI) que precarizam o cotidiano e o acesso ao 

trabalho digno por essa população (Brasil, 1988).   

Na materialidade dos objetivos, as duas leis buscam alcançar a equidade de 

oportunidades e a integração social e econômica dos sujeitos LGBTI+. O PL Federal 

propõe a criação da Política Nacional de Empregabilidade e Trabalho Digno, 

focando na qualificação profissional e na adoção de boas práticas de diversidade. De 

forma semelhante, o PL Distrital, ao instituir o Conselho Distrital de Proteção e 
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Promoção de Direitos das Pessoas LGBTI+ (CDLGBTI+), órgão colegiado de 

caráter consultivo, deliberativo e de controle social encarregado de acompanhar 

políticas públicas locais, estabelece entre as competências do conselho a assessoria 

na formulação de metas e parâmetros para garantir a igualdade e a integração dessa 

população em todos os aspectos da vida econômica e social do Distrito Federal. Há 

também uma convergência explícita no reconhecimento de que as pessoas trans e 

travestis compõem o recorte de maior vulnerabilidade socioeconômica, figurando 

como prioridade absoluta nas diretrizes de acolhimento e fomento profissional de 

ambos os textos.  

Contudo, quando avaliamos os instrumentos práticos de execução, o recorte 

material mostra que as semelhanças param nos objetivos, abrindo uma divergência 

profunda quanto à envergadura jurídica de cada projeto. A proposta federal da 

Deputada Duda Salabert opera na esfera do direito cogente e punitivo. O PL nº 

5.301/2025 altera diretamente a CLT e a legislação previdenciária nacional, 

impondo obrigações rígidas ao mercado de trabalho privado e à administração 

pública federal.  

Entre os seus principais instrumentos, o projeto federal proíbe 

categoricamente a discriminação em todas as fases da relação laboral (desde a 

seleção até a rescisão), impõe metas de contratação e relatórios anuais de diversidade 

para empresas com mais de 100 funcionários, assegura o direito ao uso do nome 

social no ambiente de trabalho sem necessidade de retificação civil e estabelece uma 

cota de 2% para pessoas trans e travestis em concursos públicos federais. Trata-se de 

força coercitiva nacional, que mexe diretamente na estrutura do contrato de trabalho 

e positiva direitos impositivos no texto da lei.  

Por outro lado, o projeto de lei distrital apresentado pelo Poder Executivo, 

cuja iniciativa encontra amparo no artigo 71, § 1º, inciso IV, da Lei Orgânica do 

Distrito Federal, por dispor sobre a criação, estruturação e atribuições de órgãos da 

administração pública, matéria de competência privativa do Governo local (Distrito 

Federal, 1993), atua estritamente no campo administrativo e de controle social do 

Distrito Federal. O PL nº 1.962/2025 não cria direitos trabalhistas novos nem pode 

impor sanções contratuais às empresas privadas, pois foca exclusivamente na criação 
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de um órgão colegiado popular: o Conselho Distrital de Proteção e Promoção de 

Direitos das Pessoas LGBTI+ (CDLGBTI+).  

A natureza desse conselho é essencialmente permanente e consultiva, 

servindo como um espaço de participação social paritário entre 10 conselheiros do 

poder público e 10 instituições da sociedade civil. Em sua dinâmica de 

funcionamento, o colegiado estrutura-se por meio de reuniões ordinárias, comissões 

temáticas de trabalho e sessões de escuta comunitária, viabilizando o controle social 

direto sobre a gestão pública e assegurando a interlocução contínua entre o Estado e 

os movimentos sociais.  

Suas competências se limitam a monitorar políticas públicas locais, fiscalizar 

a alocação de recursos no Orçamento Anual do DF, construir o Plano Distrital 

LGBTI+ e encaminhar denúncias de LGBTfobia às autoridades responsáveis para 

apuração administrativa e penal. Na prática, a lei distrital cria a estrutura 

democrática para fiscalizar e propor políticas de inclusão locais, sem gerar qualquer 

impacto orçamentário-financeiro direto aos cofres do Estado.  

3.1 Síntese das Proposições Legislativas 

Para sistematizar o contraste técnico entre as duas matrizes normativas 

analisadas, demonstra-se abaixo o quadro comparativo de suas estruturas, ramos de 

incidência e dinâmicas de atuação federativa3:  

                                                           
3 O quadro comparativo foi elaborado a partir da análise documental do inteiro teor e das justificativas do 

Projeto de Lei Federal nº 5.301/2025 e do Projeto de Lei Distrital nº 1.962/2025 (convertido na Lei 
Distrital nº 7.824/2025). A seleção dos eixos de comparação justifica-se pela necessidade de confrontar 
as matrizes de competência constitucional, o alcance territorial, os instrumentos operacionais e o grau 
de eficácia jurídica de cada proposta, evidenciando o contraste entre a normatividade cogente e 
sancionatória do Direito do Trabalho (União) e a atuação administrativa e de controle social no âmbito 
regional (Distrito Federal). Os dados de tramitação e teor normativo foram coletados nos portais 
institucionais da Câmara dos Deputados e da Câmara Legislativa do Distrito Federal (CLDF).  
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Tabela 1 - Matriz comparativa 

Critério de 
Comparação 

Projeto de Lei Federal (PL 
5.301/2025) 

Projeto de Lei Distrital (PL 
1.962/2025) 

Casa 
Legislativa e 
Proponente 

Câmara dos Deputados; autoria da 
Deputada Federal Duda Salabert 
(PDT/MG).  

Câmara Legislativa do Distrito 
Federal (CLDF); autoria do 
Poder Executivo (Governador 
Ibaneis Rocha).  

Denominação 
Oficial 

Institui a Política Nacional de 
Empregabilidade e Trabalho Digno 
para Pessoas LGBTI+.  

Dispõe sobre a criação do 
Conselho Distrital de Proteção e 
Promoção de Direitos das 
Pessoas LGBTI+ (CDLGBTI+).  

Matriz de 
Competência 
e Base Legal  

Competência legislativa privativa 
da União (Art. 22, I, CF/88); altera 
a CLT, a Lei nº 8.213/91, a Lei do 
SINE, a Lei de Licitações e a Lei 
da CIPA.  

Competência administrativa do 
Poder Executivo local (art. 71, § 
1º, IV, LODF; Art. 23, X, 
CF/88); revoga expressamente o 
Decreto Distrital nº 
38.292/2017.  

Matriz de 
Competência 

Competência legislativa privativa 
da União (artigo 22, inciso I, da 
Constituição Federal). 

Competência administrativa 
comum de execução e proteção 
social (artigo 23, inciso X, da 
Constituição Federal). 

Alcance 
Territorial 

Nacional, vincula órgãos públicos 
federais e todo o setor privado no 
território brasileiro. 

Local, circunscrito à base 
geográfica e ao arranjo 
institucional do Distrito Federal. 

Objetivos e 
Instrumentos 
de Ação 

Promover a igualdade de 
oportunidades e combater a 
discriminação no trabalho, 
mediante a reserva de cotas de 2% 
em certames/seleções federais, o 
uso impositivo do nome social e 
vestuário em cadastros e crachás, a 
implementação de programas de 
diversidade e relatórios 
obrigatórios em empresas com 
mais de 100 empregados, critérios 
inclusivos em licitações, regras de 
conduta na CIPA e a equiparação 

Assegurar a cidadania e a 
participação popular mediante a 
instituição do CDLGBTI+, 
colegiado de 20 membros com 
gestão paritária entre Estado e 
Sociedade Civil, encarregado de 
assegurar a formulação de metas, 
fiscalizar a alocação 
orçamentária do DF, elaborar o 
Plano Distrital LGBTI+ em até 3 
anos, convocar a Conferência 
Distrital e operar como canal 
permanente de recepção e 
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Critério de 
Comparação 

Projeto de Lei Federal (PL 
5.301/2025) 

Projeto de Lei Distrital (PL 
1.962/2025) 

de licenças/benefícios familiares 
na CLT e Previdência.  

encaminhamento de denúncias 
de LGBTfobia. 

Mecanismos 
de Ação 

Cotas em certames federais (2%), 
impositividade do nome social nos 
registros funcionais e equiparação 
cogente de licenças homoafetivas. 

Instituição do CDLGBTI+, com 
assento paritário de 20 membros 
entre representação estatal e 
movimentos da sociedade civil. 

Eficácia 
Protetiva 

Natureza jurídica cogente e 
sancionatória, gerando deveres 
imediatos e punições contratuais 
para o setor privado e público. 

Natureza jurídica programática e 
fiscalizatória, voltada ao controle 
social e encaminhamento de 
queixas, sem poder de reforma 
contratual. 

Estágio de 
Tramitação 
(05/08/2026) 

Despachado em 02/12/2025 para 
as Comissões de Previdência; 
Trabalho; Direitos Humanos; 
Finanças e Tributação; e CCJC, 
sob rito de apreciação conclusiva 
(art. 24, II, RICD) e regime 
ordinário.  

Aprovado pela CLDF e 
sancionado como Lei Distrital nº 
7.824 em 17/12/2025, com veto 
parcial do Executivo oposto aos 
arts. 1º, § 2º; 2º, XIV; e 3º, I, "b" 
(em apreciação pela CLDF).  

Fonte: Autoria própria 

Cumpre registrar que o processo legislativo da proposição distrital 

aperfeiçoou-se com a sanção do Chefe do Poder Executivo, culminando na 

promulgação da Lei Distrital nº 7.824, de 17 de dezembro de 2025. Contudo, a 

norma ingressou no ordenamento jurídico acompanhada de veto parcial focado 

especificamente em três emendas parlamentares aprovadas pela Câmara Legislativa 

que visavam alterar a estrutura, as competências e a composição originária do 

CDLGBTI+. 

No primeiro ponto de fricção, vetou-se o parágrafo 2º do artigo 1º, dispositivo 

que buscava conferir ao Conselho autonomia e independência funcional para afastar 

qualquer vínculo de subordinação hierárquica. O Executivo fundamentou a recusa na 

premissa de que a definição da estrutura organizacional da Administração Pública 

constitui matéria de sua iniciativa reservada, ressaltando ainda que a inovação 
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parlamentar desbordou da pertinência temática da proposta originária. Em esteira 

similar, o veto aposto ao inciso XIV do artigo 2º barrou a tentativa de atribuir ao 

colegiado a competência para expedir resoluções, recomendações e enunciados de 

caráter normativo complementar, assentando a existência de inconstitucionalidade 

formal por usurpação de iniciativa, dado que a ampliação das atribuições de órgãos 

públicos insere-se no âmbito privativo do Governador do Distrito Federal (Distrito 

Federal, 2025). 

Por fim, o veto à alínea "b" do inciso I do artigo 3º rejeitou a alteração 

parlamentar que incluiu assento específico para a área de Assistência Social na 

representação estatal do Conselho, sob o fundamento de que a modificação da 

composição de órgão integrante da administração direta por emenda parlamentar 

padece de vício formal perante a Lei Orgânica do Distrito Federal. Sob a ótica da 

técnica constitucional, a fundamentação expressa das razões do veto consolida a 

premissa de que a institucionalização do CDLGBTI+ encontra baliza estrita no 

artigo 71, § 1º, inciso IV, da LODF, reafirmando que a atuação parlamentar no 

processo legiferante local não pode transmudar a natureza de órgão consultivo nem 

reconfigurar competências administrativas sem incorrer em insanável vício de 

iniciativa (Distrito Federal, 2025). 

4 O MELHOR INSTRUMENTO DE CONCRETIZAÇÃO DA 
IGUALDADE NO TRABALHO 

Ao avaliar as duas proposições legislativas, impõe-se ultrapassar a mera 

análise das intenções declaradas e investigar a capacidade concreta que cada diploma 

possui para enfrentar a precarização estrutural e a discriminação velada vividas pela 

comunidade LGBTI+ no mundo laboral. Nesse cenário de barbárie laboral, a 

instituição de um Conselho Distrital (como descrito no PL 1.962/2025), a despeito 

de sua relevância para o fortalecimento da cidadania e da fiscalização local, mostra-

se insuficiente como resposta isolada. Afinal, um órgão consultivo e paritário não 

possui o poder necessário para alterar contratos de trabalho, fixar cotas obrigatórias 

no setor privado ou reestruturar benefícios previdenciários. A própria norma 

instituidora delimita a atuação do colegiado a funções de estudar e propor soluções, 
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assessorar a elaboração de políticas e encaminhar denúncias aos órgãos competentes 

(Distrito Federal, 2025, arts. 1º e 2º). Ele esbarra, assim, no limite estrito de sua 

competência administrativa, dependendo vernante eleito para 

que suas propostas saiam do papel. Sob a ótica do direito constitucional, qualquer 

tentativa de uma lei distrital impor sanções laborais ou alterar a dinâmica de 

contratação das empresas privadas padeceria de vício insanável de 

inconstitucionalidade formal orgânica. Isso porque, como ensinam Gilmar Mendes e 

Paulo Gonet Branco (2020), essa modalidade de inconstitucionalidade ocorre 

quando há inobservância das regras constitucionais de repartição de competências 

legislativas entre os entes federativos. Ao reservar à União a competência privativa 

para legislar sobre Direito do Trabalho (CF/88, art. 22, I), a Carta Magna retirou 

qualquer aptidão legislativa do Distrito Federal sobre a matéria. Trata-se de um vício 

insanável porque a lei inconstitucional por incompetência do ente padece de 

nulidade absoluta e carece de prévia lei complementar federal autorizativa que 

delegasse tal prerrogativa ao DF, nos termos do artigo 22, parágrafo único, da 

Constituição (Mendes; Branco, 2020).  

A insuficiê

aprofundada por Carrieri, Aguiar e Diniz (2013). Os autores alertam que as políticas 

de diversidade flexíveis, quando gerenciadas apenas para buscar melhores resultados 

organizacionais, acabam funcionando como uma máquina institucional que esconde 

conflitos e naturaliza a violência simbólica. O preconceito acaba por operar de forma 

assimetrias de poder e a homofobia cotidiana. Nas palavras dos autores, essas ações 

muitas vezes servem para reafirmar a hegemonia do que é considerado normal, 

tratando a inclusão como mera ação de marketing. 

Diante dessa questão, o PL Federal nº 5.301/2025 se mostra como o único 

instrumento capaz de concretizar materialmente o direito à igualdade. Quando crava 

as garantias no próprio corpo da CLT, nas leis previdenciárias e nos editais de 

resarial e 

dota a norma de densidade e eficácia vinculante. A positivação explícita de 

obrigações protetivas retira o direito da esfera das meras diretrizes voluntárias e o 

converte em verdadeiro direito subjetivo do trabalhador, uma prerrogativa jurídica 
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dotada de densidade normativa e plena exigibilidade perante o Poder Judiciário 

(Mendes; Branco, 2020).  

Além disso, utiliza-se da força da lei para induzir condutas no mercado: ao 

alterar a Lei nº 14.133 (Nova Lei de Licitações) por meio de seu artigo 13, o projeto 

reconfigura o inciso 

pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho 

. 

Essa alteração redireciona o poder de compra do Estado, que deixa de olhar apenas 

para critérios formais ou orçamentários e passa a exigir a implementação dessas 

diretrizes. Com isso, impõe-se uma barreira jurídica e econômica direta ao mercado, 

a empresa privada só contrata com a Administração Pública se respeitar a dignidade 

e a cidadania de seus trabalhadores.  

Assim, apenas a força coercitiva da lei federal, que impõe cotas para pessoas 

trans, pune administrativamente a discriminação em todas as fases contratuais e 

blinda o trabalhador contra o assédio, possui a capacidade necessária para quebrar 

barreiras materiais e jurídicas, afinal, o Direito do Trabalho é competência privativa 

da União, e garantir de fato a dignidade e a cidadania da população LGBTI+ no 

mundo laboral. 

5 CONCLUSÃO 

Percebe-se, após análise da situação laboral brasileira, que o país passa por 

um momento de instabilidade legislativa referente às regras de trabalho, seja pela 

smonte dos direitos 

conquistados na CLT. Ao observarmos esse cenário, entendemos que os grupos 

marginalizados acabam por ser atingidos de maneira mais gravosa por essas 

mudanças estruturais em empresas e vínculos empregatícios. Essa dinâmica os leva 

diretamente à margem trabalhista, obrigando-os a se submeter a subempregos e à 

informalidade para conseguirem manter-se no mercado de trabalho, mesmo que isso 

custe sua própria dignidade.  
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Assim, comparando as movimentações legislativas no âmbito federativo, 

conseguimos entender quais esferas dessa unidade federativa são capazes de atingir 

os trabalhadores LGBTI+ de uma forma mais efetiva e célere, visto que a 

precarização é um problema materializado na sociedade. Ao tratarmos de Direito do 

Trabalho, a Constituição Federal o define como competência legislativa privativa da 

União. Ou seja, nenhuma lei em âmbito estadual ou municipal poderia versar sobre 

Direito do Trabalho, a não ser que a União definisse assuntos específicos dentro do 

tema para serem legislados pelos demais entes. Logo, ao buscar uma norma que trate 

diretamente desse assunto, e que tenha poder coercitivo material, é necessário que tal 

lei seja proposta no Congresso Nacional, como ocorre com o PL nº 5.301/2025.  

Claro, uma norma federal abarca todos os entes, coisa que a norma distrital, 

no caso, não o faria por sua limitação geográfica. Porém, pondo em perspectiva a 

dignidade laboral dos trabalhadores LGBTI+ no Distrito Federal, a criação do 

Conselho Distrital de Proteção e Promoção de Direitos das Pessoas LGBTI+ 

(CDLGBTI+) traria consigo um ambiente seguro para que diversos incentivos e 

propostas administrativas fossem implementados para melhorar a qualidade de vida 

e a empregabilidade dessa população. A grande virada de chave está em entender 

que a proposta regional não anula a federal, mas funciona como sua linha de frente 

na fiscalização local.  

Como dito anteriormente, não é plausível deixar as políticas de diversidade 

apenas sob a responsabilidade e a conveniência das empresas. Afinal, as corporações 

operam sob uma visão puramente mercadológica, o que frequentemente transforma 

essas políticas em novas formas de lucro e maquiagem institucional, sem, de fato, 

alterar as assimetrias de poder ou melhorar a qualidade de vida de seus trabalhadores 

no cotidiano.  

Por tudo isso, conclui-se que o Estado não pode se omitir do seu papel de 

tutor desses direitos, restando clara a necessidade de criar normas afirmativas de 

diversidade que incentivem a prática da boa convivência e a contratação de grupos 

mais vulnerabilizados. Enquanto o PL Distrital desenha o espaço administrativo 

essencial para acolher e monitorar a realidade regional, é apenas por meio da força 

impositiva e unificada da lei federal que se rasga a barreira da exclusão jurídica. Só a 
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caneta do Congresso Nacional possui a capacidade necessária para quebrar as 

barreiras materiais e garantir, de fato, a dignidade, a segurança e a cidadania da 

população LGBTI+ no mundo laboral.  
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ASSISTÊNCIA DOMICILIAR A IDOSOS: 
FATORES DE SUCESSO E BARREIRAS NO 

FEDERALISMO LEGISLATIVO PARA 
IMPLEMENTAÇÃO DE CUIDADOS POR 

MEIO DE CUIDADORES 

Nadya Rodrigues Gomes Café1 

RESUMO 

O artigo trata do histórico da regulamentação da atuação do cuidador de 
idosos no Brasil, com o objetivo de analisar a crescente demanda deste profissional 
no cenário socioeconômico e cultural no país e os impactos do envelhecimento 
populacional. Examina as iniciativas de projetos de lei que visam regulamentar a 
profissão e implementar políticas públicas de apoio à categoria. Adota como 
metodologia a pesquisa documental de projetos de lei em tramitação nas esferas 
legislativas federal e distrital, além da análise da jurisprudência do STF. Avalia esses 
projetos quanto à sua constitucionalidade e identifica aqueles que apresentam maior 
potencial de garantia de direitos fundamentais, especialmente, o da liberdade de 
exercício profissional, art. 5º, XIII, CF/88 e da proteção à dignidade e saúde da 
pessoa idosa, art. 230, CF/88. Conclui que o tema tem relevância nacional e 
demanda a formulação de estratégias que promovam a regulamentação da profissão 
e a capacitação contínua dos cuidadores, com vistas à melhoria das condições de 
trabalho e à qualificação dos serviços prestados. Diante dos projetos de lei 
analisados, o PL 5859/2025 é o que mais garante direitos fundamentais. 

Palavras-chave: cuidador de idoso. envelhecimento populacional. regulamentação 
profissional. federalismo legislativo. direito fundamental.  

1 INTRODUÇÃO 

Um dos maiores desafios da sociedade contemporânea é a mudança na 

pirâmide demográfica. O cenário atual caminha para o aumento da expectativa de 

vida e a diminuição da taxa de natalidade, fenômeno mundial com grandes 
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consequências para as políticas públicas. Segundo Esper (2022, p. 3), dados de 2021 

do Ministério da Saúde sinalizaram que, em 2016, o Brasil possuía a quinta maior 

população idosa do mundo, e, em 2030, este quantitativo vai ultrapassar o número de 

crianças entre zero e quatorze anos. Na mesma linha, o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística, em 2020, constatou que no ano 2000, a população idosa com 

mais de 60 anos era de 14,5 milhões de pessoas, um aumento de 35,5% em relação 

aos 10,7 milhões em 1991. E ratificando este fenômeno mundial, a Organização 

Mundial de Saúde, numa pesquisa realizada em 2020, confirmou o envelhecimento 

progressivo da população mundial em que o número de indivíduos com idade 

superior a 60 anos alcançará 2 bilhões de pessoas até 2050, valor correspondente a 

um quinto da população mundial. Além disso, de 2015 até 2050 a proporção da 

população do planeta com mais de 60 anos passará de 12% para 22%, sendo que, em 

2050, a maioria desses idosos viverá em países de baixa ou média renda. 

A diminuição da taxa de natalidade e o aumento da expectativa de vida, entre 

outros fatores, de modo geral, influenciaram diretamente na estrutura familiar, na 

cultura e no modo de vida das pessoas. Essas mudanças devem impactar na taxa de 

morbimortalidade2 da população. Os idosos serão os maiores afetados, diante da 

maior prevalência de doenças crônicas, consequentemente, poderão ter a sua 

capacidade funcional comprometida, podendo inclusive ter uma dependência 

permanente (Bom; Sá; Cardoso, 2017, p. 161). 

Diante deste universo, o cuidado de idosos passa a ter papel fundamental e de 

grande relevância perante a sociedade. No intuito de compreender como as casas 

legislativas estão propondo soluções para esta demanda de política pública e o papel 

do cuidador de idoso na sociedade, o presente artigo propõe-se a averiguar por meio 

de pesquisa qualitativa, documental e jurídico-comparativa, como está delimitada a 

profissão do cuidador de idosos, suas atribuições, apoio e suporte. Para tanto,  

utilizou-se de três propostas legislativas3: uma proposta da esfera distrital, o projeto 

                                                           
2 Termo da saúde que junta dois conceitos: a morbidade (o número de pessoas doentes) e a mortalidade (o 

número de pessoas que morrem) em um grupo ou lugar (RIPSA,2008). 
3 Os projetos de lei foram selecionados nos portais eletrônicos da Câmara Legislativa do Distrito Federal 

(cl.df.gov.br) e da Câmara dos Deputados (camara.leg.br), em novembro de 2025. As palavras-chave 
foram: 
proposições analisadas, o PL 5859/2025, do Deputado Federal Guilherme Uchoa, denominado no 
artigo de PL garantidor de direito autônomo, contempla mais direitos fundamentais, em consonância 
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de lei distrital, PL 317222/2025, programa de qualificação continuada e apoio aos 

cuidadores, de autoria do deputado distrital Robério Negreiros, proposto em 2025. E 

outras duas de âmbito federal: o projeto de lei 203/2025, que tramita na Câmara dos 

Deputados, PL da regulamentação da profissão, de autoria do deputado federal 

Bruno Farias, e, por fim, o projeto de lei PL 5859/2025, denominado PL garantidor 

de direito autônomo, da autoria do deputado federal Guilherme Uchoa.  

O objetivo central consistiu em apurar o entendimento jurisprudencial quanto 

à constitucionalidade e avaliar quais das propostas teriam maior potencial de 

garantia de direitos fundamentais, especialmente, o da liberdade de exercício 

profissional, art. 5º, XIII, CF/88 e da proteção à dignidade e saúde da pessoa idosa, 

art. 230, CF/88. (Brasil, 1988) 

O estudo se divide em cinco partes. Preliminarmente, há uma análise sobre o 

envelhecimento crescente da população e o impacto mundial deste fenômeno. A 

segunda parte discorre sobre a evolução do papel do cuidador de idoso. Após, são 

descritos os marcos regulatórios e a perspectiva dos direitos ao cuidado sob a ótica 

da Corte Interamericana de Direitos Humanos. Depois, são analisadas as propostas 

das leis distrital e federais, de modo comparativo e quanto à constitucionalidade das 

suas competências sob a ótica do direito. Por fim, conclui-se qual delas garantiu 

mais direitos fundamentais. 

Nesse contexto, a contribuição desta pesquisa reside em analisar como a 

profissão de cuidador de idosos está sendo regulamentada no legislativo brasileiro, 

qual projeto de lei norma engloba maior quantidade de direitos fundamentais e 

humanos previstos na Corte Interamericana e quais impactos esta regulamentação 

terá na sociedade brasileira. 

2 ENVELHECIMENTO POPULACIONAL E IMPACTOS 
SOCIAIS 

Ainda que as questões de saúde e a riqueza das sociedades tenham evoluído, 

as noções tradicionais do que significa dependência dos idosos estão perdendo o seu 

                                                                                                                                           
com a OC nº 31/2025, não apresenta vício de constitucionalidade, pois atende às limitações previstas 
na Constituição Federal. 
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significado, os sistemas de apoio à velhice não estão sendo abordados como 

deveriam. De acordo com essas projeções, até 2095, o número de avós e bisavós 

vivos aumentará acentuadamente e o número de primos, sobrinhos e netos diminuirá. 

Este declínio no tamanho da família é esperado na América Latina e no Caribe, será 

mais modesto na Europa e na América do Norte, uma vez que nessas regiões as 

estruturas familiares já são pequenas (Medic, 2024, p. 787). 

Com os avanços tecnológicos dos últimos anos, principalmente, na área de 

saúde e qualidade de vida, aumentou-se a longevidade da população de modo global. 

No Brasil, os dados do último censo de 2022, apontaram para um índice de 

envelhecimento de 30,7 para 55,2 no país. A base de cálculo para esse índice é feita 

entre o grupo de idosos de 65 anos ou mais de idade e a população jovem de 0 a 14 

anos, ou seja, quanto maior for o indicador, mais envelhecida será a população. No 

decurso deste tempo, observou-se que, com o aumento da população de 65 anos ou 

mais em conjunto com a diminuição da população de até 14 anos, houve uma 

majoração do envelhecimento da população de brasileiros, afinal, há 55 idosos para 

cada 100 crianças entre 0 e 14 anos (SECOM, 2023). 

3 A EVOLUÇÃO DO PAPEL DO CUIDADOR DE IDOSOS 

Além desse crescimento, em uma análise do histórico mundial, constatou-se 

que a função social de cuidar dos idosos iniciou-se pelas mulheres, que se tornaram 

cuidadoras devido a um senso de obrigação com o cônjuge e à percepção de dever e 

expectativa familiar, ou seja, um aspecto cultural. Estes fatores sociais e culturais 

durante anos permearam este papel, mesmo em situações de conflito de quem 

deveria exercê-los. Neste cenário, muitas vezes estas mulheres tentavam se 

equilibrar entre as responsabilidades de cuidar com os compromissos de outros 

papéis como: suas carreiras, seus próprios filhos e seus casamentos. Isso mudou ao 

longo do tempo (Guberman, 1999, p. 86). 

No Brasil, por exemplo, com o crescimento de idosos no país, intensificou-se 

a necessidade de auxílio de cuidadores nas atividades diárias dos idosos, bem como 

do suporte em casos de doenças crônicas. Em uma análise histórica deste tipo de 

atividade assistencial no Brasil, detectou-se que essa atividade era prestada por 
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amigos ou familiares de modo informal e/ou voluntário. Contudo, nos últimos anos, 

com as mudanças econômicas e sociais, este papel foi migrado de membros 

específicos da família, amigos e/ou vizinhos para cuidadores, seja por meio de 

instituições formais ou de profissionais contratados (Batista et al., 2014, p. 880). 

Segundo dados do DIEESE, no biênio 2022-2023, os idosos de 60 anos ou mais no 

Distrito Federal, por exemplo, correspondiam a 19,7% da população em idade ativa 

e 45,7% do total de inativos; atualmente, representam, 80% dos inativos. Na mesma 

linha, o Instituto de Pesquisa e Estatística, prevê que em 2030 será 15% da 

população no Distrito Federal e, em 2070, a previsão chegará em 40,4%, o que 

demandará em muito dos futuros cuidadores de idosos (IPEDF, 2023). 

Na maioria das vezes, estes idosos apresentam múltiplas doenças e/ou 

enfermidades, estes fatores ocasionam custos com pessoas especializadas como 

enfermeiros, auxiliares e cuidadores. Em especial, o cuidador precisa exercer uma 

série de atividades e tarefas que podem levar à exaustão. Podendo, muitas vezes, 

apresentar sintomas físicos e psicológicos decorrentes do excesso de carga horária 

ou más condições de trabalho. Em estudo realizado pelo Centro de Estudos e 

Pesquisa do Envelhecimento, do estado do Rio de Janeiro, foi constatado que os 

cuidadores que mais apresentaram sobrecarga eram os cuidadores informais (Bom; 

Sá; Cardoso, 2017, p. 161).  

De acordo com Neri & Sommerhalder (2002 apud Garbin, 2010, p. 2942), no 

país pouco se conhece do impacto sobre o sistema de saúde dos idosos que estão 

dependentes e necessitam do auxílio de cuidadores. Muitas vezes esta sobrecarga 

dos cuidadores é proveniente de dois fatores principais: má qualificação e escolha 

desta profissão por falta de outra opção profissional e não por afinidade. O que 

ocasiona maus-tratos de ordem física, verbal, psicológica, sexual, econômica e até 

mesmo negligência. Desse modo, a regularização da atuação é primordial e 

imprescindível. 

Portanto, perante o crescente envelhecimento da população e os dados 

levantados, a metodologia utilizada foi de uma pesquisa qualitativa aplicada de 

natureza documental, bibliográfica e jurídico-comparativa, pois traz uma reflexão 

sobre a necessidade de apoio e suporte aos cuidadores, bem como delimitação de 
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suas atribuições e áreas de atuação por meio de implementação de políticas públicas. 

Diante desse cenário, o objetivo da pesquisa foi avaliar, de modo descritivo e 

exploratório, se existiam projetos de lei em trâmite com a temática de promoção da 

qualificação profissional, do registro, da valorização e do apoio de cuidadores de 

pessoas idosas. A análise foi feita, por meio de pesquisa documental e bibliográfica 

com dois projetos de âmbito federal, Câmara dos Deputados ou Senado Federal, e 

um da Câmara Legislativa do Distrito Federal, o intuito foi analisar o entendimento 

jurisprudencial acerca do tema, bem como se havia inconstitucionalidade formal ou 

material, quais eram as legalidades de atribuições e, principalmente, qual desses 

projetos seria o maior garantidor de direitos fundamentais. 

4 MARCOS REGULATÓRIOS 

Desde 1998, os debates sobre a formalidade dos cuidadores de idosos 

acontecem, somente com a Política Nacional de Saúde do Idoso foi estabelecido o 

conceito e definido em norma (Batista et al., 2014, p. 881). Para melhor 

compreensão dos aspectos importantes dos marcos regulatórios, este título será 

subdividido em duas partes. Análise dos cuidadores formais e marcos regulatórios 

quanto às propostas de projetos de lei para regularização da profissão e 

fundamentação da perspectiva dos direitos ao cuidado sob a ótica da Corte 

Interamericana de Direitos Humanos. 

4.1 Cuidadores formais e marcos regulatórios: propostas de 
projetos de lei para regularização da profissão 

O olhar para o cuidador como profissão foi iniciado em 1994, com a 

promulgação da Política Nacional do Idoso; contudo, foi somente em 1999 que se 

estabeleceu a figura do cuidador e foi instituído o primeiro Programa Nacional de 

Cuidadores de Idosos. Este programa buscou à época implementar ações de 

capacitação para formar multiplicadores com o objetivo de atuar na promoção da 

saúde, prevenção de incapacidade e manutenção, pelo maior tempo possível, da 

capacidade funcional dos idosos. Estes multiplicadores ficariam incumbidos de 

capacitar outros cuidadores da sua região. Contudo, na execução do programa o 
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quantitativo de capacitação almejado não foi alcançado, bem como a implementação 

em nível nacional não obteve êxito, pois surgiram programas distintos nos estados e 

nos municípios que adentraram em atribuições de outras categorias e suscitam o 

questionamento dos enfermeiros devido ao conflito de competências profissionais 

(Batista et al., 2014, p. 881). 

Apesar do envelhecimento populacional, os cuidadores formais de idosos 

ainda não são regulamentados como uma profissão, com conselho de classe, código 

de ética profissional, lei específica. Atualmente, são considerados uma função 

identificada na Classificação Brasileira de Ocupações, de número 5162-10, não 

compreendendo a função de enfermeiro, técnico ou auxiliar de enfermagem, e tem 

estabelecidas algumas regras gerais como: carga horária definida; diretrizes para 

capacitação básica (cursos livres); idade mínima; grau de escolaridade; previsão de 

horários e turnos de trabalho (Batista, 2014, p. 883).  

4.2 Da perspectiva dos direitos ao cuidado sob a ótica da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos 

Em 2025, em São José, na Costa Rica, a Corte Interamericana de Direitos 

Humanos (IDH) reconheceu a existência de um direito humano autônomo: o do 

cuidado. Na Opinião Consultiva (OC) nº 31/2025 da Corte IDH, o parecer abordou o 

direito ao cuidado e a sua inter-relação com outros direitos. Trata-se, portanto, de 

uma interpretação sistêmica e hermenêutica de diversos direitos reconhecidos na 

Declaração Americana e na Carta da Organização dos Estados Americanos. Para a 

Corte, o direito ao cuidado é uma necessidade universal, básica e inevitável para a 

continuidade da vida humana e organização e funcionamento da vida em sociedade. 

E se divide em três dimensões básicas: ser cuidado, cuidar e o autocuidado (Corte 

Interamericana de Direitos Humanos, 2025). 

Assim, diante do cenário global e da dimensão que este direito tem e terá nos 

próximos anos, torna-se evidente a relevância da regulamentação profissional, 

sobretudo para a definição de critérios mínimos de atuação. É importante destacar 

que o exercício de uma atividade profissional, por si só, não configura ilegalidade no 
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qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a 

de do que foi tratado na OC nº 

31/2025 que este direito seja reconhecido na sua amplitude ou como direito 

fundamental (Brasil, 1988, art. 5º, XIII). 

Afinal, a ausência de regulamentação implica diversos entraves, tais como:  

1.    inexistência de requisitos formais de ingresso e atuação; 

2.    redução da capacidade de fiscalização, em razão da ausência de um 

conselho profissional responsável por monitorar os serviços e as condições 

de trabalho;  

3.    menor reconhecimento da categoria e, como consequência, fragilidade na 

implementação de políticas públicas;  

4.    aumento da insegurança jurídica; 

5.    não aplicabilidade do direito ao cuidado previsto em Convenção 

Internacional. 

Cabe ao Estado garantir a aplicabilidade do direito ao cuidado nas suas três 

dimensões à luz do direito à igualdade e à não discriminação, de modo a mitigar os 

estereótipos de gênero e padrões socioculturais, em que mulheres, crianças e 

adolescentes exercem este papel mais do que homens, bem como a execução do 

cuidado de forma não remunerada, que representa uma quantidade significativa do 

produto interno bruto de muitos países. Portanto, o Estado e a sociedade devem, 

tendo em vista o princípio da corresponsabilidade, implementar medidas que 

contribuam para a garantia deste direito (Corte Interamericana de Direitos Humanos, 

2025). 

5 DAS PROPOSTAS LEGISLATIVAS 

Diante da complexidade que é a aprovação de um projeto de lei, em especial 

quando se trata de tema sensível com repercussão direta na sociedade. O presente 

capítulo será dividido em dois subtítulos. Preliminarmente, descrição de como as 

propostas legislativas propõem a regularização da profissão e, após, quais são os 
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conflitos de competências no processo legislativo e os seus remédios constitucionais. 

Divisão necessária para compreensão quanto às exigências jurídicas, à segurança 

jurídica, às competências entre os entes e, por fim, aos trâmites previstos no 

federalismo legislativo. 

5.1 Propostas legislativas para a regularização da profissão: 
aspectos relevantes do federalismo legislativo 

O tema está em debate há anos e no intuito de propor um programa de 

qualificação continuada e apoio aos cuidadores, está em trâmite na Câmara 

Legislativa do Distrito Federal, projeto de lei (PL) distrital 317222/2025, de autoria 

do Deputado Distrital Robério Negreiros, que institui o Programa Distrital de 

Qualificação, Registro e Apoio aos Cuidadores de Idosos e dá outras providências 

(Distrito Federal, 2025). 

O projeto integra a política de assistência social e de atenção à pessoa idosa 

do Distrito Federal, em consonância com a Lei Federal nº 10.741/2003 (Estatuto da 

Pessoa Idosa), e tem como principais diretrizes: (1) promover a qualificação 

continuada dos cuidadores; (2) garantir condições dignas de trabalho, bem como a 

valorização da carreira; (3) oferecer apoio e suporte aos cuidadores familiares; (4) 

estimular cooperativas e associações de cuidadores de idosos, (5) fomentar a 

inserção de cuidadores no mercado de trabalho (Distrito Federal, 2025). 

Na mesma esteira, com uma proposta mínima de regulamentação, tramita na 

Câmara dos Deputados projeto de lei, 203/2025, PL da regulamentação da profissão, 

de autoria do Deputado Federal Bruno Farias, que trata sobre a regulamentação do 

exercício da profissão de cuidador de idosos. Os objetivos principais são: (1) 

regularizar a profissão; (2) definir conceitualmente quem é o cuidador; (3) 

estabelecer os requisitos para o exercício da profissão; (4) estabelecer as atribuições 

e competências do cuidador. Este projeto foi aprovado recentemente pela Comissão 

Mista (Brasil, 2025). 

Ao encontro deste projeto de lei, temos outro PL 5859/2025, PL garantidor de 

direito autônomo, da autoria do Deputado Federal Guilherme Uchoa, que dispõe 

sobre a regulamentação do exercício da profissão de Cuidador de Idosos, cria o 
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Cadastro Nacional de Cuidadores de Idosos e dá outras providências. Também visa: 

(1) regularizar o exercício profissional; (2) definir o conceito de cuidador; (3) 

estabelecer os requisitos mínimos para o exercício da profissão; (4) estabelecer 

critérios de capacitação e conhecimentos técnicos mínimos de exercício profissional 

e programas de capacitação constante; (5) instituir o cadastro nacional de 

cuidadores; (6) modalidades de contratação; (7) competências e atribuições; (8) piso 

salarial; (9) fomentar o direito de passe estudantil no transporte público para facilitar 

o translado para o exercício desta profissão (Brasil, 2025). 

Todas as três propostas foram de iniciativa do poder legislativo, a primeira 

proveniente da Câmara Legislativa do Distrito Federal e as duas últimas de âmbito 

federal, tramitam no Congresso Nacional. O tema é de interesse nacional e os entes 

buscam, de alguma forma, a sua regulamentação e a regularização para atuarem em 

prol da política pública. 

5.2 Conflito de competências no processo legislativo nacional: 
remédios constitucionais 

Antes de iniciar este tópico, é cogente salientar a diferença entre Federalismo 

e Federação, para melhor compreensão do porquê que ocorrem conflitos de 

competências durante o processo legislativo. Segundo Nunes (1990 apud Siqueira, 

2008, p. 432), o federalismo é o sistema político, segundo o qual vários Estados, 

com as suas independências e autonomia administrativa, reúnem-se numa só nação 

em prol de interesses comuns. Já a federação é a forma de Estado. 

De acordo com Roque Carraza (2006 apud Siqueira, 2008, p.124): 

[...] Federação (de foedus, foedoris, aliança, pacto) é uma associação, uma 

união institucional de Estados, que dá lugar a um novo Estado (o Estado Federal), 

diverso dos que dele participam (os Estados-membros). Nela os Estados Federados, 

sem perderem sua personalidade jurídica, despem-se de algumas tantas 

prerrogativas, em benefício da União. A mais relevante delas é a soberania. 

Nessa conjuntura, considerando o conceito de federação e sua adoção ao 

sistema legislativo brasileiro, haverá conflito de competências quando dois ou mais 
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entes (União, Estados, Distrito Federal ou Municípios) propuserem projetos de lei, 

sobre matéria que adentre em alguma das prerrogativas que foram delimitadas 

constitucionalmente a algum destes entes e delimitou o poder legítimo deste para 

legislar sobre a matéria. Nestes casos deverá ser solucionado com os remédios 

constitucionais (Horbach, 2013). 

Isto posto, é importante destacar que, segundo a Constituição Federal de 

1988 compete privativamente à União legislar sobre a organização do sistema 

nacional de emprego e condições para o exercício de profissões" (Brasil,1988, art. 

22, XVI).  Dessa forma, a definição normativa sobre o sistema nacional de emprego 

e as condições para o exercício das profissões é competência privativa da União. 

Nesta linha, o entendimento sobre o tema já foi consolidado pelo Supremo 

Tribunal Federal em que ratificou a competência privativa da União para legislar 

sobre o disposto no art. 22, XVI, da Constituição Federal. A Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) nº 6740, declarou inconstitucional proposta de lei 

estadual que buscava regulamentar atividade de despachante. Somente, lei federal 

pode estabelecer requisito de formação, habitação e atribuições profissionais, logo 

adentrar nesta seara, fere a atuação da esfera legislativa federal, o que, conforme 

entendimento do Supremo caracteriza vício de inconstitucionalidade formal por 

interferir no núcleo da competência (Brasil, 2022). 

Em outro julgamento, o Supremo ratificou a competência privativa da União 

para legislar sobre o exercício das profissões. A Lei Estadual, nº 10602/2001, do 

estado de São Paulo, estabeleceu regras sobre o exercício da atividade de 

despachante documentalista. Contudo, a ADI nº 4387, julgou a norma formalmente 

inconstitucional, pois a lei adentrou nas atividades da profissão ferindo a 

competência de âmbito federal (Brasil, 2014).  

Quanto a análise dos projetos de lei no presente estudo, pode-se inferir que a 

proposta apresentada pelo Deputado Distrital, Robério Negreiros, foi fundamentada 

nas competências de matéria comum previstas no art. 23, incisos II e X, da 

Constituição Federal de 1988, que atribui aos entes a responsabilidade de cuidar da 

saúde, da assistência social e da proteção às pessoas idosas. E, também, se pautou no 

disposto no art. 24, incisos XII e XV, que discorre sobre a competência 
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concorrentemente à União, aos Estados e ao Distrito Federal de legislar sobre 

proteção e defesa da saúde, assistência social e proteção à infância, juventude e 

idosos (Brasil, 1988). 

No entanto, apesar do embasamento em tela, o projeto de lei feriu 

competência formal. Como dispõe a ADI nº 3953, questionou a Lei Distrital 

3.916/2006, que regulamentou sobre profissionais na área da beleza no Distrito 

Federal, o Supremo entendeu suposta violação de dispositivos constitucionais que 

tratavam da competência legislativa da União sobre o tema. O STF entendeu que a 

lei distrital violava as competências privativas da União, previstas nos arts. 21, 

inciso XXIV, e 22, incisos I e XVI, da Constituição Federal, ao legislar sobre 

matérias reservadas ao ente federal (Brasil, 1988). 

Assim, da análise da propositura do Projeto de Lei da Câmara Legislativa do 

Distrito Federal há inconstitucionalidade formal, uma vez que a matéria em tela não 

era competência do estado, mas sim, da União. Apesar do referido projeto tratar 

sobre Programa Distrital de Qualificação, Registro e Apoio aos Cuidadores de 

Idosos, esse projeto abordava sobre conceitos de quem é o cuidador, tipo de 

qualificações necessárias à sua atuação, registro em banco de qualificação e garantia 

das condições de trabalho. Cumpre destacar que cabe à União, privativamente, 

estabelecer as condições para o exercício da profissão, somente por lei federal pode 

ditar regras e qualificações necessárias para o exercício das profissões.  

Além do vício constitucional, o Projeto de Lei do Programa de Qualificação 

não se pautou no 

direito ao cuidado foi compreendido pelo Tribunal como o direito que toda pessoa de 

contar com tempo, espaços e recursos necessários para oferecer, receber ou buscar 

condições que assegurem o bem-estar integral ou de outros, e permitam desenvolver 

imensão, o direito de ser cuidado 

implica que qualquer pessoa que tem alguma dependência tem o direito a ser cuidada 

com qualidade para viver com dignidade e precisa garantir o seu bem-estar 

espiritual, cultural, mental e físico. Na segunda dimensão, que t rata do direito de 

cuidar, a pessoa que cuida precisa ter condições dignas, tanto na forma remunerada 

quanto na não remunerada, e poder exercer suas atividades sem discriminação e com 
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garantias do bem-estar no mesmo âmbito das pessoas que recebem o cuidado. Já a 

última dimensão do direito ao autocuidado, tanto de quem cuida quanto de quem é 

cuidado, precisa de garantias no que tange ao seu bem-estar espiritual, cultural, 

mental e físico. 

Já o projeto de lei, 203/2025, PL da regulamentação da profissão, de autoria 

do Deputado Federal Bruno Farias, que trata sobre a regulamentação do exercício da 

profissão de cuidador de idosos e o projeto de lei, 5859/2025, PL garantidor de 

direito autônomo, da autoria do Deputado Federal Guilherme Uchoa não 

apresentaram inconstitucionalidade. 

6 QUAL PROJETO APRESENTA A MAIOR GARANTIA DE 
DIREITOS FUNDAMENTAIS? 

Considerando que a matéria é de competência federal, a análise quanto à 

constitucionalidade e garantida de direito fundamental resta ao PL da 

regulamentação da profissão e ao PL garantidor de direito autônomo. Nesta linha, o 

que instituiu mais direitos fundamentais, que está mais em consonância com o 

previsto na OC nº 31/2025 e não apresenta vício de constitucionalidade formal, é o 

PL 5859/2025, do Deputado Federal Guilherme Uchoa, PL garantidor de direito 

autônomo. A proposta ao regularizar o exercício profissional, definir o papel do 

cuidador de idosos e estabelecer os requisitos mínimos para o exercício da profissão, 

encontra respaldo em direito fundamental previsto no art. 5º, inciso XIII, da 

ofício ou profissão, atendidas as qualific

(Brasil, 1988).  

Ademais, estabelece critérios de capacitação e conhecimentos técnicos 

mínimos de exercício profissional, institui programa de capacitação constante, busca 

promover a proteção jurídica ao profissional, afinal propõe a segurança do 

contratante do serviço, bem como do seu prestador. Ainda, garante parâmetros 

objetivos de atuação, delimitando papéis de modo que não venha a conflitar com 

outras profissões como ocorreu no passado com técnicos e auxiliares de 

enfermagem. Além de delimitar a responsabilidade técnica, definindo a qualidade do 
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trabalho prestado. Estes são temas que somente a União pode definir são requisitos 

mínimos, como já foi consolidado pelo Supremo nas Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade de nº 4387/2014, nº 3953/2007 e nº 6740/2022 (Brasil, 2014; 

Brasil, 2007; Brasil, 2022). 

Resguardando o art. 7º, inciso V da CF/88 o projeto ainda contemplou as 

modalidades de contratação, competências, atribuições e piso salarial, direitos dos 

trabalhadores. Ratificando e assegurando questões sociais que visam a melhoria da 

condição social. Também, previstos na OC nº 31/2025 que prevê garantias de 

condições dignas de trabalho ao cuidador e o seu autocuidado. Conforme o art. 22, 

inciso I, compete privativamente à União legislar sobre direito do trabalho, 

contemplado neste PL (Brasil, 1988). 

A iniciativa, ainda, trouxe para o debate o olhar para a mobilidade e o 

deslocamento da categoria, e fomentou o direito de uso passe estudantil no 

transporte público para facilitar o translado para o exercício da qualificação 

profissional. Direitos sociais previstos no art. 6º, da Carta Magna, garantia do 

transporte para fins de inserção social e mobilidade, bem como acesso à educação 

para fins de aprimoramento do conhecimento (Brasil, 1988). 

Por fim, o cadastro nacional de cuidadores pode ser considerado uma ação de 

política pública para fins de desdobramento logístico e efetiva de implementação e 

propagação da profissão. 

Para melhor ilustrar a pesquisa redigida demonstra-se, na tabela abaixo, 

análise comparativa entre os Projetos de Leis, conforme critérios a seguir:  
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Quadro 1  Comparativo entre os projetos de leis quanto à garantia de direitos fundamentais  

 Projeto de Lei Inconstitucionalidade 
quanto à competência 

Contempla o 
previsto na 
OC nº 
31/2025. 

Atende o 
art. 
5,inciso 
XIII, 
CF/88. 

Resguarda o 
art. 7º, inciso 
V da CF/88. 

PL Distrital da 
Qualificação  

Sim Não Não Não 

PL Federal da 
regulamentação 
da profissão 

Não Não Sim Sim 

PL Federal 
Garantidor de 
Direito Autônomo 

Não Sim Sim Sim 

Fonte: Autoria própria, 2026. 

7 CONCLUSÃO 

A importância desta regularização pode ser lembrada no conceito de Garbin 

(2010, p. 2941), afirma que a função do cuidador de idoso é um cargo que demanda 

muita disposição, paciência e atenção, desse modo a capacitação e treinamento são 

primordiais ao exercício das atividades. Muitas das pessoas que buscam esta 

atividade acabam atuando nela por não ter outra escolha. No Brasil, o cuidador não 

tem o seu papel reconhecido está ausência deve ser considerada na implementação 

de políticas públicas de saúde. Em países como a Inglaterra os cuidadores de idosos 

são parte de equipes multidisciplinares. Estruturar esta equipe com amplo 

conhecimento geriátrico e gerontólogo é iminente na melhor qualidade dos idosos 

que buscam este auxílio. 

A insuficiência do suporte estatal, a fragilidade do sistema de saúde e as 

ausências de capacitação adequada torna o cenário vulnerável a maus-tratos, a 

prestação inadequada de cuidados específicos, decorrentes da falta de qualificação 



 

85  

 
                                                     O FEDERALISMO LEGISLATIVO ME DÁ MAIS DIREITOS? 

necessária, experiência e legislação que subsidie a atuação do profissional. É 

imprescindível que o Estado atue nesta lacuna legislativa. Afinal, já foi reconhecido 

como direito humano autônomo e é essencial para a dignidade e exige papel ativo do 

Estado.  

Acerca do disposto sobre a temática, não há óbice à importância da 

regularização da profissão para o país e no mundo, pois há um crescente 

envelhecimento populacional e uma grande migração do cuidador familiar para as 

instituições especializadas e contratações de cuidadores formais. Logo, é 

imprescindível a regulamentação dos cuidadores perante o cenário mundial de 

envelhecimento populacional e impacto deste índice na sociedade contemporânea. 

REFERÊNCIAS 

BATISTA, M. P. P.; ALMEIDA, M. H. M.; LANCMAN, S. Cuidadores formais de 
idosos: contextualização histórica no cenário brasileiro. Revista Brasileira de 
Geriatria e Gerontologia, Rio de Janeiro, v. 17, n. 4, p. 879-885, 2014. DOI: 
10.1590/1809-9823.2014.13148. 

BOM, F. S.; SÁ, S. P. C.; CARDOSO, R. S. S. Sobrecarga em cuidadores de idosos: 
Overload in caregivers of the elderly; Sobrecarga en cuidadores de ancianos. 
Revista de Enfermagem da UFPE on line, Recife, v. 11, n. 1, p. 160-164, jan. 
2017. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/reben/a/s7sGVZjsHt8BTKT9zTp54Qw/?lang=pt. Acesso 
em: 15 nov. 2025. 

BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988. Brasília, DF: Senado Federal, 1988. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br. Acesso em: 21 nov. 2025. 

BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil: 
anotada com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Brasília, DF: Supremo 
Tribunal Federal, [2026]. Disponível em: https://constituicao.stf.jus.br/. Acesso em: 
23 nov. 2025. 

BRASIL. [Estatuto da Pessoa Idosa (2003)]. Lei n. 10.741, de 1º de outubro de 
2003. Dispõe sobre o Estatuto da Pessoa Idosa e dá outras providências. Brasília, 
DF: Presidência da República, [2026]. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.741.htm. Acesso em: 6 ago. 
2026. 

BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei n.º 5859/2025. Dispõe sobre a 
regulamentação do exercício da profissão de Cuidador de Idosos, cria o Cadastro 



 

86  

 
                                                     O FEDERALISMO LEGISLATIVO ME DÁ MAIS DIREITOS? 

Nacional de Cuidadores de Idosos e dá outras providências. Autor: Deputado 
Federal Guilherme Uchoa. Brasília, 2025. Disponível em: 
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=3046699
&filename=PL%205859/2025. Acesso em: 22 dez. 2025. 

BRASIL. Lei n.º 3.916, de 19 de dezembro de 2006. Reconhece e disciplina as 
profissões de cabeleireiro, manicuro e pedicuro, e profissional de beleza em geral, no 
âmbito do Distrito Federal, e dá outras providências. Disponível em: 
https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/54703/Lei_3916_19_12_2006.html. Acesso 
em: 23 nov. 2025. 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 
3953/DF. Lei distrital que reconhece e regulamenta o exercício profissional. Ofensa 
à competência privativa da União. Relator: Min. Ricardo Lewandowski. Julgamento: 
27 abr. 2020. Diário da Justiça Eletrônico, Brasília, DF, public. 14 maio 2020. 
Disponível em: 
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15343078575&ext=.pdf. 
Acesso em: 6 ago. 2026. 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 
4387. Regulamentação da atividade de despachante perante os órgãos da 
Administração Pública estadual. Relator: Min. Dias Toffoli. Julgamento em: 15 maio 
2019. Diário da Justiça Eletrônico, Brasília, DF, n. 210, public. 26 set. 2019. 
Disponível em: 
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=6924613. 
Acesso em: 15 nov. 2025. 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 
6740/RN. Regulamentação da atividade de despachante documentalista: 
competência privativa da União para legislar sobre condições para o exercício da 
profissão de despachante. Relator: Min. Gilmar Mendes, 22 nov. 2022. Informativo 
STF, Brasília, DF, ed. 1076, 2022. Disponível em: https://arquivos-trilhante-sp.s3.sa-
east-1.amazonaws.com/documentos/informativos/informativo-1076-stf. Acesso em: 
15 nov. 2025. 

CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Comunicado de 
Imprensa 55/2025: a Corte Interamericana reconhece a existência de um direito 
humano autônomo ao cuidado. San José, Costa Rica: Corte IDH, 7 ago. 2025. 
Disponível em: 
https://www.corteidh.or.cr/docs/comunicados/cp_55_2025_POR.pdf. Acesso em: 17 
maio 2026. 

DISTRITO FEDERAL. Câmara Legislativa. Projeto de Lei n.º 317222/2025. 
Autoria: Deputado Robério Negreiros. Institui o Programa Distrital de Qualificação, 
Registro e Apoio aos Cuidadores de Idosos no Distrito Federal e dá outras 
providências. Brasília, DF, 2025. Disponível em: 
https://www.cl.df.gov.br/web/guest/proposicao/-/documentos/PL_2024_2025. 
Acesso em: 15 nov. 2025. 



 

87  

 
                                                     O FEDERALISMO LEGISLATIVO ME DÁ MAIS DIREITOS? 

ESPER, Miryanne Sampaio et al. Um estudo sobre a sobrecarga em cuidadores de 
idosos com demência. Revista Multidisciplinar do Nordeste Mineiro, v. 3, 
2022/03. ISSN 2178- Disponível em: 
https://remunom.ojsbr.com/multidisciplinar/article/view/932. Acesso em: 3 ago. 
2026. 

GARBIN, C. A. S. et al. O envelhecimento na perspectiva do cuidador de idosos. 
Ciência & Saúde Coletiva, Rio de Janeiro, v. 15, n. 6, p. 2941-2948, 2010. DOI: 
10.1590/S1413-81232010000600032. Acesso em: 19 nov. 2025. 

GUBERMAN, N. Daughters-in-law as caregivers: how and why do they come to 
care? Journal of Women & Aging, v. 11, n. 1, p. 85 102, 1999. DOI: 
10.1300/j074v11n01_07. 

HORBACH, Carlos Bastide. Forma de Estado: Federalismo e repartição de 
competências. Revista Brasileira de Políticas Públicas, Brasília, v. 3, n. 2,  
jul./dez. 2013. 

IPEDF. Instituto de Pesquisa e Estatística do Distrito Federal. Boletim População 
Idosa e o Mercado de Trabalho no DF  2024. Brasília, 2024. Disponível em: 
https://www.ipe.df.gov.br/documents/9915964/10170066/Boletim_Populacao_Idosa
_e_o_Mercado_de_Trabalho_DF-2024.pdf. Acesso em: 16 nov. 2025. 

MEDIC, I. Human Rights as a Vehicle for (Better) International Protection of the 
Elderly. EU & Comparative Law Issues & Challenges Series (ECLIC), v. 8, p. 
771 795, 2024. Disponível em: https://ojs.srce.hr/eclic/issue/view/1327/405. Acesso 
em: 18 nov. 2025). 

RIPSA. Rede Interagencial de Informações para a saúde. Indicadores básicos para 
a saúde no Brasil: conceitos e aplicações. 2. ed. Brasília: Organização Pan-
Americana da Saúde, 2008. Disponível em: https://www.ripsa.org.br/wp-
content/uploads/2026/03/INDICADORES-BASICOS-PARA-A-SAUDE-NO-
BRASIL-CONCEITOS-E-APLICACOES.pdf .Acesso em 3 ago. 2026. 

SECOM. Secretaria de Comunicação Social. Censo: número de idosos no Brasil 
cresceu 57,4% em 12 anos. Brasília, 27 out. 2023. Disponível em: 
https://www.gov.br/secom/pt-br/assuntos/noticias/2023/10/censo-2022-numero-de-
idosos-na-populacao-do-pais-cresceu-57-4-em-12-anos. Acesso em: 17 nov. 2025. 

SIQUEIRA, Dirceu Pereira. Federalismo, competência e inclusão social: Brasil um 
país inclusivo? Revista Direitos Fundamentais & Democracia, v. 3, 2008.  

 



 

 

  

ANÁLISE DOS PROJETOS DE LEI SOBRE 
O ÂMBITO EDUCACIONAL COMO MEIO 

DE PREVENÇÃO DA MISOGINIA E 
IMPULSOR DA EQUIDADE DE GÊNERO 

Alana Cardoso Carvalho1 

RESUMO 

Este artigo propõe a análise do projeto de lei nº 6039/2025, do Congresso 
Nacional (Câmara dos Deputados), e do projeto nº 1659/2025, da Câmara 
Legislativa do Distrito Federal, com o objetivo de indicar qual dos referidos projetos 
de lei possui mais efetividade na promoção da equidade de gênero e na prevenção do 
ódio contra mulheres. A pesquisa justifica-se na previsão constitucional de que a 
República Federativa do Brasil tem como objetivo fundamental em seu art.3º, inciso 
IV, promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação, bem como no art.5º que prevê a igualdade 
entre homens e mulheres perante lei. Entretanto, o crescimento dos movimentos 
disseminadores da misoginia, como o red pill, tem sido um empecilho na 
concretização desse objetivo e vem obstruindo a consolidação da equidade de 
gênero, principalmente por estarem muito presentes no ambiente virtual, que é o 
local onde jovens estudantes têm grande presença. Por isso, faz-se necessária a 
instituição de políticas afirmativas que versam sobre a problemática dentro das 
instituições de ensino. Busca-se com este estudo responder ao seguinte 
questionamento: Qual projeto de lei em trâmite no Congresso Nacional e na Câmara 
Legislativa Distrital, em 2026, pode contribuir mais com a concretização e a 
proteção do direito fundamental (art.5º caput) de igualdade entre homens e 
mulheres? A pesquisa concluiu que, por meio de análise comparativa e bases 
bibliográficas, o projeto mais efetivo para a prevenção da misoginia e 
impulsionamento da isonomia por meio da educação seria o Projeto de Lei Federal 
nº 6039/2025, uma vez que dispõe sobre norma de âmbito nacional, tendo, assim, 
maior alcance e efetividade. 

Palavras-chave: misoginia; equidade. mulheres. educação. igualdade. projetos de 
lei. direitos fundamentais. federalismo legislativo.  
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1 INTRODUÇÃO 

O presente artigo tem como objetivo fazer uma análise sobre a garantia do 

direito fundamental de igualdade de gênero previsto no art.3º, inciso IV, que prevê a 

promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 

quaisquer outras formas de discriminação, bem como no art.5º que prevê a igualdade 

entre homens e mulheres perante lei (Brasil, 1988). De acordo com a apuração de 

dados do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, a misoginia foi a prática 

que mais cresceu entre os crimes de ódio de 2017 a 2022, principalmente nas redes 

sociais (Brasil, 2024). 

Com isso, a contemporaneidade tem sido marcada pela intensificação da 

disseminação de discursos misóginos em ambientes digitais, especialmente por meio 

de redes sociais e comunidades virtuais voltadas ao público jovem masculino. A 

expansão de movimentos pautados na inferiorização da figura feminina, na 

naturalização da violência moral e na propagação de padrões de masculinidade 

associados à dominação tem evidenciado a insuficiência de respostas meramente 

repressivas no enfrentamento à discriminação de gênero. Nesse contexto, emerge a 

necessidade de adoção de mecanismos preventivos capazes de atuar sobre a 

formação social e educacional dos indivíduos, utilizando-se da educação como 

instrumento de transformação cultural e concretização dos direitos fundamentais, a 

fim combater a misoginia e, assim, alcançar uma equidade de gênero de fato. 

(Santos, 2020) 

Nesse cenário, a intervenção legislativa e executiva se faz necessária para a 

concretude da garantia dos direitos e proteções constitucionais, bem como o 

estabelecimento de uma igualdade substancial nos reflexos práticos da lei. Tendo 

isso em vista, o legislativo pressupõe uma lógica de divisão de competências, típica 

do Federalismo Brasileiro, na intenção de promover a implementação dos direitos 

sociais. Nessa lógica, a União dita as normas gerais de alcance nacional e os Estados 

e o Distrito Federal lidam com a demanda residual correspondente à sua realidade 

local. Dessa forma, estrutura-se uma problemática: qual arranjo normativo (nacional 

ou regional) pode garantir mais direitos efetivamente dentro do certame da questão 
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de gênero? É possível conter o crescimento da misoginia e movimentos de ódio por 

meio da educação? 

Para responder tais questões, sobre a concretização desse direito fundamental 

de equidade de gênero, este artigo se divide em duas partes: a análise comparativa de 

dois projetos de lei, o primeiro em trâmite na Câmara dos Deputados, nº 6039/2025 

(Brasil), proposto pela Deputada Federal Delegada Adriana Accorsi (PT-GO), que 

dispõe sobre a obrigatoriedade no âmbito da educação básica da inclusão de 

conteúdos e atividades voltados à prevenção da misoginia e à promoção da equidade 

de gênero, com ênfase na construção de modelos de masculinidade positiva, no 

currículo das redes pública e privada de ensino, e o segundo na Assembleia 

Legislativa do Distrito Federal, o PL nº 1659/2025 (Distrito Federal), proposto pelo 

Deputado Distrital Iolando Almeida de Souza (MDB), instituir a política distrital de 

prevenção e combate à misoginia e promoção da equidade de gênero nas instituições 

de Ensino, públicas e privadas, do Distrito Federal. A presente pesquisa ampara-se 

no método comparativo, operacionalizado por meio de revisão bibliográfica 

especializada e do levantamento documental do processo legislativo de ambas as 

propostas. 

A análise metodológica acontece em três estágios. Primeiramente, é 

estabelecida a moldura discricionária do direito fundamental à promoção da 

igualdade de gênero, conforme o art.5, inciso I da CF/88, observando, ainda, as 

regras de competência legislativa. Logo após, analisa-se individualmente ambos os 

projetos de lei e, finalmente, conclui-se qual proposta pode, efetivamente, 

proporcionar mais direitos. 

Dessa maneira, o objetivo central do estudo é avaliar a constitucionalidade 

dos projetos de lei, fazer uma análise jurisprudencial do STF e demonstrar qual 

modelo normativo detém maior efetividade na promoção dos direitos fundamentais 

relacionados à equidade de gênero e combate à misoginia por meio da educação. 
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2   EQUIDADE DE GÊNERO, EDUCAÇÃO E A 
COMPETÊNCIA PARA LEGISLAR 

Quanto à eficácia legislativa, a Constituição Federal estabelece que legislar 

sobre a promoção da equidade de gênero, no âmbito da educação, é de competência 

privativa da União, conforme o artigo 22, inciso XXIV da CF/88 (Brasil, 1988). 

Porém, a privatividade da União não exclui a competência suplementar dos Estados 

e do DF para deliberar sobre o assunto. (Bonavides, 2016) 

No âmbito da doutrina constitucional brasileira, Paulo Bonavides (2016) 

desenvolve uma crítica ao modelo federativo instituído no Brasil, sustentando que a 

Federação brasileira apresenta elevado grau de centralização política, financeira e 

normativa na figura da União. Embora a Constituição Federal de 1988 tenha 

formalmente consagrado a autonomia dos entes federativos, o autor compreende que 

tal autonomia é limitada na prática, sobretudo em razão 

da concentração das competências legislativas e da arrecadação tributária pelo 

governo federal. Para Bonavides, o federalismo brasileiro assume feições de um 

necem 

estruturalmente dependentes da União. 

A crítica também se dirige ao denominado federalismo cooperativo, 

especialmente quando este se converte em mecanismo de subordinação política dos 

entes ao poder central da União. Nesse sentido, Bonavides (2016) diferencia o 

afirmando que este último opera como instrumento de compressão das autonomias 

estaduais e de fortalecimento excessivo do Executivo federal. Em sua perspectiva, a 

cooperação federativa somente preserva legitimidade constitucional quando ocorre 

em condições de equilíbrio e paridade entre os entes federados, e não sob relações 

assimétricas de dependência política e financeira 

Além disso, Bonavides (2016) argumenta que o federalismo brasileiro foi 

historicamente construído a partir de modelos estrangeiros, principalmente do 

federalismo norte-americano, sem a devida adequação às particularidades sociais, 

econômicas e regionais do Brasil. Em razão disso, sustenta que o país desenvolveu 
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uma estrutura federativa marcada por centralização progressiva e desigualdades 

regionais persistentes. 

Dessa forma, o Projeto de Lei Federal nº 6039/2025 que está representando a 

vertente nacional, na qual a União usa sua competência para mudar as bases da 

educação, objetivando o combater à misoginia, por meio da promoção da equidade 

de gênero de forma ampla .E por outro lado, há o Projeto de Lei Distrital nº 

1659/2025 que exemplifica a ação deste ente, no caso, o Distrito Federal que, diante 

das demandas cotidianas de sua população, busca instituir uma política de combate à 

misoginia e promoção da equidade gênero nas escolas, somente distrital, contida, 

que não tem capacidade de estender seus efeitos de tentativa de equidade de gênero 

para dimensão nacional. A comparação dessas duas peças, portanto, vai além da 

análise técnica, traduz-se no exame de como as forças do federalismo brasileiro se 

articulam na tentativa de efetivar o texto constitucional no campo material. 

3 COMO O STF TRATA ESSE DIREITO FUNDAMENTAL? 

A interpretação conferida pelo Supremo Tribunal Federal ao artigo 5º, inciso 

I, da Constituição Federal, no que concerne ao princípio da igualdade, passou, nos 

últimos anos, por um processo de melhoramento material bastante significativo. O 

STF deixou de compreender a igualdade ape

iguais perante a le

possui deveres positivos de combate a discriminações estruturais, inclusive aquelas 

relacionadas ao gênero, à misoginia e à exclusão de grupos historicamente 

vulnerabilizados. Nesse contexto, a Corte passou a tratar a promoção da igualdade 

de gênero nas escolas não como uma opção político-administrativa, mas como uma 

exigência constitucional decorrente da dignidade da pessoa humana, das nuances dos 

direitos fundamentais e da própria ideia de democracia constitucional. 

Uma das linhas jurisprudenciais mais relevantes do STF formou-se 

justamente em torno das ações contra leis municipais e estaduais que proibiam o 

debate sobre gênero e sexualidade no ambiente escolar, geralmente vinculadas ao 

movim
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ao debate sobre gênero viola não apenas a competência da União para legislar sobre 

diretrizes da educação, mas também direitos fundamentais diretamente relacionados 

ao artigo 5º da Constituição, a liberdade de ensinar e aprender e a vedação à censura 

pedagógica. 

Do ponto de vista dogmático, o STF trabalha com uma concepção de 

igualdade material bastante próxima da teoria contemporânea dos direitos 

fundamentais e do constitucionalismo contemporâneo. A Corte entende que grupos 

historicamente marginalizados, mulheres e a população LGBTQIA + sofrem formas 

estruturais de exclusão que não podem ser enfrentadas apenas com abstenções 

estatais. Por isso, a jurisprudência vem legitimando políticas educacionais de 

combate à misoginia e à discriminação como instrumentos de concretização do 

artigo 5º, inciso I, combinado com os objetivos fundamentais da República previstos 

no artigo 3º da Constituição, especialmente a promoção do bem de todos sem 

preconceitos de sexo ou quaisquer outras formas de discriminação. (Silva, 2022) 

Existe, ainda, uma tendência jurisprudencial perceptível do STF 

progressivamente associada à proteção da igualdade de gênero e à própria 

preservação da ordem democrática. Isso ocorre porque o Tribunal passou a 

compreender discursos de exclusão de gênero e tentativas de censura pedagógica 

como práticas incompatíveis com a promoção da igualdade e com a democracia 

constitucional. Em diversos julgados, a Corte rejeitou a ideia de que o debate sobre 

stentando que a supressão 

desses conteúdos produz invisibilização social e reforça violências estruturais. 

O impacto dessa intervenção do STF tem duas importantíssimas dimensões. 

A primeira é normativa: o Tribunal estabeleceu parâmetros constitucionais 

vinculantes para políticas públicas educacionais, impedindo que entes federativos 

utilizem o sistema educacional como instrumento de censura ideológica, a qual 

poderia ser um antagonista do combate à misoginia. Já a segunda é material: as 

decisões produzem reconhecimento institucional da existência de discriminações 

estruturais de gênero e misoginia. 
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4 DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA DOS PROJETOS DE LEI 

4.1 Projeto de Lei Federal: a educação como instrumento nacional 
de transformação cultural e prevenção estrutural da misoginia 

O Projeto de Lei Federal nº 6039/2025, em tramitação na Câmara dos 

Deputados, é inserido na lógica de fortalecimento da atuação normativa da União na 

promoção da igualdade material de gênero e no enfrentamento de discriminações 

estruturais no ambiente educacional. A proposta legislativa parte do reconhecimento 

de que a misoginia contemporânea ultrapassa manifestações individuais isoladas, 

assumindo dimensão sistêmica, cultural e amplificada pelos ambientes digitais 

frequentados majoritariamente por adolescentes e jovens em fase de formação 

identitária. Nesse contexto, o projeto busca utilizar a educação básica como 

mecanismo preventivo de transformação social, mediante a inclusão de conteúdos 

voltados à promoção da equidade de gênero, à prevenção da violência contra a 

mulher e à desconstrução de práticas discriminatórias. 

A lógica do projeto federal demonstra ser de caráter macroestrutural, uma vez 

que pretende estabelecer diretrizes educacionais de abrangência nacional capazes de 

uniformizar parâmetros de conscientização e formação cidadã em todo o território 

brasileiro. A proposta dialoga diretamente com a dimensão promocional dos direitos 

fundamentais e com o dever estatal de proteção previsto tacitamente na Constituição 

Federal de 1988, especialmente a partir dos objetivos fundamentais da República 

insculpidos no art. 3º, inciso IV, bem como da 

Além disso, o PL nº 6039/2025 demonstra maior densidade normativa ao 

prever mecanismos pedagógicos permanentes e integrados ao ambiente escolar, 

permitindo atuação contínua do Estado na prevenção da misoginia desde as etapas 

iniciais da formação educacional. Tal característica fortalece a estabilidade da 

política pública e reduz a dependência de iniciativas administrativas esporádicas ou 

campanhas temporárias de conscientização. 

Todavia, a abrangência nacional da proposta também suscita desafios 

relacionados à implementação prática das diretrizes educacionais em um país 

marcado por profundas desigualdades regionais e distintas capacidades 
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administrativas dos entes federativos. A efetividade material do projeto dependerá 

não apenas da positivação legislativa, mas igualmente da existência de formação 

docente adequada, suporte pedagógico contínuo e integração entre os sistemas 

educacionais estaduais e municipais. 

4.2 Projeto de Lei Distrital: a atuação educacional localizada como 
resposta imediata ao avanço da misoginia 

Em contraposição à dimensão nacional e estrutural do projeto federal, o 

Projeto de Lei nº 1659/2025, da Câmara Legislativa do Distrito Federal, apresenta-se 

voltado à atuação regional e à intervenção educacional mais imediata no 

enfrentamento à misoginia. A proposta distrital reconhece o crescimento de 

manifestações misóginas no ambiente escolar e virtual, especialmente entre jovens 

estudantes, buscando estabelecer medidas preventivas direcionadas às instituições de 

ensino do Distrito Federal. 

O projeto legislativo distrital opera em perspectiva mais próxima da realidade 

social local, permitindo maior adaptação das políticas educacionais às demandas 

específicas da comunidade escolar do Distrito Federal. Essa capacidade institucional 

possibilita respostas potencialmente mais céleres às manifestações concretas de 

discriminação de gênero identificadas no cotidiano educacional, sobretudo diante da 

crescente disseminação de conteúdos misóginos em redes sociais e comunidades 

virtuais frequentadas por adolescentes. 

Diferentemente do projeto federal, cuja preocupação central reside na 

formulação de diretrizes nacionais permanentes, o PL distrital enfatiza mecanismos 

de conscientização e prevenção voltados diretamente ao ambiente escolar regional, 

buscando promover debates educativos, campanhas institucionais e práticas 

pedagógicas de combate à misoginia. Trata-se, portanto, de atuação normativa mais 

concentrada, cuja força reside na proximidade administrativa e na possibilidade de 

implementação mais imediata das medidas propostas. 

Essa lógica de atuação local evidencia a relevância dos entes na concretização 

dos direitos fundamentais, sobretudo quando se considera que grande parte das 

políticas educacionais se materializa diretamente no âmbito regional e escolar. A 



 

96  

 
                                               O FEDERALISMO LEGISLATIVO ME DÁ MAIS DIREITOS? 

proximidade entre o poder público distrital e a realidade vivenciada pelas 

instituições de ensino permite melhor atenção as demandadas.  

Entretanto, a própria limitação territorial do projeto constitui fator de 

restrição à sua efetividade nacional no enfrentamento da misoginia estrutural. 

Embora a proposta apresente potencial relevante no contexto distrital, sua incidência 

regionalizada reduz a capacidade de uniformização nacional das políticas 

preventivas e dificulta a consolidação de parâmetros educacionais amplos voltados à 

promoção da igualdade de gênero em escala federativa. Ademais, a ausência de 

mecanismos nacionais de integração pode comprometer a continuidade e expansão 

das medidas preventivas para além do âmbito administrativo local. 

4.3 Análise comparativa da efetividade dos projetos legislativos 

A análise comparativa entre o Projeto de Lei Federal nº 6039/2025 e o 

Projeto de Lei Distrital nº 1659/2025 evidencia que ambas as propostas 

compartilham a compreensão de que a educação constitui instrumento estratégico de 

prevenção da misoginia e de promoção da igualdade material de gênero. Os dois 

projetos reconhecem que a discriminação contra mulheres não decorre 

exclusivamente de condutas individuais isoladas, mas de estruturas socioculturais 

reproduzidas historicamente e potencializadas pelos ambientes digitais 

contemporâneos. 

Todavia, as proposições legislativas diferenciam-se quanto ao alcance de 

extensão e ao potencial de concretização das políticas públicas pretendidas. 

Enquanto o projeto distrital privilegia a atuação regional imediata e a proximidade 

administrativa com a realidade escolar local, o projeto federal apresenta estrutura 

normativa mais ampla e permanente voltada à consolidação de diretrizes nacionais 

de prevenção à misoginia no ambiente educacional. 

Nesse contexto, o PL nº 6039/2025 demonstra maior potencial de efetividade 

jurídica e social, em razão de sua abrangência nacional e da possibilidade de 

institucionalização de políticas educacionais permanentes no sistema de ensino 

brasileiro. Sua estrutura normativa favorece a criação de parâmetros mínimos de 
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conscientização e formação cidadã aplicáveis de maneira uniforme, contribuindo 

para a concretização dos objetivos constitucionais relacionados à promoção da 

igualdade substancial entre homens e mulheres. 

Por outro lado, o Projeto de Lei nº 1659/2025 evidencia a importância da 

atuação dos entes na implementação concreta de políticas educacionais preventivas, 

demonstrando que o enfrentamento à misoginia exige não apenas diretrizes 

nacionais abstratas, mas igualmente mecanismos locais capazes de dialogar 

diretamente com a realidade das instituições de ensino. 

Verifica-se, assim, que os projetos se apresentam como modelos legislativos 

complementares de enfrentamento à misoginia. Ainda assim, sob a perspectiva da 

amplitude normativa, da promoção de políticas públicas e da capacidade de 

consolidação de parâmetros educacionais efetivos a resolução da problemática, o 

Projeto de Lei Federal nº 6039/2025 revela maior potencial de concretização da 

igualdade material de gênero no âmbito educacional brasileiro. 

5 A CONCRETIZAÇÃO DO DIREITO FUNDAMENTAL À 
IGUALDADE DE GÊNERO 

A análise comparativa dos referidos projetos de lei foi feita partindo-se da 

busca pelo mais efetivo potencial de concretização, ou seja, da promoção, de fato, 

material da igualdade de gênero e combate à misoginia. 

Para isso, baseia se nas teorias de controle de constitucionalidade, 

uniformização da tutela dos Direitos Fundamentais e Dever de proteção estatal 

(Schutzpflicht) de Gilmar Mendes e Paulo Gonet. A partir disso, a avaliação de 

potencialidade de concretude proposta orienta-se em 5 pilares: alcance territorial, 

alcance dos destinatários da política pública, capacidade de transformação estrutural, 

uniformização da tutela do Direito Fundamental e densidade normativa dos 

mecanismos de implementação. 
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5.1 Alcance territorial 

A teoria do dever de proteção desenvolvida por Gilmar Mendes e Paulo 

Gonet explicita que a atuação estatal deve buscar a máxima extensão possível da 

tutela dos direitos fundamentais. Sob essa perspectiva, o alcance territorial de uma 

política pública é elemento relevante para avaliar sua capacidade concretizadora, 

pois quanto maior a abrangência da proteção, maior o número de indivíduos 

potencialmente beneficiados pelo comando constitucional da igualdade. 

O PL nº 1659/2025 limita seus efeitos ao sistema educacional do Distrito 

Federal, enquanto o PL nº 6039/2025 estabelece a obrigatoriedade da inclusão dos 

conteúdos de prevenção à misoginia e promoção da equidade de gênero nas redes 

pública e privada de ensino em todo o território nacional. Dessa forma, a proposta 

federal apresenta maior potencial de concretização do direito fundamental analisado, 

uma vez que amplia a proteção para todos os entes federativos, reduzindo 

desigualdades regionais e promovendo uma tutela mais abrangente da igualdade de 

gênero. 

5.2 Alcance aos destinatários da política pública 

A doutrina dos direitos fundamentais sustenta que a efetividade das 

prestações estatais está diretamente relacionada à capacidade de alcançar os 

destinatários do direito protegido. Para Gilmar Mendes, a atuação estatal deve buscar 

proteção adequada e suficiente dos bens jurídicos constitucionais. Assim, ao analisar 

uma política pública, torna-se relevante verificar quantos indivíduos serão 

alcançados pela medida e qual a extensão social de seus efeitos. 

Enquanto o projeto distrital alcança apenas estudantes, professores e 

instituições de ensino vinculados ao Distrito Federal, o PL nº 6039/2025 estende sua 

incidência a todas as escolas públicas e privadas do país, abrangendo estudantes do 

ensino fundamental e médio, gestores escolares, professores e sistemas educacionais 

nacionais. Além disso, prevê participação de especialistas, profissionais da educação 

e entidades representativas da sociedade civil na elaboração das diretrizes. Em razão 

desse alcance significativamente maior de destinatários, a proposta federal 
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demonstra maior potencial de disseminação dos valores constitucionais de igualdade 

e não discriminação. 

5.3 Capacidade de transformação estrutural 

Gilmar Mendes e Paulo Gonet destacam que os direitos fundamentais 

possuem dimensão objetiva, funcionando como valores estruturantes da ordem 

constitucional. Consequentemente, a legislação voltada à proteção desses direitos 

deve ser analisada não apenas por seus efeitos imediatos, mas também por sua 

capacidade de produzir mudanças estruturais na sociedade. Quanto maior o potencial 

de transformação das práticas sociais e institucionais, maior tende a ser a 

concretização do direito fundamental. 

O PL nº 6039/2025 adota uma estratégia de transformação cultural mais 

abrangente ao prever conteúdos relacionados ao combate à misoginia, ao machismo, 

à violência de gênero, aos impactos da misoginia no âmbito digital e à construção de 

masculinidades saudáveis. Além disso, determina que tais conteúdos sejam 

trabalhados de forma contínua ao longo de toda a formação escolar. A amplitude 

temática e a abrangência nacional conferem à proposta maior potencial de modificar 

padrões culturais associados à discriminação de gênero quando comparada a uma 

iniciativa restrita ao âmbito distrital. 

6 UNIFORMIZAÇÃO DA TUTELA DO DIREITO 
FUNDAMENTAL 

A igualdade prevista no art. 5º da Constituição exige que a proteção dos 

direitos fundamentais não fique condicionada exclusivamente ao local de residência 

do indivíduo. A partir da teoria da eficácia objetiva dos direitos fundamentais, 

desenvolvida por Gilmar Mendes, a legislação pode ser avaliada também por sua 

capacidade de estabelecer padrões uniformes de tutela jurídica, reduzindo 

assimetrias entre diferentes entes federativos. 

O PL nº 6039/2025 determina que o Ministério da Educação e o Conselho 

Nacional de Educação elaborem diretrizes nacionais para implementação da política 
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educacional proposta. Essa característica permite a criação de parâmetros 

homogêneos para todas as redes de ensino do país. Já o projeto distrital produz 

efeitos apenas no âmbito local, sem capacidade de uniformizar nacionalmente a 

proteção do direito à igualdade de gênero. Assim, a proposta federal apresenta maior 

aptidão para garantir tratamento equivalente aos estudantes independentemente da 

unidade federativa em que se encontrem. 

7 DENSIDADE NORMATIVA 

A concretização dos direitos fundamentais depende não apenas da declaração 

abstrata de objetivos, mas também da existência de instrumentos capazes de 

viabilizar sua execução. Gilmar Mendes destaca a necessidade de medidas concretas 

e adequadas para o cumprimento do dever estatal de proteção. Nesse sentido, quanto 

maior a densidade normativa da proposta legislativa, maior sua capacidade de 

produzir resultados efetivos. 

O PL nº 6039/2025 apresenta mecanismos concretos de implementação ao 

determinar a elaboração de diretrizes nacionais, a formação continuada de 

professores e gestores escolares, a produção de materiais didáticos específicos e a 

fixação de prazo para implementação pelas redes de ensino. Tais elementos 

demonstram elevado detalhamento normativo e melhor execução prática da política 

pública. O PL distrital, por possuir menos instrumentos de implementação e menor 

detalhamento operacional, corrobora o projeto federal revelar-se mais apto a 

transformar o objetivo constitucional de igualdade de gênero em ações concretas 

dentro do ambiente educacional. Destarte ele não apenas alcança mais pessoas, mas 

também cria mecanismos concretos de execução. 
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Quadro 1  Quadro comparativo 

Pilar de análise PL nº 1.659/2025 
(CLDF) 

PL nº 6.039/2025 

(Câmara dos Deputados) 

(1) Amplitude 
territorial da tutela 
do direito 
fundamental 

A tutela restringe-se ao 
sistema educacional do 
Distrito Federal, 
produzindo efeitos em 
âmbito distrital. 

A tutela possui abrangência nacional, 
incidindo sobre os sistemas público e 
privado de ensino em todo o território 
brasileiro, ampliando a extensão 
espacial da proteção constitucional. 

(2) Universalidade 
dos destinatários 
da política 
legislativa 

Os destinatários limitam-
se à comunidade escolar 
vinculada ao Distrito 
Federal. 

Os destinatários compreendem 
estudantes, docentes, gestores e 
instituições de ensino de todos os 
entes federativos, conferindo maior 
alcance subjetivo à política pública. 

(3) Potencial de 
concretização 
estrutural do 
direito 
fundamental 

Promove relevante 
iniciativa de prevenção à 
misoginia, porém com 
capacidade 
transformadora limitada 
ao contexto distrital. 

Estrutura uma política educacional de 
alcance nacional, com potencial de 
induzir mudanças culturais e 
institucionais mais amplas na 
promoção da igualdade de gênero. 

(4) Uniformidade 
da tutela 
constitucional 

A proteção permanece 
dependente da atuação 
legislativa local, 
podendo gerar 
assimetrias entre 
unidades federativas. 

Estabelece parâmetros nacionais de 
implementação, favorecendo maior 
homogeneidade na concretização do 
direito fundamental à igualdade em 
todo o território nacional. 

(5) Densidade 
normativa e 
instrumentos de 
implementação 

Prevê medidas 
educativas voltadas à 
conscientização e 
prevenção da misoginia 
no âmbito distrital. 

Além da inserção obrigatória dos 
conteúdos, prevê diretrizes nacionais, 
formação continuada de profissionais 
da educação, elaboração de materiais 
pedagógicos e prazo para 
implementação, conferindo maior 
densidade normativa e operacional à 
política pública. 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 
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RACISMO OBSTÉTRICO: ANÁLISE DE 
PROJETOS DE LEI QUE BUSCAM 
GARANTIR O DIREITO À SAÚDE 

OBSTÉTRICA DE MULHERES 
VULNERÁVEIS 

Giulia Bernardon Moraes1 

RESUMO 

Este artigo busca analisar qual projeto de lei, em trâmite no Congresso 
Nacional e na Câmara Legislativa Distrital, pode contribuir mais no combate à 
violência obstétrica e na efetivação do direito fundamental à saúde de mulheres 
negras, nos termos do art. 196 da Constituição Federal de 1988. Por meio da 
pesquisa comparativa, com revisão bibliográfica e levantamento documental do 
processo legislativo, o artigo analisa dois projetos de lei: o Projeto de Lei Federal n° 
1443/2025, que visa instituir o Programa Nacional de Atenção Integral à Gestante 
em Vulnerabilidade, e o Projeto de Lei Distrital n° 1815/2025, que busca estabelecer 
a Política Distrital de Enfrentamento ao Racismo Obstétrico. Conclui-se que a 
proposição mais apta ao combate do racismo obstétrico é a proposição n° 
1443/2025, uma vez que estabelece uma estratégia de âmbito nacional que regula a 
saúde obstétrica enquanto busca a promoção da equidade racial e social. Apesar 
disso, ambos os projetos são essenciais ao enfrentamento do racismo obstétrico, bem 
como outros projetos que almejam garantir a igualdade no acesso ao direito 
fundamental à saúde. 

Palavras-chave: direitos fundamentais; racismo obstétrico; violência obstétrica; 
direito à saúde; projetos de lei; federalismo. 

1 INTRODUÇÃO 

O acesso à saúde por populações em situação de vulnerabilidade ainda se 

mostra precário, e embora produza consequências significativas para a qualidade de 

vida e a dignidade desses grupos, permanece insuficientemente debatida e 

investigada no âmbito acadêmico e institucional. De acordo com Davis (2020), o 
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racismo obstétrico ocorre na intersecção entre a violência obstétrica e o racismo 

médico, manifestando-se por meio de práticas como negligência, desrespeito, 

desconsideração das queixas apresentadas pelas pacientes, falhas de diagnóstico, 

entre outras práticas que colocam mulheres negras e seus filhos em situação de 

maior vulnerabilidade e representam uma ameaça aos resultados positivos da 

assistência obstétrica.  

Dados divulgados pelo Ministério da Saúde demonstram a gravidade desse 

cenário ao apontar que, em 2022, a taxa de mortalidade materna entre mulheres 

pretas foi de 100,38 óbitos para cada 100 mil nascidos vivos, enquanto entre 

mulheres brancas o índice registrado foi de 46,56 (Morte [...], 2023). Além disso, o 

estudo evidencia que a incidência de doenças e complicações gestacionais também é 

significativamente maior entre gestantes negras, revelando a persistência de 

desigualdades raciais no acesso e na qualidade da assistência à saúde.  

Nesse contexto, torna-se fundamental a análise de projetos legislativos 

voltados à promoção da equidade em saúde, especialmente daqueles destinados ao 

enfrentamento do racismo institucional e à garantia de políticas públicas capazes de 

assegurar proteção integral às mulheres negras. 

A pesquisa pretende examinar, por meio de uma análise comparativa, de que 

maneira a repartição de competências legislativas prevista na Constituição Federal 

possibilita a criação de mecanismos normativos mais específicos e adequados às 

demandas dessa parcela da população, especialmente no combate ao racismo 

obstétrico e à violência institucional. Além disso, o estudo visa comparar iniciativas 

legislativas de âmbito federal e distrital, a fim de identificar quais medidas oferecem 

maior proteção, promoção da equidade e garantia do acesso integral à saúde das 

mulheres negras. 

O estudo analisa duas iniciativas legislativas voltadas à promoção da saúde 

materna e ao enfrentamento das desigualdades que afetam mulheres em situação de 

vulnerabilidade. Em âmbito distrital, o Projeto de Lei nº 1.815/2025, de autoria do 

Deputado Max Maciel institui a Política Distrital de Enfrentamento ao Racismo 

Obstétrico no Distrito Federal. A proposta busca prevenir práticas discriminatórias 

nos serviços de saúde, promover a capacitação de profissionais, produzir dados sobre 
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desigualdades raciais e fortalecer mecanismos de monitoramento e denúncia, com o 

objetivo de combater as diversas manifestações do racismo obstétrico durante o ciclo 

gravídico-puerperal (Distrito Federal, 2025). 

Por sua vez, em âmbito federal, o Projeto de Lei nº 1.443/2025 propõe a 

criação do Programa Nacional de Atenção Integral à Gestante em Vulnerabilidade  

 da mortalidade materna, ao fortalecimento da 

assistência pré-natal e puerperal e à promoção da equidade racial e social. A 

iniciativa prevê a atuação coordenada do Sistema Único de Saúde (SUS) para 

assegurar acompanhamento multiprofissional, apoio social e medidas de proteção às 

gestantes em situação de vulnerabilidade, buscando ampliar o acesso aos serviços de 

saúde e garantir maior efetividade ao direito fundamental à saúde materna em todo o 

território nacional (Brasil, 2025a). 

Em suma, o presente artigo busca analisar a relevância e os impactos do 

federalismo legislativo na efetivação do direito à saúde, bem como examinar os 

limites da atuação normativa dos diferentes entes federativos sobre essa matéria. 

Nesse contexto, considerando a repartição constitucional de competências entre as 

unidades federadas, torna-se relevante examinar de que maneira a atuação legislativa 

da União e do Distrito Federal contribui para a formulação de políticas públicas 

voltadas à promoção da equidade racial na saúde. Assim, por meio da análise 

comparativa dos projetos de lei, fica evidenciado o papel da produção normativa na 

garantia de uma proteção mais efetiva ao direito à saúde das mulheres negras. 

2  DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE E À IGUALDADE E O 
COMBATE AO RACISMO OBSTÉTRICO (ART. 196, CF/88) 

As garantias e os direitos fundamentais previstos na Constituição Federal de 

1988 possuem natureza de cláusulas pétreas, razão pela qual não podem ser abolidos 

ou restringidos nem mesmo por meio de Emendas Constitucionais. Nesse sentido, o 

artigo 5º da Carta Magna consagra o princípio da igualdade ao estabelecer que todos 

são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza (Brasil, 1988). 

e dever  assegurada mediante 



 

107  

 
                                                O FEDERALISMO LEGISLATIVO ME DÁ MAIS DIREITOS? 

políticas sociais e econômicas que garantam acesso universal e igualitário às ações e 

aos serviços de saúde. Assim, a Constituição impõe ao Poder Público o dever de 

promover medidas capazes de reduzir desigualdades e assegurar tratamento digno e 

equitativo a toda a população, especialmente aos grupos historicamente 

vulnerabilizados. 

O estudo de Santana et al. (2024) demonstra que, embora a violência 

obstétrica possa atingir mulheres de diferentes grupos sociais, as mulheres negras 

estão mais expostas a situações de negligência, desrespeito, discriminação e 

atendimento inadequado. A pesquisa evidencia que o racismo obstétrico se 

estabelece na intersecção entre a violência obstétrica e o racismo, fazendo com que 

raça, gênero e classe atuem conjuntamente na produção de situações de 

vulnerabilidade e desigualdade no atendimento à saúde reprodutiva. 

De acordo com Silvio Almeida (2019, p. 33):  

A viabilidade da reprodução sistêmica de práticas racistas está na organização 

política, econômica e jurídica da sociedade. [...] o racismo, como processo histórico 

e político, cria as condições sociais para que, direta ou indiretamente, grupos 

racialmente identificados sejam discriminados de forma sistemática. 

Sob essa perspectiva, a igualdade deve ser compreendida não apenas como 

tratamento formalmente idêntico, mas como a necessidade de enfrentar as 

desigualdades concretas que impedem determinados grupos de usufruir dos direitos 

em condições equivalentes. O racismo estrutural interfere diretamente no exercício 

dos direitos reprodutivos das mulheres negras, que enfrentam maiores riscos de 

violência obstétrica, negligência, ausência de informações e dificuldades de acesso 

aos serviços de saúde (Lima; Lyra; Pimentel, 2021). Nesse sentido, a igualdade no 

acesso à saúde não pode ser compreendida apenas como a oferta formal dos mesmos 

serviços a todas as mulheres.  

Os relatos analisados por Lima, Lyra e Pimentel (2021), apontam situações de 

silenciamento, autoritarismo e desvalorização das queixas das parturientes, inclusive 

diante de procedimentos dolorosos ou desnecessários. Assim, o combate ao racismo 

obstétrico é indispensável porque permite transformar a igualdade formal em 

igualdade efetiva, garantindo às mulheres negras não apenas acesso aos serviços de 
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saúde, mas um atendimento livre de discriminação, violência, negligência e práticas 

abusivas.  

Nesse contexto, a implementação de políticas públicas e de medidas 

legislativas específicas mostra-se essencial para garantir um atendimento 

humanizado, digno e livre de discriminação racial no sistema de saúde. Ademais, o 

enfrentamento do racismo obstétrico torna-se indispensável para a efetivação dos 

direitos fundamentais à saúde, à igualdade e à dignidade da pessoa humana, 

especialmente no que se refere à proteção das mulheres negras durante o período 

gestacional, o parto e o pós-parto.  

3 SAÚDE, IGUALDADE E A COMPETÊNCIA PARA 
LEGISLAR 

A saúde constitui matéria de competência legislativa concorrente, nos termos 

do art. 24 da Constituição Federal (Brasil, 1988). Nesse contexto, o § 2º do referido 

dispositivo estabele

Isso significa que tanto a União quanto os Estados e o Distrito Federal possuem 

atribuição para legislar sobre o tema. Esse dispositivo permite maior 

descentralização legislativa e possibilita a criação de políticas públicas mais 

adequadas às diferentes realidades sociais, uma vez que permite aos diversos níveis 

de governo implementar ações direcionadas às demandas específicas da população, 

além de facilitarem a aprovação dessas mudanças, que podem ser reguladas por leis 

ordinárias e complementares, simplificando o quórum de aprovação e contribuindo 

para a efetivação do direito fundamental à saúde (Bittencourt; Tavares, 2022). 

José Afonso da Silva (2023) destaca que a competência concorrente busca 

equilibrar a unidade do Estado Federal com a autonomia dos entes federativos. 

Segundo o autor, cabe à União estabelecer normas gerais, enquanto Estados e 

Distrito Federal podem suplementá-las para atender às peculiaridades locais. Essa 

compreensão é especialmente útil para entender a importância do federalismo 

legislativo, ao passo que políticas regionais voltadas ao enfrentamento do racismo 

obstétrico podem complementar e aprofundar as diretrizes nacionais de proteção à 
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saúde (Silva, 2023). Dessa forma, o federalismo legislativo não apenas distribui 

competências, mas também fortalece a capacidade do Estado de formular respostas 

mais adequadas às múltiplas formas de exclusão e discriminação presentes na 

sociedade brasileira. 

4 COMO O STF TRATA ESSE DIREITO FUNDAMENTAL? 

O Supremo Tribunal Federal (STF) é a instância máxima do poder judiciário 

brasileiro, e tem a função de guardião da Constituição Federal, garantindo a correta 

interpretação e a efetiva aplicação das normas e princípios previstos na Carta 

Magna.  

A Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 973 

(Brasil, 2025b) requereu o reconhecimento da existência 

 do racismo estrutural no Brasil. Os autores da 

proposição argumentaram que o Estado vem sistematicamente negando direitos 

constitucionais à população negra, argumentando, ainda, que a política antidrogas 

vem sendo usada como instrumento para promover o genocídio da população negra 

e periférica  Ao julgar a ação parcialmente procedente, o Supremo Tribunal Federal 

reconheceu a persistência de graves violações a preceitos fundamentais decorrentes 

da discriminação racial institucional, evidenciando os impactos desse fenômeno em 

diferentes esferas sociais (Brasil, 2025b). A decisão também destacou a necessidade 

de adoção de providências concretas por parte do Estado para o enfrentamento dessa 

desigualdade histórica, especialmente em áreas essenciais como o acesso à saúde, 

reforçando o dever constitucional de promoção da igualdade material e de proteção 

dos grupos historicamente vulnerabilizados. 

Ademais, o Recurso Extraordinário nº 581.488 reforça a necessidade de 

efetivação de um tratamento igualitário no sistema público de saúde ao reconhecer a 

constitucionalidade da vedação, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), à 

internação em acomodações superiores e ao atendimento diferenciado mediante 

pagamento adicional (Brasil, 2015). Ao proferir essa decisão, o Supremo Tribunal 

Federal reafirmou os princípios constitucionais da universalidade, da igualdade e da 

impessoalidade que regem o acesso aos serviços públicos de saúde. Nesse sentido, o 
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entendimento da Corte evidencia a imprescindibilidade de uma prestação de saúde 

padronizada, equânime e livre de discriminações, especialmente em relação aos 

grupos socialmente vulnerabilizados, reforçando o dever estatal de implementar 

políticas públicas voltadas à redução das desigualdades estruturais. 

5 COMPARAÇÃO DOS PROJETOS DE LEI: FEDERAL OU 
DISTRITAL? 

A discussão doutrinária acerca da repartição das competências legislativas no 

âmbito do pacto federativo ganha concretude por meio da análise da produção 

legislativa voltada à saúde das mulheres negras. Esse exame permite compreender de 

que forma os entes federativos exercem suas atribuições constitucionais na 

formulação de políticas públicas destinadas à proteção dos direitos fundamentais à 

saúde e à igualdade.  

Nesse contexto, as propostas em tramitação na Câmara Legislativa do Distrito 

Federal e no Congresso Nacional evidenciam como diferentes esferas de governo 

podem contribuir para o enfrentamento das desigualdades raciais e de gênero por 

meio da atividade legislativa. A comparação entre o Projeto de Lei Federal nº 

1.443/2025 e o Projeto de Lei Distrital nº 1.815/2025 demonstra que o federalismo 

legislativo, ao possibilitar a atuação normativa de distintos entes federativos sobre 

uma mesma temática, favorece a ampliação da proteção jurídica e o fortalecimento 

da efetivação desses direitos fundamentais. 

5.1 Projeto Nacional: a garantia do acesso à saúde obstétrica para 
mulheres em situações de vulnerabilidade 

O Projeto de Lei nº 1.443/2025, proposto pelo Deputado Federal Marcos 

Tavares (PDT/RJ), em tramitação na Câmara dos Deputados, demonstra a 

competência macro reguladora da União, assegurada no art. 24, inciso XII da 

 de Atenção Integral à 

Gestante em Vulnerabilidade  

mortalidade materna, no fortalecimento da atenção pré-natal e puerperal, e na 
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padronização em todo o território nacional do acesso a serviços de saúde obstétrica 

ao promover uma maior prote

 

De acordo com Darcy Ribeiro (1995, p. 202):  

A distância mais espantosa do Brasil é a que separa e opõe os pobres dos 

ricos. A ela se soma, porém, a discriminação que pesa sobre negros, mulatos e 

índios, sobretudo os primeiros. [...] Entretanto a luta mais árdua do negro africano e 

de seus descendentes brasileiros foi, ainda é, a conquista de um lugar e de um papel 

de participante legítimo na sociedade nacional. 

Diante disso, o projeto federal se mostra essencial no enfrentamento a 

desigualdade racial estrutural da sociedade brasileira. Porém, por ser uma norma 

geral, apesar de promover a universalização do acesso à saúde obstétrica, o projeto 

pode deixar de considerar especificidades das diferentes regiões do Brasil. 

Nesse cenário, o projeto de lei federal revela-se um importante instrumento 

de enfrentamento das desigualdades raciais estruturais que historicamente permeiam 

a sociedade brasileira e se refletem no acesso aos serviços de saúde. Ao estabelecer 

diretrizes gerais voltadas à proteção da saúde obstétrica das mulheres negras, a 

proposta busca promover maior uniformidade na garantia de direitos em todo o 

território nacional, contribuindo para a redução de práticas discriminatórias e para a 

ampliação do acesso a um atendimento mais digno, humanizado e igualitário. 

Entretanto, em razão de sua natureza de norma geral, a iniciativa federal tende a 

apresentar diretrizes amplas, que nem sempre são capazes de contemplar as 

particularidades sociais, econômicas, culturais e demográficas existentes nas 

diferentes regiões do país.  

Nesse sentido, embora a legislação nacional desempenhe papel fundamental 

na fixação de parâmetros mínimos de proteção, sua efetividade depende da atuação 

complementar dos demais entes federativos, responsáveis por desenvolver políticas 

públicas mais específicas e adequadas às demandas regionais. 
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5.2 Projeto Distrital: medidas de enfrentamento ao racismo 
obstétrico em âmbito regional 

O Projeto de Lei Distrital nº 1.815/2025, proposto pelo Deputado Distrital 

Max Maciel (PSOL/DF), em trâmite na Câmara Legislativa do Distrito Federal, de 

acordo com a competência legislativa suplementar dos Estados e do Distrito Federal,  

Distrital de Enfretamento ao Racismo Obstétrico no âmbito do Distri

(Distrito Federal, 2025, art. 1).  

Essa proposta tem como objetivo a promoção da igualdade no acesso à saúde 

obstétrica no Distrito Federal a partir da observação das formas concretas pelas quais 

a discriminação racial e a violência obstétrica se manifestam na realidade local. Ao 

reconhecer que as desigualdades raciais se manifestam de maneira diversa em 

diferentes contextos territoriais, e considerar as especificidades sociais e 

institucionais da região, a iniciativa apresenta mecanismos de proteção mais 

direcionados às necessidades das mulheres negras, possibilitando o desenvolvimento 

de medidas mais eficazes para a prevenção, identificação e enfrentamento dessas 

violações de direitos.  

Dessa forma, o Projeto Distrital não apenas complementa a proteção 

conferida pela legislação nacional, mas também fortalece sua efetividade ao 

transformar princípios gerais em medidas concretas voltadas à realidade regional, 

permitindo que o combate ao racismo obstétrico e às demais formas de 

discriminação no atendimento à saúde seja realizado de maneira mais específica, 

abrangente e efetiva. 

6 QUAL PROJETO MAIS CONTRIBUI PARA A 
CONCRETIZAÇÃO DO DIREITO FUNDAMENTAL À 
SAÚDE OBSTETRICA DE MULHERES NEGRAS? 

O artigo 24 da Constituição Federal de 1988 discorre sobre as competências 

legislativas concorrentes à União, aos Estados e ao Distrito Federal, estando, dentre 

elas, a competência para legislar sobre a proteção e defesa da saúde (Brasil, 1988). 
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Nesse modelo, cabe à União editar normas gerais, destinadas a fixar diretrizes 

nacionais e parâmetros mínimos de proteção, enquanto os Estados e o Distrito 

Federal exercem competência suplementar, podendo detalhar, ampliar e adequar 

essas normas às peculiaridades de seus respectivos territórios. A adoção desse 

sistema reflete a própria estrutura federativa brasileira, que busca conciliar a 

uniformidade na garantia dos direitos fundamentais com a necessidade de adaptação 

das políticas públicas às diferentes realidades locais. 

Sobre o impacto do federalismo cooperativo na saúde pública, discorre 

Matias (2025, p. 149):  

Essas instâncias fortalecem a transparência, a participação e a accountability 

das decisões tomadas no campo da saúde pública, funcionando como instrumentos 

de coordenação federativa que promovem a articulação de ações, programas e 

serviços. Assim, o modelo cooperativo contribui não apenas para uma gestão mais 

eficiente, mas também para o fortalecimento da democracia participativa. 

Nesse contexto, a competência concorrente revela-se um importante 

instrumento para a efetivação do direito fundamental à saúde, previsto nos artigos 6º 

e 196 da Constituição Federal (Brasil, 1988). Tal dinâmica mostra-se 

particularmente relevante quando se trata da promoção da equidade racial na saúde, 

uma vez que possibilita o desenvolvimento de políticas específicas voltadas ao 

enfrentamento das desigualdades que afetam grupos historicamente 

vulnerabilizados, como as mulheres negras Assim, a análise comparativa entre o 

Projeto de Lei Federal nº 1.443/2025 e o Projeto de Lei Distrital nº 1.815/2025 

evidencia não apenas os limites e possibilidades do federalismo legislativo, mas 

também o papel da produção normativa na garantia de uma proteção mais efetiva ao 

direito à saúde das mulheres negras, favorecendo a ampliação da proteção jurídica e 

o fortalecimento da efetivação desses princípios constitucionais. 
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Quadro 1 - Comparação entre os Projetos de Lei 
 

PL Federal PL Distrital 

Proposição Fica instituído, no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS), o 

com a finalidade de promover 
atenção integral à saúde da 
gestante, parturiente, puérpera e 
do recém-nascido, com prioridade 
para mulheres em situação de 
vulnerabilidade socioeconômica, 
especialmente mulheres negras, 
indígenas, quilombolas e 
residentes em áreas de risco ou de 
difícil acesso.  

Fica instituída a Política 
Distrital de Enfrentamento ao 
Racismo Obstétrico no âmbito 
do Distrito Federal. 

Semelhanças Promover a equidade racial, 
social e territorial no cuidado 
materno-infantil.   

 

Prevenir o racismo e as 
violações de direitos em 
serviços que prestam cuidados 
obstétricos;  

Promover o respeito à 
diversidade de gênero, raça, 
etnia, orientação sexual, idade, 
religião, deficiência, 
nacionalidade, território e 
demais marcadores sociais de 
vulnerabilidade. 

Divergências Prevê a assistência material e 
educacional no período Pré-natal 
e Puerperal, o monitoramento 
ativo das internações por causas 
obstétricas evitáveis e o apoio 
técnico e financeiro aos 
municípios com altos índices de 
mortalidade materna; 

Busca assegurar o direito à 
mobilidade para realização de 
consultas, exames e parto. 

Propõe uma vigilância 
epidemiológica e a redução da 
mortalidade materna. 

Propõe parcerias com 
instituições, associações, 
organizações e coletivos negros 
e de outros movimentos 
sociais, que desenvolvam ações 
voltadas para pessoas no ciclo 
gravídico-puerperal; 

Busca fomentar o acesso à 
denúncia de racismo e 
violações de direitos em 
serviços que prestam cuidados 
obstétricos e em órgãos 
relacionados e garantir a 
capacitação de todos os 
profissionais e trabalhadores da 
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saúde, com ênfase naqueles 
atuantes em unidades e 
serviços que prestam cuidados 
especificamente às pessoas no 
ciclo gravídico-puerperal; 

Propõe incluir nos portais de 
informações em saúde do 
Distrito Federal, a variável de 
raça/cor, priorizando os painéis 
referentes à saúde materno-
infantil do Distrito Federal. 

Fonte: elaborado pela autora. 2026. 

Ambas as proposições legislativas compartilham o propósito de promover a 

igualdade no acesso aos serviços de saúde gestacional e obstétrica, bem como 

prevenir, identificar e reduzir práticas discriminatórias e situações de violência 

obstétrica que afetam mulheres em condição de vulnerabilidade, especialmente as 

mulheres negras. Nesse sentido, o projeto distrital distingue-se por adotar uma 

abordagem mais direcionada à realidade local, buscando compreender as 

manifestações específicas do racismo obstétrico no contexto do Distrito Federal. 

Para além da simples previsão de medidas protetivas, a proposta procura identificar 

as causas estruturais, institucionais e sociais que contribuem para a reprodução 

dessas práticas discriminatórias nos serviços de saúde da região. Essa preocupação 

com o diagnóstico das particularidades locais permite a formulação de estratégias 

mais adequadas para enfrentar os fatores que perpetuam a desigualdade racial no 

atendimento obstétrico. 

Não obstante a relevância da proposta distrital, a iniciativa legislativa federal 

também desempenha papel fundamental na promoção do direito à saúde materna e 

na redução das desigualdades que afetam mulheres em situação de vulnerabilidade. 

A proposta institui, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), um programa 

nacional voltado à atenção integral da gestante, contemplando assistência pré-natal e 

puerperal multiprofissional, apoio à mobilidade para acesso aos serviços de saúde, 

além da oferta de suporte material e ações educativas (Distrito Federal, 2025). Trata-

se de uma política pública abrangente, destinada a assegurar acompanhamento 

contínuo à gestante desde o início da gravidez até o período pós-parto.  
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A amplitude da proposta constitui um de seus principais diferenciais, uma vez 

que não se limita ao atendimento médico tradicional, mas adota uma perspectiva 

integral da saúde materna. Ao prever o acompanhamento por equipes 

multiprofissionais, o projeto reconhece que fatores sociais, econômicos e 

psicológicos exercem influência direta sobre a gestação e sobre as condições de 

desenvolvimento do feto. Dessa forma, busca-se oferecer suporte capaz de reduzir 

vulnerabilidades que frequentemente dificultam o acesso aos cuidados de saúde, 

especialmente entre mulheres negras e de baixa renda.  

Além disso, a proposta possui importante potencial para a prevenção da 

mortalidade materna e infantil, ao fortalecer mecanismos de identificação precoce e 

monitoramento de fatores de risco durante a gravidez. Paralelamente, as medidas de 

apoio educativo contribuem para ampliar o acesso à informação sobre direitos, 

cuidados gestacionais e planejamento reprodutivo, promovendo maior autonomia 

das mulheres no processo de gestação e puerpério. 

Conforme sustentam Sarlet, Marinoni e Mitidiero (2024), a efetivação dos 

direitos fundamentais sociais exige a adoção de prestações positivas pelo Estado 

capazes de assegurar condições mínimas de existência digna a todos os cidadãos. 

Nesse sentido, a instituição de uma política nacional voltada à assistência pré-natal e 

puerperal contribui para a universalização e uniformização do acesso à saúde 

obstétrica, em consonância com os arts. 6º e 196 da Constituição, reduzindo 

desigualdades regionais e fortalecendo a proteção de mulheres em situação de 

vulnerabilidade.  

Ademais, Mendes e Branco (2024) destacam que a atuação da União na 

definição de normas gerais e políticas nacionais é fundamental para garantir a 

uniformidade da proteção dos direitos fundamentais em um Estado Federal. Além 

disso, a coordenação nacional evita disparidades excessivas entre os entes 

federativos e assegura que direitos constitucionalmente garantidos sejam usufruídos 

de forma mais homogênea pela população (Mendes; Branco, 2024). Assim, um 

programa federal de atenção integral à gestante possui maior capacidade de 

promover a igualdade material no acesso à saúde obstétrica, especialmente para 
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mulheres em situação de vulnerabilidade, ao garantir diretrizes e serviços mínimos 

independentemente das diferenças estruturais entre os entes federativos.  

Sob a ótica do federalismo legislativo, a iniciativa federal demonstra a 

importância da atuação da União na formulação de políticas públicas de alcance 

nacional. Ao estabelecer um programa estruturado e uniforme para todo o país, o 

projeto busca garantir um patamar mínimo de proteção à saúde materna, 

independentemente das diferenças regionais. Nesse sentido, sua relevância reside 

não apenas na promoção da assistência à gestante e ao recém-nascido, mas também 

na construção de uma rede nacional de proteção capaz de reduzir desigualdades 

históricas e ampliar a efetividade do direito fundamental à saúde. 

7 CONCLUSÃO 

Logo, é possível perceber a relevância do federalismo legislativo para a 

elaboração de normas voltadas à efetivação do direito à saúde das gestantes e ao 

enfrentamento do racismo obstétrico. A repartição constitucional de competências 

permite a atuação complementar dos diferentes entes federativos, conciliando a 

uniformização da proteção jurídica com a adaptação das políticas públicas às 

necessidades locais.  

Nesse sentido, as normas gerais editadas pela União desempenham papel 

fundamental ao estabelecer diretrizes nacionais e padrões mínimos de proteção 

aplicáveis em todo o território brasileiro, promovendo maior segurança jurídica e 

assegurando um tratamento mais uniforme às gestantes.  

Paralelamente, a competência suplementar dos Estados e do Distrito Federal 

possibilita a criação de medidas específicas voltadas às particularidades sociais, 

econômicas e culturais de cada região, permitindo o desenvolvimento de estratégias 

mais eficazes para o combate às formas locais de discriminação e violência 

obstétrica. Dessa forma, o federalismo legislativo revela-se um importante 

instrumento para a concretização do direito à saúde, uma vez que combina a 

abrangência das políticas nacionais com a capacidade de resposta às demandas 

específicas de grupos historicamente vulnerabilizados, como as mulheres negras. 
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Por sua vez, a análise comparativa dos Projetos de Lei demonstrou que, 

embora ambas as proposições sejam relevantes e possuam caráter complementar, a 

iniciativa federal apresenta maior potencial para a efetivação do combate ao racismo 

obstétrico e para a promoção do direito à saúde das gestantes. Isso se deve, 

sobretudo, ao seu alcance nacional e à sua capacidade de estabelecer padrões 

mínimos e uniformes de proteção aplicáveis a todo o território brasileiro, reduzindo 

disparidades regionais no acesso aos serviços de saúde.  

Além disso, ao estruturar ações por meio da coordenação do Sistema Único 

de Saúde (SUS), o projeto fortalece a implementação de políticas públicas voltadas 

ao acompanhamento pré-natal, à assistência obstétrica e à prevenção da mortalidade 

materna, assegurando maior abrangência e efetividade às medidas propostas. Dessa 

forma, a proposição federal concretiza os objetivos constitucionais de 

universalização e igualdade no acesso à saúde, materializando o dever estatal de 

proteção e promoção dos direitos sociais fundamentais previsto nos artigos 6º e 196 

da Constituição Federal.  
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MUDANÇAS CLIMÁTICAS E 
POPULAÇÕES VULNERÁVEIS: ESTUDO 
DOS PROJETOS DE LEI SOBRE O DIREITO 
AO MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE 

EQUILIBRADO 

Júlia Bornacki Morais1 

RESUMO 

O presente artigo aprecia o projeto de lei nº 752/2026, do Congresso 
Nacional, e o projeto de lei n° 1138/2024, da Câmara Legislativa do Distrito Federal, 
os quais visam mitigar a desigualdade social referente aos efeitos da crise climática. 
A pesquisa tem como fito avaliar qual deles assegura maior proteção do direito 
fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, previsto no art. 225 da 
Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), às pessoas em situação de 
vulnerabilidade social diante de um contexto de instabilidade climática. Por meio de 
uma análise comparativa dos dois projetos em tramitação, durante a escrita deste 
artigo, bem como do estudo bibliográfico acerca da aplicação de tal direito e do 
mapeamento de dados correlatos, pretende-se responder o seguinte questionamento: 
Qual projeto de lei é mais apto a concretizar o direito fundamental ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado às populações vulneráveis? Conclui-se que o distrital é 
mais adequado para a materialização dos direitos dos indivíduos em vulnerabilidade, 
uma vez que confere uma maior amplitude ao tema, de maneira a reconhecer a sua 
multidimensionalidade. É importante destacar, todavia, que ambos os projetos se 
complementam e, portanto, são essenciais para que esse direito seja garantido de 
maneira efetiva por essa parcela da população. 

Palavras-chave: populações vulneráveis; mudanças climáticas; direitos 
fundamentais; projetos de lei; federalismo legislativo. 

1 INTRODUÇÃO 

Segundo dados do relatório anual do Centro de Monitoramento e de Alerta de 

Desastres Naturais (Brasil, 2026a), durante o triênio de 2020 a 2023, o Brasil 

registrou 7539 desastres ambientais, de forma a constituir 222,8% a mais ao se 
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julia.bornacki@sempreceub.com 



 

121  

 
                                               O FEDERALISMO LEGISLATIVO ME DÁ MAIS DIREITOS? 

comparar com a quantidade registrada na década de 1990, em que houve 2335 

ocorrências. Nessa perspectiva, a mudança climática gera muitos impactos 

econômicos e sociais, como evidenciado em 2024, em que milhares de pessoas se 

deslocaram do Rio Grande do Sul em decorrência das enchentes. Desse modo, as 

consequências da crise climática são notórias, de maneira que impactam 

significativamente diferentes segmentos da vida cotidiana.  

O desequilíbrio climático é um cenário global que afeta o exercício de vários 

direitos humanos e fundamentais (Ceolin, 2026). Diante de um quadro climático 

cada vez mais alarmante, é de suma importância que os países se comprometam a 

exercer seu poder decisório de modo a adotar medidas mais sustentáveis e a efetuar 

políticas que protejam as pessoas, principalmente, as que habitam áreas de risco 

climático. Posto isto, urge-se que o Brasil e outros países sejam capazes de realizar 

leis efetivas que viabilizem que todos os cidadãos consigam viver de maneira digna 

frente à tal instabilidade. 

Embora a crise climática seja prejudicial para todos os indivíduos, essa 

realidade reforça desigualdades estruturadas no corpo social, uma vez que é evidente 

o descompasso em relação às suas consequências para a população financeiramente 

desamparada e para a parcela com maior poder aquisitivo. Dessa forma, a população 

de baixa renda é muito mais propensa a sofrer diretamente os danos de desastres 

ambientais decorrentes da intensidade das chuvas, como inundações, enxurradas, 

alagamentos e deslizamentos de terra, em face das ocupações irregulares (Varela; 

Ramos, 2025). Logo, mostra-se essencial que o aparelho estatal crie mecanismos 

para combater essa disparidade. 

O processo discriminatório racial, étnico e de gênero, solidificado 

historicamente no Brasil, fez com que grupos que sofreram com essa estrutura 

desenvolvessem condições de vida de extrema vulnerabilidade, de modo que a 

reparação de tais injustiças sociais foi relegada pelo Estado prolongadamente. Sob 

esse viés, a omissão estatal perante os danos vinculados à violação do direito ao 

meio ambiente ecologicamente equilibrado vivenciados por populações vulneráveis 

dígenas, 

sil, [202-
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?]) constituem um reflexo de tal contexto. A perpetuação da negligência quanto aos 

desastres ambientais referentes a essa parte da população provoca consequências que 

violam bens jurídicos tutelados ao dificultar o acesso a recursos naturais, provocar a 

perda de sua fonte monetária e a perda de sua moradia. 

O presente artigo, o qual tem como objetivo compreender a efetividade do 

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, além de explicitar a 

desigualdade social agravada pela violação do art. 225 da Constituição Federal 

(Brasil, 1988), é dividido em três partes. Em sua parte inicial, é efetuada a 

apresentação de tal direito a partir do levantamento jurisprudencial, bem como a 

análise de sua competência legislativa. Em seguida, é tratado acerca do projeto de lei 

federal e do distrital2, de maneira individualizada. Por fim, é redigida a análise 

comparativa das duas propostas. 

Para isso, este artigo científico tem como metodologia o método comparativo, 

de modo a se operacionalizar por meio do levantamento normativo acerca da 

intersecção entre o acesso ao meio ambiente sadio e as mudanças climáticas, bem 

como da revisão bibliográfica especializada.  

Sendo assim, mostra-se relevante a análise de diferentes propostas que 

tenham como escopo proteger as populações vulneráveis dos efeitos discrepantes da 

emergência climática, de modo a diminuir a desigualdade social acentuada por esse 

quadro. Nesse sentido, o projeto nacional se refere à Política Nacional de Justiça 

Climática, a qual tem por objetivo a proteção das populações vulneráveis quanto aos 

impactos da desigualdade climática a partir da identificação das zonas de risco 

climático. Por sua vez, o projeto distrital é concernente à Política Distrital de 

Atenção às Emergências Climáticas, a qual visa à preservação do meio ambiente e 

ao combate ao racismo ambiental. Dessa maneira, a contribuição da pesquisa se dá 

por meio da exposição do conjunto de fatores que têm de se materializar para que o 

direito ao meio ambiente sadio seja efetivo para as pessoas em vulnerabilidade, de 

                                                           
2 A seleção dos projetos de lei analisados ao longo deste artigo resultou de levantamento realizado nos 

portais eletrônicos da Câmara dos Deputados (camara.leg.br) e da Câmara Legislativa do Distrito 
Federal (cl.df.gov.br), em abril de 2026, por meio do emprego das palavras-

-se o PL nº 752/2026 e o PL nº 
1138/2024 por serem representativas, respectivamente, do âmbito federal e distrital, e por tratarem da 
temática da mitigação dos efeitos das mudanças climáticas sobre as pessoas em vulnerabilidade sob 
diferentes óticas, de modo que fosse possível realizar a análise crítica de tais propostas. 
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forma a auxiliar legisladores e operadores do direito a identificarem o projeto de lei 

que mais possibilita a concretização do direito em questão e a instigar o debate 

acadêmico acerca da amplitude de tal direito. 

2 DIREITO AO MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE 
EQUILIBRADO 

Após as duas guerras mundiais, a fim de garantir uma realidade pacífica em 

que todas as pessoas tivessem, independentemente das circunstâncias, condições 

mínimas de sobrevivência, foi promulgada a Declaração de Direitos Humanos 

(Brasil, 2018). Nesse sentido, dada a importância desses direitos, são considerados 

inerentes à dignidade de todos os seres humanos (Unicef, [202-?]). Assim, os 

referidos direitos, ao serem respeitados por Estados, contribuem para que valores 

éticos comuns sejam alcançados pela sociedade mundial, de maneira a corroborar a 

concretização da vida digna para todos. (Rossi, 2018). 

Sob essa ótica, os direitos humanos foram essenciais para positivar normas 

orientadas por valores como igualdade e liberdade ao serem reconhecidos pelo 

ordenamento jurídico-constitucional de Estados, sendo assim designados como 

direitos fundamentais (Rossi, 2018). Sob essa perspectiva, tais dispositivos têm 

vínculo com a dignidade da pessoa humana diante do seu conteúdo, de tal modo que 

constituam cláusulas pétreas na Lei Maior brasileira (Brasil, 1988 art. 60°, § 4º , inc. 

III). Dessa forma, os direitos fundamentais são essenciais para a materialização de 

condições dignas de vida a todas as pessoas, de tal modo que sua relevância foi 

reconhecida no ordenamento constitucional ao serem classificados como cláusulas 

superconstitucionais (Andrade, 2009). 

Os direitos fundamentais são classificados em três gerações a partir do 

critério cronológico em que foram reconhecidos. Nessa direção, o direito ao meio 

ambiente íntegro é um direito fundamental de terceira dimensão, a qual corresponde 

aos de classificação difusa, uma vez que visa proteger cada indivíduo e, 

concomitantemente, as pessoas como uma coletividade, bem como as gerações 

futuras (Rocha; Matos; Cunha, 2024). Assim, constata-se que tal direito, além de ser 

referente à população em sua totalidade, expande a preservação do meio ambiente às 
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gerações posteriores, o que o torna essencial para que haja a proteção de bens 

jurídicos tutelados de maneira contínua. 

Foi promulgada, em 1981, a lei n° 6938/1981 (Brasil, 1981), a qual consistiu 

no marco legal nacional do Direito Ambiental, o qual desempenhou um papel central 

para o avanço da temática ambiental no ordenamento jurídico, uma vez que 

possibilitou a criação de princípios ecológicos que formularam a política ambiental 

brasileira (Rocha; Matos; Cunha, 2024). Nesse prisma, incorporar os valores e as 

diretrizes referentes ao meio ambiente advindos de tal marco legal à constituição era 

essencial para assegurar sua maior proteção ao constituírem a lei suprema do 

ordenamento jurídico brasileiro. Dessa forma, o direito ao meio ambiente digno, nos 

termos do art. 225 da Carta Magna (Brasil, 1988), foi de extrema relevância, uma 

vez que, houve o reconhecimento formal da proteção ambiental como direito 

fundamental a ser tutelado pelo Estado. 

O direito ao meio ambiente sadio, ao explicitar que é um direito de todos, 

viabiliza analisá-lo como objeto protegido constitucionalmente a toda a humanidade 

que esteja no território brasileiro. Sob essa perspectiva, essa previsão constitucional 

não se restringe aos brasileiros residentes, de maneira que estrangeiros e visitantes 

tenham tal direito assegurado. Sendo assim, a Carta Constitucional estabelece a 

proteção ampla e indistinta de tal direito fundamental (Rocha; Matos; Cunha, 2024). 

O entendimento de que o meio ambiente é um bem de uso comum do povo 

possibilita interpretá-lo como objeto protegido constitucionalmente a todas as 

pessoas, de modo que não se refira ao bem no domínio de uma pessoa jurídica de 

direito público. Nessa perspectiva, essa determinação constitucional permite a 

compreensão de que o usufruto do meio ambiente em um estado equilibrado e 

íntegro é um direito fundamental de todas as pessoas (Rocha; Matos; Cunha, 2024). 

A dignidade da pessoa humana como alicerce constitucional está em 

consonância com o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, visto que, 

diante da instabilidade ambiental, decorrente da crise climática, o art. 225 da 

Constituição Federal (Brasil, 1988) constitui-se como fulcro para assegurar a vida 

digna das presentes e das futuras gerações. Trata-se de um dispositivo constitucional 

que compreende a indissociabilidade entre a boa qualidade de vida e a efetividade de 
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direitos fundamentais, haja vista que a degradação ambiental impacta diretamente o 

exercício de direitos de âmbito civil, econômico, cultural e social (Nascimento; 

Medeiros; Almeida, 2026). A Carta Constitucional, portanto, ao reconhecer a relação 

entre o meio ambiente e a sadia qualidade de vida, permite avaliar o meio ambiente 

saudável como instituto inerente à realidade de dignidade da pessoa humana. 

Para assegurar o direito ao meio ambiente sadio, é crucial que o país cumpra 

tratados internacionais que visam à proteção ambiental ao defenderem o 

desenvolvimento ecológico. Nessa perspectiva, o art. 225 da Lei Maior (Brasil, 

1988) deve ser entendido de maneira conjunta com o art. 3°, II (Brasil, 1988), o qual 

se refere ao objetivo da República de desenvolvimento nacional, e o art. 4°, IX 

(Brasil, 1988), o qual trata de princípios de cooperação entre os povos. Logo, o 

Poder Público estatal é incumbido de realizar a proteção desse direito internamente e 

de aderir a compromissos internacionais a partir de tratados dos quais seja parte a 

fim de possibilitar sua maior efetividade.  

Assim, constata-se que o direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado foi uma conquista constitucional de extrema relevância, uma vez que 

corrobora que todos os indivíduos tenham uma vida digna. Nesse sentido, esse 

dispositivo constitucional constitui um direito transgeracional, haja vista que a 

preservação ambiental deve ocorrer de modo ininterrupto a fim de não surtir efeitos 

irreparáveis e violações de direitos fundamentais sucessivas. Portanto, é evidente 

que o referido direito é imprescindível para que a humanidade consiga mitigar os 

efeitos dos impactos ambientais da crise climática. 

2.1 Como o STF trata esse direito fundamental? 

O Supremo Tribunal Federal declarou a indisponibilidade do direito ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado devido à inexauribilidade característica da 

dimensão de direitos humanos a qual pertence, no Mandado de Segurança 22.164, de 

relatoria do Min. Celso de Mello (Brasil, 1975). O STF, ademais, reconhece que tal 

cláusula constitucional, prevista no art. 225 da Constituição Federal (Brasil, 1988), é 

imprescindível para que outros direitos fundamentais sejam alcançados, dado o seu 

vínculo com a sadia qualidade de vida e o direito à saúde. Dessa forma, o STF, ao 
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enfatizar a sua indisponibilidade e a interconectividade com outros direitos, reafirma 

a sua importância. 

No julgamento do Recurso Extraordinário com Agravo 1.352.872 (Brasil, 

2022a), de relatoria do Ministro Luiz Fux, o STF, diante da destruição de uma área 

de preservação do meio ambiente no sul do país a partir da atividade antrópica, 

proferiu uma decisão de repercussão geral acerca da imprescritibilidade da ordem de 

pagamento por danos ambientais nos casos em que houver condenação criminal. Na 

mesma linha, o Supremo entendeu que, independentemente de a obrigação de 

reparação do dano ser convertida em indenização, ela não prescreve. Nesse sentido, 

nota-se que o STF, ao tomar tal posicionamento, reconhece a relevância do direito ao 

meio ambiente sadio ao determinar a imprescritibilidade da obrigação, seja 

reparatória seja indenizatória, e corrobora a efetividade desse direito ao permitir, 

dessa maneira, que medidas que contribuem para a restauração do meio ambiente 

possam ser realizadas sem a limitação de prazo legal.  

A livre iniciativa é um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, 

uma vez que consiste em um princípio que rege a estrutura econômica nacional e 

tem como finalidade a efetividade do direito de propriedade, de forma a priorizar o 

interesse da coletividade em detrimento dos do Estado, uma vez que determina que 

todos inseridos na ordem econômica têm o direito de livre concorrência. (Hanashiro 

et al., 2024). Nessa perspectiva, o STF, ao declarar, na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 6.218 (Brasil, 2023a), de relatoria do Ministro Nunes 

Marques, que a livre iniciativa não deve se limitar ao seu sentido estrito, alega que a 

prática econômica deve se orientar de modo que haja tutela e preservação do meio 

ambiente tanto para as presentes quanto para as futuras gerações. O Supremo, 

portanto, ratifica a compreensão de que tal valor do Estado liberal não deve se opor à 

proteção do meio ambiente conforme explicitado na Carta Constitucional, nos 

termos do inciso VI, art. 170 (Brasil, 1988), ao declarar que a ordem econômica 

deve se constituir de maneira compatível com a defesa do meio ambiente.  

Diante disso, é notória a intersecção entre desenvolvimento econômico e 

degradação do meio ambiente, tendo em vista que o sistema econômico capitalista 

faz com que o meio econômico seja competitivo e a obtenção de lucro se torne o 
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principal objetivo independentemente das possíveis consequências suscitadas a partir 

dessa busca incessante (Pozzetti; Machado, 2026). Sob esse viés, é recorrente o 

conflito de direitos fundamentais que envolvem a economia e a ecologia, haja vista 

que a natureza é destruída a fim de que as pessoas aumentem suas riquezas a partir 

dos investimentos que serão realizados em seu lugar. Dessa forma, o posicionamento 

do Supremo acerca da precedência do direito de preservação do meio ambiente 

frente ao interesse econômico na ADI 3.540 (Brasil, 2005) é crucial para que ele seja 

protegido.  

Embora o direito ao meio ambiente íntegro seja um direito difuso, a sua 

proteção é responsabilidade de todos os indivíduos. Nesse diapasão, o Supremo 

afirma como fundamental a participação democrática na governança ambiental, de 

maneira que defenda que o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) 

contemple em sua composição grupos sociais heterogêneos na Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 623, de relatoria da ministra 

Rosa Weber (Brasil, 2023b). Frisa-se, portanto, a natureza difusa do art. 225 da 

Carta Magna (Brasil, 1988) e a compreensão de que o meio ambiente constitui um 

bem de uso comum, além de relacionar tal cláusula constitucional e a pluralidade 

participativa na governança ambiental. 

Normas que sejam prejudiciais à participação tanto da sociedade civil quanto 

dos Governadores dos Estados integrantes da Amazônia Legal no desenvolvimento e 

na produção de políticas públicas, ainda que sob o pretexto de visar à reestruturação 

da Administração Pública federal, foram consideradas inconstitucionais pelo STF na 

ADPF 651/DF (Brasil, 2022b), de relatoria da ministra Cármen Lúcia. Essa decisão 

do Tribunal foi pautada no entendimento de que se deve ter a participação popular 

na formulação das políticas públicas ambientais e respeitar os princípios da vedação 

do retrocesso, que consiste na ideia de que, uma vez estabelecido um avanço acerca 

de um direito, não se pode mais regredir para seu estado anterior, e de isonomia, que 

corresponde à igualdade de todos perante a lei. Dessa maneira, o STF explicita a 

relação de diferentes princípios com o direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, de forma que seja primordial que estejam em consonância para que tal 

direito seja, de fato, efetivo. 
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Destarte, ao analisar as decisões judiciais do STF, constata-se que o Tribunal 

consolida o que é estabelecido nas cláusulas da Constituição Federal acerca do 

direito à preservação ambiental, de maneira a reiterar o seu o caráter difuso, 

transgeracional e indisponível, bem como a sua relação com o interesse econômico. 

O STF, ademais, desenvolve o entendimento da imprescritibilidade dos danos 

ambientais. Além disso, relaciona o direito com princípios como a participação 

popular, a vedação do retrocesso e a isonomia. Assim, ao reafirmar o que está 

previsto na Carta Magna e elaborar entendimentos, os quais não estavam definidos 

no corpo constitucional, o Supremo exerce um papel essencial para efetividade do 

direito nos diferentes contextos em que é colocado em prática, principalmente, 

quando é ameaçado ou violado. 

2.2 Meio ambiente ecologicamente equilibrado e a competência 
para legislar 

No Brasil a forma de Estado adotada é o federalismo, o qual consiste em 

repartir o poder político entre entes, os quais são dotados de autonomia, de modo a 

evitar a centralização do poder e, consequentemente, afastar governos totalitários 

(Dallari, 2012, p. 256 apud Schwenck, 2014, p. 200). Nesse sentido, quanto ao modo 

de separação de competências, o federalismo implantado no país é o cooperativo, 

tendo em vista que o art. 23 da Constituição Federal (Brasil, 1988) declara que a 

União, os Estados e os Municípios têm competências comuns, de forma que tenham 

de atuar harmonicamente a fim de alcançar objetivos, tais quais o equilíbrio do 

desenvolvimento e o bem-estar em âmbito nacional (Bulos, 2012, p. 983 apud 

Schwenck, 2014, p. 204). Ademais, o art. 24 da Lei Maior, estabelece as matérias às 

quais todos os entes federados podem legislar, de forma que a União seja 

responsável pela criação de normas gerais (Brasil, 1988, art. 24, § 1º), enquanto os 

Estados tenham competência suplementar (Brasil, 1988, art. 24, § 2º) e os 

Municípios, por sua vez, detenham a suplementar destes (Brasil, 1988 art. 30, inc. 

II). Dessa maneira, os entes federados, ao cooperarem entre si para exercerem 

atividades e elaborarem leis em decorrência de sua competência comum e 

concorrente, respectivamente, consolidam o pacto federativo brasileiro. 
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A fim de avaliar a assimetria do federalismo brasileiro, analisa-se suas pré-

condições, as quais consistem nos aspectos: desigualdades socioeconômicas, cultura, 

território e demografia (Liziero, 2018, p. 113 apud Liziero, 2018, p. 396). Diante do 

fato de que todos esses pressupostos apresentam características diversas dentre os 

Estados-membros do país, o federalismo é considerado assimétrico. Nessa 

perspectiva, é primordial que o aparato estatal se comprometa a criar políticas que 

tenham como fito a mitigação das divergências entre as regiões com relação ao 

critério socioeconômico a fim de combater às desigualdades regionais, o que 

constitui um objetivo fundamental da República segundo o art 3º da Lei Maior 

(Brasil, 1988) .  

Nessa toada, frente aos desastres ambientais, acentuados pelas mudanças 

climáticas, que assolam diversas localidades do país, é pertinente priorizar, nas 

medidas formuladas pelos legisladores, as partes do território brasileiro que 

disponham de menor quantidade de recursos. Dessa maneira, ao se combater o 

estado de assimetria socioeconômica, evita-se que tais regiões, ao sofrerem impactos 

da emergência climática, fiquem adstritas a uma realidade de extrema 

vulnerabilidade. Sob essa perspectiva, a fim de reduzir tais efeitos, elaborar leis que 

viabilizem uma maior proteção do meio ambiente, especialmente nessas regiões, e 

executá-las é incumbência de todos os entes federativos, uma vez que tais ações se 

configuram como competência concorrente (Brasil, 1988 art. 24, inc.VI) e comum 

(Brasil, 1988 art. 23, inc. VI), respectivamente. 

Em razão da relação direta entre o direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado e a sadia qualidade de vida, é essencial que todos os entes federativos, a 

União, Estados e Municípios, cooperem conjuntamente para produzir leis acerca de 

tal direito fundamental. Nesse contexto, é concorrente a competência legislativa 

restas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos 

recursos naturais, proteção 

ao patrimônio 

24, inc. VII). Por fim, é competência da União, Estados e Municípios criar leis 
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direitos de valo

art. 24, inc. VIII).  

O art. 24 da Lei Maior, estabelece as matérias às quais todos os entes 

federados podem legislar, de maneira que, em princípio, não haja superposição de 

atribuições dentre eles, de forma que todos atuem de forma autônoma, mas 

harmoniosa (Farias, 2014). Diante disso, é importante salientar a competência 

comum que a União, os Estados e os Municípios têm com relação à proteção do 

meio ambiente (Brasil, 1988, art. 23, inc. VI). A mitigação dos efeitos discrepantes 

da crise climática nas regiões de maior vulnerabilidade, ademais, se mostra 

imperiosa para reduzir o cenário de desigualdade social estruturado no Brasil, de tal 

er as causas da pobreza e os fatores 

de marginalização, promovendo a integração social dos setores des

(Brasil, 1988, art. 23, inc. X). Nessa direção, evidencia-se que todos os entes 

federativos têm de cooperar para a preservação da natureza, a qual é crucial para 

diminuição de riscos ambientais e para a adaptação às mudanças climáticas 

(UNDRR, 2023), de modo a reduzir o quadro de vulnerabilidade das populações 

mais suscetíveis a enfrentar seus impactos. 

A previsão constitucional do art. 30, inciso I, da Constituição Federal (Brasil, 

1988), concernente à competência legislativa dos municípios quando houver 

interesse local, foi estabelecida partindo-se da premissa de que tal ente federativo 

poderia elaborar leis que se adequassem mais às necessidades de sua localidade, de 

modo a corroborar o ordenamento urbano de acordo com o Agravo Regimental em 

Recurso Extraordinário n. 203358-8, de relatoria do ministro Maurício Corrêa 

(Brasil, 1997). Dessa forma, segundo Moraes (2026), embora os municípios tenham 

competência concorrente para legislar o que é tratado no art. 24 da Lei Maior 

(Brasil, 1988), tal instituto não inviabiliza a competência do município para legislar 

sobre interesse local. Logo, tal dispositivo constitucional, referente à competência 

municipal, contribui para que o direito ambiental não seja inócuo ao ampliar a 

proteção do meio ambiente para esse ente federativo. 

Assim, a atuação de forma concorrente por parte da União, dos Estados e dos 

Municípios para legislar acerca de recursos naturais e de outros elementos e 
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atividades de caráter ambiental; aspectos patrimoniais e responsabilidade por dano, é 

necessária para que o direito à preservação do meio ambiente tenha a sua proteção 

como previsto na Carta Constitucional. Além disso, a competência comum acerca da 

mitigação das causas de pobreza e dos fatores de marginalização reitera o 

fundamento da República concernente ao combate à desigualdade regional, de modo 

que evidencie o papel do pacto federativo para reduzir a assimetria socioeconômica 

e, consequentemente, mitigar a desigualdade referente aos efeitos da crise climática. 

A competência municipal, ademais, é imprescindível para que tal direito tenha seu 

alcance nas mais diversas localidades, as quais sem uma tutela específica, podem ser 

negligenciadas a partir da falta de uma legislação capaz de sanar problemas 

peculiares vinculados ao direito ambiental. Logo, nota-se como crucial que todos os 

entes realizem sua competência para que mais pessoas tenham acesso ao direito ao 

meio ambiente saudável, mais ecossistemas sejam protegidos e o pacto federativo 

seja respeitado. 

3 COMPARAÇÃO: PROJETO DE LEI FEDERAL E PROJETO 
DE LEI DISTRITAL 

Ante a análise efetuada em relação à competência legislativa concernente ao 

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, é primordial que os entes da 

federação elaborem medidas para viabilizar o acesso ao direito fundamental. Nessa 

tessitura, a comparação de projetos de lei, em nível federal e distrital, se mostra 

pertinente a fim de verificar as diferentes interpretações de tal direito e a influência 

dos entes federativos para o cumprimento desse direito. Desse modo, avalia-se as 

propostas que foram elaboradas para garantir o direito ao meio ambiente sadio a 

partir de diferentes estratégias metodológicas.  

3.1 Política Nacional de Justiça Climática 

O projeto de lei nacional nº 752/2026 (Brasil, 2026b), proposto pelo 

Deputado Federal Clodoaldo Magalhães (PV/PE), está em tramitação na Câmara dos 

Deputados, de maneira que já tenha sido apresentado na Mesa Diretora da Câmara 

em 25 de fevereiro de 2026, encaminhado à publicação inicial em 25 de março de 
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2026 e recebido pela Comissão da Amazônia e dos Povos Originários e Tradicionais 

(CPOVOS) em 27 de março de 2026. (Brasil, 2026). A Política Nacional de Justiça 

Climática e Proteção de Populações Vulneráveis aos Impactos das Mudanças 

Climáticas tem um papel fundamental para ampliar o alcance do direito ao meio 

impactos das mudanças climática

2026b) a partir do mapeamento das zonas de vulnerabilidade climática (ZVC). 

Nesse diapasão, o referido projeto de lei explicita sua conformidade com o 

pacto federativo, de maneira a cooperar com a União, Estados e Municípios. A 

proposta federal, ademais, está em consonância com o art. 2º da Lei Maior (Brasil, 

1988), o qual expõe o caráter harmônico e autônomo que os poderes legislativo, 

executivo e judiciário têm entre si ao determinar que as ZVCs serão estipuladas de 

acordo com critérios estabelecidos pelo Poder Executivo, bem como ao instituir a 

possibilidade de entes federativos complementarem o seu mapeamento. Além disso, 

ressalta princípios constitucionais, tais quais a transparência e a participação social 

como suas diretrizes. 

A melhoria de infraestrutura, a realocação populacional e a preparação de 

alerta precoce são medidas da proposta federal, que são viabilizadas a partir da 

demarcação das ZVC, as quais evidenciam a sua finalidade predominantemente 

preventiva. Nesse sentido, tal proposta foi formulada a fim de atenuar os riscos 

ambientais dessa parcela da população a qual está submetida a tal cenário 

habitacional. Desse modo, a iniciativa nacional apresenta mecanismos para prevenir 

desastres ambientais e suas consequências em ambientes que já não podem ser 

considerados ecologicamente equilibrados ante o seu risco para os indivíduos que ali 

habitam. 

Portanto, a proposta nacional, ao prever medidas com caráter 

majoritariamente preventivo, demonstra sua relevância para que haja menores riscos 

para as populações em vulnerabilidade. Dessa forma, a iniciativa federal estabelece 

alternativas pertinentes para mitigar os danos da crise climática e, logo, viabilizar 

condições para que o ambiente seja íntegro. 
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3.2 Política Distrital de Atenção às Emergências Climáticas 

O projeto de lei distrital n° 1138/2024 (Distrito Federal, 2024), proposto pelo 

Deputado Distrital Max Maciel (PSOL/DF), está em tramitação na Câmara 

Legislativa do Distrito Federal. A proposta foi protocolada em 13 de junho de 2024, 

junto à Secretaria Legislativa (SELEG) de maneira que, no dia 25 de junho de 2025, 

tenha recebido um despacho no qual houve a manifestação do questionamento do 

Assessor Especial da SELEG acerca da existência de norma correlata e, 

posteriormente o deputado Max Maciel tenha apresentado argumentos pelos quais 

tal política não deveria ter sua tramitação impedida ao indicar o diferente foco dos 

projetos formulados. Após tais eventos, a proposição foi aberta na unidade na data 

de 19 de janeiro de 2026 (Distrito Federal, 2024).  

Ao propor a Política Distrital de Atenção às Emergências Climáticas, 

Prevenção aos Desastres Ambientais e Combate ao Racismo Ambiental, a iniciativa 

distrital tem um papel crucial para concretizar o direito ao meio ambiente sadio às 

populações vulneráveis, tendo em vista que tem como escopo a prevenção dos 

impactos climáticos a partir da preservação ambiental e do combate ao racismo 

ambiental.  

Nessa toada, a proposta distrital vincula a efetividade do direito ao meio 

ambiente sadio à desconstrução da discriminação estrutural, de maneira a ter 

medidas que tratem acerca do vínculo entre o meio ambiente saudável e a justiça 

ambiental. Dessa maneira, a iniciativa distrital defende que, em face dos impactos 

não democráticos da instabilidade climática (Guimarães, 2018), é imprescindível que 

haja tutela estatal direcionada a grupos historicamente oprimidos pela sociedade a 

fim de que consigam ter seus direitos assegurados e, assim, mitigar o abismo social 

que acentua as desigualdades ambientais.  

A proposta distrital apresenta medidas de suma importância para concretizar 

o direito ao meio ambiente sadio por meio de direitos fundamentais, tais quais a 

saúde e a educação. A iniciativa distrital, ademais, reconhece o estado de 

vulnerabilidade das mães solo diante de catástrofes ambientais. Logo, tal projeto é 
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essencial para que haja uma maior extensão de direitos fundamentais garantidos, 

bem como dos grupos que poderão alcançá-los. 

Assim, tal proposta apresenta medidas que buscam mitigar a desigualdade 

climática vinculadas a outros direitos fundamentais. Além disso, nota-se que o 

projeto possibilita uma maior pluralidade de acesso ao direito ao meio ambiente 

íntegro. Desse modo, a iniciativa distrital prevê alternativas que são essenciais para 

que seja possível que pessoas de diversos grupos sociais que sofrem os 

desdobramentos da crise climática tenham uma vida digna. 

4 ANÁLISE COMPARATIVA: QUAL PROJETO DE LEI 
EFETIVA MAIS O DIREITO FUNDAMENTAL? 

É fato que o atual cenário climático causa impactos de intensa magnitude ao 

redor do globo, de modo que o exercício de diversos direitos seja afetado (ONU, 

2019). Nesse sentido, tal quadro agrava desigualdades já existentes na estrutura 

social brasileira, as quais precisam ser mitigadas por meio de leis que tenham 

diferenças quanto ao seu conteúdo a fim de que seja possível obter um maior alcance 

do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Para tanto, a análise do 

projeto de lei nº 752/2026, nacional, e do projeto n° 1138/2024, distrital, se mostra 

propícia para ilustrar a contribuição do arranjo federativo para concretizar tal direito 

frente ao contexto de emergência climática. 

Diante do crescimento econômico desordenado (Otero; Rodrigues, 2018), é 

fundamental que haja o comprometimento coletivo para que tal desenvolvimento 

ocorra de maneira sustentável, uma vez que a preservação do meio ambiente é 

condição sem a qual não há qualidade de vida, de acordo com Amaral e Gomes 

(2012, apud Otero; Rodrigues, 2018, p. 8). Nesse sentido, é crucial que haja a 

preservação da natureza para que a crise climática não seja agravada, haja vista que 

fenômenos naturais como o efeito estufa são intensificados devido à emissão de 

gases poluentes e ao desmatamento, de maneira a aumentar a instabilidade climática. 

Constata-se, portanto, que a previsão acerca da proteção ambiental nos dispositivos 

legais é primordial para reverter o atual cenário climático. 
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de encostas e 

soluções baseadas na nat

ambiental em seu art. 4º, incisos I e IV (Brasil, 1988), respectivamente. Por outro 

lado, a proposta distrital tem parte significativa de seu conteúdo vinculada à 

preservação do meio ambiente, desde a realização de programas acerca da adaptação 

e transição energética até ações de recuperação de áreas degradadas. Logo, a 

iniciativa distrital, ao ter maior desenvolvimento acerca da promoção da 

sustentabilidade, exerce um papel de extrema importância para a efetividade do 

direito ao meio ambiente sadio. 

No que concerne à saúde, o meio ambiente está intimamente vinculado ao 

desenvolvimento de cada indivíduo. Nessa direção, uma criança que vive em um 

meio ambiente saudável, limpo e equilibrado é muito mais propensa a ter um 

desenvolvimento positivo quanto aos âmbitos pessoal, social e psicossocial. Por sua 

vez, pessoas que cresceram em ambientes degradados, poluídos e ecologicamente 

desequilibrados, têm maiores chances de desenvolverem doenças e sintomas 

psicológicos (Otero; Rodrigues, 2018). 

Para além do aspecto de desenvolvimento humano, o meio ambiente está 

relacionado à contração e à proliferação de doenças. Segundo Tonetto (2026), a 

perda de biodiversidade tem como consequência a redução da resistência ambiental, 

o que implica a maior contração de doenças, as quais podem ser amplamente 

disseminadas e, por conseguinte, causar epidemias, principalmente as que são 

transmitidas por vetores. Ademais, doenças respiratórias adquiridas a partir dos 

gases poluentes emitidos por indústrias e queimadas de florestas são causas para 

contração de doenças respiratórias por moradores que vivem em localidades em que 

há esse tipo de ocorrência.  

Nessa linha, o projeto de lei distrital, ao instituir sistemas de monitoramento e 

de vigilância de doenças climáticas, bem como o estabelecimento de protocolos para 

a avaliação de doenças provocadas pelo desmatamento e pelo ar atmosférico, 

corrobora o cumprimento do direito à sadia qualidade de vida previsto no art. 225 da 

Constituição Federal (Brasil, 1988). Ao revés, a iniciativa federal não trata acerca da 
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temática da saúde ao longo de sua proposta. Logo, o projeto de lei distrital é crucial 

para que seja possível alcançar o direito à saúde, o qual é inerente à dignidade da 

pessoa humana, perante o cenário de mudanças climáticas. 

Diante dos desdobramentos que desastres ambientais podem causar, é 

imprescindível que haja ações preventivas para que as populações que vivem em 

áreas de risco não sofram consequências irreversíveis. Nessa linha, os sistemas de 

monitoramento de eventos climáticos são de suma importância para que seus 

habitantes consigam se preparar, de modo que, em muitos casos, é necessário que 

evacuem a localidade em razão de deslizamentos, alagamentos e enchentes.  

Evidencia-se, portanto, a importância de sistemas de monitoramento estarem 

previstos em leis para que os indivíduos consigam se salvar das frequentes 

catástrofes climáticas. 

Sob essa perspectiva, tanto o projeto de lei nacional quanto o distrital 

apresentam como medidas sistemas de monitoramento quanto ao cenário climático. 

Sob esse viés, a iniciativa nacional tem um sistema que permite um maior alcance 

das informações, tendo em vista que tem a previsão de acompanhamento pelo meio 

digital. Em contrapartida, a proposta distrital institui um sistema de monitoramento 

quanto aos efeitos da emergência climática, mas não tem estabelecida uma extensão 

virtual. Posto isto, a proposta nacional apresenta um sistema de monitoramento que 

amplia os meios para obtenção de informações quanto aos riscos de desastres 

ambientais e, logo, demonstra ter a prevenção de tais eventos mais efetiva para a 

população em vulnerabilidade. 

Nessa linha, muitas moradias são completamente destruídas ou extremamente 

degradadas em decorrência dos desastres ambientais, os quais ocorrem com maior 

frequência devido à instabilidade climática. Nesse contexto, inviabiliza-se o 

exercício de diversos direitos fundamentais a partir da perda dessas habitações, as 

quais constituem um pressuposto para a dignidade da pessoa humana. Logo, é 

essencial que os dispositivos legais tenham a previsão da reconstrução de residências 

para que haja a sadia qualidade de vida prevista no art. 225 da Carta Magna (Brasil, 

1988). 
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Ante a abrangência do termo meio ambiente, este também pode se referir ao 

meio ambiente artificial, o qual está relacionado à atuação antrópica, no contexto do 

art. 225 da Lei Maior (Brasil, 1988) (Otero; Rodrigues, 2018). Sob essa perspectiva, 

o referido tema está vinculado às construções habitacionais que não estão inseridas 

em um meio ecologicamente equilibrado por constituírem áreas de risco climático, 

tendo em vista a periculosidade da localidade em que estão situadas frente aos 

eventos climáticos. Desse modo, o cumprimento de tal cláusula constitucional é 

essencial para que todos os indivíduos possam ter uma sadia qualidade de vida a 

partir de uma moradia a qual não esteja suscetível ao risco iminente de sofrer 

impactos ambientais. 

Quanto à discriminação estruturada no corpo social, grupos historicamente 

marginalizados da sociedade são mais vulneráveis aos efeitos da crise climática. É 

necessário, dessa forma, tratar tal cenário sob uma perspectiva racializada, haja vista 

que grupos e comunidades inteiras não são contemplados em políticas nacionais 

referentes às mudanças climáticas (Varela; Ramos, 2025). Nota-se, portanto, que a 

negligência prolongada com grupos historicamente oprimidos na sociedade 

brasileira inviabiliza a concretização do direito ao meio ambiente íntegro a esses 

indivíduos. 

Diante disso, estudos apontam a vulnerabilidade feminina ante à emergência 

climática em decorrência de fatores, tais quais os menores salários, o trabalho de 

cuidado não remunerado e a menor representação em espaços de tomada de decisão. 

Nessa perspectiva, evidencia-se que as mudanças climáticas impactam de forma 

mais contundente o gênero feminino, haja vista que parte significativa das mais de 

11 milhões de mães solo no Brasil têm dupla jornada de trabalho ao ficarem 

responsáveis pelo cuidado da família e por realizarem trabalho externo para terem 

renda (Olivera et al, 2021). Esse cenário revela a realidade brasileira de 

desigualdade de gênero, a qual impacta as condições financeiras dessas mulheres, 

que têm de se direcionar a áreas periféricas, nas quais há maior negligência estatal 

quanto à tutela do direito ao meio ambiente sadio e, logo, maior exposição de 

racismo ambiental (Varela; Ramos, 2025).  
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Dado esse cenário, ambos os projetos de lei estabelecem medidas no âmbito 

habitacional a partir de diferentes métodos e perspectivas para as pessoas que 

sofreram perdas devido a eventos climáticos. A proposta nacional se mostrou 

pertinente quanto à temática habitacional, tendo em vista sua expansividade do tema 

ao prever a possibilidade de negócios jurídicos como a concessão de linhas de 

crédito para reconstrução e de microsseguro habitacional climático. No entanto, a 

iniciativa distrital, ao priorizar o atendimento às mães solo quanto à criação de uma 

política habitacional, reconhece a interseccionalidade entre o racismo ambiental e a 

disparidade de gênero, o que se mostra fundamental para reverter a realidade 

desigual que as mulheres vivenciam em relação aos homens no país. Desse modo, o 

projeto de lei federal tem como importância a maior amplitude de meios monetários 

para reconstruir as casas perdidas em decorrência da instabilidade climática, 

enquanto o distrital tem como aspecto positivo a maior possibilidade de mães solo, 

enquanto grupo social vulnerável, terem suas habitações reconstruídas.  

No que tange à educação, o ensino concernente à conscientização ambiental é 

essencial para desconstruir o negacionismo científico cada vez mais frequente na 

sociedade brasileira. Para tanto, é imprescindível que o ensino científico nas escolas 

trate o assunto das mudanças climáticas de forma interdisciplinar, a fim de combater 

abordagens simplificadas e de instigar o pensamento crítico acerca do referido tema. 

Logo, a educação é essencial para modificar compreensões deturpadas a partir de 

abordagens reduzidas de tal temática, as quais não expandem suas proporções para 

as outras áreas do conhecimento (Moser et al., 2021). 

Sendo assim, a educação exerce um papel de suma importância para efetivar 

o direito ao meio ambiente íntegro, dado que, ao apresentar a crise climática de 

modo a explorar sua complexidade e sua multidimensionalidade, permite que os 

estudantes desenvolvam um conhecimento climático que propicie uma maior 

responsabilidade sociopolítica (Moser et al., 2021). Dessa maneira, é possível que os 

estudantes tenham a compreensão de tal temática sob uma perspectiva 

socioambiental, a qual viabiliza o combate ao racismo ambiental. Posto isso, o 

ensino das mudanças climáticas constitui uma maneira de possibilitar o caráter 

intergeracional do direito ao meio ambiente sadio, uma vez que, dessa forma, é 

possível que haja a transmissão de entendimentos acerca da importância da 
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sustentabilidade e da participação social para que os direitos de todos os indivíduos 

sejam garantidos. 

Nessa tessitura, o projeto de lei distrital explora o âmbito educacional em sua 

proposta ao estabelecer programas de ensino voltados à educação ambiental, de 

forma a abranger sua complexa extensão ao abordar acerca da emergência climática, 

prevenção de desastres ambientais e as desigualdades ambientais. Em contrapartida, 

a iniciativa federal não dispõe de medidas sobre a educação ambiental. A iniciativa 

distrital, dessa forma, prevê medidas essenciais para possibilitar o direito ao meio 

ambiente saudável a todos a partir do ensino adequado das mudanças climáticas e do 

combate às desigualdades ambientais. 

Frente ao exposto, os dois projetos de lei apresentam diferenças quanto aos 

meios para se alcançar o direito ao meio ambiente saudável, de maneira que as 

medidas previstas em cada um sejam de extrema relevância para promover tal direito 

fundamental a todos os indivíduos. Embora o projeto de lei nacional apresente 

mecanismos apropriados para a prevenção de riscos de eventos climáticos, maior 

acessibilidade de seu monitoramento e alternativas adequadas para a reconstrução de 

moradias destruídas em decorrência de desastres ambientais, o projeto de lei distrital, 

ao reconhecer que a concretização do direito ao meio ambiente saudável é 

possibilitada pela maximização de práticas de preservação ambiental, pela 

correlação com outros direitos fundamentais e pela promoção da justiça ambiental a 

partir do combate à discriminação ambiental, amplia o acesso ao direito ao meio 

ambiente sadio por meio de uma perspectiva multidimensional desse direito 

fundamental. Portanto, a proposta distrital é mais adequada para concretizar o direito 

ao meio ambiente ecologicamente equilibrado aos grupos da sociedade em 

vulnerabilidade.  

A fim de ilustrar e sistematizar a análise redigida, demonstra-se abaixo o 

quadro com os pontos discutidos e o projeto que melhor o concretiza: 
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Tabela 1 - pontos discutidos e o projeto que melhor o concretiza 

Pontos positivos Projeto de lei 

Maior desenvolvimento acerca da preservação ambiental Distrital 

Saúde Distrital 

Monitoramento de risco climático digital Nacional 

Medidas monetárias habitacionais Nacional 

Interseccionalidade entre gênero e racismo ambiental Distrital 

Educação Distrital 

Fonte: Elaborada pela autora. 

5 CONCLUSÃO 

Ao longo deste artigo, foi enfatizada a importância do direito ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado para garantir a vida digna de forma 

intergeracional. Nessa direção, é imprescindível que, diante de um contexto de 

instabilidade climática, tal previsão constitucional seja cumprida a todos os cidadãos 

indiscriminadamente, para que seja possível o cumprimento do referido direito e o 

exercício de outros direitos fundamentais. Desse modo, é crucial que a máquina 

estatal considere prioritária a promoção do direito fundamental ao meio ambiente 

sadio. 

A partir do estudo que perpassou a análise do direito fundamental ao meio 

ambiente íntegro e seu entendimento pelo STF, bem como a indicação de sua 

competência para legislar, foi possível compreender a importância do pacto 

federativo para assegurar direitos fundamentais, como o direito em questão, a todos 

os indivíduos. Em seguida, foi realizada a análise comparativa entre a Política 

Nacional de Justiça Climática e a Política Distrital de Atenção às Emergências 

Climáticas.  

Em suma, conclui-se que o projeto de lei distrital, ao ter um maior 

desenvolvimento de medidas acerca da preservação ambiental, permite que haja a 

redução de riscos para a população em vulnerabilidade. Outrossim, o projeto de lei 

distrital, ao traçar um paralelo entre direitos fundamentais, como a saúde e a 
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educação, e a discriminação ambiental, reconhece como crucial o desenvolvimento 

de medidas que correlacionem outros dispositivos constitucionais inerentes à 

dignidade da pessoa humana para se alcançar a efetividade do direito ao meio 

ambiente saudável. Tal proposta, ademais, ao ter como um de seus principais 

objetivos o combate ao racismo ambiental, leva em consideração a pluralidade do 

acesso ao referido direito fundamental, de maneira a contribuir para uma sociedade 

mais igualitária. Portanto, diante da análise comparativa dos dois projetos de lei, 

conclui-se que o distrital, em decorrência de sua avaliação multidimensional, prevê 

ações que possibilitam alcançar a amplitude que esse direito suscita para sua 

efetividade, de modo que seja mais apto a concretizar o direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado às pessoas em vulnerabilidade social. 
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A CONCRETIZAÇÃO DOS DIREITOS À 
SAÚDE E À DIGNIDADE: A SINERGIA 

LEGISLATIVA ENTRE OS PLs Nº 5.541/2025 
E Nº 2.281/2026 NA PROTEÇÃO À MULHER 

EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA 

Maria Clara Oliveira Pena1 

RESUMO 

O objetivo do presente artigo é analisar o projeto de lei nº 5.541/2025, do 
Congresso Nacional, e o projeto de lei nº 2.281/2026, da Câmara Legislativa do 
Distrito Federal, a fim de verificar quais dos dois PL's garante mais proteção à 
mulher em situação de violência. A pesquisa se justifica no fato de que a 
Constituição Federal de 1988 estabelece, em seus arts. 1º, III, e 196, a proteção à 
dignidade da pessoa humana e à saúde como direitos fundamentais, impondo ao 
Estado o dever de promover políticas públicas eficazes na concretização desses 
direitos. Contudo, a persistência da violência de gênero evidencia lacunas na 
concretização desses direitos. A pesquisa concluiu, por meio de revisão de literatura 
e de levantamento normativo, que o projeto que mais concretiza direitos é o projeto 
nº 5.541/2025, tendo em vista que dispõe sobre diretriz de âmbito nacional, impondo 
uma política obrigatória e estrutural inserida no sistema único de saúde (SUS). 
Apesar da relevância do projeto distrital, ele apenas cria uma política indutiva e 
voluntária, baseada em incentivo e certificação, voltado na promoção de uma 
mudança cultural. Portanto, ambos os projetos são necessários na proteção à mulher 
em situação de violência, uma vez que ambos, de forma distinta, possuem 
capacidade de transformar o meio social. 

Palavras-chave: violência contra a mulher; direito à saúde; direitos fundamentais; 
federalismo legislativo; políticas públicas. 

1 INTRODUÇÃO 

O presente artigo se propõe a analisar o projeto de lei nº 5.541/2025 (Brasil, 

2025), do Congresso Nacional, e o projeto de lei nº 2.281/2026 (Distrito Federal, 
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garante maior efetividade aos direitos das mulheres em situação de violência, sob a 

ótica do Federalismo Brasileiro.  

Esse tema é de extrema relevância, tendo em vista que uma a cada três 

mulheres, cerca de 840 milhões em todo o mundo, já sofreu violência física ou 

sexual (Organização Mundial da Saúde, 2025). Tal cenário evidencia que a violência 

contra a mulher não é um fenômeno isolado, mas sim um padrão arraigado em 

valores demeritórios da figura feminina, fruto de uma construção histórica e cultural 

de dominação masculina (Britto; Baranoski, 2025). 

Assim, essa realidade salienta a necessidade de discutir a concretização de 

direitos fundamentais indisponíveis, como o direito à saúde e  à dignidade humana, 

previstos nos arts. 1°, III, e 196 da Constituição Cidadã (Brasil, 1988). Ademais, a 

pesquisa também se justifica pela necessidade de compreender como a autonomia 

dos entes federativos pode ser utilizada para ampliar proteções sem violar as regras 

de repartição de competências. 

A pergunta de pesquisa que norteia esse trabalho é: qual dos projetos de lei 

em tramitação, o federal ou o distrital, possui maior aptidão para efetivar a proteção 

à mulher em situação de violência à luz desses direitos fundamentais?  

Para responder a esse questionamento, a pesquisa se divide em três partes. A 

primeira analisará as raízes estruturais da opressão de gênero, que historicamente 

transformou o corpo feminino em objeto de controle, e o dever prestacional do 

Estado decorrente das garantias da Carta Magna. A segunda abordará os 

fundamentos constitucionais, a competência para legislar acerca desse tema, e a 

atuação do Supremo Tribunal Federal na concretização desse direito. Por último, 

será feita uma análise comparativa entre os projetos para que, ao fim, seja possível 

concluir qual proposta melhor concretiza a proteção à mulher em situação de 

violência. 

A metodologia utilizada na presente pesquisa fundamenta-se na revisão de 

literatura e levantamento normativo, consistindo em analisar conhecimentos já 

publicados sobre o tema e mapear de forma sistemática leis e a jurisprudência do 

Superior Tribunal Federal (STF), essencial para compreender o papel da Corte na 
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transição da 'irrelevância jurídica' feminina para o reconhecimento da proteção à 

mulher como um dever prestacional estatal obrigatório. 

A contribuição desta pesquisa reside em preencher a lacuna entre a previsão 

normativa abstrata e a efetividade real dos direitos fundamentais. Ao analisar o 

Projeto de Lei nº 5.541/2025 (Brasil, 2025), este estudo auxilia a entender a 

Enfermagem Forense no SUS como um elo entre a saúde e a justiça, garantindo a 

preservação da cadeia de custódia e combatendo a impunidade que historicamente 

vitimiza a mulher (Costa; Fontes; Lima, 2025). Complementarmente, a análise do 

Projeto de Lei nº 2.281/2026 (Distrito Federal, 2026)2 contribui para o debate sobre 

o papel do Federalismo Cooperativo, demonstrando como incentivos locais de 

mudança cultural podem colaborar para que a sociedade civil assuma a 

corresponsabilidade pela segurança feminina.  

Assim, o trabalho pretende fornecer uma base crítica para a formulação de 

políticas mais inclusivas que transformem o dever prestacional do Estado em 

proteção imediata e digna.  

2 AS RAÍZES ESTRUTURAIS DA OPRESSÃO: O SISTEMA 
PATRIARCAL E A DOUTRINAÇÃO DE GÊNERO 

O patriarcado é um sistema de pensamento centrado no homem, tendo nele a 

origem e a finalidade de tudo (Beauvoir, 1949). Esse sistema não se baseia em um 

determinismo biológico, mas sim em valores e implicações criados pela cultura que 

funciona com a cooperação das mulheres, assegurada pela doutrinação de gênero, 

privação de educação, negação de sua própria história e a internalização da ideia de 

inferioridade (Lerner, 2019). 

A sexualidade feminina é um mecanismo de profundo controle social, sendo 

utilizada como uma forma de dominação patriarcal desde antes da formação da 

                                                           
2 A seleção dos projetos de lei ora analisados resultou de levantamento realizado nos portais eletrônicos 

da Câmara dos Deputados (camara.leg.br) e da Câmara Legislativa do Distrito Federal (cl.df.gov.br), 
em maio de 2026, mediante o emprego das palavras-

-se o PL n° 5.541/2025 (Federal) e o PL n° 
2.281/2026 (Distrital) por serem representativas, respectivamente, das esferas nacional e regional de 
proteção. A escolha pautou-se na completariedade de suas abordagens, permitindo uma análise 
abrangente da eficácia do dever prestacional do Estado frente à complexidade da violência de gênero. 
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propriedade privada, em que a capacidade sexual e reprodutiva das mulheres foi 

transformada em mercadoria, representando um objeto de transações de casamentos 

para o benefício de suas famílias.  Posteriormente, com o advento da religião cristã, 

o controle da sexualidade feminina se tornou ainda mais forte com a assunção de 

uma figura criadora de forma exclusivamente masculina e com a institucionalização 

da mulher como culpada pelo pecado original que deturpou o mundo. Esse estigma 

passou a associar a sexualidade feminina, quando não voltada estritamente para a 

procriação, ao pecado e ao mal (Lerner, 2019). 

A Era da Caça às Bruxas (séculos XIV a XVIII) e, depois, as teorias 

misóginas (séculos XVIII e XIX) surgidas com a psicanálise terminaram de enraizar 

a concepção patriarcal iniciada desde a Antiguidade (Chakian, 2020). Na primeira, 

foi intitulada uma campanha de terror coordenada e financiada pelo Estado e pela 

Igreja, a fim de demonizá-las e destruir seu poder social. Mulheres parteiras e 

conhecedoras dos métodos contraceptivos e abortivos, e mulheres que praticavam a 

sexualidade fora do padrão imposto pela Igreja foram perseguidas, transformando o 

crescimento populacional era muito lucrativo para o sistema capitalista nascente 

(Federici, 2017). Seguindo essa lógica, é possível verificar que a naturalização da 

violência doméstica no contexto hodierno é fruto desse "desapreço estatal" histórico. 

Em seguida, a condição de mulheres bruxas foi substituída pela de portadoras 

de doenças ps

fazendo surgir um modelo de comportamento social e sexual esperado (Chakian, 

2020). 

Dessa forma, foi imposto um ideal de feminilidade, definindo a mulher como 

uma figura passiva, obediente, controlada, submissa e casta, sendo afastada da 

cultura, da educação e da política, restando exclusivamente o ambiente doméstico. 

Esse companhado por uma infantilização legal, 

caracterizada pela degradação constante dos direitos das mulheres, sendo 

  

Assim, é notório na sociedade hodierna o êxito da doutrinação de gênero, que 

conduziu a relacionar a mulher como uma figura demeritória na sociedade brasileira. 
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Tal construção social legitima a violência contra a mulher, o que pode ser 

evidenciado pelos números exponenciais e alarmantes de vítimas (Britto; Baranoski, 

2025). 

3 DEVER PRESTACIONAL DO ESTADO 

Os direitos femininos são uma construção político-jurídica recente, fruto de 

árduos combates por espaços de dignidade humana (Britto; Baranoski, 2025).  

Apesar da existência de um significativo arcabouço jurídico voltado à 

proteção das mulheres, é evidente que tais direitos não são efetivamente aplicados no 

contexto social. As mulheres continuam enfrentando barreiras significativas no 

acesso a seus direitos (Rodrigues; Costa; Hess, 2025). 

A Constituição Federal de 1988 marcou um relevante avanço no direito 

feminino. O artigo 5º, inciso I, retratando a igualdade formal entre gêneros, 

juntamente com o artigo 226, § 8º (Brasil, 1988), que estabelece o dever expresso do 

Estado de criar mecanismos para coibir a violência no âmbito das relações 

familiares, representam um avanço legal expressivo nesse paradigma. O Estado 

Brasileiro passou a assumir expressamente uma obrigação constitucional, fazendo 

com que a proteção da mulher deixe de ser uma mera escolha política e passe a ser 

um dever prestacional da máquina pública (Britto; Baranoski, 2025). 

Segundo Rodrigues, Costa e Hess (2025), a Carta Magna também 

transformou o cenário das políticas públicas brasileiras, dado que, a partir desse 

marco, o Estado Brasileiro passou a adotar mecanismos mais incisivos voltados à 

Penal Brasileiro (CPB) (Brasil, 2005); a Lei Maria da Penha (11.340/2006) (Brasil, 

2006), entre outros. 

A violência contra a mulher viola diferentes direitos fundamentais 

indisponíveis, como à saúde, à dignidade humana e à vida, ocasionando um 

problema público, uma vez que é um fenômeno multifacetado fruto de uma 

dominação masculina institucionalizada por milênios, que o Estado jamais poderá 
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abrir mão de combater, tendo o dever de implementar programas de ação 

governamental para proteger esse grupo vulnerável, sob pena de descumprimento de 

suas obrigações constitucionais (Britto; Baranoski, 2025).  

É justamente nessa dimensão prestacional do Estado que se inserem os 

Projetos de Lei discutidos nessa pesquisa, tendo em vista a dificuldade de conferir 

imperiosa efetividade aos direitos conquistados. Vejamos: 

     PL nº 2.281/2026 atua no campo da prevenção e mudança cultural, tentando 

envolver a sociedade civil para que a mulher não chegue a ser vitimizada 

(Distrito Federal, 2026). 

     PL nº 5.541/2025 atua no campo da resolutividade técnica, focando no 

"minuto seguinte" por meio da enfermagem forense para garantir que a 

prova não se perca e que o acolhimento impeça a revitimização no SUS, 

além de, por ser um programa federal obrigatório, promover um mecanismo 

uniforme para todo o território nacional (Brasil, 2025). 

O PL Federal n° 5.541/2025 (Brasil, 2025) ao intitular a figura do enfermeiro 

forense, faz elo entre a saúde e a justiça, provocando uma conduta mais 

comprometida com os direitos humanos. A Enfermagem Forense possibilita a 

interação entre a saúde e o direito, uma vez que promove, não só cuidado clínico, 

mas também auxilia diretamente na responsabilização do agressor, fortalecendo a 

rede de proteção social e jurídica (Costa; Fontes; Lima, 2025). 

Dessa forma, fica evidente o papel da Enfermagem Forense no combate à 

violência de gênero, garantindo amparo à vítima e a efetivação de seus direitos, pois, 

com a conduta humanizada desse profissional na coleta de provas, escuta ativa, e 

proteção da vítima de forma acolhedora, é possível romper com o ciclo da 

revitimização dessas mulheres vítimas de violência (Costa; Fontes; Lima, 2025). 

Assim, ressalta-se a relevância do PL nº 5.541/2025 (Brasil, 2025), que 

estabelece um padrão técnico e obrigatório de atendimento clínico e pericial para os 

casos mais graves de agressão física e sexual: a Enfermagem Forense. 
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4 FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS E COMPETÊNCIA 
PARA LEGISLAR 

Com base nos arts. 1° e 3° da Carta Magna, o Estado Democrático de Direito 

Brasileiro possui o objetivo de promover uma sociedade igualitária e justa, tendo a 

obrigação de pensar mecanismos que promovam o efetivo gozo dos direitos 

fundamentais por toda a sociedade (Brasil, 1988). Entretanto, no contexto atual não 

se é possível verificar a aplicação de tal ideal, tendo em vista que é notório a 

violação de direitos constitucionais fundamentais na violência contra a mulher.   

Esse modelo federativo brasileiro, estabelecido no art. 1° da Constituição 

Federal de 1988, caracteriza-se pela repartição de poder entre os diferentes entes 

federativos: União, Estados, Distrito Federal e Municípios (Brasil, 1988), os quais 

são autônomos entre si nos limites de suas competências (Leza, 2025).  

Nesse contexto, emerge o conceito de federalismo cooperativo, que substitui 

o isolamento dos entes por uma atuação conjunta, a fim de otimizar esforços e 

aproximar os serviços públicos de seus destinatários reais e evitar dispersão de 

investimentos (Leza, 2025). 

Assim, a competência para legislar sobre a proteção à saúde e a integração 

social de grupos vulnerabilizados, o que inclui a proteção da mulher em situação de 

violência, é concorrente, conforme o Artigo 24 da Carta Magna (Brasil, 1988). Sob 

essa lógica, incumbe à União a edição de normas gerais, de caráter estruturante e 

nacional, enquanto os Estados e o Distrito Federal possuem a competência 

suplementar para adaptar ou ampliar essas diretrizes conforme as peculiaridades 

regionais. 

Dessa forma, ressalta-se que a proteção à mulher demanda um "arcabouço 

multinível de políticas públicas", onde a articulação entre as três esferas federativas 

é essencial para dar conta da natureza multidimensional e complexa da violência de 

gênero, garantindo a concretização de direitos fundamentais (Britto; Baranoski, 

2025). A existência simultânea dos de um projeto federal e um distrital não gera 

conflito, na verdade, representa um esforço conjunto necessário para cobrir 

diferentes frentes do dever prestacional do Estado. 
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Portanto, no PL nº 2.281/2026 (Distrito Federal, 2026) o Distrito Federal 

utiliza a sua autonomia para fazer uma análise mais atenta às peculiaridades dessa 

determinada região, algo que uma lei federal teria dificuldade de detalhar com a 

mesma intensidade. 

5 ATUAÇÃO DO STF NA CONCRETIZAÇÃO DESSES 
DIREITOS FUNDAMENTAIS 

Sob essa ótica, diante da condição de guardião da Constituição Federal de 

1988, ressalta-se o papel do Supremo Tribunal Federal na concretização dos direitos 

fundamentais à dignidade humana e à saúde, previsto no texto constitucional nos 

arts. 1°, III, e 196, respectivamente (Brasil, 1988). Assim, a atuação desta Corte é 

proteção à mulher como um dever prestacional estatal obrigatório.  

Desse modo, acolhe-se o entendimento do STF no julgamento do Inquérito 

3.932/DF (Brasil, 2016), tendo como relator o Ministro Luiz Fux, que destaca que o 

 dignidade moral 

e sexual da vítima e de todas as mulheres, na medida em que transforma um crime 

r 

princípios da Constituição Federal de 1988 e fere diretamente a dignidade humana, 

disposto no art. 1°, III (Brasil, 1988). 

Paralelamente, ao citar o art. 7° da Lei Maria da Penha (Brasil, 2006), o 

acórdão discutido define condutas que causem danos emocionais e que prejudiquem 

a autodeterminação e a saúde psicológica da vítima violentada e, consequentemente, 

a violação do direito à saúde previsto no art. 196 da Constituição Federal (Brasil, 

1988). 

Além desse entendimento, a ADPF 779 (Brasil, 2023), julgada em 2023 que 

teve como relator o Ministro Dias Toffoli, firmou por unanimidade a 

constantemente utilizada para justificar agressões contra as mulheres e feminicídio. 

A Corte constatou que a aplicação dessa tese violaria os princípios da dignidade da 
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pessoa humana, previsto no art. 1º, III, da Constituição Cidadã, o direito à vida e a 

igualdade de gênero, previstos no art. 5º, caput, da Carta Magna (Brasil,1988). 

Historicamente, essa tese era utilizada como excludente de ilicitude para 

absolver homens que assassinavam ou agrediam suas parceiras sob a alegação de 

que sua "honra" havia sido violada por uma suposta infidelidade, naturalizando essa 

conduta como um ato socialmente aceito. Ao proibir essa prática, o STF reafirma 

que o corpo e o comportamento da mulher não são propriedades masculinas, 

rompendo com a lógica de subordinação descrita por Gerda Lerner (2019), na qual a 

"honra" da mulher era vinculada apenas à sua fidelidade e virgindade sob o controle 

do pai ou marido. Dessa forma, essa tese não pode ser utilizada em nenhuma fase do 

processo penal, sob pena de nulidade do julgamento. 

Em suma, esses entendimentos, de forma complementar, consolidam a 

proteção à mulher como um dever prestacional do Estado fundado na imperatividade 

dos direitos fundamentais (Britto; Baranoski, 2025). O julgamento do Inquérito 

3.932/DF (Brasil, 2026) afasta a "lógica do merecimento" em crimes sexuais, 

protegendo a dignidade humana (art. 1º, III, da CF/1988) e a saúde (art. 196 da 

CF/1988) em sua dimensão psíquica e de autodeterminação. 

Complementarmente, a ADPF 779 (Brasil, 2023) interdita a tese da "legítima 

defesa da honra", garantindo que o direito à vida e a igualdade (art. 5º, I, da 

CF/1988) sobreponham-se a valores patriarcais. Juntos, esses precedentes impõem 

ao Estado uma postura ativa na efetivação dos direitos fundamentais na proteção à 

mulher em situação de violência.  

6 ANÁLISE COMPARATIVA DOS PL´S 

O presente capítulo dedica-se ao exame detalhado das proposições 

legislativas selecionadas, buscando conferir qual delas possui maior aptidão para 

concretizar os direitos fundamentais à saúde e à dignidade da mulher em situação de 

violência. Dessa forma, para que a análise seja feita de forma mais clara, ela foi 

dividida em duas etapas complementares, permitindo que se observe tanto a validade 

formal das normas quanto a sua capacidade de transformação social. 
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No primeiro momento, identificado no item 5.1 (Análise técnico-

constitucional), o foco recai sobre a estrutura jurídica dos projetos, abordando 

questões de autoria, trâmite legislativo e a conformidade com as regras de repartição 

de competências estabelecidas pela Constituição Federal de 1988.  

Em seguida, no item 5.2 (Análise doutrinária-comparativa), realiza-se a 

comparação material entre as propostas, utilizando o suporte de doutrina e uma 

tabela comparativa para identificar qual dos projetos melhor atende à resolutividade 

técnica e ao rompimento do ciclo de revitimização no sistema de saúde e justiça. 

6.1 Análise técnico-constitucional 

O Projeto de Lei Federal nº 5.541/2025 (Brasil, 2025) foi apresentado em 30 

de outubro de 2025 pela Deputada Enfermeira Ana Paula (PODE/CE) na Câmara 

dos Deputados. A proposta, que visa à inclusão da enfermagem forense no âmbito do 

Sistema Único de Saúde (SUS), das perícias forenses e das Casas da Mulher 

Brasileira, encontra-se atualmente em fase de tramitação na Comissão de Defesa dos 

Direitos da Mulher (CDDM) aguardando parecer, faltando ainda passar pelas 

Comissões: de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado; de Saúde; de 

Finanças e Tributação; e de Constituição e Justiça e de Cidadania.3 

O objetivo é garantir que o atendimento às vítimas de violência sexual e de 

gênero conte com profissionais capacitados para o acolhimento humanizado, a 

avaliação clínica e, crucialmente, a coleta e preservação de vestígios físicos e 

biológicos, colaborando para a manutenção da cadeia de custódia (Brasil, 2025). 

Esse projeto não apresenta inconstitucionalidade formal, pois a proteção à 

saúde e à mulher é matéria de competência concorrente de acordo com o art. 24 da 

Constituição Federal (Brasil, 1988), não se tratando de competência privativa. Sob a 

lógica da repartição de competências, incumbe à União legislar sobre normas gerais 

de saúde de caráter nacional, enquanto o Distrito Federal exerce sua competência 

suplementar para legislar de acordo com a região (Leza, 2025). 

                                                           
3 Essas informações foram retiradas do portal eletrônico da Câmara dos Deputados (camara.leg.br) no dia 

04 de agosto de 2026. 
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Já o Projeto de Lei Distrital nº 2.281/2026 (Distrito Federal, 2026), proposto 

pela Deputada Doutora Jane e assinado eletronicamente em 16 de abril de 2026, 

encontra-se atualmente em fase de tramitação na Comissão de Assuntos Sociais 

(CAS) e na Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher (CDD) aguardando 

parecer.4 

Esse projeto visa instituir o "Selo Mulher Mais Segura" no Distrito Federal, 

um instrumento de política pública destinado a certificar instituições públicas e 

privadas que adotam protocolos de prevenção, canais de denúncia sigilosos e 

capacitação de colaboradores para o enfrentamento à violência. O selo é concedido 

de forma escalonada (Bronze, Prata e Ouro) com base no êxito dos critérios adotados 

(Distrito Federal, 2026). 

No caso do Distrito Federal, o ente exerce sua competência legislativa 

estadual ao suplementar a legislação federal para criar incentivos e políticas de 

prevenção específicas para a sua região. Dessa forma, esse projeto é materialmente 

constitucional, pois é notório que foi feito de acordo com a Carta Magna e 

respeitando os limites de sua competência (Leza, 2025). 

6.2 Análise doutrinária-comparativa 

A comparação entre o PL n° 5.541/2025 (Brasil, 2025) e o PL n° 2.281/2026 

(Distrito Federal, 2026) revela duas medidas diferentes de proteção à mulher. 

Enquanto o primeiro foca em oferecer uma estratégia estatal imediata e obrigatória 

para combater falhas do sistema de saúde e justiça, o segundo busca uma mudança 

cultural, se caracterizando por ser uma política indutiva e voluntária focada em 

prevenir casos de violência contra a mulher por meio da conscientização e da 

responsabilidade social. 

Entretanto, a concretização real dos direitos das mulheres esbarra na lacuna 

entre a previsão e a efetividade, muitas vezes causada pela falta de execução 

orçamentária e de serviços especializados uniformes (Britto; Baranoski, 2025). Ou 

seja, políticas que dependem de adesão voluntária ou de orçamentos regionais, como 
                                                           
4 Essas informações foram retiradas do portal eletrônico da Câmara Legislativa do Distrito Federal 

(cl.df.gov.br) no dia 04 de agosto de 2026. 
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o PL n° 2.281/2026 (Distrito Federal, 2026), possuem menor chance de serem 

impulsionadas, caso não haja interesse político (Britto; Baranoski, 2025). 

Diferentemente do PL n° 5.541/2025 (Brasil, 2025), que, por ser federal, 

impõe um dever estatal inegociável à todas as instituições de saúde do país, sem 

depender do interesse político e das ideologias das autoridades regionais, 

assegurando uma aplicação uniforme em todo o território nacional. 

Complementarmente, a doutrina de Costa, Fontes e Lima (2025) destaca que 

o profissional de enfermagem forense tem papel central no rompimento do ciclo de 

revitimização, mencionada no Inquérito 3.932/DF (Brasil, 2016), tendo em vista que 

ele une os saberes da saúde e do direito. Assim, verifica-se que o PL nº 5.541/2025 

(Brasil, 2025) possui maior aptidão para concretizar o direito à saúde e à dignidade 

de forma imediata, pois impõe um padrão obrigatório e adequado de conduta no 

 

Nesse sentido, o PL Federal, devido ao seu caráter estruturante e obrigatório, 

é uma medida mais eficaz para garantir proteção real às mulheres em situação de 

violência, uma vez que, ao tornar a Enfermagem Forense obrigatória no SUS, o 

Estado cumpre o seu dever prestacional de proteger a dignidade humana e a saúde da 

mulher, previstos nos arts. 1°, III, e 196 da Carta Magna (Brasil, 1988). 

Entretanto, é notório a sinergia entre as duas legislações. Apesar do projeto 

federal melhor atender a essa expectativa, o projeto distrital complementa a 

proteção, atuando em uma diferente esfera de combate a violência, pois, ao propor o 

"Selo Mulher Mais Segura", o projeto distrital atua na construção de uma cultura de 

prevenção. Desse modo, se ambas as legislações trabalharem juntas, elas formarão 

um reforço de direitos mais incisivos. 

Assim, a fim de ilustrar a análise aqui redigida, demonstra-se no seguinte 

guindo os critérios de natureza política, 

base constitucional, âmbito federativo, tipo de intervenção, obrigatoriedade, impacto 

na vítima, integração institucional, efetividade, capacidade de transformação social, 

risco de inefetividade, inovação legislativa e concretização do direito fundamental. 

Vejamos: 
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Quadro 1  Síntese comparativa dos Projetos de Lei 

Critério Projeto Federal (Enfermagem 
Forense) 

Projeto Distrital (Selo 
Mulher Mais Segura) 

Natureza da política 
pública 

Política estrutural e 
obrigatória, inserida no 
sistema de saúde (SUS) 

Política indutiva e 
voluntária, baseada em 
incentivo e certificação 

Base constitucional Direito à saúde + dignidade da 
pessoa humana + proteção à 
vítima 

Dignidade da pessoa 
humana + políticas públicas 
de prevenção à violência 

Âmbito federativo Nacional (União)  aplicação 
uniforme 

Local (Distrito Federal)  
adaptação à realidade 
regional 

Tipo de intervenção Reativa e assistencial (atua 
após a violência) 

Preventiva e educativa (atua 
antes da violência) 

Obrigatoriedade Alta  impõe dever às 
instituições de saúde 

Baixa  adesão voluntária 
das instituições 

Impacto direto na 
vítima 

Imediato e concreto: 
acolhimento, atendimento 
clínico, preservação de provas 

Indireto: melhora o 
ambiente institucional e 
incentiva proteção 

Integração 
institucional 

Integra saúde + segurança 
pública + justiça 

Integra Estado + sociedade 
civil + setor privado 

Efetividade jurídica Alta  cria deveres exigíveis e 
responsabilização estatal 

Moderada  depende de 
adesão e implementação 
voluntária 
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Capacidade de 
transformação social 

Atua na resposta à violência Atua na mudança cultural e 
prevenção 

Risco de 
inefetividade 

Menor (por ser obrigatório) Maior (depende de adesão e 
fiscalização) 

Inovação legislativa Reconhece a enfermagem 
forense como elemento central 
no atendimento 

Cria mecanismo de 
certificação com incentivos 
reputacionais e 
institucionais 

Concretização do 
direito fundamental 

Mais intensa (individual): 
garante atendimento digno e 
integral à vítima 

Mais difusa (coletiva): 
amplia a cultura de proteção 
à mulher 

Fonte: elaboração própria. 

7 CONCLUSÃO 

O presente artigo se ocupou em analisar qual dos dois PL´s, o distrital ou o 

federal, melhor protege a mulher em situação de violência, sob a luz dos direitos 

fundamentais à dignidade humana e à saúde, previstos nos arts. 1°, III, e 196, da 

Carta Magna. 

Constatou-se que a violência contra a mulher não é um fenômeno isolado, 

mas sim um problema público fruto de uma construção histórica patriarcal que 

associa a mulher a uma figura inferior, sem valor, institucionalizando a valorização 

do homem e a submissão da mulher. Nesse sentido, a violência contra a mulher foi 

naturalizada devido ao enraizamento do sistema patriarcal na consciência da 

coletividade, a qual foi ensinada a enxergar o corpo feminino como um objeto de 

controle. 

Entretanto, com o marco histórico da Constituição Federal de 1988, o Estado 

Brasileiro assumiu um dever prestacional de mudar esse contexto fático, tendo agora 

a uma obrigação urgente e inegociável de proteger as mulheres em situação de 
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violência, através da concretização desses direitos fundamentais previstos no texto 

constitucional. 

Nesse sentido, os presentes projetos de lei analisados nesta pesquisa são 

justamente uma medida de concretizar esses direitos, a fim de transformar normas 

abstratas em proteção real. De um lado, o Projeto Distrital n° 2.281/2026, aposta na 

educação e no incentivo às instituições de saúde para que criem ambientes seguros, 

focando em uma mudança cultural que é essencial, embora lenta e dependente da 

boa vontade de cada instituição. 

Por outro lado, o Projeto de Lei Federal nº 5.541/2025 surge como uma 

ferramenta de impacto imediato e profundo. Ao tornar a Enfermagem Forense 

obrigatória no SUS, ele ataca a raiz da impunidade, garante que a prova não se perca 

no "minuto seguinte" à agressão e que a mulher receba um atendimento que cure não 

apenas a ferida física, mas que também respeite sua dignidade, evitando que ela seja 

vitimizada novamente pelo próprio sistema de saúde. 

Desse modo, o projeto que melhor atende esse objetivo é o  PL nº 5.541/2025 

(Federal), por instituir uma diretriz imediata com medidas de conduta aptas a atender 

a vítima de maneira humanizada e realizar uma coleta de provas capazes de agilizar 

e facilitar a cadeia de custódia, impondo uma obrigação uniforme para todo o 

território nacional. 

Entretanto, embora o Projeto de Lei Federal se destaque por garantir mais 

direitos, é válido destacar que ele não exclui a importância das iniciativas regionais. 

Pelo contrário, ambas as propostas são complementares e essenciais, tendo em vista 

que o federal tenta consertar falhas no sistema de saúde, e o distrital busca prevenir a 

violência por meio da conscientização social necessária para destruir as raízes da 

doutrinação de gênero. 

Portanto, é possível concluir que a verdadeira concretização dos direitos 

fundamentais à saúde e à dignidade acontece na sinergia entre essas leis. Se 

trabalharem juntos, esses projetos reforçam uma rede de proteção muito mais 

poderosa. Somente através desse esforço conjunto e multinível, unindo a força das 

diretrizes nacionais às ações regionais, o Estado Brasileiro cumprirá seu dever 

constitucional de proteger as mulheres em situação de violência. 
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PROJETOS DE LEI PARA A 
CONCRETIZAÇÃO DA PROTEÇÃO DA 

IMAGEM DA MULHER NA ERA DA 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

Giovanna Andrade Lourenço Leite1 

RESUMO 

Este artigo tem como finalidade examinar, sob a ótica da Dignidade da 
Pessoa Humana, os projetos de lei nº 5695/2023 e nº 812/2023 propostos pelo 
Congresso Nacional e pela Câmara Legislativa do Distrito Federal, respectivamente, 
com o intuito de identificar qual deles é mais eficaz rumo à concretização da 
proteção da imagem da mulher diante dos desafios enfrentados pela disseminação de 
imagens produzidas por IA para a propagação de deepfakes. O artigo 5º da 
Constituição Federal, inciso X, afirma que são intangíveis o direito à vida privada e 
à honra, assegurado constitucionalmente pelo Estado, com competência legislativa 
privativa da União, podendo ser indenizados aqueles que tiverem sua imagem 
prejudicada por terceiros. Apesar disso, há uma carência legislativa no que concerne 
ao uso pejorativo da imagem da mulher, produzido em sua maioria por homens que 
contribuem para a produção de pornografia não consensual por meio de Inteligência 
Artificial. Sob esse viés, essa pesquisa busca responder: qual projeto de lei em 
trâmite em 2026 pode aproximar-se mais da preservação do direito fundamental à 
proteção da imagem da mulher? A pesquisa apontou que a atuação conjunta de 
ambos os projetos é a mais pertinente, unindo a punição imediata do PL 5695/2023 
ao viés preventivo do PL 812/2023. Enquanto o primeiro criminaliza o uso de IA 
para adulterar mídias e constranger mulheres, o segundo atua na educação. Juntas, 
buscam viabilizar a real concretização desse direito fundamental. 

Palavras-chave: dignidade da pessoa humana; direito fundamental à proteção da 
imagem da mulher; violência de gênero digital; projeto de lei. 

1 INTRODUÇÃO 

O uso indevido da imagem da mulher, gerada pelo uso de Inteligência 

Artificial, tem sido propagado cada vez mais entre as redes. O público-alvo é, em 
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sua maioria, homens, que com o intuito de prejudicar a mulher, disseminam as 

chamadas deepfakes pela internet e produzem conteúdo pornográfico com o objetivo 

de monetizar atividades criminosas. Atualmente, pouco se fala da tamanha gravidade 

desse empecilho, que se agravou muito nos últimos anos no meio cibernético, 

reforçando-se o assédio virtual, a misoginia e a violência doméstica.  

De acordo com um relatório feito pelas Nações Unidas, em 2023, a 

pornografia deepfake representava 98% de todos os vídeos deepfake online e 99% 

retratavam mulheres (Mais mulheres [...], 2026). A maioria das leis sobre a chamada 

"pornografia da vingança" ou abuso baseado em imagens foi escrita antes da 

existência dos deepfakes, o que resultou em lacunas significativas na legislação e um 

retrocesso quanto a proteção da imagem da mulher. Sob essa análise, é inviável 

negar a insegurança da mulher no contexto digital, ainda que seus direitos sejam 

resguardados pela Constituição, permanecem carências legislativas ainda não 

suprimidas pelo desamparo da efetividade dessas leis.  

O presente artigo busca por meio de uma análise comparativa, apontar qual 

dos projetos de lei em trâmite melhor se adequa no que concerne à proteção da 

imagem da mulher. O primeiro, o Projeto de Lei nº 5695/2023, proposto pelo 

deputado Fred Linhares, em trâmite na Câmara dos Deputados, tem como intenção 

principal tipificar penalmente a alteração de fotos, vídeos e som com o uso de 

sistema de Inteligência Artificial para praticar violência contra a mulher, e o 

segundo, o Projeto de Lei nº 812/2023 proposto pela deputada Dayse Amarilio, em 

trâmite na Câmara Legislativa, institui a Semana de Conscientização contra a 

violência praticada em meio virtual no âmbito das unidades escolares da Rede 

Pública de Ensino do Distrito Federal. Sendo assim, o artigo busca demonstrar a 

então precarização das legislações no âmbito vigente, e assim, buscar meios de 

combater a não concretização desses direitos que, em tese, seriam garantidos por lei.  

Em sua primeira parte, o trabalho busca demonstrar, de forma objetiva, o 

direito fundamental da mulher à imagem, à honra, e à privacidade, fundamentado no 

artigo 5°, inciso X, da Constituição Federal de 1988 (Brasil). De acordo com a 

doutrina constitucionalista de Mendes e Branco (2025), o princípio da dignidade da 

pessoa humana é imprescindível no meio digital, reiterando a importância do acesso 
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democrático a internet que respeite a devida privacidade dos indivíduos, o que torna 

dever do Estado garantir que conteúdos que desumanizam a mulher circulem pela 

internet. Nessa mesma seção, é analisada a distribuição de competências 

constitucionais para legislar sobre o tema, com base nos artigos 22, inciso I, e 24 da 

Carta Magna, além de examinar a evolução do posicionamento do Supremo Tribunal 

Federal (STF) sobre a matéria, que é evidenciada tanto na responsabilidade 

preventiva das plataformas no julgamento do RE 1.037.396 (Tema 987), quanto no 

combate à cultura patriarcal e à objetificação feminina consagrado na ADPF 779 e 

reafirmado no recente julgamento da AgR no ARE 1.529.014/GO. 

Em sua segunda parte, o artigo tem como foco principal o estudo comparativo 

detalhado das duas proposições em trâmite legislativo. De um lado, investiga-se o 

Projeto de Lei nº 5.695/2023 (âmbito nacional), voltado à tipificação penal do uso de 

Inteligência Artificial para a prática de violência de gênero digital. De outro, avalia-

se o Projeto de Lei nº 812/2023 (âmbito distrital), que foca em medidas pedagógicas 

e de conscientização nas escolas públicas do Distrito Federal. Desse modo, busca-se 

compreender como cada proposta pode contribuir para cobrir as lacunas regulatórias 

na internet. 

Já em sua terceira parte, realiza-se o cotejo entre os projetos com base na 

doutrina civilista e constitucional, buscando responder qual das propostas apresenta 

maior eficácia prática e melhor se alinha com o dever de proteção ativa do Estado, 

de modo a preservar, de forma concreta, o direito fundamental à imagem e à 

dignidade da mulher. 

2 A PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL DA IMAGEM E A 
DIGNIDADE DA MULHER (ART. 5°, INCISO X, CF/88) 

O Artigo 1°, inciso III, disposto na Constituição Federal, declara que o 

princípio da dignidade da pessoa humana opera como o centro do funcionamento da 

República Federativa do Brasil, fulcral para que os indivíduos, de modo geral, vivam 

em harmonia e tenham seus direitos respaldados (Brasil, 1988). De acordo com 

Mendes e Branco (2025), a dignidade da pessoa humana será violada sempre que o 

indivíduo for reduzido a mero objeto, a instrumento, a coisa. Essa coisificação se 
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manifesta por meio do desenvolvimento de mídias sintéticas hiper-realistas, 

conhecidas como deepfakes. Conforme apontam estudos recentes sobre a 

identificação de inconsistências faciais em conteúdos produzidos por Inteligência 

 systems [deepfakes] can replace faces, alter expressions, mimic 

voices, and generate realistic human appearances that are difficult to distinguish 
2 (Gaikwad; Hinge, 2026, p. 1). 

Ao aplicar essa tecnologia para a criação não consensual de conteúdos 

pornográficos, a imagem e a identidade da mulher são instrumentalizadas de forma 

indistinguível da realidade, o que não apenas fere radicalmente o direito básico à 

honra, mas também consolida uma violência de gênero baseada na profunda 

objetificação do corpo feminino, reduzindo a mulher a um objeto de consumo e 

entretenimento digital sem o seu consentimento. 

Sob esse prisma, a garantia da dignidade humana no ambiente virtual exige 

que o Estado atue de forma direta na proteção da integridade moral e da honra dos 

indivíduos. Conforme aponta Rodrigues (2025), essa esfera digital, inicialmente 

celebrada como um ambiente de livre circulação de ideias, acabou se tornando um 

meio para a propagação de discursos de ódio e violências. Para mitigar esse cenário, 

impõe-se que o aparato legislativo e as instituições públicas atuem de maneira 

coordenada na formulação de mecanismos eficazes de amparo às vítimas. Essa 

intervenção estatal é urgente, como evidenciam Vanderley e Silva (2021), barreiras 

culturais e o receio do julgamento social funcionam como forças de silenciamento, 

gerando constrangimento e impedindo que as pessoas agredidas busquem o amparo 

legal. 

Na perspectiva do Direito Civil, essa proteção constitucional ganha 

efetividade por meio da tutela dos direitos da personalidade. Segundo Diniz (2024), 

o direito à imagem é a ligação que conecta a pessoa à sua própria expressão física, 

de forma que ninguém poderá reproduzir ou explorar a imagem alheia sem 

autorização do seu titular. Diante desse cenário, a manipulação maliciosa da imagem 

da mulher por ferramentas de Inteligência Artificial é criminosa e precisa ser 

                                                           
2 

gerar aparências humanas r  
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erradicada. A questão é, como erradicar um problema que é intrínseco na sociedade? 

O machismo e a hipersexualização da mulher são revigorados toda vez que uma 

mulher tem seu corpo exposto e objetificado na internet, o que alimenta seu público-

alvo. Portanto, é preciso demandar do ordenamento jurídico mecanismos para 

combater a propagação do dano antes que a dignidade da vítima seja violada de 

maneira irreversível. 

Outrossim, a Carta Magna de 1988, artigo 5°, inciso X, assegura a 

inviolabilidade da intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

resguardando direitos básicos de um cidadão em sociedade (Brasil, 1988). Sob esse 

viés, PECK (2024 apud Suzuki, 2024) afirma que a falsificação de conotação sexual 

por meios tecnológicos é analisada pela Justiça como uma agressão direta a esses 

conjuntos de garantias personalíssimas. A não existência de uma legislação que trate 

sobre a propagação de deepfakes, contribui ainda mais para o avanço desse óbice.  

A vulnerabilidade feminina no âmbito digital só tem se intensificado em meio 

à ausência de restrição aos conteúdos que ferem não apenas a dignidade da mulher, 

mas um princípio básico da vida. Quando o acesso a um requisito básico é 

descumprido, o Direito é questionado. Por isso, torna-se urgente a aprovação de um 

projeto de lei que seja eficaz para mitigar esse problema. 

2.1 A inviolabilidade da vida privada e da honra e a competência 
para legislar 

De acordo com o artigo 22, inciso I, da Constituição Federal (Brasil, 1988) é 

competência privativa da União legislar sobre o Projeto de Lei n° 5695/2023, que 

tipifica criminalmente o indivíduo que utiliza Inteligência Artificial para produzir 

conteúdos ilícitos com a imagem da mulher, enquanto é de competência concorrente 

da União, Estados e Distrito Federal legislar sobre o Projeto n° 812/2023, que 

institui medidas de conscientização nas escolas contra a violência praticada em meio 

virtual.  

Sob esse viés, fazendo-se uma análise comparativa entre as propostas, é 

possível notar que, embora aparentem ter naturezas jurídicas distintas, ambos os 

projetos atuam de forma complementar na busca da concretização do dever de 
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proteção ativa do Estado. O projeto de âmbito federal foca na tipificação penal como 

resposta à violência virtual, o que se alinha à perspectiva de Bezerra Mendes (2022) 

de que o Direito precisa desenvolver sua capacidade regulatória para além da mera 

punição, utilizando as inovações tecnológicas para viabilizar a obtenção de provas 

no processo penal e salvaguardar direitos fundamentais. Por outro lado, o projeto 

distrital reforça o viés educacional, o que se associa à perspectiva de Rodrigues 

(2025), para quem o enfrentamento eficaz da misoginia digital demanda uma 

profunda transformação cultural nas bases da sociedade. Desse modo, a atuação 

preventiva e pedagógica do projeto local ataca a raiz do problema, impedindo que a 

desumanização e o consumo de violência virtual se normalizem e progridam para 

desfechos letais no plano físico. 

Sob uma análise de autonomia financeira dos entes federados, a viabilidade 

dessas propostas legislativas fica estritamente ligada à forma que as distribuições dos 

recursos orçamentários no cenário nacional se dividem entre si. A concentração da 

maior parcela da arrecadação tributária nas mãos da União confere a robustez 

financeira necessária para manter uma infraestrutura cibernética avançada, essencial 

para uma fiscalização de novas tipificações penais. Por outro lado, essa viabilidade 

-se um obstáculo para o Distrito Federal, que frequentemente enfrenta 

maiores limitações para investir no que concerne à repressão de crimes digitais. 

Diante da escassez que os recursos locais enfrentam para custear aparatos que 

auxiliem na maior fiscalização contra crimes digitais, a opção do Distrito Federal de 

legislar sobre programas preventivos nas escolas públicas é uma iniciativa altamente 

eficaz e financeiramente sustentável. Assim, o cotejo entre esses dois projetos de lei 

permite um avanço significativo quanto à mitigação da violência digital de gênero, 

chegando-se cada vez mais perto de uma realidade concreta. 

2.2 O entendimento do STF sobre o direito fundamental 

O Supremo Tribunal Federal (STF), ao julgar o RE n° 1.037.396/SP (Tema 

987), fixou o entendimento de que o artigo 19 do Marco Civil da Internet é 

parcialmente inconstitucional por ser insuficiente no que diz respeito à garantia dos 

direitos fundamentais. O Tribunal Pleno reconheceu que a ordem judicial para a 
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remoção de conteúdos violadores inverteu o disposto na Carta Magna, deixando a 

intimidade, a honra e a imagem dos indivíduos vulneráveis ao comando de terceiros 

no ambiente virtual. Sob esse prisma, o avanço tecnológico significativo e os perigos 

sistêmicos dentro das redes sociais exigem vigilância, impondo às plataformas 

agirem de maneira preventiva, impedindo que a perpetuação de danos à imagem e à 

honra de particulares seja prolongada. 

Diante desse cenário, essa mudança de posicionamento assume contornos 

ainda mais urgentes quando projetada sobre a violência digital de gênero. O STF 

categoria que recai especialmente às mulheres. Ao demonstrar um rol taxativo de 

crimes graves que exigem a indisponibilização imediata de conteúdos pelas 

plataformas, a Corte incluiu expressamente as condutas praticadas contra a mulher 

em razão da condição do sexo feminino e a propagação do ódio de gênero. Dessa 

forma, o entendimento firmado no Tema 987 valida a necessidade de ferramentas 

como o Projeto de Lei n° 5.695/2023, demonstrando que a omissão ao uso indevido 

da imagem da mulher no âmbito digital e da dignidade feminina não é mais tolerada 

pela ordem constitucional vigente. 

Além disso, a repulsa constitucional acerca de temas que promovam a 

degradação feminina foi reafirmada pelo STF recentemente, com o julgamento da 

ADPF 779/DF. O Plenário da Suprema Corte declarou a inconstitucionalidade da 

coibir todos os tipos de violência contra a mulher. Esse entendimento foi 

consolidado pela Primeira Turma no ARE 1529014 AgR/GO (Brasil, 2025), onde o 

Tribunal anulou um julgamento do júri porque a defesa tentou usar o argumento da 

legítima defesa da honra para absolver o acusado. No acórdão, o STF destacou que 

objetificação da mulher". 

Diante desses contornos, fica evidente que o uso de Inteligência Artificial 

para criar e espalhar deepfakes pornográficas é apenas uma nova forma de 

É injustificável que a honra e a privacidade das mulheres fiquem desamparadas sob a 



 

171  

 
                                               O FEDERALISMO LEGISLATIVO ME DÁ MAIS DIREITOS? 

desculpa de que ainda não existem leis o suficiente que supram essa problemática, 

quando inúmeras mulheres são constantemente vítimas de conteúdos que violam sua 

intimidade. Essa narrativa contribui para a esfera patriarcal, onde as mulheres 

involuntariamente são subordinadas a atender a fetiches e desejos masculinos, por 

meio de simulações virtuais produzidas de forma unilateral e sem consentimento.  

3 ANÁLISE COMPARATIVA: PL NACIONAL OU 
DISTRITAL? 

Ao percorrer de forma minuciosa os delineamentos no que concerne aos 

projetos de lei, é preciso fazer uma análise comparativa sobre as propostas de âmbito 

nacional e distrital e percorrer à seguinte pergunta: Qual dos projetos de lei em 

trâmite no Congresso Nacional e na Câmara Legislativa, se aproxima mais do que 

seria a resolução de uma possível concretização do direito fundamental às mulheres? 

Para chegar a essa conclusão, é preciso fazer uma investigação meticulosa por trás 

das proposições legislativas nº 5695/2023 (Brasil) e nº 812/2023 (Distrito Federal), 

respectivamente.  

Ambas as propostas tratam expressamente da violência de gênero praticada 

por meio do uso de Inteligência Artificial e da manipulação de mídias (deepfakes). 

Portanto, a relevância do cotejo reside na dualidade de abordagens: enquanto a 

proposta federal prioriza a resposta repressiva e penal, a iniciativa distrital se apoia 

na vertente preventiva e educacional, permitindo avaliar a eficácia do dever de 

proteção ativa do Estado em diferentes esferas da federação. 

3.1 Projeto Nacional: tipificação penal para uso da Inteligência 
Artificial como meio de violência contra a mulher 

O Projeto Nacional de n° 5695/2023, em tramitação na Câmara dos 

Deputados, foi proposto pelo deputado Fred Linhares em 22 de novembro de 2023 

(Brasil). Com o objetivo de tipificar aqueles que utilizam a IA para atacar a honra da 

mulher, essa proposição busca suprir lacunas legislativas encontradas no Código 

Penal, que não especificam o crime cibernético. De acordo com Pereira (2021), o 

direito pátrio não consegue acompanhar o avanço de divulgação de informações 
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impróprias nas redes o sufic -

sem-

deliberação de crimes. 

Além disso, apesar da lei 13.718 de 2018 ter inserido o artigo 218-C no 

Código Penal, que torna crime o ato de publicar vídeos de importunação sexual e 

divulgação de cena de estupro, ainda continua sendo um desafio debater sobre os 

crimes de pornografia falsa (deepfakes). De acordo com Felix Rodrigues (2025), a 

proliferação das redes introduziu novas formas de violência, onde a misoginia digital 

ganha destaque através de grupos que cooperam para a crescente depreciação e 

inferiorização da mulher em relação ao homem. No mundo digital, essa hostilidade 

de gênero se materializa na instrumentalização do corpo feminino por meio de 

ferramentas de IA, demonstrando que, na falta de uma legislação que discorra sobre 

o tema, o ordenamento jurídico involuntariamente contribui para que essas práticas 

de violência contra a mulher continuem existindo. 

Sob esse viés, segundo o artigo 22, inciso I da Constituição Federal, a 

competência para legislar sobre o Direito Penal é privativa da União (Brasil, 1988). 

O conteúdo do projeto não possui inconstitucionalidades materiais ou formais, pelo 

contrário, a proposta contribui para resguardar direitos básicos da mulher. Já no que 

concerne aos trâmites legislativos, o Projeto de Lei n° 5.695/2023 (Brasil), iniciou 

sua tramitação na Câmara dos Deputados em 24 de novembro de 2023, onde foi 

protocolado na Mesa Diretora por Fred Linhares (Republicanos-DF). Em dezembro 

do mesmo ano, a presidência da Casa determinou uma análise obrigatória por 

algumas comissões. Inicialmente, a matéria foi prestigiada no primeiro semestre de 

2024 pela Comissão de Defesa das Mulheres (CMULHER), sob a relatoria da 

Deputada Dayany Bittencourt. Sequencialmente, a proposição foi remetida à 

Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC), pela análise do 

Deputado Marco Feliciano, que atestou a constitucionalidade material e formal do 

projeto, que foi aprovado em 28 de abril de 2026, com publicação no Diário da 

Câmara dos Deputados em 30 de abril de 2026. Atualmente, o projeto encontra-se 

aguardando a inclusão na pauta de votações do Plenário, de onde será remetido para 

o Senado Federal assim que for aprovado pela maioria dos deputados. 
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Apesar de ser um avanço importante para punir os agressores, o Projeto de 

Lei nº 5.695/2023 (Brasil) enfrenta sérios desafios práticos na internet. O primeiro 

embate é que o Direito Penal é introduzido apenas quando a imagem íntima da 

vítima já foi gravemente ferida. Além disso, a identificação dos autores de deepfakes 

esbarra em barreiras técnicas, já que os criminosos costumam utilizar redes privadas 

(VPNs) e servidores hospedados no exterior. Diante desse cenário, a eficácia dessa 

resposta penal depende de sua articulação com o entendimento firmado pelo STF no 

Tema 987. Afinal, a punição do agressor torna-se inofensiva se as plataformas 

digitais não forem compelidas a remover o conteúdo de forma célere e preventiva 

para salvaguardar a dignidade da mulher. 

Sob essa análise, esse PL busca proteger a dignidade e a honra feminina no 

ambiente virtual, criminalizar a conduta de manipulação da imagem da mulher e 

superar a limitação da lei atual. É imprescindível destacar a importância desse PL no 

mundo contemporâneo, especialmente no que diz respeito a uma maior tutela à 

mulher que se encontra desamparada por um espaço que, na teoria, deveria ser 

democrático. 

3.2 Projeto Distrital: semana de conscientização contra a violência 
praticada em meio virtual no âmbito das unidades escolares da 
Rede Pública de Ensino do Distrito Federal  

Em contrapartida, o Projeto de Lei n° 812/2023 (Distrito Federal), em 

tramitação na Câmara Legislativa do Distrito Federal (CLDF), foi proposto pela 

Deputada Dayse Amarilio, em 5 de dezembro de 2023. A proposição legislativa tem 

como objetivo instituir um programa de conscientização contra a violência praticada 

no meio cibernético, sobretudo contra meninas e mulheres, especialmente por meio 

de ferramentas de inteligência artificial. Segundo Bezerra Mendes (2022), o direito 

deve acompanhar as mudanças sociais e desenvolver mecanismos que auxiliem o 

meio jurídico na proteção de garantias e direitos fundamentais das mulheres, mas a 

legislação ainda possui lacunas sobre a matéria. A proposta da deputada, no entanto, 

toca em uma pauta fulcral que infelizmente não possui a visibilidade necessária, e a 
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ideia de trazer o assunto às escolas contribui veementemente para quebras de tabu 

sobre o tema. 

Sob esse prisma, segundo o exposto no artigo 32, § 1º, da Constituição 

Federal (Brasil, 1988), o projeto é de competência híbrida, já que o DF acumula as 

funções de Estado e de Município ao mesmo tempo. Além disso, a proposta tem 

natureza estadual quando aplica a competência concorrente do artigo 24 da 

Constituição Federal. Mais especificamente, o projeto se apoia no inciso IX, que 

autoriza o DF a legislar sobre educação e ensino, e no inciso XV que trata da 

proteção à infância contra a violência virtual. Enquanto isso, a matéria assume 

natureza municipal ao organizar o interesse local, aplicando essas diretrizes nas 

escolas públicas. A proposição não apresenta inconstitucionalidades formais ou 

materiais, seu principal objetivo é amparar meninas e mulheres em situações de 

vulnerabilidade, principalmente no que concerne ao âmbito virtual. 

Quanto aos trâmites legislativos, a proposta foi protocolada em 5 de 

dezembro de 2023 e segue o rito ordinário dentro da Câmara Legislativa (CLDF). A 

matéria recebeu aprovação de mérito na Comissão de Educação e Cultura (CEC). No 

momento, o projeto está na fila de espera para a votação pelas demais comissões da 

Casa, como a Comissão de Defesa dos Direitos Humanos (CDHCEDP) e a 

Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), que é o estágio obrigatório para o 

andamento da votação definitiva no Plenário.  

Com o objetivo de alertar os indivíduos quanto à gravidade do assunto, o 

projeto também tem como meta a construção coletiva de ações que identifiquem os 

tipos de violência virtual praticadas no âmbito escolar. A deputada Dayse Amarilio 

destaca na justificativa de seu projeto de lei: 

Tem sido comum em todo o país o uso de inteligência artificial para criar 

montagens com base em arquivos de imagens reais, tornando essas montagens tão 

realistas a ponto de se achar que tais imagens sejam reais. Isso, por si só, já é muito 

grave. No entanto, quando tais montagens são feitas sobre imagens da intimidade de 

pessoas, inclusive de crianças e adolescentes, a questão toma contornos ainda piores. 

O projeto busca combater esse tipo de violência e também contribuir para o 

enfrentamento ao ciberbullying (Wen, 2023). 
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A proposta reside em priorizar a prevenção e o debate educativo para 

combater a cultura de desrespeito e objetificação da mulher desde o ambiente 

escolar. No entanto, para que a medida atinja sua finalidade prática e não se limite a 

uma legislação meramente simbólica, é fundamental superar desafios estruturais. A 

implementação do programa exige a devida capacitação do corpo docente das 

escolas públicas para abordar temas tecnológicos complexos, como Inteligência 

Artificial e manipulação de imagens, áreas com as quais a comunidade escolar 

muitas vezes ainda não está familiarizada. Outro ponto relevante é a limitação 

territorial da lei frente à natureza transnacional da internet. Como as agressões 

virtuais podem se originar de qualquer localidade, a conscientização escolar 

consolida-se como um pilar essencial, mas que necessita do suporte de leis federais 

punitivas e de uma responsabilização efetiva das plataformas de redes sociais para 

alcançar resultados plenos. 

4 QUAL PROJETO MELHOR CONCRETIZA A 
PRESERVAÇÃO DO DIREITO FUNDAMENTAL À 
PROTEÇÃO DA IMAGEM DA MULHER? 

Após uma série de pesquisas meticulosas e análises diligentes, percorrendo as 

principais problemáticas envolvendo o tema, é preciso refletir a respeito da eficácia 

desses projetos a partir de doutrinadores renomados e investigar qual dos projetos 

será mais benéfico para o asseguramento deste direito fundamental da mulher. 

Sob a perspectiva da doutrina de Mendes e Branco (2025), os direitos 

fundamentais impõem ao Estado um dever de proteção. Ou seja, o poder público não 

somente precisa se abster de violar direitos, como também tem a obrigação de criar 

mecanismos para evitar que terceiros violem conteúdos dos cidadãos no âmbito 

virtual. Nesse sentido, o Projeto de Lei n° 5.695/2023 (Brasil), cumpre essa função 

ao tipificar criminalmente os agressores. A iniciativa visa coibir que as deepfakes 

sejam espalhadas pela internet, de forma que as mulheres se sintam protegidas no 

meio digital. 

Já em relação ao Projeto de Lei n° 812/2023 (Distrito Federal), conforme o 

exposto na doutrina de Diniz (2024), o direito à imagem é um direito de 
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personalidade absoluto, indisponível e extrapatrimonial. Por esse motivo, é essencial 

que essa prerrogativa seja resguardada, especialmente no âmbito cibernético, onde 

na maior parte das vezes, o dano causado é irreparável. A relevância do projeto da 

deputada Dayse Amarilio se evidencia nesse trâmite, pois busca educar os jovens 

desde cedo sobre a importância do assunto e prevenir que eventuais crimes contra a 

imagem da mulher ocorram. 

Portanto, conclui-se que o cotejo de ambos os projetos contribuiria para a 

melhor concretização de direitos. Enquanto o Projeto de Lei n° 5695 atua de forma 

repressiva e imediata em âmbito nacional para coibir o dano frequentemente 

irremediável à imagem decorrente de deepfakes, o Projeto de Lei n° 812 se destaca 

pela prevenção e transformação cultural por meio da educação nas escolas. Longe de 

serem propostas excludentes, a análise comparativa demonstra que o avanço na 

tutela desses direitos exige tanto a resposta punitiva do Estado para resguardar a 

integridade das vítimas quanto o esforço pedagógico para desconstruir a misoginia 

diretamente na base social. Assim, a junção desses projetos, se torna o caminho mais 

robusto e abrangente para, de fato, cessar o ciclo da violência de gênero digital. 

5 CONCLUSÃO 

Diante do exposto, o presente artigo propôs-se a analisar os mecanismos 

legislativos mais eficazes para mitigar os crimes cibernéticos praticados contra o uso 

da imagem da mulher. É de extrema importância que as proposições legislativas 

sejam prioridade nas votações do Plenário, visto que mulheres de vários contextos 

sociais diferentes estão tendo suas imagens manipuladas de forma irreparável na 

internet. Esses crimes reforçam a misoginia e a violência contra a mulher, e quando 

não se tem uma legislação que trate a respeito do tema, é esperado que a 

vulnerabilidade da mulher se perpetue em circunstâncias onde seu direito 

fundamental à privacidade deveria ser prioridade. 

Por um lado, o projeto nacional busca resguardar a proteção da mulher 

através da repressão penal. Do outro lado, o projeto distrital busca conscientizar os 

jovens discentes sobre a magnitude do tema, destacando sua função preventiva. 

Ambos os projetos são de extrema importância na contemporaneidade, visto que a 
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Inteligência Artificial avança a cada dia e esses delitos tendem a se expandir em 

harmonia com o desenvolvimento dessa ferramenta. Sob esse viés, é nítido que a 

omissão do ordenamento jurídico sobre o tema favorece os indivíduos que visam à 

exploração econômica desses conteúdos. 

Portanto, torna-se urgente a superação da inércia legislativa mediante a 

aprovação dessas propostas, que unidas, suprem lacunas sistêmicas na proteção de 

direitos. Somente através da consolidação do conjunto dessas leis será possível 

garantir às mulheres um ambiente digital verdadeiramente seguro, onde seus direitos 

fundamentais à imagem e à privacidade sejam, finalmente, respeitados. 
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SAÚDE MENTAL E FEDERALISMO: 
ANÁLISE COMPARATIVA DE PROJETOS 

DE LEI SOBRE ACESSO À ATENÇÃO 
PSICOSSOCIAL 

Henrique Yamin Aguilar 1 

RESUMO 

O objetivo deste artigo é analisar qual projeto de lei, federal ou distrital, pode 
concretizar de forma mais efetiva o direito fundamental à saúde mental, previsto no 
art. 6º da Constituição Federal de 1988, especialmente no que diz respeito ao acesso 
à Rede de Atenção Psicossocial (RAPS). O artigo examina, por meio de pesquisa 
comparativa, com revisão bibliográfica e levantamento documental do processo 
legislativo, dois projetos de lei em tramitação. O Projeto de Lei federal nº 311/2024, 
de autoria do deputado Leo Prates (PDT-BA), institui o Programa Nacional de 
Ampliação do Acesso à Saúde Mental no Brasil no Pós-Pandemia (PNAASMP), 
vinculado ao Ministério da Saúde. O Projeto de Lei distrital nº 1.616/2025 (Distrito 
Federal), do deputado Ricardo Vale (PT), garante passagens gratuitas de transporte 
público para pacientes dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) do Distrito 
Federal. A pesquisa conclui que o Projeto de Lei federal nº 311/2024 concretiza de 
forma mais ampla o direito fundamental à saúde mental, ao estabelecer diretrizes 
nacionais para a expansão da RAPS e o fortalecimento do cuidado em liberdade, 
alcançando todos os entes da federação por adesão voluntária. O projeto distrital nº 
1.616/2025, embora mais restrito em escopo, é igualmente relevante, pois remove 
uma barreira concreta de acesso ao tratamento enfrentada pela população em 
situação de vulnerabilidade. Ambos os projetos são necessários para a efetivação 
plena do direito à saúde mental no contexto do federalismo cooperativo brasileiro. 

Palavras-chave: saúde mental; atenção psicossocial; direitos fundamentais; 
federalismo; Projetos de Lei. 

1 INTRODUÇÃO 

A saúde mental integra o núcleo dos direitos sociais fundamentais 

consagrados pela Constituição Federal de 1988. O art. 6º da Carta Magna reconhece 
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a saúde como direito social de todos, e o art. 196 determina que ela é dever do 

Estado, a ser garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 

do risco de doença e de outros agravos (Brasil, 1988). Nesse contexto, o acesso à 

atenção psicossocial, compreendida como o conjunto de serviços, equipamentos e 

planejamento voltados ao cuidado de pessoas com transtornos mentais e 

necessidades decorrentes do uso de drogas, constitui parte desse direito 

constitucional. 

A organização federativa brasileira atribui competência legislativa 

concorrentes à União, Estados e ao Distrito Federal em matéria de proteção e defesa 

da saúde, nos termos do art. 24, XII, da Constituição Federal (Brasil, 1988). Aliado a 

esses entes federativos, a ADPF 672 também assegurou competência suplementar 

dos municípios. Ao ente federal cabe estabelecer normas gerais, enquanto aos 

demais, incumbe suplementá-las, observada a autonomia política de cada esfera. O 

Distrito Federal, entretanto, pega para si as competências legislativas estaduais 

quanto municipais, nos termos do art. 32, § 1º, da CF (Brasil, 1988). 

O presente artigo tem por objetivo analisar qual projeto de lei em tramitação, 

um federal e um distrital, pode concretizar de forma mais efetiva o direito 

fundamental à saúde mental, especialmente no que se refere ao acesso à Rede de 

Atenção Psicossocial (RAPS). O problema de pesquisa que orienta o trabalho é: qual 

o projeto de lei, o federal n.º 311/2024 ou o distrital n.º 1.616/2025, melhor efetiva o 

direito constitucional à saúde mental? 

O PL federal propõe a ampliação do acesso à saúde mental, por meio do 

aumento do número de profissionais da saúde mental na Rede de Atenção 

Psicossocial, o fortalecimento das equipes da área na atenção básica e o aumento do 

financiamento federal destinado às ações de saúde mental. Por outro lado, o PL 

distrital propõe a garantia de passagens gratuitas no transporte público coletivo para 

pacientes dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), a fim de impedir que o 

dinheiro gasto com deslocamento seja um obstáculo que impossibilite o tratamento 

regular de pacientes do CAPS. 

O trabalho está estruturado em três partes. A primeira apresenta o direito 

fundamental à saúde mental, o dispositivo constitucional que o fundamenta e a 
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competência legislativa, incluindo jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 

sobre o tema. A segunda parte identifica e analisa os dois projetos de lei em 

tramitação, detalhando seus conteúdos, autores e justificativas. A terceira parte 

comparará os projetos e concluirá qual deles melhor concretiza o direito à saúde 

mental. 

2 O DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE MENTAL E O 
FEDERALISMO LEGISLATIVO BRASILEIRO 

A Constituição Federal de 1988, apelidada de Constituição Cidadã, representa 

um marco histórico na proteção dos direitos sociais no Brasil, tendo sido promulgada 

em um contexto de redemocratização. O art. 6º, caput, da CF/88, elenca como 

o, a moradia, o 

transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

il, 1988).  

No plano infraconstitucional, a Lei n. º 10.216/2001 (Brasil, 2001), 

representou a mais importante reorientação do modelo assistencial em saúde mental 

no Brasil. Essa legislação, promulgada pelo presidente Fernando Henrique Cardoso, 

dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas com transtornos mentais e 

redireciona o modelo assistencial centrado no hospital psiquiátrico, para um modelo 

psicossocial, centrado na comunidade e na autonomia do sujeito.  Como demonstram 

Almeida, Gualhano e Souza (2021, p. 385), a Lei nº 10.216/2001 emergiu dentro de 

um processo de reorientação do modelo assistencial brasileiro em saúde mental, 

transformando o portador de transtorno mental em sujeito de direito, e elencando, 

em seu art. 2º, parágrafo único, um conjunto de garantias fundamentais. 

A compreensão do direito à saúde mental exige, contudo, superar a visão que 

o limita à ausência de doença. Azevedo e Souza (2017) demonstram que a Reforma 

Psiquiátrica Brasileira (RPB) constituiu um movimento de resistência a uma 

modalidade de poder de normalização (conceito de Foucault que descreve como a 

sociedade controla e molda os indivíduos), apontando que as práticas de internação 

compulsória em massa representaram uma verdadeira contrarreforma que 

compromete os avanços da política de saúde mental. 
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Nessa perspectiva, o direito à saúde mental abrange não apenas o acesso ao 

tratamento, mas também os direitos à liberdade, à dignidade e à inserção social, 

valores que devem orientar tanto a produção legislativa quanto a atuação do Poder 

Judiciário. 

Andreeti et al. (2021) reforçam essa compreensão ao analisar as práticas de 

internação compulsória sob a ótica dos profissionais de saúde mental concluindo que 

a internação compulsória é uma estratégia amplamente utilizada, embora se 

observem efeitos iatrogênicos em sua aplicação, reforçados pelas representações 

sociais do usuário de droga como louco ou criminoso. Isso revela a necessidade de 

políticas legislativas que efetivem o cuidado comunitário em detrimento de 

abordagens segregacionistas. O dado é corroborado por Ferreira, Ratton e Paes-

Sousa (2023), que verificaram, na análise de processos judiciais de internação 

compulsória em Belo Horizonte, a ausência de critérios técnicos na fundamentação 

das ações judiciais, as quais coexistiam com discursos estigmatizantes acerca do 

consumo de substâncias psicoativas. 

2.1 A competências legislativa concorrente em saúde mental (art. 
24, XII, CF/88) 

A Constituição Federal de 1988 adotou um modelo de federalismo 

cooperativo que se distingue tanto do federalismo dual clássico, no qual as esferas de 

governo atuam de forma completamente independente, quanto da centralização 

unitária. No modelo brasileiro, a repartição de competências segue uma lógica de 

cooperação e de complementaridade entre os entes federativos, especialmente em 

matéria de direitos sociais. 

O art. 24, XII, da CF/88 (Brasil, 1988) estabelece que compete à União, aos 

Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre proteção e defesa da 

saúde. O § 1º do mesmo artigo determina que no âmbito da legislação concorrente, a 

competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. O § 2º autoriza os 

Estados e o Distrito Federal a exercerem competência legislativa plena para atender 

às suas peculiaridades, na ausência de lei federal sobre normas gerais. Já o § 4º prevê 
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que a superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei 

estadual, no que lhe for contrário. 

Assim, a saúde mental, como subdomínio da saúde pública, insere-se 

plenamente nessa competência concorrente. Isso significa que tanto a União quanto 

os Estados, o Distrito Federal e, em certa medida, os Municípios, por força do art. 

30, VII, da CF/88 (Brasil, 1988) que lhes atribui a prestação de serviços de saúde 

com cooperação técnica e financeira da União e dos Estados, bem como da ADPF 

672 (Brasil, 2020), que garante autonomia para legislar suplementarmente, têm 

legitimidade constitucional para legislar sobre o acesso à atenção psicossocial.  

O Distrito Federal ocupa posição singular nesse esquema. O art. 32, § 1º, da 

CF/88 (Brasil, 1988) determina que ao Distrito Federal são atribuídas as 

competências legislativas reservadas aos Estados e Municípios. Isso significa que a 

CLDF pode legislar não apenas sobre matérias de competência estadual, como a 

organização e o funcionamento dos serviços de saúde mental de nível estadual, mas 

também sobre matérias de competência municipal, como a prestação de serviços 

locais de saúde e de transporte público. Essa competência ampliada é relevante para 

a análise do PL distrital nº 1.616/2025, que, ao garantir transporte gratuito para 

pacientes dos CAPS, exerce competência de natureza essencialmente municipal, 

prestação de serviço público local, com fundamento constitucional sólido. 

2.2 A jurisprudência do STF sobre saúde mental e o direito 
fundamental à saúde 

O Supremo Tribunal Federal consolidou, ao longo das últimas décadas, uma 

jurisprudência robusta sobre o direito à saúde como direito fundamental de eficácia 

imediata. Dois precedentes são especialmente relevantes para a compreensão do 

marco jurídico que envolve o presente estudo, o STA 175 (Brasil, 2010) e o RE 

855.178 (Brasil, 2019). 

Primeiramente, será analisada a STA 175 AgR/CE, julgada em 17 de março 

de 2010, sob a relatoria do Ministro Gilmar Mendes (Brasil, 2010). Nesse precedente 

paradigmático, o STF reconheceu que o direito à saúde possui eficácia imediata e 

pode ser exigido judicialmente, mesmo na ausência de política pública específica, 
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desde que a prestação seja necessária e tecnicamente possível. O Ministro Relator 

destacou que a dignidade da pessoa humana e o mínimo existencial impõem ao 

Estado o dever de assegurar prestações mínimas de saúde, e que a omissão 

legislativa ou executiva não pode servir de escudo para a violação de direitos 

fundamentais. Embora esse precedente tenha sido construído no contexto do 

fornecimento de medicamentos, sua ratio decidendi aplica-se plenamente à saúde 

mental, o Estado não pode negar ao cidadão o acesso à atenção psicossocial sob o 

pretexto de insuficiência de recursos ou lacuna legislativa. 

O segundo precedente relevante para o presente artigo é o RE 855.178/SE 

(Tema 793), julgado em 23 de maio de 2019, sob a relatoria do Ministro Luiz Fux 

(Brasil, 2019). O STF firmou a tese de que os entes da federação são solidariamente 

responsáveis pelo fornecimento de ações e serviços de saúde. Esse entendimento tem 

implicação direta para o debate sobre o federalismo legislativo em saúde mental, se 

os entes são solidariamente responsáveis pela prestação do serviço, a iniciativa 

legislativa de qualquer deles, federal, estadual, distrital ou municipal, que amplie o 

acesso à atenção psicossocial é constitucionalmente legítima e desejável, ainda que 

verse sobre matéria de competência concorrente. 

Esses dois paradigmas jurisprudenciais demonstram que o STF reconhece a 

saúde, incluída a saúde mental, como direito fundamental judicializável e de 

responsabilidade solidária entre os entes federativos. A consequência prática é que 

tanto a União, ao propor o PL 311/2024, quanto a CLDF, ao propor o PL 

1.616/2025, atuam em conformidade com o modelo constitucional de proteção ao 

direito à saúde. 

3 ANÁLISE COMPARATIVA DOS PROJETOS DE LEI 

Esta seção apresenta os dois projetos de lei selecionados para análise 

comparativa, detalhando seus objetivos, autores, conteúdo normativo e citações 

textuais relevantes. O cotejo entre os projetos é realizado com base no critério da 

efetividade constitucional, ou seja, da capacidade de cada proposta de concretizar o 

direito fundamental à saúde mental tal como previsto no art. 6º da CF/88 e 

conformado pela jurisprudência do STF. 
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Os dois projetos de lei analisados neste artigo foram selecionados mediante 

pesquisa realizada no site da Câmara dos Deputados e Câmara Legislativa do 

Distrito Federal, utilizando termos de busca relacionados à saúde mental e atenção 

psicossocial. Ambos os projetos foram identificados como pertinentes com o objeto 

de estudo. 

3.1 Projeto federal: o Programa Nacional de Ampliação do Acesso 
à Saúde Mental (PL 311/2024) 

O Projeto de Lei federal nº 311, apresentado em 2024 pelo Deputado Federal 

Leo Prates (PDT-BA), propõe a instituição do Programa Nacional de Ampliação do 

Acesso à Saúde Mental no Brasil no Pós-Pandemia (PNAASMP), vinculado ao 

Ministério da Saúde. O projeto exerce a competência da União prevista no art. 24, 

XII, § 1º, da CF/88 (Brasil, 1988) para estabelecer normas gerais sobre proteção e 

defesa da saúde, tendo como objeto a expansão da Rede de Atenção Psicossocial 

(RAPS) em todo o território nacional. 

A justificativa do PL 311/2024 (Brasil) parte de um diagnóstico preocupante 

sobre os impactos da pandemia de COVID-19 na saúde mental da população 

brasileira. O texto do projeto registra que a pandemia agravou substancialmente os 

índices de transtornos mentais no país, sobrecarregando uma rede de atenção 

psicossocial já historicamente subfinanciada e com cobertura insuficiente, 

especialmente nos municípios de pequeno e médio porte. 

Em termos de conteúdo normativo, o PL 311/2024 (Brasil) prevê, entre suas 

principais disposições: (i) a ampliação do número de profissionais da saúde mental 

na RAPS; (ii) o fortalecimento das equipes multiprofissionais de saúde mental na 

atenção básica; e (iii) o aumento do financiamento federal destinado às ações de 

saúde mental, com transferência de recursos aos Estados e Municípios por meio de 

adesão voluntária ao programa. 
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3.2 Projeto distrital: a garantia de transporte para pacientes dos 
CAPS no DF (PL 1.616/2025) 

O Projeto de Lei nº 1.616, apresentado em 2025 pelo Deputado Distrital 

Ricardo Vale (PT) na Câmara Legislativa do Distrito Federal (CLDF), propõe a 

garantia de passagens gratuitas no transporte público coletivo do Distrito Federal 

para pacientes dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) devidamente 

cadastrados na rede pública de saúde mental do DF. 

A proposta tem escopo geográfico restrito ao Distrito Federal e objeto 

normativo preciso, eliminar a barreira financeira de acesso ao transporte como 

obstáculo concreto ao comparecimento regular dos pacientes às sessões de 

tratamento nos CAPS. A justificativa do projeto parte da constatação de que uma 

parcela significativa dos pacientes da rede de atenção psicossocial do DF pertence a 

segmentos de baixa renda, e que o custo das passagens de ônibus representa, para 

muitos, um impeditivo real ao tratamento regular. 

Em termos de competência constitucional, o PL 1.616/2025 (Distrito Federal) 

exerce competência legislativa do Distrito Federal sobre transporte público e 

serviços de saúde locais, matérias que, para o DF, derivam tanto da competência 

estadual quanto da competência municipal, por força do art. 32, § 1º, da CF/88 

(Brasil, 1988). O projeto não invade a competência da União para editar normas 

gerais de saúde, limitando-se a disciplinar a forma de acesso ao serviço já existente, 

os CAPS distritais, no âmbito da execução local da política de saúde mental. 

3.3 Síntese comparativa entre os projetos 

A análise dos dois projetos permite identificar convergências e divergências 

relevantes, que serão aprofundadas na próxima fase do trabalho. Em síntese 

preliminar, podem-se destacar os seguintes elementos comparativos:  
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Quadro 1  Análise comparativa 

Critério PL 311/2024 (Federal) PL 1.616/2025 (DF) 

Autor e 
Competência 

Autoria federal (Dep. Leo 
Prates, PDT-BA), exercendo a 
competência da União para 
normas gerais em saúde (art. 
24, XII, § 1º, CF/88). 

Autoria distrital (Dep. Ricardo 
Vale, PT), exercendo a 
competência ampliada do DF 
em matéria estadual e 
municipal (art. 32, § 1º, CF/88). 

Escopo e 
objeto 

Escopo nacional e objeto 
amplo, expansão da RAPS, 
financiamento, metas de 
cobertura, integração com a 
atenção básica. 

Escopo distrital e objeto 
específico, gratuidade de 
transporte para pacientes (e 
acompanhantes desses 
pacientes) dos CAPS do DF. 

 
Estratégia de 
Efetivação 

Opera pelo lado da oferta, 
expandindo a rede de serviços e 
ampliando o financiamento 
federal. 

Opera pelo lado da demanda, 
removendo uma barreira de 
acesso para os pacientes já 
cadastrados na rede existente. 

 
Federalismo 
Cooperativo 

Estruturalmente mais 
complexo, pois exige a adesão 
voluntária dos Estados e 
Municípios e a articulação 
interfederativa. 

De execução mais simples e 
direta, pois depende apenas da 
implementação pelo Governo 
do Distrito Federal. 

Fonte: Elaboração própria. 

Nesse sentido, as principais diferenças se concentram na abrangência dos 

projetos, pois, enquanto o PL federal tem como proposta a ampliação do acesso à 

saúde mental, aumentando a quantidade de psiquiatras, psicólogos e profissionais 

diversos no sistema de saúde público, o PL distrital remove uma barreira que atinge 

quantidade de pessoas limitada, não ampliando o acesso ao direito para pessoas que 

tem condições de pagar transporte para atendimento. 

Ambos os projetos são constitucionalmente legítimos e materialmente 

relevantes para a efetivação do direito à saúde mental. A questão de qual deles 

melhor concretiza esse direito, que constitui o problema central deste artigo, será 

respondida a seguir. 
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4 QUAL PROJETO MELHOR CONCRETIZA O DIREITO À 
SAÚDE MENTAL? 

A análise comparativa dos dois projetos de lei permite afirmar, com base em 

critérios constitucionais e doutrinários, que o Projeto de Lei federal n.º 311/2024 

concretiza de forma mais ampla e estrutural o direito fundamental à saúde mental 

previsto no art. 6º da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988). Contudo, essa 

conclusão não implica desconsiderar a relevância do PL distrital nº 1.616/2025, que 

é uma medida igualmente necessária, porém de alcance materialmente mais restrito. 

O primeiro argumento em favor da superioridade do PL federal reside na sua 

dimensão. Pois, enquanto o PL 1.616/2025 remove uma barreira de acesso para 

pacientes já inseridos na rede de atenção psicossocial do Distrito Federal, o PL 

311/2024 amplia a própria rede em escala nacional, aumentando a oferta de 

profissionais, fortalecendo as equipes multiprofissionais na atenção básica e 

incrementando o financiamento federal transferido aos Estados e Municípios.  

Essa compreensão encontra respaldo direto na doutrina de Almeida, 

Gualhano e Souza (2021), que, ao mapear as decisões do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio de Janeiro sobre internação compulsória entre 2001 e 2016, 

constataram que a aplicação da Lei nº 10.216/2001 (Brasil, 2001) pelo Poder 

Judiciário é marcada por omissões graves e por uma rede de atenção psicossocial 

estruturalmente insuficiente. Dessa forma, revela que o problema central não é a 

ausência de transporte para o CAPS, mas a ausência do próprio CAPS ou de 

profissionais qualificados nele atuando. O PL federal, ao propor a expansão da 

RAPS e o fortalecimento das equipes multiprofissionais, ataca esse déficit estrutural 

de forma direta. 

O segundo argumento é federativo. A Constituição Federal, no art. 24, XII 

(Brasil, 1988), atribuiu à União a competência para editar normas gerais sobre 

proteção e defesa da saúde. O PL 311/2024 (Brasil) exerce essa competência ao 

estabelecer, no plano nacional, diretrizes e metas para a expansão da RAPS, 

vinculando o repasse de recursos federais à adesão voluntária dos entes subnacionais 

ao programa. Esse modelo de cooperação federativa é o mecanismo 

constitucionalmente adequado para a efetivação de direitos sociais de abrangência 
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nacional, conforme reconhecido pelo STF no RE 855.178/SE (Tema 793), que 

firmou a responsabilidade solidária dos entes federativos pelo fornecimento de ações 

e serviços de saúde (Brasil, 2019). 

O terceiro argumento é doutrinário e diz respeito à natureza do direito que 

cada projeto visa concretizar. Ferreira, Ratton e Paes-Sousa (2023), ao analisarem 

processos judiciais de internação compulsória em Belo Horizonte entre 2016 e 2018, 

concluíram que a ausência de articulação intersetorial e a ação fragmentária das 

políticas públicas de saúde e assistência social favoreceu a judicialização de 

conflitos sociais antes do esgotamento das possibilidades de intervenção (Ferreira; 

Ratton; Paes-Sousa, 2023, p. 12). Essa análise revela que o problema central não é 

apenas o acesso ao serviço existente, mas a insuficiência da rede como um todo. A 

expansão nacional da RAPS proposta pelo PL federal, por articular financiamento, 

recursos humanos e cobertura territorial em escala nacional, é capaz de responder a 

essa insuficiência estrutural de forma sistemática, ao passo que o PL distrital, por 

mais relevante que seja para os pacientes do DF já cadastrados nos CAPS, não altera 

a configuração estrutural da rede. 

Por fim, cabe registrar que a superioridade do PL federal em termos de 

efetividade constitucional não elide a importância do PL 1.616/2025. Ambos os 

projetos são necessários e complementares, enquanto o PL 311/2024 expande 

estruturalmente a rede, o PL distrital assegura que os pacientes já inseridos nela 

possam efetivamente frequentar o tratamento sem que o custo do transporte se torne 

um obstáculo intransponível. A efetividade plena do direito à saúde mental exige, 

portanto, a combinação de medidas estruturais e de medidas que removam barreiras 

concretas de acesso, sendo o PL federal o que, entre os dois, mais se aproxima de 

uma resposta legislativa à altura da magnitude do problema. 

5 CONCLUSÃO 

O presente artigo analisou, a partir do marco do federalismo legislativo 

brasileiro e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, qual dos dois projetos 

de lei em tramitação, o PL federal nº 311/2024 e o PL distrital nº 1.616/2025, 
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concretiza de forma mais efetiva o direito fundamental à saúde mental, previsto no 

art. 6º da Constituição Federal. 

A primeira parte do trabalho demonstrou que a saúde mental integra o núcleo 

dos direitos sociais fundamentais consagrados pela Constituição de 1988 e que o 

modelo federativo adotado pelo constituinte atribuiu à União a competência para 

editar normas gerais sobre proteção e defesa da saúde (art. 24, XII), cabendo aos 

Estados, ao Distrito Federal e, supletivamente, aos Municípios, complementar essa 

legislação de acordo com suas peculiaridades. A jurisprudência do STF, 

especialmente nos precedentes da STA 175 AgR/CE e do RE 855.178/SE (Tema 

793), consolidou o entendimento de que a saúde é direito fundamental de eficácia 

imediata e de responsabilidade solidária entre todos os entes federativos. 

A segunda parte identificou e analisou os dois projetos de lei. O PL 311/2024, 

de âmbito federal, propõe a instituição do Programa Nacional de Ampliação do 

Acesso à Saúde Mental no Brasil no Pós-Pandemia (PNAASMP), com foco na 

expansão da Rede de Atenção Psicossocial, no fortalecimento das equipes 

multiprofissionais e no incremento do financiamento federal. O PL 1.616/2025, de 

âmbito distrital, garante passagens gratuitas de transporte público aos pacientes dos 

Centros de Atenção Psicossocial do Distrito Federal, removendo uma barreira 

concreta de acesso ao tratamento. Ambos os projetos são constitucionalmente 

legítimos e normativamente válidos à luz da repartição de competências estabelecida 

pelos arts. 24, XII, e 32, § 1º, da CF/88 (Brasil, 1988). 

A terceira parte respondeu ao problema central de pesquisa. O PL federal nº 

311/2024 concretiza de forma mais ampla o direito à saúde mental por três razões. 

Primeira: atua pelo lado da oferta, expandindo a própria rede de serviços em escala 

nacional, em vez de apenas facilitar o acesso à rede já existente. Segunda: exerce, 

em sua plenitude, a competência constitucional da União para fixar normas gerais de 

saúde, articulando o financiamento federal com a adesão dos entes subnacionais, em 

conformidade com o modelo de federalismo cooperativo. Terceira: responde ao 

diagnóstico doutrinário, respaldado por Almeida, Gualhano e Souza (2021) e por 

Ferreira, Ratton e Paes-Sousa (2023), de que o principal obstáculo à efetividade da 

saúde mental no Brasil não é apenas o custo de deslocamento ao serviço, mas a 
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insuficiência estrutural da própria rede de atenção psicossocial, manifesta na 

escassez de profissionais, no subfinanciamento crônico e na cobertura territorial 

deficiente. 

Conclui-se, portanto, que o Projeto de Lei federal nº 311/2024, ao estabelecer 

diretrizes nacionais para a expansão da RAPS e o fortalecimento do cuidado em 

liberdade, é o projeto que, entre os dois analisados, mais se aproxima de uma 

resposta legislativa à altura da magnitude do problema constitucional enfrentado. O 

PL distrital nº 1.616/2025, embora relevante e necessário no âmbito local, atua de 

forma complementar, removendo uma barreira de acesso que só faz sentido existir 

quando há um serviço ao qual o paciente possa efetivamente se deslocar. A 

efetividade plena do direito à saúde mental, no marco do federalismo cooperativo 

brasileiro, exige tanto a expansão da rede quanto a eliminação das barreiras que 

impedem seu acesso, sendo o PL federal o instrumento legislativo que, no conjunto 

dos projetos analisados, melhor cumpre essa dupla exigência constitucional. 
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ANÁLISE DE PROJETOS DE LEI SOBRE O 
DIREITO FUNDAMENTAL À 

MATERNIDADE DIGNA COM A 
ASSISTÊNCIA DAS DOULAS 

Lara Varela Neves1 

RESUMO 

O presente artigo tem como objetivo analisar o projeto de lei nº 2.283/2022, 
do Congresso Nacional, e o projeto nº 1.715/2021, da Câmara Legislativa do Distrito 
Federal, para avaliar qual poderia, de maneira mais significativa, garantir o direito 
fundamental à humanização do parto com o auxílio das doulas, justificando-se nos 
termos do art. 203, inciso I, da Constituição de 1988, no qual é mencionado a 
assistência social quanto à maternidade. Portanto, com base neste estudo, busca-se 
responder o seguinte questionamento: Qual projeto de lei em trâmite no Congresso 
Nacional e na Câmara Legislativa do Distrito Federal poderá concretizar, com maior 
êxito, o direito fundamental de assistência social quanto à maternidade, previsto no 
art. 203, inciso I, da Constituição? Por meio de pesquisa comparativa, com revisão 
bibliográfica e levantamento documental de propostas legislativas sobre o direito à 
maternidade digna, a pesquisa conclui que, considerando a natureza nacional do 
projeto nº 2283/2022, esta proposição legislativa é a mais apta a concretizar esse 
direito fundamental. 

Palavras-chave: direitos fundamentais; maternidade; saúde; doulas; projetos de lei; 
federalismo legislativo. 

1 INTRODUÇÃO 

A proteção à maternidade constitui um direito fundamental previsto na 

Constituição da República de 1988, no art. 6°, mas quando tratado de sua assistência 

é mencionado especialmente no art. 203, inciso I, que estabelece como objetivo da 

assistência social a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à 

velhice (Brasil, 1988). Nesse quadrante, a humanização do parto passou a ser 

compreendida como uma extensão do próprio direito fundamental à dignidade da 
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pessoa humana e à saúde da mulher gestante (Barrera; Moretti-Pires, 2021). A 

presença das doulas durante o pré-natal, trabalho de parto, parto e pós-parto imediato 

representa mecanismo relevante de concretização desses direitos, ao proporcionar 

apoio físico, emocional e informacional às parturientes (Barbosa et al., 2018). 

A relevância do presente estudo justifica-se pela necessidade de analisar 

como o Poder Legislativo brasileiro vem buscando concretizar os direitos 

fundamentais relacionados à maternidade, especialmente em um contexto no qual 

ainda persistem problemas estruturais ligados ao atendimento obstétrico, à violência 

institucional e à insuficiência de políticas públicas voltadas à saúde da mulher 

(Oliveira, 2025).  

Diante desse cenário, diferentes iniciativas legislativas passaram a buscar 

mecanismos de proteção mais efetivos às mulheres gestantes. Entre essas 

proposições destacam-se o Projeto de Lei nº 2.283/2022 (Brasil, 2022), proposto 

pelo Deputado Federal José Nelto (União/GO), em tramitação no Congresso 

Nacional, e o Projeto de Lei  nº 1.715/2021 (Distrito Federal, 2021), proposto pelo 

Deputado Distrital Chico Vigilante (PT), em tramitação na Câmara Legislativa do 

Distrito Federal2, ambos voltados à dispor que as maternidades dos hospitais de rede 

pública e privada fiquem obrigadas a permitir a presença de doulas durante todo o 

período pré-natal, trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, sempre que 

solicitado pela parturiente.  

Nesse sentido, o arranjo federativo brasileiro revela importante debate acerca 

das competências legislativas para a concretização dos direitos sociais. Enquanto a 

União possui competência para editar normas gerais sobre proteção e defesa da 

saúde, os entes apresentam maior especificidade comparado às demandas concretas 

da população (Rey Filho; Pereira, 2019). Surge, portanto, relevante discussão sobre 

qual modelo legislativo demonstra maior aptidão para efetivar o direito fundamental 

à assistência social quanto à maternidade: o modelo nacional, estruturado por norma 

                                                           
2 A seleção dos projetos de lei analisados neste estudo decorreu de levantamento realizado nos portais 

eletrônicos da Câmara dos Deputados (camara.leg.br) e da Câmara Legislativa do Distrito Federal 
(cl.df.gov.br), em maio de 2026, utilizando-se como palavras-
as proposições localizadas, foram selecionados o PL nº 2.283/2022 e o PL nº 1.715/2021, por 
representarem, respectivamente, as esferas legislativas federal e distrital, bem como por apresentarem 
objetivos convergentes voltados ao fortalecimento da proteção à maternidade e à promoção da 
assistência obstétrica humanizada. 
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federal ampla, ou o modelo regional, voltado às necessidades locais e imediatas 

gestantes? 

Como resultado, a metodologia para alcançar uma resposta para este 

questionamento baseia-se em método comparativo, utilizando a revisão bibliográfica 

e o levantamento normativo. A revisão bibliográfica fundamenta-se, principalmente, 

na leitura de artigos científicos. Já o levantamento normativo consiste na análise da 

Constituição Federal de 1988 e dos projetos de lei objeto deste estudo, buscando 

identificar seus fundamentos constitucionais, competências legislativas e possíveis 

impactos jurídicos e sociais. Além disso, a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal também é analisada.  

O estudo é dividido em três etapas centrais. Inicialmente, é analisado o direito 

fundamental à proteção da maternidade previsto no art. 203, inciso I, da Constituição 

Federal, bem como as competências legislativas relacionadas à matéria e o 

tratamento conferido pelo Supremo Tribunal Federal ao tema. Em seguida, será 

realizada a análise individualizada dos projetos de lei federal e distrital. Por fim, será 

desenvolvido exame comparativo entre as propostas legislativas, buscando 

identificar qual delas apresenta maior potencial de efetivação desse direito 

fundamental.  

Dessa forma, a contribuição dessa pesquisa reside em oferecer subsídios 

teóricos e normativos que auxiliem o legislador e os operadores do Direito na 

identificação da proposta legislativa mais apta à concretização do direito 

fundamental à proteção da maternidade. Ademais, busca fortalecer o debate sobre a 

efetivação dos direitos fundamentais sociais e o papel do federalismo cooperativo na 

elaboração de políticas públicas voltadas à proteção da mulher gestante.  

2 A ASSISTÊNCIA SOCIAL E A PROTEÇÃO À 
MATERNIDADE (ART. 203, CF/88) 

É importante ressaltar que a Constituição Federal de 1988 consolidou um 

modelo de Estado Social voltado à promoção da dignidade humana e da justiça 

social (Brasil, 1988). Dentro desse sistema, a assistência social passou a integrar o 

rol de direitos sociais fundamentais previstos no art. 6 da Constituição, sendo 
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regulamentada de forma mais específica no art. 203, inciso I (Vital; Campiteli, 

2023). Este inciso estabelece expressamente que a assistência social será prestada a 

quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, tendo 

por objetivo a proteção à maternidade (Lencina, 2018).  

A proteção constitucional à maternidade não se limita ao fornecimento de 

assistência médica, abrangendo também condições adequadas para um parto seguro 

e humanizado (Simões, 2024). Dessa maneira, o acompanhamento por doulas surge 

como instrumento de concretização dos direitos fundamentais da gestante, 

principalmente ao assegurar apoio emocional, orientação e acolhimento durante todo 

o processo gestacional e pós-parto (Barbosa et al., 2018).  

O pensamento contemporâneo reconhece que a humanização do parto está 

diretamente relacionada aos princípios da dignidade da pessoa humana, da 

autonomia da vontade e do direito à saúde (Oliveira, 2025). Além disso, estudos, 

como os artigos científicos utilizados como referência no presente artigo, 

demonstram que a presença das doulas contribui para a redução de intervenções 

médicas desnecessárias e para a melhoria da experiência materna durante o parto 

(Araújo; Pereira, 2026).  

Sob a perspectiva constitucional, a efetividade desse direito fundamental 

encontra respaldo na teoria da eficácia dos direitos fundamentais sociais. Conforme 

ensina Sarlet (2018), os direitos sociais previstos na Constituição possuem força 

normativa vinculante, gerando deveres positivos de atuação estatal e impondo 

limites às omissões do Poder Público.  

Segundo Barrera e Moretti-Pires (2021), a atuação das doulas ultrapassa uma 

simples assistência complementar, passando a representar verdadeiro mecanismo de 

efetivação dos direitos fundamentais da mulher gestante, especialmente no combate 

à violência obstétrica e na promoção de um atendimento melhorado.  

Dessa maneira, torna-se evidente que a garantia da assistência humanizada ao 

parto, inclusive mediante a presença de doulas, não representa mera faculdade 

administrativa ou política pública acessória, mas verdadeiro desdobramento do 

direito fundamental à assistência social quanto à maternidade.  
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2.1 A maternidade, a assistência social e a competência para 
legislar 

A análise dos projetos de lei relacionados à atuação das doulas exige exame 

das competências legislativas previstas na Constituição Federal. Embora o assunto 

deste artigo tenha como foco o direito fundamental à maternidade sob a perspectiva 

da assistência social, é imprescindível reconhecer que o tema também se encontra 

diretamente vinculado ao direito à saúde. 

No caso da proteção à maternidade e da assistência à saúde, a Constituição 

entre os entes federativos, baseando-se no art. 23, inciso II, como também no art. 24, 

inciso XII, que estabelece competência concorrente para legislar sobre proteção e 

defesa da saúde, permitindo que a União edite normas gerais e que os Estados e o 

Distrito Federal exerçam competência suplementar (Brasil, 1988).  

Conforme observa Bercovici (2008), o federalismo brasileiro caracteriza-se 

por forte centralização normativa da União, especialmente em matérias relacionadas 

à implementação de direitos sociais, embora os entes subnacionais possuam 

relevante função executiva e suplementar na adaptação das políticas públicas às 

demandas regionais.  

No caso específico dos projetos de lei analisados neste estudo, observa-se 

justamente essa dinâmica federativa. De um lado, o Projeto de Lei nº 2.283/2022 

representando a atuação da União na edição de norma geral aplicável em todo o 

território nacional, buscando uniformizar a garantia do acompanhamento por doulas 

(Brasil, 2022). Do outro lado, o Projeto de Lei Projeto de Lei nº 1.715/2021, 

traduzindo a atuação regional voltada às necessidades locais da população do 

Distrito Federal (Distrito Federal, 2021).  

Portanto, tanto o projeto federal quanto o distrital revelam-se formalmente 

constitucionais sob a ótica da repartição de competências legislativas, refletindo 

estratégias semelhantes de concretização do direito fundamental à assistência social 

quanto à maternidade quando vinculado à saúde.  
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2.2 Como o STF trata esse direito fundamental? 

A partir desse cenário, o Supremo Tribunal Federal tem consolidado 

entendimento no sentido de que os direitos fundamentais relacionados à saúde, à 

dignidade da pessoa humana e à proteção à maternidade possuem natureza essencial 

e devem receber máxima efetividade por parte do Estado, como é possível ver, por 

exemplo, no julgado HC 143.641/SP sob relatoria do Ministro Ricardo 

Lewandowski (Brasil, 2018). Apesar da escassez de decisões especificamente 

voltadas à maternidade vinculado à saúde, é possível fazermos algumas 

interpretações de decisões voltadas à maternidade em um geral.  

As decisões escolhidas foram a ADI 5938/DF, sob relatoria do Ministro 

Alexandre de Moraes (Brasil, 2019), e a RE 842844/SC (Tema 542), sob relatoria do 

Ministro Luiz Fux (Brasil, 2023). Embora a ADI 5938 tenha se originado no âmbito 

do Direito do Trabalho, na qual foi decidido que mulheres gestantes e lactantes 

devem ser afastadas de ambientes insalubres independente de atestado médico, sua 

fundamentação constitui expressão direta com a dignidade e proteção da mulher, 

proteção à criança são direitos irrenunciáveis e não podem ser afastados pelo 

desconheci   

Além disso, no julgamento do RE 842844/SC, no qual foi reconhecido que a 

trabalhadora gestante tem direito ao gozo de licença-maternidade e à estabilidade 

provisória, o Supremo Tribunal Federal compreendeu de que a proteção 

constitucional da maternidade não pode ser limitada pela natureza do vínculo 

jurídico mantido pela gestante. A decisão revela interpretação ampliativa da proteção 

à maternidade (Brasil, 2023).  

Também podemos destacar a Lei 8.069/90 (Brasil, 1990, art. 8º), que também 

é utilizada como fundamento no RE 842844, onde em seu art. 8º é dito: 

É assegurado a todas as mulheres o acesso aos programas e às políticas de 

saúde da mulher e de planejamento reprodutivo e, às gestantes, nutrição adequada, 

atenção humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério e atendimento pré-natal, 

perinatal e pós-natal integral no âmbito do Sistema Único de Saúde. 
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Ademais, o STF reconhece que o princípio da dignidade da pessoa humana, 

previsto no art. 1, inciso III, da Constituição Federal, deve orientar todas as políticas 

públicas no Brasil, como mencionado no julgado ADPF 45 MC/DF sob relatoria do 

Ministro Celso de Mello (Brasil, 2004). Conforme destaca Sarlet (2020), a dignidade 

humana possui força de imperatividade constitucional, funcionando como 

fundamento interpretativo para todos os direitos fundamentais.  

Portanto, a posição do STF demonstra que, embora ainda não possua um 

volume expressivo de decisões voltadas à maternidade sob a perspectiva da 

assistência social que não envolva a licença-maternidade, existe uma sólida 

construção jurisprudencial baseada na proteção da dignidade da pessoa humana 

(Silva; Tramontina; Saibo, 2015).  

Para além da interpretação constitucional realizada pelo Supremo Tribunal 

Federal, a concretização desses direitos depende da atuação das demais forças que 

operam na prática legislativa. Para tanto, torna-se relevante examinar os dois 

Projetos de Lei mencionados anteriormente.  

3 ANÁLISE DOS PROJETOS DE LEI FEDERAL E DISTRITAL 

Os projetos de lei nº 2.283/2022, do Congresso Nacional (Brasil, 2022), e o 

projeto nº 1.715/2021 (Brasil, 2021), da Câmara Legislativa do Distrito Federal, 

possuem finalidades semelhantes, que é assegurar às gestantes o direito ao 

acompanhamento por doulas durante o pré-natal, trabalho de parto, parto e pós-

parto, sempre que solicitado pela parturiente.  

O Projeto de Lei nº 2.283/2022, sugerido pelo deputado José Nelto 

(União/GO), foi apresentado na Câmara dos Deputados em 15 de agosto de 2022. 

Esse PL dispõe que maternidades, casas de parto e estabelecimentos hospitalares 

congêneres, da rede pública e privada de todo o território nacional ficam obrigados a 

permitir a presença de doulas durante todo o período pré-natal, trabalho de parto, 

parto e pós-parto imediato, sempre que demandado (Brasil, 2022). A proposta possui 

caráter nacional e busca uniformizar o acesso à assistência humanizada em todo o 

país, garantindo maior segurança jurídica às gestantes e às profissionais doulas.  
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A matéria insere-se, como já comentados anteriormente, no âmbito da 

proteção à saúde e da assistência social, temas submetidos à competência legislativa 

concorrente prevista no art. 24, inciso XII, da Constituição Federal, (Brasil, 1988).  

E, sob aspecto formal, não se identifica nenhuma inconstitucionalidade 

formal ou material. Não há inconstitucionalidade material porque o PL não ofende 

os princípios da Constituição, apenas busca concretizar direitos fundamentais, 

especialmente a dignidade da pessoa humana (Sarlet; Figueiredo, 2016). Também 

não se verifica inconstitucionalidade formal, uma vez que sua iniciativa foi proposta 

pelo órgão competente, já que se trata de competência concorrente (Ribeiro, 2026). 

No âmbito legislativo até julho de 2026, o projeto passou pela Comissão de 

Educação (CE) em agosto de 2022 e logo foi apensado, em abril de 2023, ao PL 

446/2019 onde aguarda a designação do relator na Comissão de Saúde (CSAUDE), 

onde é prioridade (art. 151, II, RICD) no regime de tramitação. 

Por sua vez, o Projeto de Lei nº 1.715/2021, sugerido pelo deputado Chico 

Vigilante (PT), foi apresentado na Câmara Legislativa em 9 de fevereiro de 2021. 

Esse dispõe que as Maternidades dos Hospitais da Rede Pública e Privada do 

Distrito Federal ficam obrigadas a permitir a presença de doulas durante todo o 

período pré-natal, trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, sempre que 

requerido (Distrito Federal, 2021). O projeto distrital possui aplicação restrita ao 

território do Distrito Federal, além de só serem aplicadas aos Hospitais.  

A competência legislativa exercida pela Câmara Legislativa do Distrito 

Federal decorre do art. 32, §1º, da Constituição Federal, segundo o qual o Distrito 

Federal acumula competências legislativas reservadas aos Estados e aos Municípios 

(Brasil, 1988). E, por se tratar de competência concorrente, o Distrito Federal exerce 

função suplementar em relação às normas gerais editadas pela União, colocando-se 

no papel de um Estado ao invés de um Município neste caso em específico.  

Quanto à constitucionalidade formal, também não há inconstitucionalidade 

em nenhuma das formas. A proposta encontra fundamento constitucional na 

competência concorrente para legislar sobre saúde (Brasil, 1988). Da mesma forma, 

não há inconstitucionalidade formal, porque também foi proposto pelo órgão 
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competente e não houve qualquer erro ou vício em seu percurso até o atual momento 

(Ribeiro, 2026).  

No tocante à tramitação legislativa igualmente até julho de 2026, o projeto 

passou pela Comissão de Educação e Cultura (CEC) em abril de 2021, a Comissão 

de Educação Saúde e Cultura (CESC) e a Comissão de Economia Orçamento e 

Finanças (CEOF) em junho de 2021, onde foi aprovado em todas, posteriormente foi 

submetido às comissões permanentes da Câmara Legislativa do Distrito Federal para 

análises de mérito e constitucionalidade, observando o procedimento legislativo 

previsto para proposições distritais  (Distrito Federal, 2021). 

Outrossim, a iniciativa demonstra a atuação dos entes subnacionais na 

implementação de políticas públicas destinadas à concretização dos direitos 

fundamentais sociais, aspecto considerado essencial para o funcionamento do 

federalismo cooperativo brasileiro (Bercovici, 2008). 

4 ANÁLISE COMPARATIVA, QUAL PROJETO EFETIVA 
MAIS O DIREITO FUNDAMENTAL? 

A análise comparativa entre os projetos demonstra que, como já dito 

anteriormente, ambos possuem finalidade semelhante. Porém, ao se observar a 

efetividade prática do direito fundamental previsto no art. 203, inciso I, da Lei Maior 

(Brasil, 1988), percebe-se que o projeto federal apresenta maior capacidade de 

concretização desse direito.  

Inicialmente, é possível afirmar que os dois projetos apresentam 

compatibilidade formal e material com a Constituição Federal, como já previamente 

explicado. Ambos buscam ampliar mecanismos de proteção à mulher gestante e 

fortalecer a efetivação de direitos fundamentais sociais. 

Entretanto, embora possuam finalidades semelhantes, o principal elemento 

que diferencia os projetos é sua abrangência normativa. O Projeto de Lei nº 

2.283/2022 possui aplicação nacional, alcançando maternidades e hospitais públicos 

e privados de todo o território brasileiro. Já o Projeto de Lei nº 1.715/2021 restringe 

seu alcance ao Distrito Federal.  



 

203  

 
                                                  O FEDERALISMO LEGISLATIVO ME DÁ MAIS DIREITOS? 

Essa distinção permite analisar a questão sob a perspectiva do federalismo 

cooperativo brasileiro. Segundo Bercovici (2008), a concretização dos direitos 

fundamentais exige atuação conjunta dos entes federativos, cabendo à União 

estabelecer diretrizes gerais e aos entes subnacionais adaptar as políticas públicas às 

necessidades locais. Sob esse aspecto, o Projeto de Lei nº 1.715/2021 possui 

relevante mérito ao demonstrar a capacidade do Distrito Federal de implementar 

soluções legislativas voltadas às demandas específicas de sua população.  

Todavia, quando o critério a ser analisado é a efetivação do direito 

fundamental à maternidade em sua dimensão mais ampla, observando a redução das 

desigualdades regionais e na promoção da igualdade, a proposta federal apresenta 

vantagens significativas. Conforme destaca Petter (2008 apud Molon Júnior, 2018), 

a redução das desigualdades regionais constitui verdadeiro fundamento 

constitucional das políticas públicas voltadas à concretização dos direitos 

fundamentais, buscando maior harmonização social. Da mesma forma, Gomes 

(2022) observa que a persistência de assimetrias regionais compromete a efetividade 

dos direitos sociais e dificulta a implementação uniforme das garantias 

constitucionais.  

A importância da universalização das garantias fundamentais é destacada por 

Sarlet (2020), ao afirmar que os direitos fundamentais sociais não podem 

permanecer apenas no plano formal, exigindo mecanismos concretos capazes de 

assegurar sua efetividade material. Sob essa ótica, quanto maior o alcance da política 

pública ou da norma jurídica destinada à concretização de determinado direito 

fundamental, maior tende a ser sua capacidade de produzir resultados efetivos para a 

coletividade. Assim, o Projeto de Lei nº 2.283/2022 permite maior concretização 

desse direito.  

Adicionalmente, a literatura especializada demonstra que a proteção à 

maternidade demanda atuação estatal contínua e abrangente. Para Reis, Pepe e 

Caetano (2011), a efetivação do direito à maternidade segura depende da 

implementação de políticas públicas capazes de alcançar todas as mulheres 

gestantes, reduzindo desigualdades no acesso aos serviços e promovendo proteção 

integral durante a gestação, o parto e o pós-parto. 
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Além disso, há a existência do federalismo cooperativo adotado pela 

Constituição de 1988. Segundo Ismael (2012), ao analisar a obra de Celso Furtado, o 

federalismo cooperativo brasileiro pressupõe mecanismos de coordenação nacional 

capazes de reduzir disparidades regionais e ampliar a efetividade dos direitos sociais. 

De modo semelhante, Pires (2017) sustenta que a cooperação federativa constitui 

instrumento essencial para a implementação uniforme de políticas públicas em áreas 

sensíveis, como saúde e assistência social.  

Nesse contexto, o Projeto de Lei nº 2.283/2022 não impede a atuação dos 

Estados ou do Distrito Federal. Pelo contrário, estabelece uma proteção mínima 

nacional, permitindo que os entes subnacionais complementem ou ampliem essa 

tutela conforme suas necessidades específicas. Tal característica demonstra maior 

compatibilidade como modelo cooperativo de repartição de competências previsto 

pela Constituição Federal.  

A relevância dessa coordenação nacional também pode ser observada nos 

estudos de Ramos (2024), que destacam a importância da atuação integrada dos 

entes federativos para a redução de desigualdades e para a concretização de direitos 

constitucionalmente assegurados. Embora o federalismo brasileiro reconheça a 

autonomia dos entes subnacionais, essa autonomia não afasta a necessidade de 

parâmetros nacionais voltados à promoção da igualdade entre os cidadãos.  

A fim de ilustrar a análise comparativa até aqui redigida, demonstra-se nesta 

tabela as categorias de análise e o enquadramento dos Projetos de Lei3: 

                                                           
3 O quadro foi elaborado a partir da análise integral do texto dos projetos de lei, bem como suas 

respectivas justificativas, organizando-se a comparação segundo as seguintes categorias de análise: 
natureza da atuação legislativa, beneficiários diretos, compatibilidade com o federalismo cooperativo e 
potencial formulação de políticas públicas. As informações foram obtidas nos portais da Câmara dos 
Deputados e da Câmara Legislativa do Distrito Federal, considerando o andamento legislativo 
atualizado até julho de 2026. 
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Tabela 1: análise dos projetos de lei 

Critérios PL nº 2.283/2022 PL nº 1.715/2021 

Natureza da atuação 
legislativa 

Norma geral de alcance 
nacional. 

Norma regional de 
alcance local. 

Beneficiários 
diretos 

Gestantes atendidas em 
maternidades e hospitais 
públicos e privados de todo o 
Brasil.  

Gestantes atendidas em 
hospitais públicos e 
privados do Distrito 
Federal.  

Federalismo 
cooperativo 

Estabelece diretrizes gerais que 
podem ser complementadas por 
Estados e DF.  

Exerce função 
suplementar. 

Potencial de 
formulação de 
políticas públicas 

Alto, por influenciar políticas 
nacionais de saúde e 
assistência.  

Médio, por restringir-se às 
políticas públicas do DF. 

Fonte: Elaborada pela autora. 2026. 
Nota: Tabela elaborada a partir das referências: Júnior (2018), Gomes (2022), Sarlet (2020), Ismael 
(2012), Pires (2017) e Ramos (2024). 

Dessa forma, conclui-se que o Projeto de Lei nº 2.283/2022, por possuir 

maior amplitude normativa, uma vez que busca estabelecer regra geral aplicável em 

todo o território nacional, é o que possui maior potencial para a efetivação do direito 

fundamental à maternidade digna, especialmente por garantir tratamento uniforme às 

gestantes brasileiras independentemente da unidade federativa que estejam.  

5 CONCLUSÃO 

A presente pesquisa demonstrou que a proteção à maternidade, prevista no 

art. 203, inciso I, da Constituição Federal de 1988, constitui direito fundamental que 

exige atuação positiva do Estado para sua efetivação. Para tanto, foram examinados 

os fundamentos constitucionais da proteção à maternidade, à repartição de 

competências legislativas no federalismo brasileiro, o entendimento do STF acerca 
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da proteção materna e, por fim, as características específicas de cada proposta 

legislativa.  

Nesse contexto, a presença de doulas durante o período gestacional, parto e 

pós-parto imediato revela-se importante instrumento de concretização dos direitos à 

saúde, à dignidade da pessoa humana e à assistência social. Além de contribuir para 

a humanização do atendimento obstétrico, a atuação das doulas promove maior 

acolhimento, autonomia e segurança às parturientes. Assim, a atuação voltada à 

aplicação desse acompanhamento representa instrumento relevante para a 

concretização dessas garantias constitucionais.  

A análise dos Projetos de Lei nº 2.283/2022 e nº 1.715/2021 evidenciou que 

ambas as propostas buscam fortalecer a proteção às gestantes. Contudo, 

considerando sua abrangência nacional, conclui-se que o Projeto de Lei nº 

2.283/2022 seria o mais propenso a efetivar esse direito fundamental.  
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PUNIR OU PREVENIR? UMA ANÁLISE 
COMPARATIVA DE PROPOSTAS 

LEGISLATIVAS VOLTADAS À POPULAÇÃO 
EM SITUAÇÃO DE RUA 

Mateus Melo1 

RESUMO 

O intuito deste artigo é examinar os projetos de lei relacionados às pessoas 
em situação de rua, um grupo já severamente desfavorecido socioeconomicamente, e 
assim concluir qual projeto, objetivamente, ajuda a efetivar todos os direitos 
fundamentais proporcionados pela Constituição de 1988, particularmente os 
tutelados no art. 6, como a saúde, a moradia e a assistência aos desamparados. Este 
artigo põe em confronto o PL nº 2550/2025, de âmbito federal, que busca criar causa 
de aumento de pena para as condutas praticadas em face de pessoas em situação de 
rua, e o PL nº 1503/2025, em trâmite na Câmara Legislativa do Distrito Federal, que 
dispõe sobre um projeto voltado para crianças e adolescentes em situação de rua e de 
vulnerabilidade social no Distrito Federal. Após pesquisa documental e análise 
comparativa, conclui-se que o projeto distrital consegue ser mais efetivo devido à 
sua atuação no cerne de diversos problemas adjacentes observados na sociedade 
contemporânea, como a falta de escolaridade e a pobreza extrema. 

Palavras-chave: assistencialismo; pessoas em situação de rua; projeto de lei; 
vulnerabilidade social; direitos fundamentais; federalismo legislativo. 

1 INTRODUÇÃO 

O presente artigo presta-se a examinar, sob uma perspectiva legal-penal-

constitucional comparativamente, dois projetos de lei que se voltam, embora por vias 

distintas, à proteção das pessoas em situação de rua. O primeiro projeto de lei a ser 

analisado está em tramitação na Câmara Legislativa do Distrito Federal, o PL nº 

1503/20252 
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social voltado para o atendimento de crianças em situação de rua e de 

vulnerabilidade social no Distrito Federal. (Distrito Federal, 2025) O segundo, em 

tramitação no âmbito federal, é o PL nº 2550/2025, que busca criar um aumento de 

pena (majorante) para condutas criminosas praticadas contra pessoas em situação de 

rua, assim alterando a Lei nº 11.343/2006 (Brasil, 2025). 

A conjuntura das pessoas em situação de rua reflete a acentuada desigualdade 

social no Brasil contemporâneo. Problema este, marcado pela privação de moradia, 

acesso precário ou nulo a serviços públicos, invisibilidade extrema perante ao estado 

e a inacessibilidade à elementos considerados como básicos para a sobrevivência. 

Sob esse viés, relembra-se o dever do Estado em concretizar os direitos 

fundamentais assegurados pela Constituição Federal de 1988, em especial àqueles 

elencados no seu artigo 6º, que consagra os direitos sociais - como educação, saúde, 

alimentação, trabalho, moradia, transporte e assistência aos desamparados (Brasil, 

1988). 

Ambos projetos abordam legislações distintas mas enfrentam o mesmo 

problema da vulnerabilidade das pessoas em situação de rua. Enquanto o PL nº 

2550/2025 opta por uma lógica punitiva, endurecendo/majorando as sanções penais 

para aqueles que cometem crimes contra essa população, o PL nº 1503/2025 adota 

uma lógica preventiva e assistencial, investindo na educação e no acolhimento de 

crianças e adolescentes, atacando o cerne do problema, como forma de romper o 

ciclo de exclusão social.  

A questão central que orienta este artigo pode ser formulada da seguinte 

maneira: na hipótese de eficácia legislativa plena, por meio da sanção e promulgação 

de ambos os projetos de lei, tanto no âmbito do Congresso Nacional e da Câmara 

Legislativa do Distrito Federal, qual dos diplomas normativos deterá maior eficácia 

jurídica e aplicabilidade para salvaguardar os direitos fundamentais tutelados pelo 

bloco de constitucionalidade às pessoas em situação de rua? 

                                                                                                                                           
(camara.leg.br e cl.df.gov.br), em pesquisa realizada em abril de 2026. Utilizaram-se como palavras-

-se o levantamento às proposições protocoladas no ano de 2025 e ainda em 
tramitação. 
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A fim de responder esta pergunta, este artigo busca percorrer três eixos 

analíticos principais. No primeiro, examina-se o arcabouço constitucional que 

ampara as pessoas em situação de rua, com ênfase nos direitos fundamentais sociais 

e nas regras de competência federativa para legislar sobre assistência social, 

habitação e políticas de proteção a grupos vulneráveis. No segundo eixo, analisa-se 

de que modo o Supremo Tribunal Federal tem interpretado os limites e as 

possibilidades de políticas públicas voltadas a essa população, especialmente no 

tocante à efetivação judicial dos direitos sociais. No terceiro e último eixo, procede-

se à análise comparativa entre os dois projetos de lei, avaliando seu potencial de 

impacto real à luz dos direitos fundamentais e dos dados disponíveis sobre a situação 

das pessoas em situação de rua no Brasil. 

Sob essa ótica, pode-se inferir da Constituição Federal como todos os 

cidadãos brasileiros são titulares de diversos direitos, entretanto, quando observado 

no plano real, fora do mundo das ideias, sabe-se que eles não são plenamente 

garantidos. Estima-se que um pouco mais de 281 mil pessoas se encontravam em 

situação de rua no Brasil em 2024, segundo levantamento do Ministério do 

Desenvolvimento e Assistência Social (Brasil, 2024), evidenciando a urgência de 

respostas normativas adequadas. A pesquisa ampara-se no método comparativo, 

operacionalizado por meio de revisão bibliográfica especializada e do levantamento 

documental do processo legislativo de ambas as propostas.  

2 DIREITO CONSTITUCIONAL, ALIADO A PESSOAS 
VULNERÁVEIS EM SITUAÇÃO DE RUA 

A compreensão adequada dos dois projetos de lei ora analisados exige, antes 

de tudo, a delimitação do direito fundamental que ambos pretendem concretizar. O 

artigo 6º da Constituição Federal de 1988 é o dispositivo central dessa análise, ao 

consagrar os direitos sociais de educação, saúde, alimentação, trabalho, moradia, 

transporte, lazer, segurança, previdência social, proteção à maternidade e à infância e 

assistência aos desamparados (Brasil, 1988). O constituinte originário atribuiu ao 

Estado a obrigação de prover as condições materiais mínimas para uma existência 

digna. 
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A doutrina constitucional, na linha do que ensina José Gomes Canotilho 

(2003), ao desenvolver a teoria da Constituição dirigente, sustenta que as normas de 

direitos sociais impõem ao legislador e ao administrador um dever de atuação 

permanente, vedando não apenas a supressão de direitos já conquistados (proibição 

de retrocesso), mas também a omissão que resulte em proteção insuficiente. Nesse 

sentido, o artigo 6º não pode ser lido como mera diretriz programática desprovida de 

eficácia, mas sim como uma norma constitucional com força vinculante imediata 

sobre todos os poderes públicos. 

A discussão sobre a normatividade do artigo 6º da CF/88 conecta-se, ainda, à 

clássica classificação das normas constitucionais quanto à sua eficácia, proposta por 

José Afonso da Silva (2012), que distingue normas de eficácia plena, contida e 

limitada. As normas de eficácia plena são aquelas dotadas de aplicabilidade direta, 

imediata e integral, produzindo todos os seus efeitos independentemente de 

intermediação legislativa infraconstitucional. Parte da doutrina tradicional 

classificava os direitos sociais do artigo 6º como normas de eficácia limitada, 

dependentes de regulamentação legal para sua plena fruição. Entretanto, à luz da 

teoria da Constituição dirigente de Canotilho (2003) e da jurisprudência mais recente 

do STF sobre o mínimo existencial, defende-se hoje a releitura desses direitos como 

dotados de um núcleo de eficácia plena  o mínimo necessário à existência digna , 

ao passo em que sua dimensão prestacional mais ampla permaneceria sujeita à 

conformação legislativa progressiva. Essa distinção é relevante para os projetos de 

lei analisados: tanto o PL nº 2550/2025 quanto o PL nº 1503/2025 podem ser 

compreendidos como esforços de densificação da dimensão prestacional dos direitos 

do artigo 6º, ainda que apenas o núcleo essencial desses direitos já vincule 

diretamente o Estado, independentemente de qualquer lei ordinária. 

Essa realidade é agravada pela invisibilidade social que marca a trajetória 

desse grupo. Adriano Nascimento (2012), em sua pesquisa psicossocial sobre as 

interfaces entre saúde mental e situação de rua no contexto brasileiro, demonstra que 

a privação prolongada de moradia produz efeitos deletérios não apenas sobre as 

condições físicas dos indivíduos, mas sobre sua saúde mental, sua capacidade de 

reinserção social e sua relação com as instituições públicas. A situação de rua não é, 

portanto, um problema monodimensional de falta de habitação, mas um fenômeno 
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multifacetado que compromete simultaneamente o exercício dos direitos à saúde, à 

educação, ao trabalho e à segurança, todos elencados no artigo 6º, da Lei Maio 

(Brasil, 1988). 

Esse diagnóstico é ratificado pelo Decreto nº 7.053/2009 (Brasil, 2009), que 

instituiu a Política Nacional para a População em Situação de Rua (PNPSR) e 

definiu o grupo como aquele que se encontra em situação de vulnerabilidade e risco 

pessoal e social, em virtude da pobreza, vínculos familiares rompidos ou fragilizados 

e inexistência de moradia convencional regular. O decreto reconhece, portanto, que a 

intervenção estatal para esse grupo não pode se limitar a uma única frente de 

atuação, devendo articular moradia, saúde, educação, trabalho e renda em um 

esforço coordenado e intersetorial. É sob essa perspectiva que os dois projetos de lei 

em análise devem ser avaliados. 

2.1 Vulnerabilidade habitacional, assistência social e a 
competência para legislar 

A repartição das competências legislativas e administrativas entre os entes da 

federação brasileira é um tema muito complexo e denso dentro do direito 

constitucional brasileiro e adquire especial relevância quando o objeto da legislação 

é a proteção de grupos vulneráveis. No caso das pessoas em situação de rua, a 

questão se desdobra em, ao menos, duas dimensões: a competência em matéria 

penal, de um lado, e a competência em matéria de assistência social e habitação, do 

outro. 

Sob o viés da matéria penal, a Constituição Federal atribuiu competência 

privativa à União, nos termos do artigo 22, inciso I, da CF/88 (Brasil, 1988). Isso 

significa que o PL nº 2550/2025, ao propor a criação de uma causa de aumento de 

pena para crimes praticados contra pessoas em situação de rua, opera em terreno de 

competência privativamente federal, sem qualquer possibilidade de legislação 

suplementar pelos Estados, Municípios ou Distrito Federal. Cumpre registrar, 

todavia, que o parágrafo único do art. 22 da CF/88 excepciona essa exclusividade, ao 

obre questões 
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contudo, não foi utilizada em relação à matéria penal objeto do PL nº 2550/2025, de 

modo que a competência da União nesse campo permanece, na prática, exclusiva, 

não havendo margem para atuação suplementar dos demais entes federativos. 

Em matéria de assistência social e habitação, o quadro é essencialmente 

diferente. O art. 23 da CF/88 estabelece competência administrativa comum para 

todos os entes federados no que diz respeito à promoção de programas de construção 

de moradias, à melhoria das condições habitacionais e ao combate às causas da 

pobreza e à marginalização (incisos IX e X). Já o art. 24, inciso XV, da CF/88 

consagra a competência legislativa concorrente entre a União, os Estados e o Distrito 

Federal para legislar sobre proteção à infância e à juventude  dispositivo 

diretamente aplicável ao PL nº 1503/2025, voltado a crianças e adolescentes em 

situação de rua. Registre-se, por precisão terminológica, que o inciso XIV do mesmo 

artigo 24, por vezes invocado de forma genérica para fundamentar a competência 

legislativa concorrente sobre grupos vulneráveis em geral, refere-se especificamente 

à proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência, não podendo ser 

interpretado extensivamente como fundamento para a proteção de vulneráveis de 

qualquer natureza. A base constitucional adequada para sustentar a competência 

legislativa concorrente exercida pelo PL nº 1503/2025 é, portanto, o inciso XV  e 

não o inciso XIV  do art. 24 da CF/88. Nesse modelo de competência concorrente, 

cabe à União estabelecer normas gerais de âmbito nacional, enquanto os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios exercem competência suplementar para adaptar a 

legislação às suas realidades locais. 

Marta Arretche (2000), em sua análise seminal sobre o processo de 

descentralização das políticas sociais no Brasil pós-Constituinte, alerta que a lógica 

da competência concorrente, embora teoricamente favorável à diversidade e à 

adaptação local, na prática produz frequentes sobreposições e lacunas de cobertura, 

especialmente em contextos de grande desigualdade regional de capacidade 

institucional e fiscal. A pesquisadora demonstra que os entes subnacionais com 

menor capacidade administrativa tendem a ficar à margem da implementação das 

políticas sociais, resultando em um sistema de proteção fragmentado e desigual. Esse 

diagnóstico é diretamente aplicável à realidade das pessoas em situação de rua, cujas 
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as necessidades variam significativamente entre as diferentes regiões do país, mas 

cuja resposta institucional é igualmente desigual. 

No caso específico do PL nº 1503/2025, o Distrito Federal exerce sua 

competência legislativa suplementar em matéria de assistência social, criando um 

programa local de atendimento a crianças e adolescentes em situação de rua. Sob a 

perspectiva de Souza (2005), que analisa o desenho institucional do federalismo 

brasileiro pós-1988, esse tipo de iniciativa distrital ilustra a lógica do federalismo 

legislativo e cooperativo em matéria de assistência social, segundo a qual a União 

define normas gerais e diretrizes nacionais  como as estabelecidas pela Lei 

Orgânica da Assistência Social (LOAS) e pelo Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS) , cabendo aos entes subnacionais competência suplementar para adaptar e 

complementar essas diretrizes às realidades locais, em regime de cooperação, e não 

de subordinação hierárquica. Esse modelo cooperativo pressupõe, todavia, 

articulação intergovernamental efetiva, sob pena de as iniciativas locais operarem de 

forma isolada e sem integração com a rede nacional de proteção social. O Distrito  

Federal, por acumular competências típicas de Estado e de Município, dispõe de 

margem institucional relativamente ampla para exercer essa competência 

suplementar de modo mais autônomo do que a maioria dos demais entes federativos. 

Contudo, isso não elimina a tensão federativa que a coexistência de uma proposta 

punitiva federal e de uma proposta assistencial distrital sobre o mesmo grupo social 

inevitavelmente produz, remetendo à necessidade de maior articulação entre os 

níveis federal e distrital no enfrentamento do problema. 

2.2 Como o STF trata esse direito fundamental? 

A análise do tratamento dispensado pelo Supremo Tribunal Federal sobre os 

direitos fundamentais das pessoas em situação de vulnerabilidade extrema revela 

uma jurisprudência marcada pela tensão entre o ativismo judicial em prol da 

efetividade dos direitos sociais e o respeito à separação de poderes e às limitações 

orçamentárias dos entes federados. Compreender essa jurisprudência é indispensável 

para avaliar sob qual perspectiva constitucional os dois projetos de lei em análise se 

inserem. 
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O ponto de partida mais relevante para a presente análise é o julgamento da 

ADPF nº 347, de relatoria do Ministro Marco Aurélio Mello, no qual o STF 

reconheceu o chamado "estado de coisas inconstitucional" do sistema carcerário 

brasileiro. Embora o objeto imediato do julgamento fosse o sistema prisional, a 

doutrina do estado de coisas inconstitucional tem implicações diretas para a situação 

das pessoas em situação de rua: quando há violação massiva, estrutural e sistêmica 

de direitos fundamentais de um grupo vulnerável, decorrente da omissão coordenada 

de múltiplos órgãos estatais, o Tribunal não só pode, como deve intervir para 

determinar a adoção de medidas estruturais de caráter interinstitucional. Esse 

entendimento abre caminho para que situações análogas  como a ausência de 

políticas públicas efetivas para a população de rua  possam ser judicializadas com 

base na mesma fundamentação. 

Complementarmente, no julgamento do AgR ARE 0183034-

23.2011.8.07.0001, de relatoria do Ministro Gilmar Mendes, o STF enfrentou a 

questão da eficácia dos direitos sociais frente à alegação de reserva do possível, 

tratando o núcleo essencial dos direitos como uma área imune à alegação de "reserva 

do possível". O Ministro Gilmar Mendes afirma a inoponibilidade da cláusula frente 

ao que chama de "núcleo de intangibilidade dos direitos fundamentais". O acórdão 

acima é expressamente fundado no princípio da dignidade da pessoa humana e na 

necessidade de garantia do mínimo existencial, diálogo que ressoa diretamente na 

análise dos projetos de lei ora examinados: se a proteção mínima das pessoas em 

situação de rua integra o mínimo existencial constitucionalmente garantido, nenhum 

dos entes federados pode se esquivar de sua obrigação prestacional alegando 

insuficiência de recursos. 

Outro precedente de especial relevância para o tema é o julgamento do 

AgReg no recurso extraordinário com agravo: ARE 745745 MG, no qual o STF 

consolidou o entendimento de que a "reserva do possível" não pode comprometer o 

núcleo básico de direitos é uma tese recorrente nos votos do Ministro Celso de 

Mello, um dos principais expoentes sobre o tema no Tribunal. A decisão acima é um 

exemplo claro dessa linha de pensamento, afirmando a impossibilidade de o Estado 

usar a cláusula para justificar o descumprimento de seus deveres constitucionais 

mais básicos. Esse entendimento tem consequência direta sobre a avaliação dos dois 
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projetos de lei: o fato de o artigo 6º já assegurar, em texto constitucional, o direito à 

moradia, ao trabalho e à assistência aos desamparados significa que as pessoas em 

situação de rua já são titulares desses direitos antes mesmo de qualquer 

regulamentação infraconstitucional. Os projetos de lei, portanto, não criam direitos 

novos, mas densificam e operacionalizam direitos preexistentes de estatura 

constitucional. 

A jurisprudência do STF também é relevante para avaliar a 

constitucionalidade material do PL nº 2550/2025. O Tribunal tem reafirmado, em 

diversos precedentes, que o princípio da proporcionalidade exige que as medidas 

legislativas de natureza punitiva sejam adequadas, necessárias e proporcionais ao 

fim que pretendem alcançar. No HC nº 111.840, de relatoria do Ministro Dias 

Toffoli, o STF aplicou expressamente o princípio da individualização da pena para 

afastar a obrigatoriedade de regime inicial fechado para determinados crimes, 

evidenciando que o endurecimento penal indiscriminado nem sempre é compatível 

com os princípios constitucionais que regem o direito penal. Essa perspectiva é 

relevante para o PL nº 2550/2025: a criação de uma majorante penal genérica, sem 

demonstração empírica de que ela produzirá o efeito dissuasório pretendido, pode 

ser questionada à luz do princípio da proporcionalidade na sua dimensão de 

necessidade. 

Em síntese, após compreender o arcabouço constitucional e jurisprudencial 

que protege as pessoas em situação de rua, delimitadas as competências legislativas 

envolvidas e identificadas as balizas fixadas pelo STF para a produção legislativa em 

matéria de direitos sociais, faz-se necessário examinar como esses vetores se 

refletem na efetividade concreta de cada um dos dois projetos de lei em análise. Para 

tanto, o tópico subsequente debruça-se sobre o exame comparativo das propostas, 

buscando identificar qual delas apresenta maior aptidão para concretizar os 

mandamentos do artigo 6º da Constituição Federal de 1988. 

3 POTENCIAL DE IMPACTO FEDERAL E DISTRITAL 

A análise comparativa dos projetos de lei exige, em primeiro lugar, a 

identificação precisa de cada proposição quanto a seus autores, conteúdo normativo, 
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histórico legislativo e eventual presença de vícios formais ou materiais que 

comprometam sua constitucionalidade. Em seguida, cumpre examinar, à luz do 

referencial doutrinário e jurisprudencial já estabelecido, qual das propostas apresenta 

maior aptidão para concretizar os direitos fundamentais das pessoas em situação de 

rua. O presente tópico parte do pressuposto metodológico de que impacto normativo 

não se mede exclusivamente pelo rigor técnico-formal da proposição, mas sim pelo 

seu potencial real de alterar as condições materiais de existência do grupo que 

pretende proteger, perspectiva aquela que Sarlet (2015) denomina de eficácia social, 

ou efetividade, das normas de direitos fundamentais. 

Importante destacar como os dois projetos analisados partem de diagnósticos 

distintos sobre a origem e a solução do problema da vulnerabilidade das pessoas em 

situação de rua. O PL nº 2550/2025 enxerga a questão prioritariamente como um 

problema de segurança pública: a pessoa em situação de rua é vítima de um agente 

criminoso externo, e a resposta estatal deve ser o agravamento da punição a esse 

agente. O PL nº 1503/2025, por sua vez, enxerga o problema a partir de uma lente 

socioassistencial: a situação de rua é o resultado de um processo de exclusão 

estrutural que se inicia na infância, e a resposta eficaz é a intervenção precoce sobre 

as causas dessa exclusão. Essa diferença de diagnóstico é determinante para a 

avaliação comparativa de impacto real que se seguirá. 

3.1 Qual projeto assegura os direitos proporcionados na CF? 

O PL nº 2550/2025 foi apresentado pelo Deputado Federal Daniel Agrobom 

(PL-GO) em 2025, e tramita na Câmara dos Deputados sob regime ordinário, nos 

termos do art. 151, III, do RICD. A proposição altera a Lei nº 11.343/2006 (Lei 

Antidrogas) para inserir, entre as causas de aumento de pena previstas para o tráfico 

de drogas, a hipótese em que a substância entorpecente for vendida, oferecida, 

entregue ou distribuída a pessoas em situação de rua. Nos termos aprovados pela 

Comissão de Segurança Pública da Câmara dos Deputados em agosto de 2025, a 

pena poderá ser majorada de um terço até a metade nesses casos. O relator, 

Deputado Sanderson (PL-RS), justificou o voto favorável sob o argumento de que a 

proposta enfrenta objetivamente o tráfico de entorpecentes que explora a 
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vulnerabilidade de pessoas em situação de rua. Para virar lei, a medida ainda 

necessita de aprovação pelo Plenário da Câmara e pelo Senado Federal. 

No plano do conteúdo normativo, o PL nº 2550/2025 concentra-se 

exclusivamente na dimensão repressiva: aumenta o quantum da pena de quem trafica 

para a população de rua, mas não cria qualquer mecanismo de tratamento, 

acolhimento, desintoxicação e reinserção social para as vítimas dessa exploração 

(Brasil, 2025). Isso revela uma lacuna estrutural grave: a norma pune o ofensor, mas 

não restaura nem sequer mitiga as condições de vulnerabilidade que tornaram a 

vítima suscetível à exploração. Para as pessoas em situação de rua que já se 

encontram em situação de dependência química, o encarceramento do traficante não 

oferece tratamento, nem moradia, nem perspectiva de reinserção. 

Quanto à sua constitucionalidade formal, o PL nº 2550/2025 está adequado às 

regras de competência, a matéria de direito penal é competência privativa da União 

(art. 22, I, CF/88) (Brasil, 1988), e o projeto foi apresentado por Deputado Federal, 

observando o processo legislativo ordinário previsto na Constituição. Não se 

verifica, portanto, vício formal de iniciativa ou de competência. A proposição 

também respeita o princípio da legalidade estrita em matéria penal (Nucci, 2020), ao 

descrever com precisão a conduta que ensejará o agravamento da pena  o 

fornecimento de drogas a pessoa em situação de rua , sem abrir margem para 

analogias que pudessem importar em uma ampliação penalizante vedada pelo artigo 

5º da CF/88. 

No plano material, todavia, emergem questionamentos relevantes, 

particularmente no que toca ao princípio da proporcionalidade. A criação de uma 

causa de aumento de pena vinculada à condição de vulnerabilidade da vítima 

constitui técnica legislativa conhecida  utilizada, por exemplo, em relação a 

crianças (art. 40, VI, da Lei nº 11.343/2006) e idosos , e em si não é 

inconstitucional. O problema está na ausência de evidências empíricas que 

demonstrem que o endurecimento penal nesse contexto específico produzirá o efeito 

pretendido. A doutrina penal contemporânea, sustentada pelo doutrinador Bitencourt 

(2021), aponta que a majorante da pena não guarda correlação direta com a redução 

dos índices de criminalidade, especialmente quando o crime envolve situações de 
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vulnerabilidade social estrutural. Assim, à luz do subprincípio da necessidade, nas 

formulações de Alexy (2008), a majorante pode ser contestada por não representar a 

medida indispensável para atingir o fim almejado quando comparada, por exemplo, a 

políticas públicas de tratamento, acolhimento e reinserção social que atacariam a 

demanda diretamente em vez de apenas punir sua oferta. 

O PL nº 1503/2025, por sua vez, foi apresentado pelo Deputado Distrital 

Robério Negreiros na Câmara Legislativa do Distrito Federal, tendo sido 

protocolado e encaminhado às Comissões para análise em 4 de fevereiro de 2025. 

Conforme consulta ao site da CLDF realizada em 16 de Julho, a proposição 

encontra-se atualmente na fase de análise pela Comissão de Constituição e Justiça 

(CCJ), com documentos que registram despacho, designação de relator, parecer e 

folha de votação em comissão, aguardando subsequente inclusão na Ordem do Dia 

para votação em Plenário. Após a aprovação, o projeto seguirá ao Governador do 

Distrito Federal para sanção ou veto, nos termos do art. 81 da Lei Orgânica do 

Distrito Federal. 

O conteúdo normativo do PL nº 1503/2025 é substancialmente mais 

abrangente que o do PL federal. O projeto institui o Programa "Caminhos para o 

Futuro", voltado ao atendimento de crianças e adolescentes em situação de rua e 

vulnerabilidade social no Distrito Federal, estruturando um conjunto de ações que 

inclui: acolhimento institucional e familiar; garantia de acesso à educação formal e 

não formal; qualificação profissional; acompanhamento psicossocial; e articulação 

com redes de proteção social já existentes, como os Centros de Referência 

Especializados de Assistência Social (CREAS) e os serviços de saúde mental. Ao 

abranger simultaneamente todas essas dimensões, o projeto opera sobre as diversas 

facetas do fenômeno da situação de rua identificadas por Nascimento e pelo Decreto 

nº 7.053/2009  dimensões habitacional, educacional, laboral e de saúde mental. 

Quanto à competência legislativa exercida pelo PL nº 1503/2025, cita-se que 

o Distrito Federal, por força do art. 32, §1º, da CF/88, acumula as competências 

reservadas tanto aos Estados quanto aos Municípios. O exercício de competência 

nessa proposição é de natureza estadual  e não municipal , pois se insere na 

competência legislativa concorrente prevista no art. 24, XV, da CF/88, que autoriza 
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os entes subnacionais a legislar sobre proteção e integração social de grupos 

vulneráveis. Não é competência de natureza municipal porque o programa 

transcende o interesse meramente local e articula ações de assistência social em 

escala distrital, nos moldes do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), cujas 

diretrizes são definidas em nível federal pela Lei Orgânica da Assistência Social 

(LOAS  Lei nº 8.742/1993) e complementadas pelos entes subnacionais no 

exercício da competência concorrente. O Distrito Federal, ao exercer essa 

competência estadual, não contraria norma geral federal; ao contrário, densifica e 

operacionaliza, no âmbito local, os princípios e objetivos da política nacional de 

assistência social. 

Sob o viés da constitucionalidade material, o PL nº 1503/2025 não apresenta 

incongruências com o texto constitucional. Ao contrário, ele densifica os direitos 

fundamentais previstos no art. 6º da CF/88, especialmente educação, assistência à 

infância e à juventude, e proteção aos desamparados, especialmente para um grupo 

específico de alta vulnerabilidade. O projeto está em sintonia com o texto do art. 227 

da CF/88, que atribui à família, à sociedade e ao Estado o dever de assegurar à 

criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 

respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. Esse dispositivo 

constitucional, ao enunciar a prioridade absoluta da proteção à criança e ao 

adolescente, oferece fundamento normativo robusto para que o legislador distrital 

crie programas específicos voltados a esse grupo, sem que se cogite qualquer vício 

de inconstitucionalidade. 

Comparados os dois projetos quanto à sua capacidade de concretizar o artigo 

6º da CF/88, é possível afirmar que o PL nº 1503/2025 apresenta um espectro de 

atuação consideravelmente mais amplo. Enquanto o PL federal incide apenas sobre a 

dimensão penal  punindo o agente que explora o vulnerável , o PL distrital atua 

diretamente sobre os fatores que geram e reproduzem a vulnerabilidade: a falta de 

educação, a ausência de vínculos familiares e institucionais, a carência de 

qualificação profissional e o desamparo psicossocial. Do ponto de vista da 

efetividade constitucional, portanto, o PL nº 1503/2025 apresenta maior aptidão para 
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produzir a transformação real das condições de vida das pessoas em situação de rua 

que o texto constitucional demanda. 

3.2 A majoração da pena para condutas em face de pessoas em 
situação de rua resolve algo? 

A pergunta que orienta esta subseção é de natureza essencialmente 

criminológica e político-criminal: o endurecimento penal, por si só, é capaz de 

proteger as pessoas em situação de rua e de reduzir a vitimização desse grupo? A 

resposta, à luz da literatura especializada e da evidência empírica de Zaffaroni 

(2011), é negativa  ao menos quando examinado de forma isolada, sem a 

complementação de políticas sociais estruturais. 

O PL nº 2550/2025 parte da premissa implícita de que o agravamento da 

sanção penal terá efeito dissuasório sobre os traficantes que exploram a 

vulnerabilidade das pessoas em situação de rua. Essa premissa, contudo, não 

encontra amparo sólido na criminologia empírica. Como demonstra Abramovay et 

al. (2012), em sua pesquisa sobre coesão social e vulnerabilidade no Brasil, as 

populações em situação de exclusão social, nas quais se insere tanto o público-alvo 

do tráfico quanto os próprios usuários vulneráveis, operam em contextos em que a 

racionalidade preventiva do sistema penal tem impacto reduzido. O traficante que 

explora a vulnerabilidade de pessoas em situação de rua não pondera as 

consequências penais de sua conduta à luz do quantum da pena. Sua ação é 

condicionada por estruturas de oportunidade, pela organização do mercado ilícito e 

pela ausência de alternativas econômicas legítimas. A majorante altera o custo 

esperado da conduta para o ofensor, mas não altera o contexto estrutural que a torna 

lucrativa. 

É relevante, neste ponto, distinguir os dois mecanismos pelos quais uma 

sanção penal mais severa poderia, em teoria, reduzir a criminalidade: o efeito 

dissuasório, que operaria sobre a decisão de praticar o crime antes de praticá-lo, e o 

efeito incapacitante, que recairia sobre a capacidade de reincidir enquanto o agente 

está preso. No contexto do tráfico de drogas voltado à população de rua, nenhum 

desses mecanismos atua com eficiência. O efeito dissuasório é limitado pela baixa 
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percepção de risco do traficante e pela alta lucratividade do mercado ilícito, que 

remunera o risco adicional. O efeito incapacitante é neutralizado pela substituição 

rápida do traficante preso por outro, dado que o mercado ilícito de drogas não 

enfrenta escassez de ofertantes em contextos de alta vulnerabilidade social 

(Cerqueira, 2014). 

Além disso, a majorante proposta pelo PL nº 2550/2025 não resolve o 

problema estrutural que torna as pessoas em situação de rua vulneráveis ao tráfico: a 

ausência de moradia, a falta de redes de apoio familiar e social, a dependência 

química e a exclusão do mercado de trabalho. Nenhum desses fatores é afetado pelo 

aumento da pena aplicável ao traficante. Ao contrário: sem políticas públicas que 

ataquem as causas da vulnerabilidade, a demanda por substâncias ilícitas entre a 

população de rua permanece inalterada, e o mercado ilícito continua a operar, 

simplesmente reajustando seus preços para absorver o risco adicional da majorante. 

Em termos econômicos, a majorante penal funcionaria como um aumento de custo 

de produção que não elimina a atividade, mas eleva o preço final do produto, logo, 

com o ônus sendo transferido para o próprio usuário vulnerável (Cerqueira, 2014). 

Essa análise é corroborada pelos dados produzidos pelo próprio STF ao julgar 

a ADPF nº 347 (Brasil, 2015), que reconheceu o "estado de coisas inconstitucional" 

do sistema de privação de liberdade no Brasil. A superlotação carcerária, a 

reincidência elevada e a ineficiência da pena como instrumento de ressocialização 

são sintomas de que o endurecimento penal, desacompanhado de políticas sociais 

complementares, não produz os resultados preventivos que seus proponentes 

almejam. O STF, naquele julgamento histórico, reconheceu expressamente que a 

resposta penal, isoladamente, é insuficiente para resolver problemas cujas raízes são 

estruturalmente socioeconômicas, conclusão que se aplica, com igual força, ao 

problema da vitimização das pessoas em situação de rua pelo tráfico de drogas. 

Isso não significa que o PL nº 2550/2025 seja irrelevante ou nocivo para si 

mesmo. A criação de uma causa de aumento de pena para o tráfico voltado a 

populações hipervulneráveis expressa um juízo de desvalor mais acentuado sobre 

essa conduta, cumprindo uma função simbólica de reconhecimento da especial 

gravidade da exploração do vulnerável. Esse juízo de desvalor é constitucionalmente 
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legítimo e socialmente relevante. O problema é a crença de que essa intervenção 

penal, sozinha, seria capaz de modificar a realidade das pessoas em situação de rua. 

A norma penal pode compor, como elemento complementar, uma resposta integrada 

ao problema, mas não pode substituir a política social estruturante que efetivamente 

rompa o ciclo de exclusão. 

3.3 Assistencialismo, apoio ou dependência? 

Uma crítica recorrente a projetos de caráter assistencial como o PL nº 

1503/2025 é a possibilidade de que podem gerar dependência, perpetuando em vez 

de romper o ciclo de exclusão. A crítica assume que o beneficiário de programas 

sociais perde o incentivo ao trabalho e à autonomia, tornando-se cronicamente 

dependente do Estado. Essa objeção merece ser enfrentada seriamente, pois toca em 

uma tensão genuína da política social, o conflito entre a provisão imediata de bens e 

a construção progressiva de capacidades autônomas. 

A distinção entre assistencialismo como fim em si mesmo e a assistência 

social como instrumento de emancipação é um dilema central na sociedade hodierna. 

Programas assistenciais que combinam prestação material com condicionalidades 

educacionais, de saúde e de inserção laboral tendem a produzir efeitos de longo 

prazo mais consistentes do que aqueles que se limitam à provisão de bens materiais 

imediatos. O PL nº 1503/2025, ao articular acolhimento, educação formal e não 

formal, qualificação profissional e acompanhamento psicossocial em um programa 

integrado, estrutura-se exatamente como instrumento de emancipação progressiva, e 

não como mera provisão de bens sem benefícios estruturantes. O beneficiário não é 

passivo; é sujeito de um processo de construção de capacidades que, ao final, deve 

torná-lo menos, e não mais, dependente do Estado. 

Dantas Berger, Kwamme Latgé e De Souza Malta (2024), em pesquisa sobre 

crianças e adolescentes em situação de rua publicada em 2025, demonstram que a 

permanência prolongada em situação de rua durante a infância e a adolescência 

produz sequelas profundas no desenvolvimento cognitivo, afetivo e social dos 

indivíduos, comprometendo de forma duradoura suas capacidades de inserção social 

autônoma. Os autores identificam, em particular, os processos de "desencantamento 
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das infâncias", a perda progressiva de expectativas e projetos de vida que decorre da 

exposição contínua à violência, à exploração e à privação , que se tornam 

progressivamente irreversíveis à medida que o indivíduo avança na adolescência 

sem qualquer suporte institucional. Nessa perspectiva, a intervenção precoce  

exatamente o foco do PL nº 1503/2025  é muito mais eficiente do que qualquer 

política remedial que tente reconstruir trajetórias de vida já gravemente 

comprometidas na fase adulta. 

Do ponto de vista econômico, o argumento da dependência também não se 

sustenta quando aplicado ao público-alvo específico do PL nº 1503/2025. Crianças e 

adolescentes em situação de rua não são agentes que optaram racionalmente pela 

dependência estatal em detrimento do trabalho. São indivíduos em processo de 

formação que, privados de estrutura familiar, educacional e institucional, carecem 

das condições mínimas para desenvolver autonomia. Falar em "incentivo perverso" 

nesse contexto é atribuir capacidade de cálculo racional a sujeitos que, por definição, 

ainda não desenvolveram as condições cognitivas e sociais para exercê-lo. A crítica 

 mais pertinente para programas de 

transferência de renda a adultos aptos ao trabalho; aplicada a crianças e adolescentes 

em situação de extrema vulnerabilidade, ela perde sua força analítica. 

Importa considerar, ademais, a dimensão intergeracional do problema. 

Arretche (2000) demonstra que a reprodução da pobreza entre gerações é, em grande 

medida, determinada pela qualidade e pela continuidade do acesso a serviços 

públicos de educação e saúde durante a infância. Crianças que crescem sem acesso a 

esses serviços têm probabilidade significativamente maior de reproduzir, na vida 

adulta, as mesmas condições de exclusão de seus pais. Um programa que investe na 

educação e no acolhimento de crianças em situação de rua não apenas melhora as 

condições de vida presentes desses indivíduos, mas rompe o mecanismo de 

transmissão intergeracional da pobreza  produzindo externalidades positivas cujos 

benefícios se estendem por décadas e que nenhuma política penal é capaz de gerar. 

Assim, a objeção do assistencialismo não se aplica ao PL nº 1503/2025 com a 

mesma força com que se aplicaria a um programa de transferência de renda sem 

condicionalidades voltado a adultos aptos ao trabalho. O projeto distrital está 
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desenhado para produzir capital humano  educação, qualificação, vínculos 

institucionais, saúde mental  e não apenas para prover bens de consumo imediato. 

Trata-se, portanto, de assistência social emancipatória que, além de respeitar e 

concretizar o art. 6º da CF/88, cumpre o mandamento de proteção com absoluta 

prioridade à criança e ao adolescente inscrito no art. 227 do texto constitucional. 

4 CONCLUSÃO 

A análise comparativa dos dois projetos de lei evidencia que, embora ambos 

pretendam e tem a intenção de proteger as pessoas em situação de rua, suas 

abordagens produzem efeitos estruturalmente distintos sobre a efetivação dos 

direitos fundamentais consagrados no artigo 6º da Constituição Federal de 1988. 

O PL nº 2550/2025, de autoria do Deputado Federal Daniel Agrobom (PL-

GO) e aprovado pela Comissão de Segurança Pública da Câmara em agosto de 2025, 

opera dentro de um referencial punitivo que, formalmente, não apresenta vício de 

competência  a matéria penal é de competência privativa da União (art. 22, I, 

CF/88) , mas padece de questionamento material quanto à proporcionalidade na 

dimensão da necessidade, diante da ausência de evidências empíricas que 

demonstram seu efeito dissuasório. O projeto responde a um sintoma  a 

exploração do vulnerável pelo traficante  sem atacar as causas estruturais que 

produzem e reproduzem a vulnerabilidade. Seu mérito reside na expressão de um 

juízo de maior desvalor sobre a conduta do explorador, o que tem relevância 

simbólica e jurídica, mas insuficiência estrutural como resposta isolada ao problema. 

O PL nº 1503/2025, de autoria do Deputado Distrital Robério Negreiros e em 

tramitação na CCJ da Câmara Legislativa do Distrito Federal desde fevereiro de 

2025, exerce competência legislativa de natureza estadual  e não municipal , 

nos termos do art. 32, §1º, c/c art. 24, XIV, da CF/88, e não apresenta vícios de 

constitucionalidade formal ou material. Ao contrário, alinha-se plenamente com os 

mandamentos do art. 227 da CF/88 e com a doutrina do mínimo existencial 

reafirmada pelo STF nos precedentes analisados. Sua lógica preventiva e 

emancipatória, ao investir na educação e no acolhimento de crianças e adolescentes, 

ataca o núcleo do problema: a reprodução intergeracional da exclusão social. 
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Com base no referencial doutrinário de Canotilho, que exige do legislador 

atuação permanente e proporcional para a concretização dos direitos sociais, e nos 

dados apresentados por Dantas Berger, Kwamme Latgé e De Souza Malta sobre os 

efeitos devastadores da situação de rua na infância e a importância da intervenção 

precoce, conclui-se que o PL nº 1503/2025 apresenta maior eficácia jurídica e social 

para a concretização dos direitos fundamentais das pessoas em situação de rua. A 

norma penal pode complementar  mas não substituir  esse esforço preventivo, 

sendo desejável que ambas as frentes de atuação coexistem dentro de uma política 

pública integrada e intersetorial. 

Assim, o confronto entre os dois diplomas normativos evidencia uma tensão 

mais ampla entre punição e prevenção na política criminal e social brasileira. A 

superação desse dilema exige que o Estado brasileiro compreenda que a proteção 

efetiva das pessoas em situação de rua passa, antes de mais nada, pela garantia das 

condições materiais mínimas de existência digna  e é justamente isso que o PL nº 

1503/2025 se propõe a fazer, ao trazer para o centro da resposta pública não o 

punitivismo, mas a dignidade. 
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ORGANIZAÇÃO LEGISLATIVA NO 
ESTADO BRASILEIRO: UM ESTUDO 

COMPARATIVO DOS PROJETOS DE LEI 
SOBRE O USO ÉTICO DA INTELIGÊNCIA 
ARTIFICIAL NA ATIVIDADE CIENTÍFICA 

NA ÁREA DA SAÚDE 

Brenda Araujo Amorim1 

RESUMO 

Este artigo apresenta uma análise comparada do Projeto de Lei n° 931, de 
2026 e do Projeto de Lei n° 2271/2026, oriundos do Congresso Nacional e da 
Câmara Legislativa do Distrito Federal, respectivamente, a fim de que seja 
identificada a proposta que melhor concretiza o direito fundamental do 
desenvolvimento científico e tecnológico eficaz e seguro, com foco na área da saúde. 
De acordo com o art. 218 da Constituição Federal de 1988, o Estado promoverá e 
incentivará o desenvolvimento científico, tendo em vista o bem público. Contudo, a 
ascensão do uso da Inteligência Artificial (IA) torna possível a produção de 
trabalhos científicos fraudulentos e sem rigor ético, ao invés de agir como 
ferramenta de otimização de resultados. Nesse contexto, o presente artigo visa, a 
partir da pesquisa documental do processo legislativo, a comparativa, com revisão 
bibliográfica e levantamento aferir qual dos projetos de lei (federal ou distrital) 
garantirá a elaboração da atividade científica íntegra sobre a saúde, respeitando a 
dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CF/88). Diante do exposto, surge o seguinte 
questionamento: Qual Projeto de Lei das casas legislativas citadas contém melhores 
propostas para a garantia do uso honesto de sistemas de IA na pesquisa da área da 
saúde? De acordo com o trabalho elaborado, concluiu-se que as iniciativas 
legislativas não se anulam, mas sim atuam em conjunto, através da disposição de 
princípios gerais de cunho nacional do projeto n° 931 e da instituição da Política 
Distrital e Integridade exposta no projeto n° 2271/2026, atuando no âmbito distrital. 

Palavras-chave: desenvolvimento científico; inteligência artificial; saúde; projetos 
de lei; direitos fundamentais; federalismo. 
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1 INTRODUÇÃO 

O avanço tecnológico transformou as interações sociais na realidade 

contemporânea. As inovações provocadas pela quarta revolução industrial, 

sobretudo a inteligência artificial (IA), trouxeram consigo possibilidades capazes de 

ressignificar a própria condição humana, pois o aumento dos limites da expectativa 

de vida, saúde, cognição eram frutos do imaginário, concebidos apenas na ficção 

científica (Schwab, 2016). 

Desse modo, a utilização de ferramentas de IA integra-se paulatinamente na 

atividade cotidiana dos indivíduos, por sua capacidade de analisar dados 

computacionais em amplas bases de dados e, ainda, ser capaz de reproduzir padrões 

de linguagem, criando uma estrutura que transforma informações em modelos, 

reestruturação linguística que simula a inteligência humana.  

A produção científica também sofre o impacto da utilização de ferramentas 

algorítmicas na produção acadêmica, por sua base substancial depender da 

articulação de análises científicas que convergem com os temas propostos. Como 

exemplo, destacam-se a busca e seleção de literatura acadêmica, a leitura de 

múltiplos arquivos simultaneamente, utilização para redigir e revisar códigos de 

programação, análises de pesquisa quantitativa e qualitativa de dados, auxílio na 

escrita acadêmica, entre outras atribuições das IAs generativas (Sampaio et al., 

2024). 

 Todavia, a utilização parcial ou integral da inteligência artificial na pesquisa 

científica gera riscos, pois, a partir do momento em que modelos generativos 

substituem a ação humana, a tecnologia age não mais como uma vantagem ao 

desenvolvimento, mas sim como um malefício. Embora apresentem eficácia na 

velocidade, as Large Language Models (LLMs) podem comprometer os resultados, 

com vieses e plágio, além da geração de respostas distintas acerca do mesmo 

conteúdo, a depender da ordem das informações e do comando proposto pelo autor 

(Vasconcellos, 2023). 

Outrossim, urge salientar o enfoque da ameaça das produções fraudulentas 

em projetos acadêmicos em uma área de conhecimento: a da saúde. Convém 
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ressaltar que, ao tratar dessa área de conhecimento específica na proteção de suas 

produções científicas, enseja-se o zelo pela própria dignidade humana, protegida na 

Constituição Federal em seu primeiro artigo: 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 

Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de 

Direito e tem como fundamentos: [...] III - a dignidade da pessoa humana; (art. 1º, 

III, da Constituição Federal de 1988).  

Nesse sentido, infere-se que os sistemas cognitivos analisam dados de 

maneira sistematizada, porém, a fim de que seja preservada a integridade física e 

mental do ser humano, indivíduos não devem ser tratados como dados, e sim 

considerando sua parcialidade única como ser humano. 

O presente artigo visa a análise comparativa do Projeto de Lei nº 931/2026 

(Brasil), em tramitação no Congresso Nacional, e o Projeto de Lei nº 2.271/2026 

(Distrito Federal), em trâmite na Câmara Legislativa do Distrito Federal, a fim de 

verificar de que maneira tais proposições contribuem para a regulamentação ética da 

utilização da Inteligência Artificial na pesquisa científica em saúde e para a 

concretização do direito fundamental ao desenvolvimento científico, tecnológico e à 

inovação, previsto no art. 218 da Constituição Federal (Brasil, 1988). 

Para responder a esse problema de pesquisa, adota-se o método comparativo, 

operacionalizado por meio de revisão bibliográfica especializada e do levantamento 

documental do processo legislativo das duas proposições, abrangendo seus 

fundamentos, conteúdo normativo e tramitação. A pesquisa também se vale da 

análise da Constituição Federal, da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e da 

doutrina constitucional pertinente, a fim de examinar a constitucionalidade formal e 

material dos projetos e sua compatibilidade com o modelo federativo brasileiro. 

O estudo estrutura-se em cinco eixos de análise. Inicialmente, analisa-se o 

direito fundamental ao desenvolvimento científico, tecnológico e à inovação previsto 

no art. 218 da Constituição Federal (Brasil, 1988), bem como a repartição 

constitucional de competências legislativas. Em seguida, examina-se a interpretação 

conferida pelo Supremo Tribunal Federal à liberdade científica e ao dever estatal de 

incentivo à pesquisa. Posteriormente, realiza-se a análise individualizada dos 



 

235  

 
                                               O FEDERALISMO LEGISLATIVO ME DÁ MAIS DIREITOS? 

Projetos de Lei nº 931/2026 (Brasil) e nº 2.271/2026 (Distrito Federal), 

compreendendo sua tramitação, conteúdo normativo e constitucionalidade formal e 

material. Por fim, procede-se ao exame comparativo das convergências e diferenças 

entre as propostas, buscando identificar de que forma sua atuação conjunta 

concretiza o modelo de federalismo cooperativo e fortalece a proteção da integridade 

científica na utilização da Inteligência Artificial em pesquisas na área da saúde. 

2 DIREITO À PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO 
CIENTÍFICO, TECNOLÓGICO E À INOVAÇÃO (ART. 218, 
CF/88) 

A Constituição Federal de 1988 estabelece que o Estado promoverá e 

incentivará o desenvolvimento científico, a inovação e, conforme o objeto analisado, 

a pesquisa (art. 218, da Constituição Federal de 1988). Partindo desse princípio, a 

Carta Magna Brasileira atribui prioridade constitucional ao desenvolvimento 

científico, tecnológico e à inovação no território, com o objetivo de ampliar a 

capacidade intelectual do país, aprimorando, por consequência, sua economia em 

desenvolvimento.  

O art. 218 (Brasil, 1988) representa uma mudança importante promovida pela 

Constituição de 1988. Diferentemente das constituições anteriores, a Carta de 1988 

não trata o desenvolvimento científico apenas como instrumento de crescimento 

econômico, mas como verdadeiro dever estatal voltado à promoção do bem público. 

A atividade científica deixa de constituir atividade meramente incentivada para 

assumir a condição de direito fundamental de natureza coletiva, indispensável ao 

desenvolvimento nacional e à concretização de outros direitos fundamentais, como a 

saúde, a educação e a dignidade da pessoa humana. 

O desenvolvimento científico é entendido também à doutrina como um pilar 

da atividade socioeconômica do Estado brasileiro. A partir do exposto, Fialho, 

Santos e Vivas (2012) afirmam que há uma relação de interdependência entre a 

educação e o desenvolvimento científico, campos que são influenciados diretamente 

pela infraestrutura do Brasil, marcada pelos desequilíbrios regionais e desigualdades 

sociais. Nesse contexto, destacam que o meio técnico-científico afeta as condições 



 

236  

 
                                               O FEDERALISMO LEGISLATIVO ME DÁ MAIS DIREITOS? 

da educação e do desenvolvimento científico e tecnológico do país, tornando o 

incentivo e apoio estatal elementos indispensáveis para a redução de desigualdades.  

A doutrina constitucional contemporânea compreende que o art. 218 (Brasil, 

1988) não possui caráter meramente programático. Assim como sustenta Menezes 

(2023), ao determinar que o Estado promova e incentive a ciência, a pesquisa e a 

inovação, a Constituição estabelece dever de atuação positiva, impondo ao Poder 

Público a criação de políticas públicas, incentivos e mecanismos regulatórios 

capazes de assegurar um ambiente científico íntegro e compatível com os valores  

constitucionais. 

Dessa maneira, o Estado, ao tratar sobra a regulação do uso das IAs em 

pesquisas acadêmicas exerce uma atividade fundamental, pois o advento da 

Inteligência Artificial altera significativamente a forma como o conhecimento 

científico é produzido. Apesar de ampliar a capacidade de processamento de 

informações e acelerar o desenvolvimento tecnológico, potencializa riscos 

relacionados à transparência, autoria, confiabilidade metodológica e integridade 

científica. Nesse contexto, a atuação legislativa deixa de representar mera opção 

política para constituir instrumento necessário à concretização do próprio art. 218 da 

Constituição Federal (Brasil, 1988). 

Considerando o exposto, mostra-se possível a análise dos projetos de lei n° 

931/2026 (Brasil) e n° 2271/2026 (Distrito Federal) como convergentes com o texto 

constitucional. O projeto de lei da Câmara dos Deputados promove o apoio ao 

desenvolvimento científico e considera a utilização da IA como uma ferramenta de 

aprimoramento à pesquisa, e ainda, delimita seu uso nas áreas da saúde, a fim de que 

os princípios éticos estabelecidos federalmente garantam a produção íntegra da 

ciência para o direito social à saúde (art. 6º, CF/88). Nesse mesmo viés, o projeto de 

lei da Câmara Legislativa do Distrito Federal utiliza recursos públicos no âmbito do 

DF para instituir a Política Distrital de Integridade na atividade científica e dispõe 

sobre diretrizes para o uso ético, transparente e responsável da inteligência artificial 

na pesquisa científica. 

A partir dessa lógica, observa-se que ambos tratam da regulamentação do uso 

dos sistemas de IA no desenvolvimento científico do Brasil, expondo a preocupação 
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em como este incentivo ocorrerá para ser seguro e ético. Assim, faz-se pertinente o 

exposto por Cristóvam, Machado e Sousa: 

Ainda, a regulação de grandes atores privados do setor de tecnologia consiste 

na determinação do complexo de ações técnicas aplicáveis nesse espaço, a prevenir e 

corrigir práticas que violem aspectos nucleares da dignidade da pessoa humana, dos 

direitos fundamentais e o próprio funcionamento equilibrado da configuração de 

Estados. (Cristóvam; Machado; Souza, 2022, p. 184). 

A compreensão apresentada pelos autores evidencia que a regulação da 

Inteligência Artificial ultrapassa a dimensão tecnológica e assume natureza 

eminentemente constitucional. Ao estabelecer parâmetros destinados à proteção da 

dignidade da pessoa humana, da transparência e da integridade científica, o Estado 

concretiza o dever previsto no art. 218 da Constituição Federal, assegurando que o 

avanço tecnológico permaneça orientado pelos direitos fundamentais. Sob essa 

perspectiva, os Projetos de Lei n.º 931/2026 (Brasil) e n.º 2.271/2026 (Distrito 

Federal) representam instrumentos normativos voltados não apenas ao incentivo da 

pesquisa científica, mas também à preservação de sua legitimidade e confiabilidade. 

3 COMPETÊNCIA LEGISLATIVA   

A competência para legislar sobre ciência, tecnologia, pesquisa, 

desenvolvimento e inovação é concorrente, como disposto no art. 24 da Constituição 

Federal (Brasil, 1988). A competência concorrente constitui mecanismo de 

repartição legislativa característico do federalismo cooperativo adotado pela Carta 

Magna.  

Segundo a doutrina de Silva (2014), essa técnica confere à União a 

competência de editar normas gerais, reservando aos Estados e ao Distrito Federal a 

competência suplementar para adaptar a legislação às peculiaridades regionais. O 

autor ressalta que, na ausência de diretrizes federais, os Estados assumem a 

competência legislativa plena.  

O modelo de repartição de competências entre a União e seus Estados-

membro demonstra a aplicação do sistema federativo de cooperação adotado no 
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Brasil. Segundo Ramos, Costa e Abreu (2023), o federalismo cooperativo manifesta-

se a partir da interação dos governos subnacionais e o governo central, por meio da 

repartição direta de competências, redistribuição de tributos entre os entes ou até 

mesmo por meio de convênios para questões essenciais. A descentralização 

legislativa não representa fragmentação normativa, mas instrumento de aproximação 

das políticas públicas às necessidades regionais, preservando simultaneamente a 

unidade do ordenamento jurídico. 

Sob esse viés, o projeto de lei da Câmara Legislativa do Distrito Federal 

(Distrito Federal, 2026) mostra compatibilidade constitucional, afinal seu conteúdo 

não contraria as normas vigentes da União e exerce a competência suplementar 

prevista no art. 24 da Constituição Federal (Brasil, 1988), criando política pública 

distrital destinada à concretização dessas diretrizes gerais sem inovar sobre matéria 

reservada à União, mostrando-se compatível com o proposto pelo PL n° 931/2026 

(Brasil), complementando-o. 

Assim, o PL n° 2271/2026 (Distrito Federal) apresenta uma política distrital 

que é de interesse para o bem público e atua em cooperação com o texto federativo, 

conforme a interpretação apresentada por Ferraz Júnior (1994), que afirma que a 

competência concorrente ocorre quando há normas gerais da União, a necessidade 

de compatibilidade entre as normas dos demais entes federativos, sob pena de 

invalidade.  

4 A INTERPRETAÇÃO DO ART. 218 DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL PELO STF 

O direito ao desenvolvimento científico, tratado no art. 218 da Constituição 

Federal (Brasil, 1988), garante que o Estado brasileiro deve conferir tratamento 

privilegiado à pesquisa, tecnologia e inovação.  a e 

tecnológica receberá tratamento prioritário do Estado, tendo em vista o bem público 

Federal de 1988). 

Sendo assim, o Supremo Tribunal Federal (STF) reconhece que a 

compatibilização da produção científica e a atuação estatal para promovê-la são 
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individual, encontrando-se, portanto, no rol dos direitos fundamentais da pessoa 

humana previstos no artigo 5° da Constituição Federal, afirmação advinda da ADI 

3.510 (Brasil, 2008). No julgamento apresentado, o Supremo Tribunal Federal 

reconheceu a constitucionalidade das pesquisas com células-tronco embrionárias 

previstas na Lei de Biossegurança, afirmando a relevância constitucional da 

liberdade científica, do direito à saúde e do incentivo estatal ao desenvolvimento 

científico e tecnológico. 

Diante do exposto, conclui-se que o STF interpreta o direito à produção 

científica e liberdade científica como manifestação dos direitos fundamentais 

relacionados à dignidade da pessoa humana, devendo ser protegida. Nesse sentido, a 

utilização de recursos de inteligência artificial deve ser administrada e fiscalizada, 

pois servirão para o desenvolvimento do campo técnico e científico do Brasil e, 

considerando sua relevância, deve ser feita a partir de princípios éticos, a fim de que 

não firam a própria personalidade da pessoa humana. 

Ademais, no julgamento da ADI 550 (Brasil, 2002), a Corte reconheceu a 

constitucionalidade da destinação de recursos a fundações destinadas à pesquisa. O 

Supremo Tribunal Federal afirma a autonomia dos estados, a partir da legitimação 

dos recursos orçamentários, podendo estruturar suas próprias fundações, 

fortalecendo o sistema nacional de incentivo à pesquisa, desenvolvimento 

tecnológico e inovação.  

Sob essa perspectiva, a instituição de políticas distritais destinadas à 

integridade científica e ao uso ético da Inteligência Artificial na pesquisa acadêmica 

não apenas se harmoniza com a competência concorrente prevista no art. 24 da 

Constituição (Brasil, 1988), mas também concretiza o dever constitucional de 

promoção da ciência e da inovação em benefício da coletividade. 
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5 ANÁLISE COMPARATIVA DOS PROJETOS DE LEI 

5.1 Quadro comparativo dos PLs 

Inicialmente, o Quadro 1 comparativo apresenta os aspectos formais dos 

projetos, compreendendo seus respectivos autores, data de apresentação e situação 

de tramitação, características que os contextualizam dentro do processo legislativo. 

Esses critérios permitem a compreensão do momento legislativo em que se encontra 

cada um dos projetos, bem como a identificação da iniciativa parlamentar 

responsável por sua proposição e o estágio procedimental em que se encontra 

perante as respectivas Casas Legislativas. 

Quadro 1 - Estudo comparativo dos projetos de lei 

Critério PL nº 931/2026 (Senado 
Federal) 

PL nº 2.271/2026 (CLDF) 

Autor(a) Senadora Dra. Eudócia Deputado Iolando 

Data de 
apresentação 

04/03/2026 10/04/2026 

Situação da 
tramitação 

Em tramitação no Senado; 
análise pela Comissão de 
Assuntos Sociais e pela 
Comissão de Ciência e 
Tecnologia. 

Em tramitação na CLDF 

Competência 
legislativa 

União (normas gerais sobre 
ciência, tecnologia, saúde e 
IA) 

Distrito Federal, em 
competência concorrente (art. 
24, IX, CF/88) 

Natureza da 
competência 

Concorrente; União exerce 
competência para normas 
gerais 

Competência legislativa distrital 
com natureza estadual (art. 32, 
§1º, CF/88) 

Há competência 
privativa? 

Não. Não se enquadra no rol 
do art. 61, §1º, CF/88 

Não viola iniciativa privativa 
do Governador 

 

Objeto principal Princípios éticos, 
governança, transparência e 
controle da IA na saúde 

Política Distrital de Integridade 
Científica e diretrizes para uso 
ético da IA em pesquisas 
financiadas com recursos 
públicos distritais 



 

241  

 
                                               O FEDERALISMO LEGISLATIVO ME DÁ MAIS DIREITOS? 

Foco regulatório Área da saúde Integridade científica 

Fiscalização Mecanismos de controle e 
governança 

Educação, prevenção, apuração, 
responsabilização e correção 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Em seguida, tem-se a análise das competências para legislar sobre o assunto, 

critérios que permitem verificar a compatibilidade dos projetos com a lógica 

cooperativa do sistema pátrio observando e respeitando o texto constitucional. Esses 

critérios permitem verificar a observância das regras constitucionais de iniciativa 

legislativa e da repartição de competências entre a União e o Distrito Federal.  

Além disso, o Quadro 1 compara o objeto principal de cada projeto, o foco 

regulatório e os mecanismos de implementação e fiscalização previstos. Essas 

categorias permitem identificar o conteúdo normativo das proposições, evidenciando 

suas convergências e diferenças quanto à regulamentação da Inteligência Artificial 

aplicada à pesquisa científica e à proteção da integridade da atividade científica.  

Por fim, a análise desses critérios de comparação dos PLs é necessária para a 

análise da compatibilidade constitucional das propostas. Nesse mesmo sentido, 

permitem relacionar o conteúdo normativo dos projetos à concretização do direito 

fundamental ao desenvolvimento científico, tecnológico e à inovação, permitindo 

analisar se suas proposições se mostram conflitantes ou complementares.  

5.2 Constitucionalidade formal 

A partir da análise comparativa exposta no Quadro 1, pode-se observar a 

convergência entre as matérias dos projetos, tendo em vista o funcionamento do 

competências conferiu à União os poderes enumerados e reservou aos Estados-

Mem s gerais acerca do 

controle do uso da Inteligência Artificial na área da saúde que serão elaborados pela 

União e as diretrizes estabelecidas na Política de Integridade no âmbito do Distrito 

Federal complementarão os objetivos da possível norma federal.  
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Nesse sentido, a norma elaborada pela Câmara Legislativa do Distrito Federal 

não contém caráter municipal, mas estadual. Nos termos do art. 32, § 1º da 

Constituição Federal, o Distrito Federal acumula competências legislativas dos 

municípios e dos Estados, sendo que, ao instituir política distrital de integridade 

científica, o PL nº 2.271/2026 (Distrito Federal) exerce competência legislativa 

distrital de natureza estadual, complementando as normas gerais editadas pela União 

no âmbito da competência concorrente prevista no art. 24, IX, da Constituição 

Federal (Brasil, 1988). 

Sob esse aspecto, mostra-se pertinente o explicitado por Ramos, Costa e 

Abreu (2023) no tocante ao federalismo cooperativo. Os autores afirmam que, para 

que a forma de estado seja efetivada, não basta que esteja discriminado no texto 

constitucional, é preciso que os governos subnacionais, apoiados pelo governo 

central, reconheçam sua importância na implementação efetiva das políticas 

públicas, criando leis complementares que garantam a eficiência no desempenho das 

competências confiadas pela Constituição de 1988. 

Assim, identifica-se a constitucionalidade formal de ambas as propostas 

legislativas. Não foram identificados vícios formais aparentes nos projetos, uma vez 

que ambos tratam de matéria inserida na competência concorrente relativa à ciência, 

tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação (art. 24, IX, da Constituição 

Federal de 1988). Além disso, não se identifica vício de iniciativa, pois as matérias 

versadas pelos projetos de lei não exigem iniciativa privativa do Chefe do Executivo 

previstas na Carta Magna. 

5.3 Constitucionalidade material 

As propostas apresentam compatibilidade material com a Constituição 

Federal. As proposições analisadas concretizam diretamente o disposto no art. 218 

da Constituição Federal (Brasil, 1988), que determina ao Estado a promoção e o 

incentivo ao desenvolvimento científico, à pesquisa e à inovação. Ao estabelecer 

parâmetros éticos para a utilização da Inteligência Artificial na produção científica, 

os projetos contribuem para que o avanço tecnológico ocorra em consonância com 

os valores constitucionais da dignidade da pessoa humana, da transparência e da 
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proteção da saúde. Nesse sentido, destaca-se o entendimento defendido por Santos 

(2022, p. 112-113): 

artigo 1º, estão sedimentados os três princípios resultantes da evolução do Estado, 

quais sejam, o princípio do Estado de Direito em sentido estrito, o princípio 

democrático e o princípio da socialidade, que são indissociáveis. São esses três 

princípios que compõem o Estado de Direito das sociedades democráticas atuais.  

O projeto de lei federal concretiza os princípios do Estado Democrático de 

Direito ao promover o desenvolvimento científico e tecnológico em benefício da 

coletividade, contribuindo para a efetivação do direito fundamental à saúde previsto 

no art. 196 da Constituição Federal (Brasil, 1988). Ademais, tem como fim a 

regulação, o controle e fiscalização da utilização da IA, atribuições 

constitucionalmente conferidas ao Poder Público.  

No mesmo sentido, a Política Pública de Integridade instituída pelo Projeto 

de Lei nº 2.271/2026 (Distrito Federal) segue os princípios da administração pública, 

previstos no art. 37 da Constituição Federal (Brasil, 1988), com destaque aos 

princípios da moralidade, da publicidade e da eficiência, porque representam, 

respectivamente, a exigência de padrões éticos na atividade científica, a 

transparência sobre a maneira com que a Inteligência Artificial será utilizada e a 

mitigação do risco de utilização inadequada dos recursos públicos em processos 

fraudulentos e sem rigor ético. 

Assim sendo, materialmente as proposições mostram-se compatíveis com a 

Constituição Federal, uma vez que buscam concretizar o dever estatal de promoção 

da ciência e da inovação, à medida que estabelecem mecanismos voltados à proteção 

da integridade científica, da transparência e da ética no uso de sistemas de 

Inteligência Artificial. Ao mesmo tempo, contribuem para a efetivação do direito à 

saúde e para a observância dos princípios da administração pública. 
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6 QUAL GARANTE A REGULAMENTAÇÃO EFICAZ DO 
PROCEDIMENTO CIENTÍFICO? 

Conforme a análise elaborada, identificam-se convergências significativas 

entre os projetos nº 931 (Brasil, 2026) e nº 2.271/2026 (Distrito Federal), no que diz 

respeito à elaboração de parâmetros para o uso da Inteligência Artificial como 

ferramenta de otimização do avanço tecnológico. Nesse sentido, os projetos 

concretizam o dever estatal de promoção da ciência, da pesquisa e da inovação 

previsto no art. 218 da Constituição Federal (Brasil, 1988). Conforme Franzese 

(2010), são as relações de parceria que concretizam o modelo cooperativo e é a 

negociação a base para esse compartilhamento de poder entre as entidades estatais.  

Apesar das convergências apresentadas, os projetos apresentam divergências 

quanto ao alcance e à forma de regulamentação. O Projeto de Lei n.º 931/2026 

(Brasil) possui caráter nacional e estabelece princípios gerais destinados à utilização 

ética e transparente da Inteligência Artificial na área da saúde. Sua função principal 

consiste na criação de parâmetros normativos capazes de orientar a atuação dos 

diversos entes federativos e instituições envolvidas na produção científica.  

Assim, a opção legislativa pela elaboração dos princípios gerais está dentro 

da função constitucional ao exercer seu papel dentro da competência concorrente, 

haja vista que o projeto visa estabelecer diretrizes que servirão como núcleo de 

disposições éticas aplicáveis à utilização da Inteligência Artificial na área da saúde. 

A partir desta medida, haverá maior harmonização entre as futuras medidas 

estaduais e distritais, de maneira que a legislação federal será capaz de diminuir as 

incompatibilidades normativas. Sob esse viés, essa técnica legislativa garantirá 

maior segurança jurídica ao desenvolvimento científico. 

Ademais, a elaboração da norma geral da União tem como objetivo a 

estabilização, regulação e controle sobre a matéria. Diante do avanço constante da 

Inteligência Artificial, a elaboração de diretrizes éticas, de transparência, controle e 

governança permite acompanhar as evoluções tecnológicas sem a necessidade de 

inúmeras alterações legislativas. Nesse escopo, segundo Beuron e Richter (2023), a 

partir do momento em que se tem o Estado democrático vinculado a princípios 
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superiores, os gestores públicos deverão ancorar-se neles e na lógica republicana de 

transparência e controle social democrático. 

Por sua vez, o Projeto de Lei n.º 2.271/2026 (Distrito Federal) apresenta 

caráter distrital e concentra-se na implementação de uma Política Distrital de 

Integridade Científica. Diferentemente da proposta federal, o projeto distrital adota 

uma abordagem mais operacional, prevendo diretrizes voltadas à prevenção de 

fraudes, à promoção da transparência e à responsabilização decorrente do uso 

inadequado da Inteligência Artificial em atividades de pesquisa. Nesse enfoque, 

enquanto a proposição federal estrutura um regime geral de princípios, a iniciativa 

distrital busca concretizar tais diretrizes no âmbito da administração pública do 

Distrito Federal.  

A proposta parte do pressuposto de que a simples existência de diretrizes 

nacionais não assegura, por si só, a observância de padrões éticos na pesquisa 

científica, razão pela qual institui instrumentos administrativos voltados à prevenção, 

fiscalização e responsabilização no âmbito das instituições beneficiadas por recursos 

públicos distritais. Essa lógica harmoniza-se com o pensamento de Souza, Ferreira e 

Cunha Filho (2025), pois os autores relatam que o sistema federalista tem como fim 

o desenvolvimento mais justo da sociedade, que é compromissado não só com 

problemas políticos sociais, culturais e econômicos como também com a ponderação 

de soluções de nível local e suas particularidades. 

Segundo Ferraz Júnior (1994), normas gerais prescrevem princípios, 

diretrizes sistemáticas sobre temas que abarcam matérias inteiras, não a alguns 

aspectos, ação que exige a colaboração dos demais entes federativos. À luz deste 

entendimento, a efetividade das diretrizes nacionais depende da implementação de 

mecanismos concretos pelos entes subnacionais, ao passo que as políticas distritais 

necessitam de parâmetros gerais que assegurem uniformidade e segurança jurídica 

em todo o território nacional. Embora apresentem enfoques distintos, as diferenças 

dizem respeito à natureza de cada uma das normas, o que torna possível analisar os 

projetos de lei não como incompatíveis, mas como complementares. 

Identifica-se, assim, a relação de cooperação normativa entre os projetos de 

lei federal e distrital compatível com o modelo de competência concorrente previsto 
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na Constituição Federal, contribuindo conjuntamente para a proteção da atividade 

científica e para a promoção do desenvolvimento tecnológico seguro e responsável. 

Portanto, a eficácia da regulamentação da Inteligência Artificial na produção 

científica depende da atuação coordenada das normas gerais de âmbito nacional e 

das diretrizes de implementação no plano distrital, razão pela qual os Projetos de Lei 

nº 931/2026 (Brasil) e nº 2.271/2026 (Distrito Federal) revelam-se essenciais para a 

proteção do direito ao desenvolvimento científico, à pesquisa e à inovação.  

7 CONCLUSÃO   

Destarte, conclui-se que os projetos de lei em tramitação no Congresso 

Nacional e na Câmara Legislativa do Distrito Federal são complementares e 

exemplificam a atuação do federalismo cooperativo na produção legislativa. Ao 

identificar as implicações do uso da Inteligência Artificial no campo da saúde, o PL 

n.º 931/2026 (Brasil) estabelece precauções quanto  à sua utilização a partir dos 

princípios éticos, diretrizes de segurança, requisitos de transparência e mecanismos 

de controle aplicáveis ao uso de IA nas áreas de saúde, com o objetivo de mitigar 

riscos decorrentes da utilização inadequada da Inteligência Artificial em atividades 

relacionadas à saúde. 

Nessa perspectiva, o PL nº 2.271/2026 (Distrito federal) institui a Política 

Distrital de Integridade na Atividade Científica e dispõe sobre diretrizes para o uso 

ético, transparente e responsável da Inteligência Artificial na pesquisa científica, 

garantindo maior integridade às atividades de pesquisa científica, tecnologia e da 

inovação que são elaboradas a partir dos recursos distritais. Sendo assim, as 

proposições mostram-se convergentes, pois os princípios elaborados pela norma 

geral serão utilizados como norteadores para a política pública do DF.  

A esse respeito, a pesquisa demonstrou que a falta de vícios formais e 

materiais das propostas fornecem às proposições a ausência de 

inconstitucionalidades. Sob esse viés, o supremo Tribunal Federal reconhece o 

desenvolvimento científico, tecnológico e da inovação como crucial ao 

desenvolvimento do Brasil, conforme evidenciado pelos entendimentos firmados 

pelo STF nas ADIs 3.510 (Brasil, 2008) e 550 (Brasil, 2002), que demonstram a 
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prioridade com que o desenvolvimento tecnológico deve ter em todo o território 

nacional. 

Portanto, o federalismo legislativo brasileiro depende da colaboração entre os 

entes estatais na atuação do Poder Legislativo em suas respectivas instâncias para 

que, assim, haja a distribuição justa e efetiva do poder. Em vista disso, tem-se o 

exemplo dos projetos de lei n.º 931/2026 (Brasil) e nº 2.271/2026 (Distrito Federal) 

que atuam conjuntamente para promover um desenvolvimento científico seguro e 

eticamente orientado, de modo que o advento da Inteligência Artificial não 

represente uma ameaça à produção acadêmica da área da saúde. Assim, o direito 

fundamental previsto no artigo 218 da Constituição Federal (Brasil, 1988) terá sua 

proteção a partir da atuação conjunta da União e do Distrito Federal.  

Logo, conclui-se que nenhum dos projetos, isoladamente, oferece resposta 

mais adequada ao problema investigado. A efetiva proteção da integridade científica 

na utilização da Inteligência Artificial em pesquisas na área da saúde decorre da 

atuação complementar das duas iniciativas legislativas, cabendo ao projeto federal 

estabelecer normas gerais e ao projeto distrital concretizar tais diretrizes por meio de 

política pública específica. 
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A CONCRETIZAÇÃO DA DIGNIDADE 
MENSTRUAL: UMA ANÁLISE 

COMPARATIVA ENTRE PROJETOS DE LEI, 
À LUZ DO FEDERALISMO LEGISLATIVO 

Alice dos Santos Dantas1 

RESUMO 

Este artigo analisa o PL nº 1309/2024, apresentado pelo Congresso Nacional 
e o PL nº 1000/2024, apresentado na Câmara Legislativo do Distrito Federal, a fim 
de discutir qual dos projetos de lei confere maior concretização do direito à 
dignidade menstrual às mulheres brasileiras. O estudo justifica-se na garantia 
apresentada pela Constituição Federal de 1988, em seu art. 196, que estabelece a 
saúde como um direito de todos e dever do Estado, a ser promovido de maneira 
igualitária mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução de riscos e 
agravos. Porém, é observado um déficit no acesso a itens higiênicos mínimos para 
cuidados menstruais desde a fase inicial da puberdade até a vida adulta que 
demonstra abandono e vulnerabilidade do direito fundamental que deveria ser 
assistido pelo Estado. O presente artigo levanta o questionamento: Qual dos projetos 
de lei, PL nº 1309/2024 e PL nº 1000/2024, que tramitam respectivamente no 
Congresso Nacional e na Câmara Legislativa Distrital, podem contribuir melhor para 
a concretização e a proteção do direito fundamental a dignidade menstrual para 
meninas e mulheres? Nesse contexto, concluiu-se por meio de estudos comparativos 
e revisão bibliográfica que o Projeto de Lei nº 1309/2024 é mais apto a contribuir 
com a mitigação da pobreza menstrual, com base no seu caráter federal e no 
conteúdo de sua proposta que alcança a parcela mais pobre e vulnerável em relação 
ao tema tratado. 

Palavras-chave: dignidade menstrual; saúde menstrual; projetos de lei; pobreza 
menstrual; direito à saúde; direito fundamental; federalismo legislativo. 

1 INTRODUÇÃO 

Em 2014, a Organização das Nações Unidas (ONU) incluiu a pobreza 

menstrual como uma questão de saúde pública. Isso porque esse fenômeno social, 
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que afeta grande parte das pessoas que menstruam, pode trazer graves consequências 

para a saúde de meninas e mulheres em situação de vulnerabilidade e escassez, as 

quais vivenciam a falta de acesso a produtos higiênicos, a serviços de saneamento 

básico e ao conhecimento sobre seus corpos. (UNFPA; UNICEF, 2021). 

Diante disso, a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 196, define como 

função do Estado promover a saúde pública, a qual deve ser garantida por meio de 

políticas sociais e econômicas que visem à redução de riscos de doenças e de outros 

agravos (Brasil, 1988). Assim, por ser o Brasil um Estado-membro da ONU, tem 

como dever alinhar suas políticas públicas com as diretrizes da organização. 

Portanto, o combate à pobreza menstrual, por integrar o conceito amplo de saúde 

pública, encontra respaldo direto na própria Carta Magna que rege a Federação 

brasileira. 

(2021), realizado pelo Fundo de População das Nações Unidas (UNFPA) e pelo 

Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), os dados apresentaram a 

insegurança e vulnerabilidade vivenciada por meninas, mulheres, homens trans e 

pessoas não binárias privadas de acesso a serviços de saneamento, recursos para a 

higiene e do conhecimento sobre o próprio corpo. Diante da complexidade e da 

urgência desse cenário, a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 24, inciso XII 

(Brasil), estabeleceu a competência concorrente entre os entes federativos para 

legislar e zelar pela defesa da saúde. Isso porque a Constituição Brasileira desenhou 

um modelo de Federação baseado em um sistema de cooperação reconhecendo que 

cada ente da federação tem o dever de auxiliar o outro para o enfrentamento de 

vulnerabilidades sociais (Machado; Hermany, 2025). 

Assim, o estudo realiza uma análise comparativa entre dois projetos de lei, o 

Projeto de Lei nº 1309/2024 proposto pelos Deputados Federais Alexandre 

Lindenmeyer (PT/RS) e Luiz Couto (PT/PB), que ainda tramita no Congresso 

Nacional, e o Projeto de Lei nº 1000/2024, apresentado na Câmara Legislativa do 

Distrito Federal (CLDF) pelo Deputado Distrital Joaquim Roriz Neto (PL/DF). 

Ambas as proposições buscam promover o acesso a recursos materiais essenciais, 

como absorventes descartáveis e outros produtos de higiene, com a finalidade de 
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determinar qual delas possibilita uma melhor concretização e proteção do direito 

fundamental à dignidade menstrual para meninas e mulheres. 

A escolha dos projetos de lei se deu por buscas realizadas nos portais oficiais 

do Congresso Nacional e da Câmara Legislativa do Distrito Federal relacionadas aos 

-se 

que o volume de propostas legislativas sobre o tema concentravam-se, em sua 

maioria, em aspectos educativos e de conscientização sobre a saúde menstrual. 

Embora a educação sexual e preventiva seja de fundamental relevância, optou-se por 

selecionar proposições que focam no fornecimento e acesso direto a recursos 

materiais essenciais, como absorventes descartáveis e outros itens de higiene básica. 

A decisão justifica-se pelo fato de ser a carência desses insumos a manifestação mais 

urgente e severa da pobreza menstrual. 

Metodologicamente, adotou-se uma abordagem qualitativa baseada em 

revisão bibliográfica e documental para fundamentar o conceito de pobreza 

menstrual e o federalismo cooperativo. A pesquisa se divide em três partes 

principais. Inicialmente, delimita-se os contornos acerca do direito fundamental à 

saúde, prescrito no artigo 196 da CF/88 e onde ele se encontra com a dignidade 

menstrual, entendendo o papel dos entes federativos na promoção desse direito, 

conforme estabelece o artigo 24, inciso XII, da CF/88. Em seguida, procede-se à 

análise individual das propostas, observando-se que o projeto de lei federal adota 

uma estratégia de assistência focalizada, ao propor a inclusão dos absorventes como 

item obrigatório das cestas básicas para a população em vulnerabilidade social. Em 

contrapartida, o projeto de lei distrital apresenta uma abordagem de caráter universal 

e estrutural, voltada à criação de pontos físicos de distribuição em espaços públicos. 

Por fim, realiza-se a conclusão analítica comparativa de efetividade das propostas. 

A pesquisa tem o objetivo principal de avaliar a constitucionalidade de ambas 

as propostas, investigar o tratamento jurisprudencial do Superior Tribunal Federal 

(STF) e determinar qual modelo normativo possui maior aptidão para concretizar os 

direitos fundamentais vinculados à dignidade menstrual, visando reduzir as 

desigualdades que impactam diretamente a saúde e o desenvolvimento social das 

pessoas em situação de vulnerabilidade. 
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2 DIREITO À SAÚDE MENSTRUAL 

A saúde é matéria de relevância constitucional apresentada no artigo 196 da 

Constituição Federal de 1988. O texto estabelec

direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas 

que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 

igualitário às ações e serviços para sua promoção, pro

Fundo de População das Nações Unidas (UNFPA) e pelo Fundo das Nações Unidas 

para a Infância (UNICEF), que apresenta a realidade de meninas e mulheres que 

vivem a pobreza menstrual no Brasil. 

Segundo Campos et al. (2023), a menstruação é um processo fisiológico 

experimentado mensalmente na vida de grande parcela das mulheres em idade 

reprodutiva, representando mais da metade de suas vidas. Desse modo, pesquisas 

apontam que 26% das mulheres não têm condições de viver o período menstrual de 

maneira digna, o que acarreta consequências sociais e na saúde desse grupo (Nunes 

et al., 2024).  

No Brasil, a discussão sobre a pobreza menstrual ganhou relevância a partir 

da visibilidade dada à vivência precária e vulnerável de mulheres no sistema 

carcerário, as quais frequentemente enfrentam a falta de acesso a recursos básicos de 

higiene (Oliveira; Lara, 2019). Essa realidade ocorre a despeito da garantia jurídica 

estabelecida pelo artigo 12 da Lei de Execução Penal (LEP), na Seção II, que 

assegura a assistência material essencial aos detentos (Brasil, 1984). A partir disso, 

passou-se a observar as realidades de meninas e mulheres que, fora do sistema 

prisional, também são privadas do direito à saúde menstrual. 

CEF, 2021), afirma que as meninas conhecem 

os produtos de higiene menstrual, mas não têm acesso a eles. Dessa forma, utilizam 

pedaços de tecidos velhos, espumas de colchão ou toalhas de papel (Nunes et al., 

2024). Além disso, relatam vulnerabilidade e precariedade na distribuição de água 
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limpa, saneamento básico e instalações adequadas para trocar, limpar e descartar os 

produtos (Campos et al., 2023). 

Como resultado direto dessa precariedade higiênica e do manejo inadequado 

do ciclo por falta de insumos básicos, surgem reflexos severos na integridade física e 

clínica. Conforme aponta Severino (2022), as principais consequências físicas desse 

cenário são as infecções do trato reprodutivo e urinário, patologias diretamente 

associadas à escassez de recursos sanitários adequados e ao uso de materiais 

insalubres, o que fere diretamente o artigo 196 da Constituição Federal, o qual 

garante a promoção de políticas públicas voltadas à redução do risco de doenças 

(Brasil, 1988). 

O Censo Demográfico de 2022, realizado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), revelou que as mulheres representam 51,5% da 

população brasileira, sendo que, deste contingente, aproximadamente 65% 

encontram-se na faixa etária entre 10 e 49 anos, período que compreende a idade 

média reprodutiva e o ciclo menstrual. Diante disso, a omissão estatal na promoção 

da saúde menstrual deixa de ser uma falha assistencial direcionada a um grupo 

isolado e assume o caráter de negligência estatal contra a própria maioria da 

sociedade. Afinal, desamparar essa parcela social significa negligenciar a maioria 

que move a força de trabalho, sustenta lares e exerce a cidadania, perpetuando o que 

Bussinguer e Salvador (2022) apontam como uma barreira estrutural ao pleno 

desenvolvimento e à dignidade humana no país. 

2.1 Atuação legislativa concorrente 

Quanto à capacidade legislativa, a Constituição Federal estabeleceu que a 

defesa da saúde é matéria de competência concorrente e comum entre a União, os 

Estados e o Distrito Federal, conforme preceitua o artigo 24, inciso XII e o artigo 23, 

inciso II, da CF/88 (Brasil, 1988). Esse dispositivo confere amparo jurídico para que 

os diferentes entes federativos editem normas voltadas ao combate à pobreza 

menstrual, atuando de forma cooperativa na tutela do direito à saúde.  
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Contudo, as iniciativas legislativas não alcançam o mesmo grau de 

efetividade a depender do ente federativo que as propõe e executa. Isso ocorre 

porque, embora o federalismo cooperativo busque descentralizar o poder e fomentar 

a colaboração mútua entre as unidades federadas e o governo central (Ramos; Costa; 

Abreu, 2023), a realidade prática revela uma persistente concentração de 

competências e, principalmente, de recursos nas mãos da União, limitando a 

capacidade de atuação mesmo nas competências concorrentes. 

Essa assimetria federativa é observada por Arretche (2004), pois, apesar de a 

Constituição Federal descentralizar as competências de legislar e executar matérias 

como a saúde, os estados e o Distrito Federal enfrentam severas limitações em sua 

capacidade institucional e orçamentária. Desse modo, evidencia-se uma dependência 

desses entes subnacionais em relação à engenharia financeira e aos parâmetros 

regulatórios editados pelo governo federal. Esse cenário não inviabiliza a criação ou 

a propositura dos projetos de lei locais, mas compromete gravemente a sua 

aprovação e a sua execução a longo prazo (Arretche, 2004).  

De um lado, com o Projeto de Lei Federal nº 1.309/2024, a União age com 

sua competência federal e abrangente para integrar a dignidade menstrual à rede de 

segurança alimentar, transformando o absorvente em item obrigatório das cestas 

básicas. Em contrapartida, o Projeto de Lei Distrital nº 1.000/2024 exemplifica 

possibilidade de atuação local do Distrito Federal que aposta em uma intervenção de 

infraestrutura urbana ao propor a instalação de dispensadores em banheiros públicos 

femininos. Ambas as propostas revelam a tentativa de colocar em prática o 

federalismo legislativo e atender aos dispositivos constitucionais, protegendo o 

direito à saúde menstrual. 

2.2 Como o STF se posiciona sobre esse direito fundamental? 

Apesar de os Poderes Executivo e Legislativo serem os principais 

responsáveis pela efetivação dos direitos fundamentais, quando estes falham, é por 

meio do Poder Judiciário que os cidadãos buscam tutelar suas garantias (Martins; 

Neto, 2024). Desse modo, ao se tratar da proteção ou da vulnerabilidade no acesso a 

um direito de matriz constitucional, torna-se imperioso observar a jurisprudência do 
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Supremo Tribunal Federal (STF), instituição que fig

 

Nesse cenário, embora a Suprema Corte historicamente não possuísse 

precedentes específicos aplicando o artigo 196 da Carta Magna diretamente à 

proteção da dignidade menstrual, a decisão selecionada para análise foi o 

emblemático julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 1.497.273. Sob a relatoria 

do Ministro André Mendonça, o Plenário do STF declarou a constitucionalidade de 

uma política pública municipal de distribuição gratuita de absorventes descartáveis 

em Unidades Básicas de Saúde (Brasil, 2024b). 

Conforme a tese adotada pela Corte, a norma não padece de vício de 

iniciativa por apenas explicitar e densificar comandos fundamentais de proteção à 

saúde já previstos no texto constitucional. Ao fixar esse entendimento, o STF 

chancelou de forma definitiva a legitimidade das propostas legislativas subnacionais, 

garantindo que Estados, Municípios e o Distrito Federal possuam respaldo jurídico 

para atuar na vanguarda da mitigação dessa vulnerabilidade sanitária prevista nos 

artigos 23, inciso II, e 24, inciso XII, da Constituição Brasileira (1988). 

Diante do exposto, é possível afirmar que a jurisprudência do STF entende a 

urgência de mitigar as situações de pobreza menstrual latentes em diversas regiões 

do Brasil e que a Constituição prevê a promoção dessas políticas públicas de saúde e 

a execução das mesmas pelos diferentes entes federativos. Esse panorama jurídico 

permite compreender, de antemão, a constitucionalidade de ambas as propostas 

legislativas em análise, atestando que são perfeitamente passíveis de aprovação 

quanto ao mérito.  

Contudo, o tópico a seguir avança para o exame material dos Projetos de Lei 

selecionados, a fim de responder à indagação central deste estudo: qual das 

propostas legislativas pode contribuir de forma mais efetiva para a concretização e a 

proteção do direito fundamental à dignidade menstrual para meninas e mulheres? 
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3 ANÁLISE DAS PROPOSTAS LEGISLATIVAS FEDERAL E 
DISTRITAL 

A apresentação dos argumentos acerca do direito à saúde menstrual e a 

competência a ser exercida pelos entes federativos definida pela constituição ganha 

materialidade quando analisadas as propostas legislativas acerca da concretização da 

dignidade menstrual. Dessa forma, as diferentes propostas demonstram como os 

diferentes entes são capazes de atuar na concretização de direitos materiais se atendo 

a suas esferas de poder. Ao contrapor o Projeto de Lei Federal nº 1.309/2024 e o 

Projeto de Lei Distrital nº 1.000/2024, observam-se duas iniciativas que visam 

mitigar a pobreza menstrual por meio do acesso a recursos materiais, ora voltadas ao 

ambiente doméstico com um impacto estrutural, ora direcionadas à coletividade no 

espaço urbano.  

3.1 Projeto de lei federal (PL nº 1309/2024) - absorventes como 
item essencial nas cestas básicas  

O Projeto de Lei nº 1.309/2024, em tramitação na Câmara dos Deputados. 

proposto pelos Deputados Federais Alexandre Lindenmeyer (PT/RS) e Luiz Couto 

(PT/PB), manifesta a percepção mundial da dificuldade das mulheres no acesso a 

absorventes e itens de higiene e dos reflexos prejudiciais à sua vida. Ao propor 

alterações no Programa de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual, a iniciativa 

materializa a fase de reformulação do ciclo de políticas públicas. Esse movimento 

decorre de uma análise que, ao verificar uma comparação entre os objetivos da ação 

e os resultados atuais, leva à suplementação da política pública vigente (Astolfi et 

al., 2023). 

Neste cenário, o Programa de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual, 

também chamado de Programa de Dignidade Menstrual (PDM), foi uma iniciativa 

do Governo Federal em 2023, quando as farmácias credenciadas ao Programa 

Farmácia Popular passaram a ofertar absorventes gratuitos. Os itens de higiene 

menstrual descartáveis são disponibilizados a mulheres entre 10 e 49 anos 

cadastradas no CadÚnico e que atendam a pelo menos um dos critérios: 
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a)    Ter renda mensal de até R$218. 

b)    Estar em situação de rua, sem limite de renda. 

c)    Ser estudante de baixa renda da rede pública com renda familiar por pessoa 

de até meio salário-mínimo. (SIAPS, 2024) 

Contudo, os dados apresentados pelo Governo Federal apontam que os 26 

estados do Brasil aderem ao Programa Farmácia Popular, porém nem todos esses 

estados possuem unidades farmacêuticas dentro do programa em todos os seus 

municípios (Panorama [...], 2026). Assim, o Projeto de Lei em análise busca atender 

às mulheres vítimas desta má distribuição territorial dos serviços, ao tornar os 

absorventes artigos essenciais nas cestas básicas, além de assegurar ao menos um 

local por município para a distribuição de absorventes e outros itens (Brasil, 2024a). 

Entretanto, uma das dificuldades encontradas nessa implementação reside no 

fato de que ela pode ferir a autonomia dos municípios, uma vez que neles se realiza 

municípios têm capacidade financeira para executar tais medidas, sendo função da 

União fiscalizar a realização e cooperar financeiramente com esses entes.  

Diante desse cenário, o objetivo do Projeto de Lei (PL) nº 1.309/2024 

permanece sendo contribuir para a segurança e garantia de direitos para as mulheres 

que habitam áreas mais remotas do país, que por conseguinte são as mais afetadas 

pela pobreza menstrual. Ademais, a consolidação dessa medida não apenas assegura 

a dignidade básica e a saúde dessas cidadãs, mas também materializa de forma 

prática uma demanda já priorizada na Agenda Governamental através do PDM, 

voltado à promoção e proteção do direito à dignidade menstrual, o que diminui os 

entraves e as burocracias da criação de uma nova política pública.  
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3.2 Projeto de lei distrital (PL nº 1000/2024) - a distribuição de 
absorventes higiênicos em espaços públicos 

Em contrapartida, o Projeto de Lei nº 1.000/2024, nascido da Câmara 

Legislativa do Distrito Federal (CLDF) e proposto pelo Deputado Distrital Joaquim 

Roriz Neto (PL/DF), apresenta a preocupação concomitante do Distrito Federal em 

promover esse direito, que passou a ser matéria constante de leis entre os anos de 

2020 e 2024 (Distrito Federal, 2024). 

O projeto legislativo propõe uma política pública que visa a obrigar o Poder 

Público a instalar nos banheiros públicos femininos dispensador de absorventes 

higiênicos, para retirada mediante pagamento (Distrito Federal, 2024). Dessa forma, 

a proposta extrapola o recorte da vulnerabilidade e da pobreza menstrual, uma vez 

que não pretendem beneficiar somente as mulheres que cumprem certos critérios 

como as que podem acessar os absorventes nas farmácias populares por meio do 

Programa de Dignidade Menstrual (PDM), mas atinge toda a população feminina.  

Ademais, o Projeto de Lei Distrital propõe um custo de no máximo R$0,50 

para a retirada do item higiênico, pretendendo apresentar acessibilidade universal e 

sem distinção para toda e qualquer mulher que utilizar o banheiro público. Desse 

modo, os custos unitários que ultrapassarem esse valor deverão ser subsidiados pelo 

Poder Público, utilizando os orçamentos dedicados à saúde da mulher. Nesse 

sentido, o Distrito Federal não é dependente dos recursos da União, pois possui sua 

própria arrecadação tributária; contudo, a capital está sujeita às regras federais de 

vinculação sobre como gastar o orçamento voltado à saúde, de forma que a 

implementação da política necessita da aprovação e da sanção direta do Poder 

Executivo. Essa vinculação orçamentária ilustra a centralização normativa da 

federação, que limita a autonomia das esferas subnacionais na gestão de suas 

próprias políticas, conforme observado por Arretche (2004).  

Além disso, mesmo que a instalação dos dispensadores seja efetuada, o 

projeto esbarra na falta de fiscalização e nos atos de depredação nos espaços 

urbanos. Esse tipo de ação é um dos principais inimigos da implementação de 

políticas públicas que envolvem o mobiliário urbano, de modo que o vandalismo 

passa a representar a insatisfação dos usuários com um serviço público que não se 
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encaixa nas expectativas de realização daquele direito (Costa; Jesus; Colchete Filho, 

2021). 

Portanto, o escopo do Projeto de Lei nº 1.000/2024 é possibilitar o amplo 

acesso a um insumo vital para a saúde feminina. A escolha de abranger toda a 

população, e não apenas o segmento em extrema vulnerabilidade, revela o caráter 

universal da proposta ao promover a saúde preventiva para as cidadãs que recorrem 

a materiais inapropriados ao mesmo tempo em que ampara aquelas que estendem o 

uso de forma prolongada ou incorreta. Assim, ao viabilizar a substituição adequada 

do item em locais públicos, a medida atua diretamente na redução de problemas 

clínicos. 

4   ANÁLISE COMPARATIVA: QUAL DOS PROJETOS É 
MAIS APTO A CONCRETIZAR O DIREITO A DIGNIDADE 
MENSTRUAL? 

O cerne deste estudo é analisar de maneira crítica o Projeto de Lei Federal nº 

1.309/2024 e o Projeto de Lei Distrital nº 1.000/2024, colocando-os frente a frente a 

fim de entender qual deles é mais eficaz na concretização da Dignidade Menstrual. 

Dessa forma, foram selecionados critérios que sintetizam os principais pontos de 

divergência debatidos previamente no estudo.  Segue a comparação estruturada que 

abrange a delimitação do público-alvo, o impacto financeiro e o modelo de custos, a 

abrangência geográfica e o espaço de atuação, o objetivo principal das medidas e, 

por fim, os desafios institucionais enfrentados na implementação e fiscalização de 

cada projeto: 

Quadro 1 - Comparativo crítico entre Projeto de Lei Federal nº 1.309/2024 e o Projeto de Lei 
Distrital nº 1.000/2024 

Fator de análise Projeto de Lei Distrital 
nº 1.000/2024 

Projeto de Lei Federal nº 
1.309/2024 

PÚBLICO  ALVO Toda a população feminina 
que utiliza dos espaços 
públicos. 

Mulheres em situação de 
vulnerabilidade inscritas em 
programas sociais. 



 

261  

 
                                               O FEDERALISMO LEGISLATIVO ME DÁ MAIS DIREITOS? 

CUSTOS Preço máximo de R$0.50 
por absorvente. 

Gratuito. 

ESPAÇO DE 
ATUAÇÃO 

Banheiros públicos. Unidades de saúde, segurança 
pública, assistência social ou 
educação. 

OBJETIVO Possibilitar o acesso em 
qualquer lugar com custos 
acessíveis. Evitar e 
prevenir doenças 
ginecológicas relacionadas 
ao uso de materiais 
incorretos ou uso 
prolongado do mesmo 
absorvente. 

Combater as barreiras sociais 
de acesso aos itens de higiene 
menstrual nos locais mais 
remotos do país e fornecer os 
meios para mitigar a pobreza 
menstrual vivida por mulheres 
em situação de 
vulnerabilidade. 

DESAFIOS 
INSTITUCIONAIS 

Centralização normativa e 
dependência das licitações 
orçamentárias do Poder 
Executivo; Manutenção e 
fiscalização dos pontos de 
distribuição.  

A execução real da inclusão 
dos absorventes nas cestas 
básicas e da viabilização dos 
pontos de distribuição nos 
municípios. 

Fonte: Elaboração própria (2026) 

Nesse contexto, ao contrastar as propostas legislativas, observa-se que o 

Projeto de Lei Federal nº 1309/2024 apresenta uma estrutura mais robusta e 

abrangente para a efetivação desse direito do que o Projeto de Lei Distrital nº 

1000/2024. Enquanto a proposta do Deputado Joaquim Roriz Neto tende a focar em 

ações pontuais e limitadas à realidade geográfica do Distrito Federal, o texto federal 

delimita e ampara com maior precisão os grupos que mais sofrem com a 

vulnerabilidade menstrual. Isso ocorre porque a medida local muitas vezes falha em 

alcançar as mulheres que convivem com a privação severa e imediata de insumos 

higiênicos, ignorando que a saúde menstrual é uma problemática multidimensional, 

com raízes profundas na desigualdade social. 

Diante desse cenário, a abordagem do economista e filósofo Amartya Sen 

sustenta que o Estado deve assegurar as condições necessárias para que os 

indivíduos possam de fato existir e atuar ativamente na sociedade (Zamban, 2014). 
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Ou seja, para que as mulheres possam usufruir da distribuição de benefícios nos 

espaços públicos, como idealiza o Projeto de Lei Distrital nº 1000/2024, é 

imperativo que o poder público forneça, prioritariamente, as condições materiais 

para que elas consigam acessar e permanecer nesses locais (Silva; Casemiro, 2024). 

Essa necessidade é evidenciada por dados do relatório A Pobreza Menstrual 

(UNFPA; UNICEF, 2021), os quais revelam 

que a falta de acesso aos itens de higiene menstrual adequados é um dos principais 

fatores que forçam mulheres e jovens a abandonarem suas atividades habituais, 

como a escola e o trabalho, gerando um ciclo de invisibilidade. 

Ademais, a filósofa Nancy Fraser caminha em direção convergente às teorias 

da justiça de Sen ao dissertar acerca da função estatal em direção a igualdade social. 

Para Fraser (2006), as políticas de redistribuição buscam sanar as injustiças 

estruturais e a má distribuição de recursos, exigindo que o Estado intervenha 

ativamente para garantir o mínimo material aos grupos vulnerabilizados. No cenário 

em análise, é exatamente essa lógica que fundamenta o Projeto de Lei Federal nº 

1309/2024. Ao integrar a distribuição de insumos higiênicos aos critérios de 

vulnerabilidade do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan), 

a proposta federal vincula o combate à pobreza menstrual à política de combate à 

fome. Assim, o projeto atua na raiz da desigualdade, garantindo o insumo básico a 

quem já se encontra em privação severa e privada de sua dignidade material.  

Nesse ínterim, entende-se que, ao observar as teorias de justiça apresentadas 

por Amartya Sen e Nancy Fraser, o Projeto de Lei Federal nº 1309/2024, proposto 

pelos deputados federais Alexandre Lindenmeyer (PT/RS) e Luiz Couto (PT/PB), é 

o instrumento que melhor contribui para a concretização e a proteção do direito 

fundamental à dignidade menstrual de meninas e mulheres. Afinal, ao compreender 

a justiça como liberdade e igualdade material, o financiamento coletivo da dignidade 

menstrual para pessoas vulneráveis consolida a justiça social, conforme sustentam 

Silva e Casemiro (2024).  

 

 



 

263  

 
                                               O FEDERALISMO LEGISLATIVO ME DÁ MAIS DIREITOS? 

5 CONCLUSÃO 

Em suma, o resultado desta pesquisa indica a superioridade material e o 

maior alcance do Projeto de Lei nº 1.309/2024, sem descartar a utilidade do Projeto 

de Lei Distrital nº 100/2024. Embora a proposta regional possua um objetivo mais 

delimitado, ela atende de forma pontual às necessidades específicas do Distrito 

Federal e desempenha um papel relevante ao conferir visibilidade às barreiras 

enfrentadas pelas mulheres no acesso à higiene menstrual dentro dos espaços 

públicos.  

Ademais, o Projeto de Lei n° 1.309 fortalece o Programa de Dignidade 

Menstrual (PDM) instituído pela Lei Federal nº 14.214 (Brasil, 2021). Reconhecido 

como a iniciativa mais notável do Governo Federal na defesa da saúde das pessoas 

que menstruam, o PDM combina o suporte material ao combate ativo aos tabus e à 

desinformação que cercam o ciclo menstrual. Dessa forma, a nova proposta 

legislativa se apresenta como uma extensão indispensável para consolidar a 

igualdade material iniciada pela política pública.  

Contudo, faz-se necessário problematizar que a superação dessa realidade 

exige ir além da distribuição de insumos básicos analisada neste estudo, uma vez que 

a desinformação atua como uma barreira tão excludente quanto a própria escassez 

financeira. Esse aspecto foi observado pelos próprios formuladores do PDM ao 

analisarem os estigmas atrelados à ausência de educação sexual, afinal, a vergonha, 

o medo e o desconhecimento sobre o próprio corpo dificultam a identificação de 

alterações de saúde, comprometendo a busca por soluções adequadas para vivenciar 

a menstruação e para prevenir ou tratar enfermidades do aparelho reprodutivo.  

Portanto, o Projeto de Lei nº 1.309/2024 revela-se de suma importância e, 

mediante devida aplicação e fiscalização, figurará como um forte aliado na 

efetivação da dignidade menstrual no Brasil. Todavia, a medida deve ser apoiada por 

políticas informativas e pela melhoria dos hospitais públicos, garantindo 

atendimento ginecológico acessível a todas as pessoas que menstruam. Como um 

problema profundamente enraizado na sociedade brasileira, a pobreza menstrual só 
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será superada quando cada uma de suas ramificações for enfrentada de maneira 

integral.  
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EDUCAÇÃO COMO INSTRUMENTO 
PROTETOR PARA CRIANÇAS EM 

SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE 

Isabelle Victória P. P. C. Barreto1 

RESUMO 

O objetivo deste artigo é analisar de que forma a educação pode atuar como 
instrumento de proteção para crianças em situação de vulnerabilidade social, à luz 
dos princípios consagrados na Constituição Federal de 1988, do Projeto de Lei nº 
122/2026 da Câmara dos Deputados e do Projeto de Lei nº 2288/2026 da Câmara 
Legislativa do Distrito Federal. Por meio de revisão bibliográfica e análise 
documental do processo legislativo, o artigo examina como múltiplos fatores de 
risco  insegurança alimentar, violência intrafamiliar, abandono de menor, 
negligência parental, ciclos transgeracionais de vulnerabilidade e pobreza extrema 

 comprometem, em maior ou menor grau, o desenvolvimento integral da criança, 
bem como de que modo o acesso qualificado à educação infantil pode interromper 
esses ciclos. A Constituição Federal, nos termos dos artigos 205, 206 e 227, 
consagra a educação como direito fundamental de todos e dever do Estado e da 
família, assegurando à criança absoluta prioridade. O Projeto de Lei federal nº 
122/2026 visa instituir o programa "Assistente Social na Escola", voltado ao 
combate à evasão na educação básica. Nessa mesma direção, o Projeto de Lei 
distrital nº 2288/2026 evidencia a importância da instituição de políticas distritais 
voltadas ao acompanhamento da criança no ambiente escolar. Preliminarmente, a 
pesquisa conclui que os dois projetos de lei atuam de forma complementar na 
garantia do direito fundamental à educação básica como mecanismo de proteção da 
criança em situação de vulnerabilidade social. O PL 122/2026 mostra-se mais 
efetivo nesse sentido, por abordar a questão social de maneira mais pragmática, 
promovendo a proteção do infante e assegurando-lhe um ambiente seguro e 
acolhedor, no qual seus direitos sejam resguardados. Já o projeto distrital, embora 
traga à tona de forma relevante o direito à educação por meio de propostas de 
organização e acompanhamento escolar, não aborda de maneira integral a urgência 
do amparo estatal à criança. Em suma, os dois projetos de lei possuem grande 
pertinência e atuam em complementaridade na proteção das crianças por meio da 
educação. 

                                                           
1 Acadêmica do curso de Direito da Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais  FAJS do Centro 

Universitário de Brasília  CEUB. E-mail: isabelle.barreto@sempreceub.com 
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Palavras-chave: educação infantil; vulnerabilidade social; proteção integral; Projeto 
de Lei Federal 122/2026; Projeto de Lei Distrital 2288/2026; situações 
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1 INTRODUÇÃO 

Esse artigo visa analisar a garantia do direito fundamental à proteção da 

criança em vulnerabilidade social por meio da educação. De acordo com um estudo 

publicado pelo IPEA (2024), o número de crianças que frequentam as escolas e estão 

em situação de vulnerabilidade social é de 29,5 milhões de crianças sujeitas a 

privações na sua vida pessoal. De acordo com o Ministério do Desenvolvimento e 

Assistência Social, no mesmo estudo, famílias que se enquadram em níveis de 

extrema pobreza possuem sua renda per capta avaliada em 706 reais por mês, então 

muitas vezes a única forma de superar essa situação de vulnerabilidade seria por 

meio de novos projetos envolvendo a integralidade dessas crianças sujeitas ao risco 

social. 

Preliminarmente, seria investigado por esse artigo a necessidade de ressaltar 

que a relação entre a educação e a proteção da criança vem sendo um tema 

amplamente debatido no âmbito das políticas públicas nacionais. Tendo em vista o 

país em que vivemos, que é marcado por uma desigualdade social atroz, de acordo 

com o IBGE no ano de 2025, hoje no Brasil aproximadamente 1,8 milhão de 

crianças sofrem de insegurança alimentar, que muitas vezes estão inseridas em um 

ambiente de fragilidade extrema, sujeitas à insegurança alimentar, estão submetidas 

algumas vezes à violência doméstica, ao abandono, à negligência parental e à 

pobreza extrema (IBGE, 2025). Esses fatores estão relacionados com a 

intergeracionalidade, o que dificulta o processo de retirada dessa criança de um 

ambiente de alta vulnerabilidade, já que os pais não incentivam a criança a ir à 

escola porque não enxergam a necessidade e as mudanças que o ambiente escolar 

pode representar na vida dela, limitando-a às novas visões de mundo e despertando 

nela o interesse pela mudança e por diferentes perspectivas de vida. Tendo tais 

fatores por base, a criança não teria sua concepção de vida alterada não só pelo 

estudo, mas também por outras ferramentas desenvolvidas e implementadas pelas 

escolas para além da grade curricular habitual, mas também no contraturno, 
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garantindo a proteção do bem estar mental e psicológico o que promoveria a 

expansão do mundo da criança, para além do meio de vulnerabilidade e precarização 

social em que está inserida.  

Tendo em vista que hoje o cenário de precarização da sociedade brasileira 

continua significativamente alto, é importante levar em consideração que, em meio a 

essa população, existem outras pessoas que podem sair dessa situação e conseguir 

novas oportunidades e caminhos livres para que tenha melhores condições de vida e 

proporcionando melhores experiências para suas famílias, mas para isso é necessário 

assisti-las de maneira que se sintam especiais. Essas crianças já possuem pouca 

visibilidade dentro de casa, mas dentro da escola, em um ambiente especializado 

para cuidar delas, seria possível esse progresso na sua qualidade de vida. Diante 

desse cenário, a resposta legislativa e executiva não é apenas conveniente, mas 

fundamental na garantia dos direitos e proteções constitucionais. 

Em segundo plano, será tratado sob o olhar da Constituição Federal (CF/88), 

a proteção da criança que é perceptível nos artigos 203, parágrafo II, que prevê o 

auxílio da escola no cuidado com o infante, e 227, que não só protege a criança, mas 

também garante os seus direitos e o seu exercício (Brasil, 1988). Não só a CF/88, 

mas também o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (Brasil, 1990) atua 

como instrumento de proteção social e prevenção à vulnerabilidade, e funciona 

como um dos meios que especificam de forma mais profunda o cuidado necessário 

com o infante e quais medidas devem ser adotadas para garantir esse cuidado e a 

proteção necessária para que o desenvolvimento seja eficaz, contribuindo para a 

redução da precarização social no longo prazo. 

Nesse cenário, o PL nº 122/2026 (Brasil, 2026) e o PL distrital nº 2288/2026 

(Distrito Federal, 2026) atuam em consonância quando se trata da defesa da infância. 

O Projeto de Lei federal propõe a presença de uma assistente social nas escolas para 

o melhor amparo da criança, ao observar as necessidades de aprimoramento na 

aplicação de políticas públicas e também de auxílio para oferecer melhores 

condições em um ambiente estruturado que possa receber essa criança que, no 

ambiente doméstico, sofre tanto em meio às vulnerabilidades apresentadas diante da 

sua condição financeira. Na mesma conjuntura, o Projeto distrital aborda de forma 
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mais abrangente e prática a efetividade das normas já existentes, o que é promissor 

ao analisar a falta de visibilidade e as dificuldades encontradas no sistema 

educacional do Distrito Federal. 

O estudo é dividido em três etapas centrais. Inicialmente, delimita-se o 

contorno do direito fundamental à proteção da criança em vulnerabilidade social por 

meio da educação, conforme delineado pelos artigos 205, e 227, da CF/88, (Brasil, 

1988) perpassando pelas regras de competência legislativa. Em seguida, procede-se 

à análise individualizada dos projetos, compreendendo o projeto nacional como 

vetor de prioridade política e o distrital como resposta de aplicação ativa das ideias e 

leis já propostas. Por fim, realiza-se o cotejo analítico de efetividade entre as 

propostas. 

Diante desse contexto, o presente artigo busca responder à seguinte questão 

central: em que medida a educação infantil pode funcionar como instrumento efetivo 

de proteção para crianças em situação de vulnerabilidade social no Brasil? Para 

tanto, o estudo organiza-se em seções que percorrem o arcabouço constitucional e 

legal, as formas de vulnerabilidade que afetam a infância, o papel protetivo da escola 

e as perspectivas abertas pelos PLs nº 122/2026, em âmbito federal, e nº 2288/2026, 

em perspectiva distrital. 

2 PROTEÇÃO DA CRIANÇA EM VULNERABILIDADE 
SOCIAL POR MEIO DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

Para que seja possível discutir esse tema, é necessário analisar, 

primordialmente, a situação em que vivemos hoje e quantas crianças estão sujeitas a 

condições de vulnerabilidade social, identificar quais são essas vulnerabilidades e 

quais as estratégias que poderão ser implementadas para que essa realidade possa ser 

convertida. 

Atualmente, aproximadamente 29,5 milhões de crianças vivem em 

vulnerabilidade social. Essa vulnerabilidade pode ser observada pela porcentagem de 

matrícula e frequência das crianças nas escolas, que gira em torno de 46 milhões de 

matrículas, sendo que, desse total, 26 milhões correspondem a 38,7% das crianças de 
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0 a 3 anos que frequentavam creche, e 30% das crianças de 7 e 8 anos que ainda não 

estavam alfabetizadas (IPEA; INEP 2026). 

Além disso, outra dimensão de precariedade social é evidenciada por meio da 

insegurança alimentar, situação em que, atualmente, 1,8 milhão de crianças e 

adolescentes desde 0 a 17 anos, se encontram. Outro dado extremamente relevante 

diz respeito à violência intrafamiliar, 61,4% das crianças de 0 a 4 anos sofrem desse 

problema, apresentando a maior incidência de negligência. Ainda nesse estudo, 

crianças e adolescentes de 5 a 14 anos apresentam predominância na violência 

psicológica com 54,8% e na violência sexual com 65,2% (Fórum Brasileiro de 

Segurança pública; Brasil, 2023). 

Enquadra-se também o conceito de abandono, com 36 mil crianças e 

adolescentes vivendo em serviços de acolhimento, demonstrando, mais uma vez, a 

negligência a que as crianças no Brasil estão submetidas (Ramos, 2023). Como 

último aspecto, referencia-se a pobreza extrema: 5,5 milhões de crianças de até 12 

anos vivem nessa condição no Brasil, o que representa 14,7% dessa faixa etária. 

Entre a primeira infância que compreende as crianças de até 6 anos, a pobreza 

extrema atinge 2,9 milhões de pessoas, equivalendo a 14,4% das crianças dessa 

idade (Fundação Abrinq, 2023). 

Após a análise desses dados, considera-se que o público infantil no Brasil 

vem sofrendo, não só por parte da família, mas também do Estado, uma negligência 

consideravelmente elevada, uma vez que, mesmo após a divulgação dessas 

informações, não existem políticas públicas suficientes que sejam capazes de 

proteger essas crianças ou de lhes oferecer um ambiente seguro no qual possam 

desenvolver suas capacidades físicas, intelectuais e psicológicas para superar a 

situação tão degradante em que estão inseridas atualmente. 

Nesse viés, é necessário que, em meio a tantas dificuldades enfrentadas pelas 

crianças inseridas nesse ambiente de degradação, existam espaços de acolhimento 

capazes de retirá-las dessa perspectiva de vida. Um ambiente apropriado para essa 

missão são as escolas. 

Sob essa ótica, o ambiente escolar, em momentos de fragilidade social, é um 

dos mais seguros, especialmente para crianças tão expostas ao contexto em que 
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vivem. Essa exposição não ocorre somente dentro de casa, mas também no contexto 

social em que a criança está inserida, frequentemente marcado por situações de 

dependência química, violência, abandono parental, pobreza extrema, baixo 

incentivo ao desenvolvimento intelectual, pressão psicológica, exposição sexual e 

outros fatores (Augustyn et al., 2002).  

Portanto, é fundamental que ocorra a retirada dessas crianças desse meio de 

forma segura e planejada, com um acolhimento especializado voltado àquelas que já 

sofrem tanto e enfrentam tantos percalços ao longo dos poucos anos de vida que 

possuem. Nesse sentido, é relevante que esse atendimento seja realizado pelas 

escolas e pelos profissionais responsáveis, tornando o ambiente escolar um lugar de 

proteção e de cuidado, garantindo que os direitos dessas crianças sejam efetivamente 

assegurados. Esse momento de dedicação exclusiva deve ser produtivo e 

estimulante, de forma a permitir que a criança aprimore suas qualidades e 

características que não são valorizadas na realidade em que está inserida. 

2.1 Educação infantil, criança em vulnerabilidade social e a 
capacidade de legislar 

A relação entre educação infantil, vulnerabilidade social e a capacidade 

normativa do Estado brasileiro revela um campo de tensões e oportunidades que 

precisa ser compreendido de forma sistêmica. A Constituição Federal de 1988 

estabeleceu, em seu artigo 227, que é dever da família, da sociedade e do Estado 

assegurar, com absoluta prioridade, à criança, ao adolescente e ao jovem, o direito à 

vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 

dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária (Brasil, 

1988). Esse dispositivo constitucional, combinado com o artigo 208, que garante o 

direito à educação básica obrigatória e gratuita dos 4 aos 17 anos e o atendimento em 

creche e pré-escola às crianças de até 5 anos, constitui o arcabouço normativo 

fundamental para a proteção da infância. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei n.º 8.069/1990 (Brasil, 

1990), complementou esse arcabouço ao consolidar a doutrina da proteção integral, 

segundo a qual a criança é o sujeito de direitos e não mero objeto de intervenção 
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estatal ou familiar. O ECA representou uma ruptura paradigmática com o modelo 

anterior, baseado na doutrina da situação irregular, e inaugurou uma nova forma de 

conceber e tratar a infância no Brasil.  

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei n.º 9.394/1996 

(Brasil, 1996), por sua vez, definiu a educação infantil como a primeira etapa da 

educação básica, com a finalidade de promover o desenvolvimento integral da 

criança de até 5 anos de idade em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e 

social, complementando a ação da família e da comunidade. Essa definição é central 

porque reconhece que a educação não começa apenas com a alfabetização, mas sim 

desde os primeiros anos de vida, período em que se formam as bases cognitivas, 

emocionais e sociais da personalidade. 

No entanto, apesar da quantidade de normas existentes no nosso país, existe 

uma disparidade entre o texto legal e a realidade vivida por milhões de crianças 

brasileiras em situação de vulnerabilidade social. Esse impasse decorre, em grande 

medida, da insuficiência de políticas públicas efetivas, do subfinanciamento da 

educação básica e da ausência de articulação intersetorial entre as áreas de educação, 

saúde, assistência social e segurança pública. 

A capacidade de legislar, nesse contexto, não se resume à produção de novas 

normas. Ao contrário, ela implica a criação de mecanismos eficazes de 

implementação, monitoramento e avaliação das políticas educacionais já existentes. 

O Poder Legislativo tem a responsabilidade de fiscalizar o cumprimento das normas 

constitucionais e infraconstitucionais, de garantir o financiamento adequado por 

meio do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) e de produzir legislação 

complementar que responda às demandas emergentes da infância em situação de 

risco. 

Nesse sentido, a atuação do STF, conforme abordado na seção anterior, tem 

sido fundamental para suprir as omissões dos demais poderes. Por meio de decisões 

que determinam a abertura de vagas em creches, a destinação de verbas específicas 

para a educação infantil e a garantia de frequência escolar, o Tribunal tem exercido 
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uma função contramajoritária essencial à proteção dos direitos fundamentais das 

crianças mais vulneráveis. 

A educação infantil, portanto, deve ser compreendida não apenas como uma 

etapa preparatória para o ensino fundamental, mas como uma política pública de 

proteção social em si mesma. Ao garantir acesso à creche e à pré-escola, o Estado 

oferece à criança em situação de vulnerabilidade um espaço de segurança, de 

estímulo ao desenvolvimento e de ruptura com o ciclo de pobreza intergeracional. 

Estudos demonstram que cada real investido na educação infantil gera retornos 

sociais e econômicos significativamente superiores aos investimentos realizados em 

etapas posteriores da educação (Heckman, 2006). 

Conclui-se, portanto, que a proteção da criança em vulnerabilidade social por 

meio da educação infantil exige uma atuação coordenada entre os três poderes da 

República. Ao Legislativo cabe produzir e aperfeiçoar as normas de proteção e 

garantir o financiamento adequado; ao Executivo, implementar com eficiência as 

políticas públicas de educação e assistência social; e ao Judiciário, em especial ao 

STF, cabe assegurar a efetividade dos direitos fundamentais quando os demais 

poderes se omitem. Somente por meio dessa atuação conjunta e comprometida será 

possível transformar a educação infantil no instrumento de emancipação e de 

proteção social que ela tem o potencial de ser. 

2.2 Como o STF trata esse direito fundamental? 

O STF possui decisões de ações de inconstitucionalidade, habeas corpus, 

recursos especiais, agravos regimentais e outros, acerca da educação infantil e da 

proteção da criança. A presença e as decisões do STF são extremamente importantes 

ao se levar em consideração a falta de investimento do Poder Executivo e a omissão 

do Poder Legislativo, quando se trata do cumprimento das leis já existentes, então o 

STF como órgão máximo de poder no Brasil possui altíssima relevância ao tratar da 

proteção da criança em vulnerabilidade social por meio da educação.  

Em suma, essas decisões prezam sobre a mesma linha de raciocínio, que as 

crianças devem possuir os seus direitos protegidos e garantidos, como foi definido 
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pelo legislador constituinte em 1988. Além disso, pode-se perceber que ao se tratar 

de educação o STF reconhece a importância de atividades extracurriculares que 

ajudem no desenvolvimento das mais diversas habilidades da criança nesse 

momento de desenvolvimento.  

A ADI 3.753 (Brasil, 2022) e a ADI nº 1399-8 (Brasil, 1997) estão em 

consonância quando se fala sobre a valorização e importância de atividades extras 

para as crianças, esportes, atividades artísticas, introdução à cultura brasileira. Tais 

atividades, julgadas e legitimadas pelos ministros devem ser aplicadas no período da 

tarde, no contraturno de estudo das crianças, esse momento de contraturno serviria 

não somente para o momento de aprendizado, mas sim de abstração, mesmo que 

momentânea, dos acontecimentos do lar, o que auxiliará no seu desenvolvimento. 

Leva-se em consideração também que esse momento em que ela passará o dia na 

escola, ela promoveria uma manutenção de uma rotina mais bem regulada de 

alimentação, garantindo a não persistência da insegurança alimentar.  

Além desses fatores, a Corte também avalia a necessidade de maior verba da 

União para distribuição para a educação observando todos os pontos necessários 

para que seja possível que seja entregue a infraestrutura adequada e a promoção de 

melhores condições para que ocorra o desenvolvimento dessa criança. A Ministra 

Cármen Lúcia, no julgado ARE 1.161.516 AgR que afirma que todo dinheiro 

desenvolvi  

Ademais, ainda em proteção à educação é relevante destacar a decisão, do 

excelentíssimo Ministro Flávio Dino que muito bem argumentou no AgR no RE 

1.532.265 (Brasil, 2025) quanto à vulnerabilidade sofrida pelas crianças e a 

necessidade de auxílio e proteção delas por meio da educação básica, por fim, 

apresenta-se o RE 1.008.166-RG, em que o relator Ministro Luiz Fux (Brasil, 2023), 

defendeu a garantia específica da presença e frequência das crianças nas escolas, 

pré-escolas e creches. 

Dessa forma, percebe-se que o STF pensa semelhantemente com o que foi 

proposto pelos projetos de lei Federal e distrital, enxerga a necessidade de uma 

maior assistência às crianças com relação a vulnerabilidade do ambiente doméstico e 
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o lugar da escola como acolhedora dessas crianças não só como instituição de 

ensino, mas também um lugar de cuidado e acolhimento.  

3 COMPARANDO OS PROJETOS DE LEI: FEDERAL E 
DISTRITAL  

Os projetos analisados ao longo deste estudo foram propostos pela Deputada 

Federal Yandra Moura (PL Federal nº 122/2026) e pela Deputada Distrital Jaqueline 

Silva (PL distrital nº 2288/2026). Ambas as propostas possuem como núcleo de 

fundamentação e motivação a garantia do direito constitucional das crianças  à 

educação. 

O Projeto de Lei Federal nº 122/2026, de autoria da Deputada Yandra Moura, 

inclusão e combater a evasão escolar na educação básica. A proposta estabelece a 

relevância do vínculo entre o estudante e o Serviço Social, utilizando este último 

como instrumento institucional para que as escolas protejam sujeitos em situação de 

vulnerabilidade social (Brasil, 2026). 

O referido PL determina atribuições específicas para o assistente social 

escolar, tais como: identificar e acompanhar estudantes em condições de 

vulnerabilidade (pobreza, trabalho infantil, violência doméstica ou negligência); 

articular as ações da escola com a rede de proteção social  incluindo o Centro de 

Referência de Assistência Social (CRAS), o Centro de Referência Especializado de 

Assistência Social (CREAS), os Conselhos Tutelares e os serviços de saúde; e 

contribuir para a elaboração do Plano de Ação Social da instituição em conjunto com 

a equipe pedagógica. Tais competências respondem de forma assertiva às principais 

demandas contemporâneas do sistema educacional no que tange à infância 

vulnerável (Brasil, 2026). 

A proposta descrita é de suma importância para a salvaguarda de crianças 

expostas a riscos no ambiente familiar (Brasil, 2026). Todavia, observa-se que o 

projeto não esgota a discussão sobre como a educação, em si, atua como instrumento 

protetivo. Como o foco principal reside na implementação e nos objetivos do 

Serviço Social nas escolas, faz-se necessário analisar a viabilidade metodológica da 
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atuação desse profissional, bem como os mecanismos de manutenção do programa 

para que atinja o maior contingente possível de alunos. 

Diante dessa lacuna, faz-se imperativo estruturar a abordagem metodológica 

entre os estudantes e o assistente social de forma harmônica. O cronograma de 

atendimentos deve ser planejado de modo a não obstruir o desenvolvimento 

acadêmico, esportivo, nutricional ou psicossocial do aluno. Essa articulação precisa 

ocorrer durante a execução do projeto político-pedagógico de cada unidade escolar, 

cabendo à direção a decisão sobre a aplicabilidade do plano proposto pelo PL. 

Inicialmente, realizar-se-á um diagnóstico da necessidade local e, em seguida, os 

reajustes nos horários dos estudantes demandantes, mitigando falhas no 

desenvolvimento integral do menor. 

Outro fator crítico reside na dimensão operacional do programa. É 

fundamental delimitar o formato das atividades com os discentes, sua duração e os 

fluxos resolutivos para as situações de vulnerabilidade identificadas. Compreende-se 

a escola como espaço central na vida dos estudantes, ultrapassando a mera 

transmissão de conteúdos curriculares para se consolidar como ambiente de 

acolhimento, proteção e inclusão; logo, o direito à educação é categoria vital para a 

análise do PL nº 122/2026. 

Conclui-se, portanto, que o PL nº 122/2026 é essencial para a proteção 

infantojuvenil sob a perspectiva social, embora careça de medidas pedagógicas 

especializadas para a garantia estrita do aprendizado. Assim, se por um lado a 

proposta assegura o direito à proteção social, por outro, evidencia a necessidade de 

perceber o direito à educação como um instrumento indissociável dessa mesma 

proteção. 

Em contraposição à abrangência nacional do projeto anterior, o Projeto de Lei 

Distrital nº 2288/2026 propõe a otimização de diretrizes pedagógicas já existentes no 

ordenamento educacional, em vez de criar novas estruturas programáticas. O PL 

2288/2026 visa regulamentar a aplicação do "Projeto de Vida", constructo já 

previsto nas diretrizes curriculares nacionais. 

O texto do projeto assegura aos estudantes oportunidades para a construção 

de seus projetos de vida sob uma perspectiva orientada pelo desenvolvimento 
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integral nas dimensões física, cognitiva e socioemocional, pela integração 

comunitária no território, pela participação cidadã e pela preparação para o mundo 

do trabalho, de forma ambiental e socialmente responsável.  

Ao avaliar essa proposição, constata-se que crianças em situação de pobreza 

crônica frequentemente enfrentam restrições materiais e simbólicas que 

comprometem sua capacidade de projetar o futuro, sobretudo quando inseridas em 

contextos com histórico de desvalorização da escolarização e da planificação 

familiar. Diante disso, o PL nº 2288/2026 reconhece que a mera oferta de 

conhecimento técnico ou teórico é insuficiente para garantir a permanência e o 

engajamento desses estudantes. Torna-se necessário intervir nas dimensões afetiva e 

identitária do sujeito, oferecendo-lhe novos referenciais que ampliem suas 

perspectivas existenciais. 

Contudo, apesar do mérito em expandir o repertório de possibilidades dos 

alunos, o projeto distrital não aprofunda a problemática da vulnerabilidade social 

infantil com a mesma densidade do projeto nacional. A matéria é tratada de forma 

generalista, carecendo de mecanismos de atendimento individualizado e 

especializado, fundamentais para a ruptura com as condições de vulnerabilidade em 

que o aluno está inserido. 

Pontua-se, ademais, que o Projeto de Vida é uma estratégia que articula a 

trajetória escolar do estudante ao seu desenvolvimento pessoal, cidadão e 

profissional. Contudo, essa ferramenta isolada não possui o condão de transformar a 

realidade social do estudante. É indispensável que a instituição escolar disponha de 

um corpo profissional multidisciplinar capaz de viabilizar a execução dos planos 

projetados, fornecendo a base acadêmica necessária para evitar a evasão e o 

desestimulo ao longo do processo. 

4 ANÁLISE COMPARATIVA, QUAL PROJETO MAIS 
EFETIVA O DIREITO FUNDAMENTAL? 

A análise comparativa evidencia que ambos os projetos de lei apresentam 

potencialidades e limitações no que tange à proteção infantojuvenil por meio do 

direito fundamental à educação. 
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Nenhum dos dois projetos, isoladamente, esgota a complexidade do direito à 

educação como matriz protetiva. Persistem lacunas normativas e operacionais que 

precisam ser sanadas em ambas as propostas para assegurar, de maneira eficiente e 

eficaz, a salvaguarda de crianças em situação de vulnerabilidade, tendo o ambiente 

escolar como vetor central de enfrentamento dessas desigualdades. 

Enquanto o Projeto de Lei Federal (PL nº 122/2026) concentra-se na 

mitigação das precariedades do ambiente doméstico mediante o acompanhamento 

técnico de um profissional do Serviço Social, o Projeto de Lei Distrital (PL nº 

2288/2026) foca na dimensão didático-pedagógica e na aplicação de diretrizes 

alinhadas ao Plano Nacional de Educação, buscando a efetivação do 

desenvolvimento integral. 

Portanto, afirma-se que os dois projetos são complementares. A proteção 

integral da criança em situação de vulnerabilidade social, por meio do direito 

fundamental à educação, exige a atuação conjugada do suporte socioassistencial e do 

planejamento pedagógico. 

5 CONCLUSÃO 

Esta pesquisa, fundamentada em revisão bibliográfica e na análise de marcos 

normativos e teóricos das Ciências Sociais e da Educação, examinou 

comparativamente dois projetos de lei  um de âmbito federal e outro de âmbito 

distrital  que compartilham a premissa de proteger a infância por intermédio do 

direito constitucional à educação. A análise crítica demonstra que este direito 

fundamental deve permanecer no centro dos debates entre juristas, intérpretes do 

direito e legisladores. 

Os estudos científicos conduzidos por profissionais das áreas competentes 

devem se voltar prioritariamente para as populações infantis que dependem da 

assistência estatal e institucional para a própria subsistência e dignidade, haja vista 

os contextos de severa precariedade social a que estão expostas. A educação, 

conforme preconizado nos projetos de lei analisados, constitui o mecanismo público 

mais viável para o fornecimento do suporte necessário a esses sujeitos. 



 

280  

 
                                               O FEDERALISMO LEGISLATIVO ME DÁ MAIS DIREITOS? 

Conclui-se que as propostas legislativas analisadas são urgentes e imperativas 

para salvaguardar a infância vulnerável. Contudo, a eficácia plena dessas medidas 

reside na sua execução integrada. Quando analisados e aplicados conjuntamente, o 

suporte do Serviço Social Escolar (PL nº 122/2026) e o desenvolvimento pedagógico 

do Projeto de Vida (PL nº 2288/2026) respondem à completude do preceito 

constitucional de proteção integral. 
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A PROTEÇÃO DA PESSOA IDOSA 
CONTRA FRAUDES DIGITAIS: ANÁLISE 

DE PROJETOS DE LEI À LUZ DO 
FEDERALISMO BRASILEIRO 

Mariana de Castro e Azevedo1 

RESUMO 

O objetivo deste artigo é analisar como projetos de lei em tramitação nos 
âmbitos federal e distrital podem contribuir para a proteção da pessoa idosa contra 
fraudes digitais, considerando sua condição de vulnerabilidade no ambiente virtual.  
O artigo analisa, por meio de pesquisa comparativa, com revisão bibliográfica e 
jurisprudencial e levantamento normativo e documental do processo legislativo, dois 
projetos de lei voltados à tutela de seus direitos fundamentais e à concretização do 
dever constitucional de proteção previsto no art. 230 da Constituição Federal (Brasil, 
1988): o Projeto de Lei nº 446/2026, que institui a Lei Nacional de Proteção Digital 
da Pessoa Idosa (Brasil, 2026), e o Projeto de Lei nº 492/2023, que propõe ampliar, 
no âmbito do Distrito Federal, medidas de prevenção e orientação contra fraudes e 
golpes que atingem pessoas idosas (Distrito Federal, 2023). A pesquisa concluiu que 
o Projeto de Lei nº 446/2026 apresenta maior potencial de efetividade na contenção 
estrutural do risco e na resposta aos danos decorrentes das fraudes digitais, ao 
estabelecer deveres operacionais e integrados entre instituições financeiras, 
instituições de pagamento, plataformas digitais, operadoras de telecomunicações e o 
Poder Público, além de mecanismos de bloqueio preventivo e restituição. Por sua 
vez, o Projeto de Lei nº 492/2023 exerce função complementar nas dimensões 
preventiva, informativa e de orientação direta ao consumidor idoso no plano local. 
Conclui-se que o federalismo brasileiro não implica uma hierarquia entre as esferas 
federativas quanto à capacidade de proteção de direitos, mas possibilita a articulação 
entre instrumentos nacionais e locais para a proteção da pessoa idosa diante das 
fraudes no ambiente digital. 

Palavras-chave: pessoa idosa; fraudes digitais; vulnerabilidade digital; projetos de 
lei; direitos fundamentais; federalismo cooperativo. 
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1 INTRODUÇÃO 

Este artigo analisa o potencial de efetividade das respostas legislativas 

voltadas à proteção da pessoa idosa diante de fraudes digitais, considerando sua 

condição de vulnerabilidade no ambiente virtual. Segundo aponta Amaral Neto 

(2025), o avanço da bancarização digital e da prestação eletrônica de serviços tornou 

a população idosa especialmente suscetível a fraudes estruturadas por engenharia 

social. Essa realidade é intensificada pela condição de parte desse segmento como 

"imigrante digital", conceito que traduz as barreiras adaptativas e as assimetrias 

informacionais vivenciadas por esse grupo diante da velocidade das transformações 

tecnológicas (Amaral Neto, 2025).  

A relevância do tema evidencia-se pela expansão da inclusão digital da 

população idosa no Brasil: segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios Contínua (PNAD Contínua) do IBGE, a proporção de pessoas com 60 

anos ou mais que utilizam a internet saltou de 24,7% em 2016 para 66,0% em 2023 

(IBGE, 2024). Essa expansão da inclusão digital foi acompanhada por volume 

expressivo de reclamações envolvendo abusos e operações financeiras não 

reconhecidas por consumidores idosos. Dados do Ministério da Justiça e Segurança 

Pública indicam que, entre consumidores com 60 anos ou mais, as reclamações 

relacionadas ao crédito consignado registradas na plataforma consumidor.gov.br 

passaram de 9.261 em 2019 para 23.850 em 2020, um aumento de aproximadamente 

157,5% (Brasil, 2020). A Secretaria Nacional do Consumidor também identificou 

problemas relacionados a abordagens remotas e ofertas abusivas dirigidas a esse 

público (Brasil, 2020). Longe de caracterizar mero prejuízo econômico imediato, tais 

ilícitos podem conduzir a situações de superendividamento, comprometendo o 

mínimo existencial e a dignidade da pessoa humana (Silva; Santos, 2025).  

Diante desse cenário de hipervulnerabilidade digital, a atuação estatal assume 

papel central para mitigar riscos decorrentes de falhas de segurança e vazamentos de 

dados (Camargo Junior; Novais; Silva, 2025; Moraes Junior; Coelho, 2025). Sob a 

ótica constitucional, a tutela da pessoa idosa constitui um dever do Estado, da 

família e da sociedade, nos termos do art. 230 da Constituição Federal, direcionado a 

assegurar sua dignidade, bem-estar e participação comunitária (Brasil, 1988). 
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Tratando-se de um imperativo constitucional de proteção (Schutzpflicht), exige-se do 

Poder Público a adoção de medidas destinadas a prevenir e enfrentar agressões e 

abusos perpetrados por terceiros (Sarlet, 2004).  

A efetivação desse dever de proteção depende da atividade legislativa, a qual 

se desenvolve sob as balizas do federalismo brasileiro. A Constituição de 1988 

estabeleceu um arranjo cooperativo de repartição de competências: no plano federal, 

a União detém competência privativa para legislar sobre direito civil e política de 

crédito (art. 22, incisos I e VII, da CF/88), enquanto, no âmbito da competência 

concorrente, lhe cabe estabelecer normas gerais em matéria de produção e consumo 

e de responsabilidade por danos ao consumidor (art. 24, incisos V, VIII e § 1º); o 

sistema financeiro nacional, por sua vez, é objeto de disciplina constitucional 

específica no art. 192 (Brasil, 1988). No plano subnacional, aos Estados e ao Distrito 

Federal compete suplementar a legislação federal, nos termos do art. 24, § 2º, 

observadas, no caso do Distrito Federal, as competências legislativas que lhe são 

atribuídas pelo art. 32, § 1º, da Constituição (Brasil, 1988). Conforme observa 

Stepan (1999), a estrutura federativa distribui capacidades institucionais entre 

diferentes níveis de governo. No âmbito desta pesquisa, essa dinâmica permite 

considerar que a proximidade dos governos subnacionais pode favorecer a criação de 

instrumentos preventivos e informativos adaptados às demandas da comunidade.  

Emerge desse contexto o problema central desta pesquisa: de que modo a 

repartição federativa de competências condiciona a elaboração de modelos 

normativos aptos a concretizar o dever constitucional de proteção do art. 230 da 

Constituição Federal (Brasil, 1988) e assegurar a proteção da pessoa idosa contra 

fraudes no ambiente digital? Em que medida as propostas de âmbito federal e 

distrital podem atuar de forma articulada e complementar?  

Para responder a essas indagações, adota-se a análise comparativa como 

método, mediante levantamento normativo e documental do processo legislativo e 

revisão doutrinária e jurisprudencial. Examinam-se dois projetos de lei 

representativos de diferentes estratégias normativas: o Projeto de Lei nº 446/2026 

(Brasil, 2026), em trâmite na Câmara dos Deputados, que institui a Lei Nacional de 

Proteção Digital da Pessoa Idosa  propondo mecanismos de bloqueio, restituição e 
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deveres operacionais às instituições financeiras e plataformas , e o Projeto de Lei 

nº 492/2023 (Distrito Federal, 2023), na Câmara Legislativa do Distrito Federal, que 

propõe ampliar medidas de prevenção e orientação contra fraudes e golpes que 

atingem pessoas idosas, inclusive mediante ações educativas e preventivas no plano 

local.2  

O estudo organiza-se em três partes: inicialmente, examinam-se os contornos 

teóricos do dever constitucional de proteção à pessoa idosa (art. 230 da CF/88) e a 

repartição federativa de competências (Brasil, 1988); em seguida, procede-se à 

análise individualizada do PL nº 446/2026 e do PL nº 492/2023, avaliando seus 

fundamentos constitucionais e o estágio de suas tramitações; por fim, realiza-se o 

cotejo analítico de efetividade entre ambos os modelos à luz da doutrina e da 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. O objetivo do trabalho consiste em 

analisar de que modo as proposições federal e distrital se articulam para dar 

cumprimento ao mandamento protetivo constitucional. A contribuição específica 

deste artigo para a obra coletiva reside em demonstrar que a tutela da pessoa idosa 

no ambiente digital não deve ser compreendida a partir da escolha sobre qual esfera 

federativa oferece "mais" direitos, mas a partir da integração funcional entre a 

regulação estrutural de âmbito nacional e as ações preventivas de nível local. 

2   A PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL DA PESSOA IDOSA NO 
AMBIENTE VIRTUAL E A JURISPRUDÊNCIA DO STF 

A ordem constitucional de 1988 atribuiu posição central aos direitos 

fundamentais no ordenamento jurídico, impondo ao Estado deveres que transcendem 

a mera abstenção e exigem atuações positivas de proteção (Barroso, 2020). No 

tocante à pessoa idosa, o caput do artigo 230 da Constituição Federal consagrou um 

                                                           
2 A seleção dos projetos de lei decorreu de levantamento documental realizado até 10 de agosto de 2026 

nos portais oficiais da Câmara dos Deputados (www.camara.leg.br) e da Câmara Legislativa do 
Distrito Federal (www.cl.df.gov.br). Utilizaram-se como descritores de busca os termos 

normativas direcionadas à prevenção ou resposta a fraudes contra pessoas idosas praticadas por meios 
eletrônicos, digitais ou de comunicação remota, selecionando-se uma proposta de âmbito nacional (PL 
nº 446/2026) e uma de âmbito subnacional (PL nº 492/2023) por apresentarem estratégias normativas 
distintas e relacionadas às competências de cada esfera federativa. Para fins de análise do conteúdo 
normativo, consideraram-se o texto original das proposições e, quando existentes, os substitutivos 
aprovados durante a tramitação até a data de corte. Adotou-se o dia 10 de agosto de 2026 como marco 
temporal e data de corte para a verificação do estágio de tramitação das proposições. 
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comando vinculante ao determinar que "[...] a família, a sociedade e o Estado têm o 

dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, 

defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida [...]" (Brasil, 

1988, art. 230). 

Longe de se limitar a uma norma meramente programática, tal dispositivo 

estabelece um dever jurídico de proteção (Sarlet, 2004), vinculando o Poder Público 

à adoção de medidas destinadas a prevenir violações aos direitos desse segmento 

vulnerável (Sarlet; Zockun, 2016). Esse dever vincula os poderes estatais, 

especialmente o legislador, à adoção de medidas de proteção contra riscos que 

atinjam esse segmento vulnerável (Canotilho, 2003). No contexto desta pesquisa, 

esse dever assume particular relevância nas relações de consumo e nas interações 

digitais. 

As transformações tecnológicas contemporâneas, contudo, ressignificaram os 

vetores de vulnerabilidade. A expansão da bancarização digital e da prestação 

eletrônica de serviços alcançou a população idosa, parte da qual pode ser 

compreendida sob a categoria de "imigrante digital", termo empregado para 

descrever as barreiras adaptativas e as severas assimetrias informacionais diante de 

novas tecnologias (Amaral Neto, 2025). Práticas ilícitas estruturadas por engenharia 

social passaram a explorar tais fragilidades, tornando esse segmento populacional 

particularmente suscetível a fraudes no ambiente virtual (Moraes Junior; Coelho, 

2025). 

Os efeitos dessas condutas criminosas transcendem o prejuízo econômico 

imediato. A reiteração de golpes, aliada à facilidade na contratação automatizada de 

crédito em ambiente digital, pode contribuir para cenários graves de 

superendividamento. Sob a ótica constitucional, essa dinâmica pode comprometer o 

conteúdo essencial do mínimo existencial e a dignidade da pessoa humana (Silva; 

Santos, 2025; Moraes Junior; Coelho, 2025). 

Perante essa realidade, a insuficiência das medidas estatais de proteção, 

quando incapazes de oferecer tutela adequada diante de riscos relevantes, pode 

configurar violação à proibição de proteção deficiente (Untermassverbot) e, 

conforme as circunstâncias do caso, demandar do legislador a adoção de medidas 
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proporcionais e eficazes para conter a proliferação de ilícitos no meio virtual (Sarlet, 

2004). 

Essa compreensão encontra respaldo em precedentes do Supremo Tribunal 

Federal. Embora não haja tese vinculante específica sobre fraudes digitais contra a 

pessoa idosa, os julgados analisados permitem identificar uma orientação favorável à 

exigibilidade judicial de prestações estatais constitucionalmente asseguradas e à 

adoção de medidas de proteção diante de situações de tutela insuficiente. 

No RE nº 1.008.166/SC (Tema 548), o Tribunal reconheceu a eficácia plena e 

a aplicabilidade direta e imediata das normas constitucionais que asseguram o direito 

à educação básica, afirmando o dever jurídico do Poder Público de conferir 

efetividade integral a essa garantia (Brasil, 2022). Embora tenha por objeto o direito 

à educação básica, o precedente permite extrair, por analogia, a possibilidade de 

exigência judicial de prestações estatais diretamente fundadas em direitos 

constitucionalmente assegurados. 

Na ADI nº 6.327, a Corte reconheceu a existência de omissão 

inconstitucional relativa na disciplina da licença-maternidade em situações de 

internação prolongada e conferiu interpretação conforme à Constituição aos 

dispositivos questionados, assegurando maior efetividade à proteção constitucional 

da maternidade e da infância (Brasil, 2022). 

Ademais, na ADI nº 6.727/PR, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a 

constitucionalidade de legislação estadual que restringia a oferta e a contratação 

telefônica de empréstimos por aposentados e pensionistas sem solicitação expressa, 

entendendo que a medida reforçava a proteção do consumidor idoso diante de riscos 

de fraude, abuso e endividamento (Brasil, 2021). O precedente evidencia que a 

competência legislativa subnacional em matéria de proteção do consumidor pode 

alcançar medidas específicas voltadas à proteção da pessoa idosa no mercado 

financeiro e de crédito, desde que não haja invasão das matérias privativamente 

reservadas à União (Brasil, 2021). 
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2.1 Segurança no ambiente virtual e a repartição de competências 
legislativas no federalismo brasileiro 

A efetivação do dever constitucional de proteção desenvolve-se no arranjo do 

federalismo cooperativo brasileiro, que distribui competências legislativas entre os 

diferentes níveis federativos. A proteção da pessoa idosa no ambiente digital, 

portanto, não depende apenas do conteúdo das medidas protetivas, mas também de 

qual ente federativo possui competência para instituí-las. No campo da proteção do 

consumidor, a Constituição de 1988 estabeleceu a competência legislativa 

concorrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal para dispor sobre 

produção e consumo (Brasil, 1988, art. 24, V) e responsabilidade por dano ao 

consumidor (Brasil, 1988, art. 24, VIII), prevendo a competência da União para fixar 

normas gerais (art. 24, § 1º) e a competência suplementar dos entes subnacionais 

(Brasil, 1988, art. 24, § 2º). O Distrito Federal, por sua vez, acumula as 

competências legislativas reservadas aos Estados e aos Municípios, nos termos do 

art. 32, § 1º, da Carta Magna (Brasil, 1988). 

Analisando a divisão de encargos federativos, Gilberto Bercovici (2008) 

aponta a centralização de matérias sob a competência privativa da União  a 

exemplo de direito civil, telecomunicações e política de crédito (art. 22, I, IV e VII, 

da CF/88) , o que tende a limitar a margem de inovação dos entes subnacionais. 

Não obstante essa concentração central, subsiste espaço juridicamente protegido 

para a atuação suplementar dos Estados e do Distrito Federal em matéria de proteção 

ao consumidor (art. 24, V e VIII, da CF/88). Essa proteção assume especial 

relevância quando relacionada à tutela constitucional da pessoa idosa (art. 230 da 

CF/88) (Brasil, 1988). 

Sob essa lógica, estabelece-se uma relação de complementaridade entre 

respostas estruturais de âmbito nacional e medidas preventivas locais. À União cabe 

legislar sobre direito civil, telecomunicações e política de crédito, matérias que se 

relacionam diretamente com as relações contratuais, bancárias e tecnológicas (art. 

22, I, IV e VII, da CF/88), observada a disciplina constitucional do sistema 

financeiro nacional (art. 192) (Brasil, 1988). Por outro lado, no exercício de sua 

competência suplementar, os Estados e o Distrito Federal podem editar regras 
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protetivas específicas que atendam às peculiaridades e necessidades locais de 

proteção do consumidor, estabelecendo normas de informação, orientação e 

prevenção de abusos. A legitimidade constitucional de medidas subnacionais 

destinadas a proteger o consumidor idoso no setor financeiro encontra respaldo na 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, conforme fixado na ADI nº 6.727/PR, 

na qual se validou medida subnacional destinada a restringir práticas comerciais 

potencialmente abusivas no mercado de crédito dirigido a consumidores idosos 

(Brasil, 2021). 

A compreensão dessa dinâmica insere-se no quadro teórico desenvolvido por 

Alfred Stepan (1999; 2000) sobre o federalismo comparado. Bercovici (2008) 

evidencia a concentração de competências no âmbito federal, enquanto Stepan 

(2000) permite compreender a diferença entre autonomia político-formal e 

capacidade institucional efetiva dos entes federados. No caso brasileiro, essa 

assimetria faz com que os governos locais enfrentem limites institucionais e 

financeiros para implementar isoladamente reformas macroestruturais. Isso, contudo, 

não anula a funcionalidade dos entes subnacionais, cuja proximidade institucional 

com a população pode favorecer o desenvolvimento de ações de prevenção, 

orientação direta e apoio ao consumidor. 

No contexto da proteção da pessoa idosa contra fraudes no ambiente digital, a 

articulação entre esses níveis de governo revela-se especialmente relevante. 

Enquanto a legislação federal disciplina matérias inseridas na competência privativa 

da União, estabelecendo obrigações sistêmicas e uniformes para os setores 

financeiro e de telecomunicações, a atuação subnacional pode desempenhar função 

complementar no campo consumerista, especialmente por meio da difusão de 

informações, conscientização e prevenção na ponta do sistema. É nesse espaço de 

complementaridade normativa que se inserem os dois projetos de lei analisados no 

tópico 2, cujos diferentes instrumentos de proteção serão examinados à luz dessas 

balizas constitucionais. 
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3 ANÁLISE DOS PROJETOS DE LEI NO CENÁRIO 
FEDERATIVO  

Nesta seção, os dois projetos de lei selecionados são examinados 

individualmente a partir de sua finalidade, conteúdo normativo, fundamento 

constitucional, mecanismos operacionais de proteção e estágio de tramitação. 

Inicialmente, no subtítulo 2.1, analisa-se o Projeto de Lei nº 446/2026, de âmbito 

federal, cuja estratégia normativo-sistêmica concentra-se no estabelecimento de 

deveres estruturais para instituições financeiras, instituições de pagamento, 

operadoras de telecomunicações e plataformas digitais. Em seguida, o subtítulo 2.2 

aborda o Projeto de Lei nº 492/2023, de âmbito distrital, voltado à prevenção, 

orientação e conscientização contínua do consumidor idoso no plano local. Essa 

divisão analítica permite identificar os diferentes instrumentos normativos colocados 

à disposição de cada esfera federativa, estabelecendo as bases para a análise 

comparativa desenvolvida no tópico 3.  

3.1 O Projeto de Lei nº 446/2026 (Âmbito Federal) 

O Projeto de Lei nº 446/2026, de autoria do Deputado Ricardo Abrão 

(UNIÃO/RJ), visa instituir a Lei Nacional de Proteção Digital da Pessoa Idosa 

contra fraudes e golpes eletrônicos, encontrando-se em tramitação perante a Câmara 

dos Deputados (Brasil, 2026). Sob o prisma da iniciativa legislativa 

(constitucionalidade formal subjetiva), não se identifica, em princípio, hipótese de 

reserva de iniciativa prevista no art. 61, § 1º, da Constituição Federal, uma vez que a 

proposição disciplina medidas de proteção do consumidor e da pessoa idosa, sem 

dispor sobre matérias submetidas à iniciativa privativa do Presidente da República 

(Brasil, 1988; Brasil, 2026).  

No que tange à repartição de competências (constitucionalidade formal 

objetiva), a proposta encontra sustentação na competência privativa da União para 

legislar sobre direito civil, telecomunicações e política de crédito (art. 22, incisos I, 

IV e VII, da CF/88), além de exercer, no âmbito da competência concorrente, a 

atribuição de estabelecer normas gerais em matéria de produção e consumo e de 
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responsabilidade por dano ao consumidor (art. 24, incisos V, VIII e § 1º) (Brasil, 

1988). Esse arcabouço normativo de âmbito nacional oferece fundamento 

constitucional para a atuação do legislador federal, cujo campo de incidência se 

vincula diretamente à disciplina do Sistema Financeiro Nacional (art. 192) e às 

alterações promovidas no Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014) e no Estatuto 

da Pessoa Idosa (Lei nº 10.741/2003) (Brasil, 1988; Brasil, 2026).  

Sob o prisma material e crítico, a instituição de deveres operacionais e 

mecanismos de bloqueio e restituição às instituições financeiras desperta debates 

teóricos relevantes. Embora busque conferir efetividade ao mandamento protetivo do 

art. 230 da CF/88, a imposição de regras de bloqueio preventivo e restituição 

prioritária mediante crédito provisório pode suscitar questionamentos quanto à 

proporcionalidade e aos impactos econômicos da intervenção na atividade regulada, 

especialmente em função dos custos operacionais e do risco de repasse dos custos 

aos consumidores (Brasil, 1988; Camargo Junior; Novais; Silva, 2025). Todavia, sob 

o teste da proporcionalidade, tais medidas podem encontrar justificação, em tese, na 

finalidade constitucional de proteção da pessoa idosa e na necessidade de reduzir 

riscos patrimoniais que não são suficientemente enfrentados por estratégias 

exclusivamente informativas, em consonância com a tutela do consumidor 

hipervulnerável (Brasil, 1988; Moraes Junior; Coelho, 2025).  

O PL nº 446/2026 estrutura sua resposta em torno da criação de um Sistema 

Nacional Integrado de Prevenção e Resposta a Fraudes contra a Pessoa Idosa, no 

qual se insere o "Alerta Prata Digital", além de prever a manutenção de um cadastro 

nacional de tentativas de fraude (Brasil, 2026). Para fins analíticos, as medidas 

centrais da proposição podem ser agrupadas em três eixos (Brasil, 2026). O primeiro 

eixo engloba ações coordenadas de segurança, fomentando o compartilhamento ágil 

de dados e a cooperação entre instituições financeiras, plataformas digitais, 

operadoras de telecomunicações e órgãos policiais. O segundo eixo estabelece o 

bloqueio preventivo de transações de alto risco realizadas por pessoas idosas diante 

de indícios de fraude ou engenharia social. Por fim, o terceiro eixo contempla a 

restituição prioritária mediante crédito provisório à vítima de fraude, o que, sob a 

perspectiva desta pesquisa, desloca parte do risco econômico da atividade para os 

agentes integrantes do sistema de proteção (Brasil, 2026).  
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Apresentado em 10 de fevereiro de 2026, o projeto teve seu despacho 

proferido pela Mesa Diretora em 11 de março de 2026, sendo distribuído às 

Comissões de Comunicação (CCOM); de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa 

(CIDOSO); de Finanças e Tributação (CFT); e de Constituição e Justiça e de 

Cidadania (CCJC) (Brasil, 2026). A proposição foi recebida na CCOM em 12 de 

março de 2026, onde se designou como relator o Deputado Marcos Tavares 

(PDT/RJ) em 7 de maio de 2026 (Brasil, 2026). Encerrado o prazo para apresentação 

de emendas em 15 de maio de 2026, não foram apresentadas emendas, e o projeto 

encontrava-se, na data de corte desta pesquisa (10 de agosto de 2026), aguardando 

parecer do relator na Comissão de Comunicação (Brasil, 2026). 

3.2 O Projeto de Lei nº 492/2023 (Âmbito Distrital) 

No plano subnacional, o Projeto de Lei nº 492/2023 foi apresentado perante a 

Câmara Legislativa do Distrito Federal (CLDF) em 2023, de autoria da Deputada 

Jaqueline Silva (Distrito Federal, 2023). Ao longo de sua tramitação, o PL nº 

492/2023 recebeu substitutivos que atualizaram sua redação e sua sistemática 

normativa. Na Comissão de Assuntos Sociais, o substitutivo aprovado substituiu as 

referências a "idoso" por "pessoa idosa" e corrigiu a menção à legislação estadual, 

passando a fazer referência à Lei Distrital nº 6.930/2021 (Distrito Federal, 2023). 

Posteriormente, na Comissão de Defesa do Consumidor, novo substitutivo propôs a 

alteração da Lei Distrital nº 7.437/2024, ampliando a disciplina da campanha 

permanente para abranger expressamente fraudes eletrônicas e violência financeira 

ou patrimonial praticadas por meios digitais e de comunicação remota (Distrito 

Federal, 2023).  

A aferição da competência legislativa do Distrito Federal exige a observância 

de sua natureza jurídica híbrida (art. 32, § 1º, da CF/88) (Brasil, 1988). Na espécie, 

verifica-se o exercício da competência legislativa concorrente para legislar sobre 

produção e consumo (art. 24, inciso V) e responsabilidade por dano ao consumidor 

(art. 24, inciso VIII), em caráter suplementar à legislação federal (art. 24, § 2º) e em 

articulação com o dever geral de amparo à pessoa idosa (art. 230). Sob o ponto de 

vista formal, a proposta encontra fundamento, em princípio, na competência 
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concorrente para editar normas de proteção do consumidor no âmbito do Distrito 

Federal, mas sua validade exige que a atuação local não invada matérias submetidas 

à competência privativa da União, especialmente aquelas relacionadas ao direito 

civil, à política de crédito e a aspectos estruturais das operações financeiras (art. 22, 

incisos I e VII) (Brasil, 1988).  

Sob o prisma material e crítico, o alcance de propostas predominantemente 

orientadas à informação, à educação e à prevenção é objeto de análise doutrinária 

(Silva; Santos, 2025; Moraes Junior; Coelho, 2025). Embora tais medidas sejam 

relevantes, parte da eficácia preventiva continua dependente da capacidade do 

consumidor de reconhecer e evitar fraudes digitais sofisticadas praticadas por 

engenharia social (Amaral Neto, 2025). Essa limitação pode sinalizar um cenário de 

proteção insuficiente (Untermassverbot) se a tutela estatal se restringir à dimensão 

informativa, diante das profundas assimetrias informacionais e das vulnerabilidades 

no uso seguro das tecnologias (Sarlet, 2004).  

Nessa estrutura atualizada pelos substitutivos, o projeto passou a articular 

ações educativas e preventivas permanentes voltadas à conscientização sobre fraudes 

eletrônicas na internet, comércio eletrônico, ligações telefônicas e aplicativos de 

mensagens, prevendo ainda a divulgação de órgãos especializados na defesa da 

pessoa idosa e de canais de denúncia (Distrito Federal, 2023). Além disso, a 

proposição prevê o dever de as instituições financeiras que operem no Distrito 

Federal darem ciência às pessoas idosas sobre as campanhas preventivas antes da 

contratação ou operação financeira realizada (Distrito Federal, 2023). A 

constitucionalidade dessa espécie de dever informativo pode encontrar respaldo, por 

analogia, na orientação firmada pelo STF na ADI nº 6.727/PR, que reconheceu a 

validade de medida estadual de proteção do consumidor idoso no mercado de 

crédito, por entender que a norma suplementava a legislação consumerista sem 

invadir a competência da União para legislar sobre política de crédito e direito civil 

(Brasil, 2021; Distrito Federal, 2023).  

Na trajetória do processo legislativo distrital, a Comissão de Assuntos Sociais 

(CAS) aprovou o Parecer nº 1/2024 CAS, favorável à matéria na forma de 

substitutivo, em reunião ordinária realizada em 19 de fevereiro de 2025 (Distrito 
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Federal, 2023). Posteriormente, a Comissão de Defesa do Consumidor (CDC) 

aprovou, também na forma de substitutivo, parecer favorável à matéria em reunião 

de 27 de novembro de 2025 (Distrito Federal, 2023). Encaminhada a matéria à 

Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) em 15 de dezembro de 2025, foi 

designado como relator o Deputado Chico Vigilante em 9 de fevereiro de 2026 

(Distrito Federal, 2023). Na data de corte estabelecida nesta pesquisa (10 de agosto 

de 2026), a proposição permanecia em tramitação na Comissão de Constituição e 

Justiça, aguardando análise e emissão de parecer (Distrito Federal, 2023). 

4   ANÁLISE COMPARATIVA DE EFETIVIDADE À LUZ DA 
DOUTRINA CONSTITUCIONAL  

A comparação entre os Projetos de Lei nº 446/2026 e nº 492/2023 evidencia 

estratégias distintas de enfrentamento das fraudes digitais contra a pessoa idosa, 

especialmente quanto à forma como cada proposta distribui os encargos de proteção 

e delimita o alcance de sua intervenção (Brasil, 2026; Distrito Federal, 2023). Trata-

se de modelos diversos de resposta a um mesmo problema estrutural, cuja avaliação 

do potencial de efetividade nesta pesquisa desenvolve-se a partir de quatro critérios 

analíticos: a capacidade de prevenção e mitigação direta do dano; a capacidade de 

resposta à fraude consumada; a distribuição dos encargos de proteção entre o 

consumidor vulnerável, o Estado e os agentes privados; e a adequação jurídico-

institucional e federativa de cada esfera. 

Sob a perspectiva da teoria dos deveres estatais de proteção (Schutzpflichten), 

o Poder Público assume obrigações ativas de salvaguarda dos direitos fundamentais, 

cuja insuficiência regulatória ou operacional pode configurar violação à proibição de 

proteção deficiente (Sarlet, 2004). Nesse contexto, o Projeto de Lei nº 446/2026 

(federal) apresenta maior potencial de efetividade na dimensão de contenção 

estrutural do ilícito e de mitigação dos danos patrimoniais à pessoa idosa. Enquanto 

a proposta distrital atua predominantemente por mecanismos preventivos, educativos 

e informativos, o projeto federal atua diretamente sobre mecanismos da 

infraestrutura financeira e digital, buscando prevenir ou interromper a consolidação 
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do dano mediante mecanismos de monitoramento, validação e bloqueio preventivo 

(Brasil, 2026). 

A diferença do modelo normativo evidencia-se quando se examina a 

distribuição dos encargos de prevenção e de resposta ao ilícito em cada proposição. 

No PL nº 492/2023, a eficácia preventiva permanece, em parte relevante, dependente 

da capacidade da pessoa idosa de identificar e evitar a fraude no momento do 

contato, ainda que o texto substitutivo contemple ações preventivas permanentes, 

divulgação de canais de denúncia e a imposição de um dever informativo prévio às 

instituições financeiras que operem no Distrito Federal (Distrito Federal, 2023). Por 

sua vez, no PL nº 446/2026, esse encargo é distribuído entre os diversos agentes que 

estruturam o ecossistema digital  instituições financeiras, instituições de 

pagamento, plataformas digitais, operadoras de telecomunicações e órgãos de 

segurança pública , mediante a criação de obrigações de cooperação, do bloqueio 

preventivo de transações de alto risco e da restituição prioritária mediante crédito 

provisório (Brasil, 2026). Ao instituir o "Alerta Prata Digital" e o Sistema Nacional 

Integrado, o projeto federal não apenas reage à fraude consumada, mas atua na 

contenção do ilícito, o que, sob a perspectiva deste estudo, representa uma tentativa 

de internalizar parte do risco da fraude nos agentes que integram a infraestrutura 

financeira e digital (Brasil, 2026). 

Por outro lado, as contribuições de Alfred Stepan (1999; 2000) e Gilberto 

Bercovici (2008) permitem compreender que essa assimetria de instrumentos não 

decorre de mera opção política do legislador local, mas das condições institucionais 

e limites normativos colocados a cada ente federativo. Embora o Distrito Federal 

atue legitimamente no âmbito da competência concorrente em proteção ao 

consumidor, sua atuação normativa encontra limites constitucionais mais estreitos do 

que aqueles disponíveis à União. As reflexões de Stepan (1999; 2000) permitem 

compreender que a autonomia político-formal dos entes subnacionais não elimina 

assimetrias de capacidade institucional, o que influencia o tipo de política pública 

que pode ser desenvolvido em cada esfera federativa. 

No caso brasileiro, como observa Bercovici (2008), a Constituição reservou à 

União a competência privativa para legislar sobre matérias centrais da ordem 



 

298  

 
                                               O FEDERALISMO LEGISLATIVO ME DÁ MAIS DIREITOS? 

econômica e contratual, como direito civil, telecomunicações e política de crédito 

(art. 22, incisos I, IV e VII, da CF/88), além da disciplina do sistema financeiro 

nacional (art. 192) (Brasil, 1988). Essa concentração de atribuições limita a 

possibilidade de o ente subnacional disciplinar unilateralmente aspectos estruturais 

do sistema financeiro, alterar o regime de responsabilidade aplicável às instituições 

financeiras em âmbito nacional ou impor obrigações sistêmicas que interfiram em 

matérias reservadas à União (Brasil, 1988). Dentro desse espaço, a atuação 

subnacional pode estabelecer medidas concretas de proteção do consumidor idoso, 

como demonstra a jurisprudência do STF ao reconhecer a constitucionalidade de 

medida estadual de proteção no mercado de crédito (Brasil, 2021). Nesse cenário, o 

PL distrital atua no espaço suplementar que lhe é constitucionalmente reservado, 

enquanto o PL federal dispõe, em tese, de fundamento constitucional e instrumentos 

normativos mais abrangentes para atuar sobre mecanismos estruturais das operações 

financeiras e digitais (Brasil, 2026; Distrito Federal, 2023). 

Ainda assim, a maior abrangência da proposta federal não torna o projeto 

distrital dispensável. A regulação estrutural de âmbito nacional, por si só, não 

elimina integralmente os riscos de engenharia social em um ambiente virtual em 

permanente mutação tecnológica. A atuação local, voltada à prevenção continuada, 

ao fomento da educação digital, à divulgação de canais de denúncia e órgãos 

especializados e à articulação com a política distrital preexistente de prevenção à 

violência patrimonial e a golpes financeiros (Lei Distrital nº 7.437/2024) (Distrito 

Federal, 2024), permanece relevante para mitigar vulnerabilidades que não são 

integralmente enfrentadas por mecanismos estruturais de detecção e bloqueio 

(Distrito Federal, 2023). 

Diante disso, a resposta ao problema central desta pesquisa indica que, 

embora o PL nº 446/2026 apresente maior potencial de efetividade para a contenção 

sistêmica do risco e a mitigação dos danos materiais, a proteção adequada da pessoa 

idosa no ambiente virtual não decorre da prevalência isolada de um dos modelos, 

mas da articulação funcional entre a regulação nacional e a prevenção local. Esse 

arranjo responde à pergunta norteadora da presente obra coletiva demonstrando que 

o federalismo brasileiro não implica uma hierarquia sobre qual esfera oferece "mais" 

proteção, mas estabelece uma distribuição cooperativa de competências em que 
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diferentes níveis de governo podem concretizar o mesmo dever constitucional de 

proteção (art. 230 da CF/88) por meio de instrumentos distintos e complementares 

(Brasil, 1988). 

5 CONCLUSÃO 

A proteção da pessoa idosa diante da crescente exposição a fraudes no 

ambiente virtual constitui relevante desafio jurídico contemporâneo. A expansão da 

inclusão digital e da bancarização da população idosa, embora amplie o acesso a 

serviços essenciais, expõe esse segmento a riscos acentuados, sobretudo em razão 

das assimetrias informacionais que marcam as relações no meio virtual. 

Nesse contexto, a análise comparativa desenvolvida permite concluir que o 

Projeto de Lei nº 446/2026, no âmbito federal, apresenta maior potencial de 

efetividade na dimensão de contenção estrutural e de resposta aos danos decorrentes 

das fraudes digitais. Ao se apoiar em competências legislativas da União 

relacionadas ao direito civil, às telecomunicações e à política de crédito, bem como à 

edição de normas gerais em matéria de proteção do consumidor, a proposta 

estabelece deveres operacionais aos agentes privados e cria mecanismos sistêmicos 

de monitoramento, bloqueio e restituição, distribuindo os encargos da prevenção 

entre os integrantes do ecossistema financeiro e digital (Brasil, 2026). 

Por outro lado, essa conclusão não torna o Projeto de Lei nº 492/2023, no 

âmbito distrital, dispensável. A proposta subnacional  especialmente na forma dos 

substitutivos aprovados que propõem a alteração da Lei Distrital nº 7.437/2024  

atua precipuamente na dimensão educativa, informativa e de orientação direta ao 

consumidor, prevendo ações preventivas continuadas e impondo deveres de 

informação às instituições financeiras locais (Distrito Federal, 2023; Distrito 

Federal, 2024). Ainda que tais medidas, se consideradas isoladamente, apresentem 

limitações para conter fraudes digitais sofisticadas em sua dimensão estrutural, elas 

desempenham papel relevante na conscientização e no apoio direto à pessoa idosa na 

ponta do sistema. 
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A investigação demonstra que essa assimetria de instrumentos não decorre de 

inferioridade normativa, mas da própria repartição constitucional de competências 

(Brasil, 1988). A União dispõe de atribuições para disciplinar aspectos estruturais do 

mercado e das relações contratuais em âmbito nacional, ao passo que o Distrito 

Federal atua no espaço suplementar de tutela do consumidor e de atendimento às 

peculiaridades locais. Esse arranjo responde à indagação central da presente obra 

coletiva, evidenciando que o federalismo brasileiro não implica uma hierarquia sobre 

qual esfera oferece "mais" proteção, mas estabelece uma distribuição cooperativa de 

competências em que diferentes níveis de governo podem concretizar o dever 

constitucional de proteção previsto no art. 230 da Constituição Federal (Brasil, 1988) 

por meio de instrumentos distintos e complementares. 

Por fim, ressalta-se que as conclusões alcançadas neste estudo referem-se ao 

potencial normativo das proposições conforme seu conteúdo e estágio de tramitação 

verificados até a data de corte de 10 de agosto de 2026, não sendo possível aferir, 

neste momento, a efetividade empírica de medidas que ainda não foram convertidas 

em legislação e implementadas na prática. 
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